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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Rectificação n.o 460/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 27 de Janeiro
de 2000, publica-se novamente o seguinte despacho de nomeação:

«Por despacho de 4 de Janeiro de 2000 do presidente da Assembleia
da República:

Licenciado Domingos Manuel Fonseca de Almeida Machado — no-
meado, em comissão de serviço, director do Gabinete de Relações
Públicas e Internacionais da Assembleia da República, com efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 2000.»

2 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Fer-
nandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho Nacional de Planeamento Civil
de Emergência

Despacho (extracto) n.o 3658/2000 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Janeiro de 2000 do vice-presidente do Conselho Nacional
de Planeamento Civil de Emergência:

1 — Havendo necessidade de assegurar o funcionamento do Con-
selho Nacional de Planeamento Civil de Emergência (CNPCE) e dos
seus serviços de apoio (SAP) nas minhas faltas e impedimentos e
tendo em consideração o artigo 8.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 153/91,
de 12 de Abril, serei substituído pelo capitão-de-mar-e-guerra José
Manuel Oliveira Monteiro, nas suas faltas e impedimentos, pelo coro-
nel tirocinado Francisco Nunes Roque e, na falta de ambos, pelo
major Aníbal José Carriço de Albuquerque, em quem:

a) Delego as competências que me são atribuídas no artigo 7.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 153/91;

b) Subdelego, no uso das competências que me são delegadas
nos n.os 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9 do despacho n.o 331/MDN/99,
de 16 de Dezembro.

2 — Este despacho produz efeitos a 25 de Outubro de 1999.

11 de Janeiro de 2000. — O Adjunto, por delegação, Aníbal José
Carriço de Albuquerque, major.

Despacho (extracto) n.o 3659/2000 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Janeiro de 2000 do vice-presidente do Conselho Nacional
de Planeamento Civil de Emergência:

Autorizada a recuperação de vencimento de exercício perdido a Maria
Rosa dos Santos Gomes — quatro dias.

26 de Janeiro de 2000. — O Adjunto, por delegação, Aníbal José
Carriço de Albuquerque, major.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Despacho n.o 3660/2000 (2.a série). — Autorizada a recuperação
do vencimento de exercício perdido ao seguinte funcionário:

Por despacho de 20 de Janeiro de 2000:

António Manuel Pereira Plácido — cinco dias.

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Eugénia Santos.

Despacho n.o 3661/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Local de 27 de Janeiro de 2000:

Anabela Gonçalves Pereira dos Santos, chefe da Divisão de Estudos
e Articulação Sectorial, em comissão de serviço por um
ano — nomeada, por urgente conveniência de serviço, directora de
Serviços de Modernização e Dinamização Autárquica, em regime
de substituição, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000.
(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Armando Martins.

Gabinete de Macau

Aviso n.o 2762/2000 (2.a série). — Para efeitos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, anuncia-se que foi afixada, em obser-
vância do preceituado no n.o 3 do artigo 95.o do mesmo diploma,
a lista de antiguidade do pessoal deste Gabinete referida a 31 de
Dezembro de 1999.

Da organização da lista em apreço cabe reclamação, nos termos
do artigo 96.o do citado decreto-lei.

31 de Janeiro de 2000. — O Director, Bernardino Teixeira de
Carvalho.

Instituto do Consumidor

Despacho n.o 3662/2000 (2.a série). — Por despachos da secre-
tária-geral do Ministério da Educação de 21 de Dezembro de 1999
e do vice-presidente do Instituto do Consumidor de 23 de Dezembro
de 1999:

José Joaquim Garradas Mendes, assessor principal do quadro de pes-
soal da Secretaria-Geral do Ministério da Educação — requisitado
por um ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000, para
exercer funções neste Instituto. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Cardoso
Rabaça.

Instituto Português da Juventude

Aviso n.o 2763/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 70.o do Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, torna-se público
que o lugar ocupado na Delegação Regional do Porto do Instituto
Português da Juventude pela assistente administrativa Maria Odete
Loureiro Leis Correia ficou vago, com efeitos a partir de 27 de Julho
de 1999, na sequência da pena de demissão que lhe foi aplicada por
despacho do Secretário de Estado da Juventude de 17 de Junho de
1999.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva,
Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 3663/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 2 de Dezembro de 1999:

Anabela Pires Cardante, técnica superior de informática de 2.a classe
do Gabinete do Serviço Cívico dos Objectores de Consciên-
cia — determinada a requisição, depois de obtida a concordância
do serviço de origem, para exercer funções neste Instituto a partir
de 1 de Janeiro de 2000.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva,
Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 3664/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 5 de Janeiro de 2000:

Jorge Manuel Palmeiro Pinheiro, docente da Direcção Regional de
Educação do Alentejo — determinada a requisição, depois de
obtida a concordância do serviço de origem, para exercer funções
técnico-pedagógicas neste Instituto a partir de 10 de Janeiro e até
31 de Agosto de 2000.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva,
Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 147/2000. — O quadro de pessoal diri-
gente anexo à Lei Orgânica da Secretaria-Geral do Ministério da
Economia, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 153/99, de 10 de Maio,
inclui três lugares de secretário-geral-adjunto.

Considerando que um desses lugares ainda não foi preenchido;
Considerando que é de todo o interesse para o adequado fun-

cionamento da Secretaria-Geral que se proceda, de imediato, ao seu
preenchimento;

Considerando que a licenciada Paula Alexandra de Sousa Rodrigues
Flores é possuidora de reconhecidas capacidades de gestão e técnicas
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aliadas a uma vasta experiência profissional, reunindo, desta forma,
adequado perfil para o desempenho do cargo de secretária-geral-
-adjunta:

Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 3.o e no artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeada para exercer, em comissão
de serviço, o cargo de secretária-geral-adjunta a licenciada Paula Ale-
xandra de Sousa Rodrigues Flores.

10 de Janeiro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Curriculum vitae

I — Identificação:
Nome: Paula Alexandra de Sousa Rodrigues Flores.
Data de nascimento: 19 de Outubro de 1967.
Estado civil: casada.
Residência: Rua de José Afonso, 1, 8.o, D, Torres da Bela Vista,

2670-137 Loures.
Telefone: 219888211; telemóvel: 914790177, e-mail: axxfloresl

netzero.pt.
II — Habilitações literárias e formação profissional complementar:
Licenciada em Linguística pela Faculdade de Letras da Univer-

sidade de Lisboa.
Frequência do mestrado em Ciências da Educação na Universidade

Católica Portuguesa.
Diploma superior de Língua Francesa (Alliance Française de

Lisbonne).
Diploma superior de Espanhol (Ministerio de Educación y Ciencia

de España).
Curso de Literatura Contemporánea y Gramática Española (Minis-

terio de Assuntos Exteriores de España).
Diploma de Língua Inglesa (10.o grau American Language Ins-

titute).
Cursos de Informática:

Windows 98 (sistema operativo);
Excel 2000 (folha de cálculo e base de dados);
Winproject 98 (planeamento);
Word 2000 (processsamento de texto);
Powerpoint 2000 (apresentações).

III — Actividade profissional:
Exercício de actividade profissional, a partir de 1986, nas seguintes

empresas e organismos:

Ediberto Lima Produções em Vídeo e Filme, L.da;
Gabinete do Secretário de Estado da Administração Pública e

da Modernização Administrativa;
NBP — Produções em Vídeo, S. A./Multicena, L.da;
EDP — Electricidade de Portugual, S. A.;
FAPAJAL — Fábrica de Papel do Tojal, L.da (associada da

PORTUCEL);
Citybank.

IV — Funções desempenhadas:
1 — Na ELP — Ediberto Lima Produções, L.da:
Directora executiva;
Concepção, implementação e direcção de uma editora discográfica

(a partir de Junho de 1999 até à presente data);
Concepção, implementação e direcção de quatro estúdios de áudio

para dobragem de documentários, spots publicitários, séries de ani-
mação e legendagem de filmes (desde Março de 1997 até à presente
data).

2 — No Gabinete do Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa:

Assessora do Gabinete (de Novembro de 1995 a Fevereiro de 1997);
Organização e coordenação de diversas iniciativas, no âmbito das

relações internacionais, de entre as quais se salientam:
a) Estágio sobre recursos humanos para dirigentes dos PALOP

(2.a fase), em colaboração com o Centro de Formação da Organização
Internacional de Trabalho (OIT).

b) 1.o Encontro Técnico sobre a Reforma Administrativa dos Países
Africanos de Língua Portuguesa e de Portugal;

c) Formação de estagiários dos países africanos de língua portuguesa
no INA — Instituto Nacional de Administração e no CEFA — Centro
de Estudos e Formação Autárquica;

d) No âmbito da V Comissão Mista Permanente Luso-Angolana,
elaboração de um programa que integra as seguintes acções de for-
mação, ministradas em Angola, no INAP — Instituto Nacional de
Administração Pública:

Curso sobre Gestão de Recursos Humanos;
Curso sobre Gestão Patrimonial;
Curso sobre Contabilidade Pública;

e) Protocolo de cooperação com a República de Cabo Verde no
âmbito da formação profissional, a saber:

Feitura de leis;
O dirigente para o ano 2000;
Gestão da qualidade total;

Organização e publicação de O Razão — Balanço de Um Ano de
Actividade (Janeiro de 1997):

Organização e publicação das intervenções proferidas no 1.o Encon-
tro Técnico sobre a Reforma Administrativa dos Países Africanos
de Língua Portuguesa e de Portugal.

3 — Na NBP — Produções em Vídeo, S. A./Multicena, L.da:
Produtora (de Dezembro de 1993 a Outubro de 1995);
Elaboração e gestão orçamental de talk-shows e sitcoms;
Castings, selecção de concorrentes, organização de agendas de gra-

vação e contratação de actores.
4 — Na EDP — Electricidade de Portugal, S. A. — coordenadora

do Gabinete de Tradução (de Setembro de 1991 a Novembro de
1993).

5 — Na FAPAJAL, L.da:

Assistente da Direcção Comercial (de Janeiro de 1988 a Agosto
de 1991);

Análise estatística de vendas, elaboração de mapas de facturação;
controlo e expedição das encomendas dos clientes dos mer-
cados interno e externo.

6 — No Citybank:

Professora de Português para estrangeiros;
Professora de Espanhol para estrangeiros.

V — Outras actividades:
Traduções simultâneas em vários congressos.
Traduções técnicas de manuais de informática, de gestão, contratos

comerciais, entre outras.
Participação no 5.o Encontro da Associação Portuguesa de Lin-

guística.
Participação no Congresso Internacional sobre o Português.
Frequência do seminário Internacional «Regionalização e Desen-

volvimento Económico».

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Instituto da Cooperação Portuguesa

Despacho (extracto) n.o 3665/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto da Cooperação
Portuguesa:

Laura Joaquina Pereira, assistente administrativa especialista do qua-
dro de pessoal do ICP — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, chefe da Secção de Expediente e Arquivo do quadro
de pessoal do mesmo Instituto. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Odete Cardoso.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes

Aviso n.o 2764/2000 (2.a série). — Transferência de moto-
rista. — 1 — Faz-se público que, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, se
aceitam candidaturas de eventuais interessados na integração no qua-
dro do Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes, na cate-
goria de motorista de ligeiros, para transferência, ao abrigo do
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho.

2 — São condições de candidatura:

Possuir vínculo à função pública;
Deter a categoria de motoristas de ligeiros.

3 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, na Rua da Prata, 8.
4 — As candidaturas, acompanhadas de curriculum vitae, devem

ser dirigidas ao presidente do Conselho Superior de Obras Públicas
e Transportes, Rua da Prata, 8, 1149-057 Lisboa, e entregues pes-
soalmente ou remetidas pelo correio, registadas, com aviso de recep-
ção, dentro do prazo de candidatura.

28 de Janeiro de 2000. — O Presidente, A. Oliveira Faria.
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Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 3666/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas de 18 de Janeiro
de 2000:

Artur Manuel Tomás dos Santos, técnico profissional de 1.a classe,
na situação de licença sem vencimento de longa duração — auto-
rizado o regresso ao serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 148/2000. — 1 — Nos termos do
artigo 21.o e do n.o 5 do artigo 26.o dos Estatutos do Instituto Portuário
do Sul (IPS), aprovados pelo Decreto-Lei n.o 244/99, de 28 de Junho,
e após consulta às associações de municípios, é nomeado vogal da
comissão de fiscalização do Instituto Portuário do Sul o licenciado
Carlos Alberto dos Santos Tuta.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação. (Não carece de fiscalização prévia.)

21 de Janeiro de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho. — Pelo Ministro das Finanças, Antó-
nio do Pranto Nogueira Leite, Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças.

Despacho conjunto n.o 149/2000. — 1 — Nos termos do
artigo 21.o e do n.o 5 do artigo 26.o dos Estatutos do Instituto Portuário
do Norte (IPN), aprovados pelo Decreto-Lei n.o 242/99, de 28 de
Junho, é nomeada vogal da comissão de fiscalização do Instituto Por-
tuário do Norte a licenciada Maria Fernanda Barreira da Mota de
Sousa e Ferreira Couto.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação.

(Não carece de fiscalização prévia.)

21 de Janeiro de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Serviço de Polícia Judiciária Militar

Despacho n.o 3667/2000 (2.a série). — Por ter saído com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 18 de Janeiro
de 2000, a p. 1025, o despacho n.o 1209/2000 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «nomeados assistentes administrativos do quadro de
pessoal civil da Polícia Judiciária Militar, precedendo concurso,
ficando exonerados da anterior categoria à data da aceitação do lugar»
deve ler-se «nomeados, em comissão de serviço, assistentes admi-
nistrativos do quadro de pessoal civil da Polícia Judiciária Militar,
precedendo concurso».

31 de Janeiro de 2000. — O Director, Rodolfo A. C. B. Begonha,
major-general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 3668/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por antiguidade ao posto de sargento-

-ajudante da classe da taifa, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

429968, primeiro-sargento TF Joaquim José Trindade Leitão.

Promovido a contar de 6 de Agosto de 1999, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à situação
de reserva do 982063, sargento-ajudante TF Manuel Luís Magalhães
Caldas.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 203564, sar-
gento-ajudante TF Fernando Augusto de Almeida Fonseca.

26 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 3669/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de primeiro-grumete em regime
de voluntariado da classe de condutores de máquinas, ao abrigo da
alínea c) do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90), os seguintes militares:

314499, segundo-grumete CM RV Luís Miguel da Fonseca Pereira.
321099, segundo-grumete CM RV Telmo José Machado Araújo.
300699, segundo-grumete CM RV Carlos Alberto Oliveira da Silva.
314699, segundo-grumete CM RV Hugo Miguel Maia da Costa.
318099, segundo-grumete CM RV Marco Paulo Pinto de Almeida

Mendes.

Promovidos a contar de 22 de Dezembro de 1999.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9309499,

primeiro-grumete CM RV João Manuel Pereira Santos da Fonseca,
pela ordem indicada.

27 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 3670/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Dezembro de 1999 do chefe da Repartição de Pessoal Civil,
proferido no uso de competência subdelegada:

Lígia Maria Hamelberg Pereira, vigilante do QPCE — autorizada a
regressar da situação de licença sem vencimento de longa duração,
com colocação na AM. É integrada no 1.o escalão, índice 115.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 279/2000 (2.a série). — O artigo 163.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, determina que as ins-
truções para a execução do sistema de avaliação dos militares dos
quadros da Guarda sejam regulamentadas por portaria do Ministro
da Administração Interna, sob proposta do comandante-geral da
Guarda.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Administração Interna, o

seguinte:
1.o É aprovado o Regulamento de Avaliação do Mérito dos Militares

da Guarda Nacional Republicana, adiante designado, abreviadamente
como RAMMGNR, que faz parte integrante da presente portaria.

2.o A presente portaria entra em vigor na data da sua publicação.

10 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.
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REGULAMENTO DE AVALIAÇÃO DOS MILITARES
DA GUARDA NACIONAL REPUBLICANA

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Natureza

O Regulamento de Avaliação do Mérito dos Militares da Guarda
Nacional Republicana (RAMMGNR) define o sistema de avaliação
do mérito dos militares da Guarda Nacional Republicana
(SAMMGNR) e os princípios que regem a sua aplicação.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — O presente Regulamento, sem prejuízo do disposto no n.o 2
do presente artigo, é aplicável a todos os militares na efectividade
de serviço, salvo as situações previstas no n.o 3 do artigo 8.o

2 — A aplicação da presente portaria às praças será regulamentada
por portaria do Ministro da Administração Interna, sob proposta do
comandante-geral da GNR.

Artigo 3.o

Objectivos

O RAMMGNR tem por objectivos específicos:

a) Definir as bases e desenvolver os princípios, regras e pro-
cedimentos da avaliação do mérito;

b) Estabelecer critérios objectivos, claros e simples, que per-
mitam avaliar as capacidades e aptidões dos militares;

c) Estabelecer a documentação de suporte do SAMMGNR;
d) Difundir as instruções para o preenchimento, tramitação, tra-

tamento e registo dos documentos de suporte da avaliação
do mérito;

e) Habilitar, mobilizar e sensibilizar os avaliadores para a apli-
cação correcta dos critérios de avaliação individual.

CAPÍTULO II

Sistema de avaliação do mérito

Artigo 4.o

Finalidade

O SAMMGNR tem em vista contribuir para a correcta gestão do
pessoal na efectividade de serviço, designadamente:

a) Permitir a apreciação do mérito absoluto e relativo de cada
militar, assegurando o desenvolvimento da carreira dos ava-
liados de acordo com as suas capacidades;

b) Permitir o aproveitamento das capacidades individuais dos
avaliados, possibilitando a selecção dos mais aptos para o
exercício de cargos, desempenho de funções e execução de
tarefas de maior responsabilidade;

c) Aperfeiçoar as actividades de recrutamento, selecção e for-
mação, em ordem a avaliar o desempenho com vista à
promoção;

d) Estimular a valorização global dos avaliados, em particular,
através do cumprimento dos deveres militares e do aperfei-
çoamento técnico-profissional;

e) Possibilitar a correcção de assimetrias originadas, nomeada-
mente, pela aplicação nas avaliações individuais de critérios
diferenciados.

Artigo 5.o

Bases

1 — O SAMMGNR é constituído pelos seguintes elementos do
processo individual: a ficha curricular (FC); a avaliação individual (AI);
as provas de aptidão física (PAF).

2 — A ficha curricular, cujo modelo constitui o anexo A, espelhará
o desempenho individual de cada militar e compreende: a forma-
ção (FO); o registo disciplinar (RD); a antiguidade no posto (AP);
outros elementos da carreira do militar.

a) A formação, para efeitos deste Regulamento, compreende:

1) Os cursos e ou concursos de ingresso na GNR ou de
transição para categoria superior;

2) Os cursos e estágios de promoção na categoria a que
pertence;

3) Os cursos de especialização, qualificação e actualização,
militares ou civis;

4) Formação académica, militar ou civil;

b) O registo disciplinar compreende as referências elogiosas, lou-
vores e condecorações, punições e penas.

c) A antiguidade no posto, no âmbito do SAMMGNR, é deter-
minada pela data fixada no documento oficial de promoção,
nos termos do EMGNR.

3 — A avaliação individual consiste em valorar as acções, compor-
tamentos e resultados do trabalho observados no exercício de cargos,
desempenho de funções ou execução de tarefas de que o avaliado
foi incumbido ou na frequência de cursos ou estágios de promoção,
de especialização ou qualificação. A avaliação individual é traduzida
através do preenchimento da ficha de avaliação individual (FAI), cujo
modelo constitui os anexos B e C.

4 — As provas de aptidão física são realizadas nos termos do
EMGNR.

5 — As bases do SAMMGNR são quantificadas em obediência à
ponderação constante do anexo H.

CAPÍTULO III

Avaliação individual

Artigo 6.o

Princípios gerais

1 — A avaliação individual reporta-se ao domínio dos conhecimen-
tos técnico-profissionais aplicados, da capacidade militar, experiência,
modos de actuação, atitude e eficácia no exercício de cargos, desem-
penho de funções, execução de tarefas e frequência de cursos e estágios
de formação, especialização ou qualificação.

2 — A avaliação individual constitui uma prerrogativa exclusiva e
obrigatória da hierarquia militar da Guarda Nacional Republicana
ou da hierarquia militar das Forças Armadas, no caso das avaliações
extraordinárias, que resultem da conclusão de cursos e estágios subor-
dinados àquela hierarquia, sem prejuízo do previsto no n.o 2 do
artigo 8.o

3 — A avaliação individual é feita de modo sistemático e contínuo,
com vista ao cabal conhecimento dos subordinados.

4 — A avaliação assenta na apreciação de cada militar relativamente
a um mesmo conjunto de factores quantificados, em obediência ao
método dos padrões descritivos, graduados em cinco níveis, para cada
categoria, constantes das FAI.

5 — A avaliação individual considerada desfavorável nos termos
do artigo 10.o é obrigatoriamente comunicada ao interessado, pelo
respectivo avaliador, antes de lhe dar seguimento para o escalão de
avaliação superior.

§ 1.o Na sequência do seu conhecimento pelo avaliado, que se
concretiza pela aposição da sua assinatura na caixa da FAI que lhe
é reservada, poderá aquele, nos prazos legalmente estabelecidos, recla-
mar da avaliação e posteriormente recorrer, se assim o entender.

§ 2.o Para efeitos de reclamação da avaliação pode o avaliado soli-
citar fotocópia autenticada da respectiva FAI.

6 — No final do processo de avaliação, o comandante ou chefe
directo do avaliado ou em quem este delegar, convocá-lo-á, sempre
que o julgue conveniente para o serviço e no intuito de contribuir
para o estímulo, orientação e valorização, para lhe transmitir o que
possa contribuir para aquelas finalidades e melhoria da ligação entre
comandantes e subordinados.

7 — O avaliado pode requerer que lhe seja dado conhecimento
da avaliação individual respectiva.

Artigo 7.o

Regras

1 — Salvo o disposto no n.o 6 do artigo 13.o, na avaliação individual
intervêm, em regra, dois avaliadores.

2 — O comandante-geral e os comandantes das unidades têm com-
petência para intervir na avaliação individual de qualquer dos militares
que lhes estão subordinados, complementando ou corrigindo as ava-
liações quando delas discordarem.

3 — A avaliação individual pode ser periódica ou extraordinária;
a primeira, exigindo da parte do avaliador um tempo mínimo de obser-
vação de 180 dias, reporta-se a um período de um ano; a segunda
respeita a um período mínimo de seis meses, à excepção das que
são elaboradas no final dos cursos e estágios com duração superior
a 90 dias.



3072 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 38 — 15 de Fevereiro de 2000

4 — Cada avaliação individual refere-se apenas ao período em aná-
lise, sendo independente de avaliações anteriores.

5 — Os avaliadores, no acto de avaliação, devem munir-se de todos
os elementos que lhes permitam formular uma apreciação justa
baseada nos seguintes parâmetros:

a) Firme convicção do valor da avaliação e da responsabilidade
e necessidade de bem conhecer os subordinados;

b) Precisão e objectividade na avaliação, fundamentando o seu
juízo em factos ocorridos durante o período a que se refere
a avaliação e nunca em opiniões ou julgamentos preconce-
bidos, sejam eles favoráveis ou desfavoráveis;

c) Isenção, tendo em conta que a benevolência ou o excessivo
rigor afectam, inegavelmente, os outros avaliados que não
tenham sido julgados de igual modo, pelo que não devem
produzir avaliações em clima emocional;

d) Rejeição de opiniões e juízos sobre situações não relacionadas
com o desempenho das funções e actos de serviço;

e) Rigor, tendo em consideração que o avaliado pode ser insu-
ficiente num dos factores de avaliação, mas bom em qualquer
outro, pelo que deve ser observado o conteúdo de cada padrão
descritivo;

f) Autonomia na avaliação dos factores, por forma que cada
um deles seja avaliado de per si;

g) Evitar a tendência para centrar as avaliações no nível médio
dos factores;

h) Na prossecução de um sentido de justiça equitativa, inteirar-se
do juízo que do informado fazem os militares que com ele
mantêm contacto mais frequente, bem como do mérito rela-
tivo do informado face a militares de igual posto e experiência.

6 — O primeiro avaliador preenche, obrigatoriamente, todos os
campos da FAI de que é responsável, de acordo com as instruções
nela constantes e o disposto neste Regulamento.

7 — O segundo avaliador assinala na FAI apenas os aspectos de
cuja avaliação feita pelo primeiro avaliador discorda, entendendo-se
o não preenchimento dos demais como afirmação de concordância
com as avaliações feitas por aquele; quando o segundo avaliador nada
alterar na avaliação feita pelo primeiro, deve declarar, expressamente,
no espaço que lhe é reservado, que concorda com as avaliações por
este feitas ou que não intervém por insuficiência de observação, que
não permite avaliação adequada.

8 — A quantificação da FAI incide sobre as avaliações do último
interveniente efectivo.

9 — Quando o segundo avaliador alterar a avaliação produzida pelo
primeiro, deve dar-lhe conhecimento do facto.

Artigo 8.o

Avaliação periódica

1 — A avaliação periódica é elaborada na unidade em que o militar
se encontra colocado e presta serviço, reportando-se a:

31 de Janeiro — soldados;
28 de Fevereiro — cabos-chefes e cabos;
31 de Março — primeiros-sargentos e segundos-sargentos;
30 de Abril — capitães e sargentos-ajudantes;
31 de Maio — tenentes-coronéis e sargentos-chefes;
30 de Junho — coronéis, majores, subalternos e sargentos-mores.

2 — A avaliação periódica dos militares no activo em comissão nor-
mal, na dependência directa de entidades estranhas à Guarda, é efec-
tuada nos mesmos termos por estas entidades.

3 — A avaliação periódica não é feita para os militares que se
encontram nas seguintes situações e modalidades de prestação do
serviço:

a) De licença para estudos;
b) De licença registada;
c) De licença ilimitada;
d) Em comissão especial;
e) Na inactividade temporária;
f) Suspensão de funções.

Artigo 9.o

Avaliação extraordinária

1 — A avaliação extraordinária é elaborada nos termos do n.o 3
do artigo 7.o:

a) Após a conclusão de cursos e estágios de duração superior
a 90 dias;

b) Quando se verifique a transferência do avaliado ou do segundo
avaliador das funções que originaram a última avaliação e
desde que tenha decorrido período igual ou superior a
seis meses;

c) Quando qualquer dos avaliadores considere justificado e opor-
tuno alterar a última avaliação prestada sobre o avaliado;

d) Sempre que tiver lugar uma inspecção levada a cabo pela
Inspecção-Geral da GNR (IG/GNR);

e) Por determinação superior.

2 — Sempre que se realizarem avaliações nos termos das alíneas c)
e e) do número anterior, o avaliado deve ser notificado dessa
ocorrência.

3 — A avaliação extraordinária, por frequência de curso de for-
mação, deve conter a classificação até às centésimas na escala de
0 a 20 valores e o aproveitamento, no caso de curso de qualificação,
especialização e estágio.

4 — Da avaliação extraordinária é obrigatoriamente dado conhe-
cimento ao avaliado, pelo respectivo avaliador.

Artigo 10.o

Avaliação desfavorável

1 — A avaliação é considerada desfavorável quando:

a) For atribuído o nível 1 a qualquer dos factores da caixa 04
da FAI;

b) For atribuído o nível 2 a um ou mais dos seguintes factores
da caixa 04 da FAI: integridade de carácter (código 01), sen-
tido do dever e da disciplina (código 05), dedicação e empe-
nhamento na função (código 07), aptidão técnico-profissional
(código 09) e capacidade de decisão (código 11);

c) A média ponderada da caixa 04 da FAI for inferior a 2,5.

2 — Ao militar com informação desfavorável, decorridos os prazos
de impugnação, é suspensa, nos termos do n.o 3 do artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 504/99, de 25 de Novembro, a contagem de tempo
de serviço para efeito de progressão por mudança de escalão remu-
neratório, contagem que será retomada logo que lhe seja concedida
informação não desfavorável.

Artigo 11.o

Avaliação excepcionalmente favorável

A avaliação individual é considerada excepcionalmente favorável
quando a média ponderada da caixa 04 da FAI for igual ou superior
a 4,25, não tendo nível inferior a 3 em qualquer dos factores das
caixas 04 e 05.

Artigo 12.o

Confidencialidade

A avaliação individual é confidencial, de modo a garantir o sigilo
no seu processamento, sem prejuízo:

a) Da publicação dos resultados de cursos, tirocínios, instrução,
provas, estágios ou outros elementos que devam ou possam
ser do conhecimento geral;

b) Do conhecimento obrigatório do avaliado da avaliação des-
favorável;

c) Do conhecimento pelo avaliado da respectiva avaliação indi-
vidual, mediante requerimento do próprio;

d) Do conhecimento prestado no eventual contacto com o ava-
liado, previsto no n.o 6 do artigo 6.o;

e) Dos direitos e garantias consignados na Constituição da Repú-
blica, nomeadamente no seu artigo 268.o

Artigo 13.o

Avaliadores

1 — Os avaliadores são oficiais da Guarda Nacional Republicana
ou oficiais das Forças Armadas, sem prejuízo do previsto no n.o 2
do artigo 8.o

2 — O primeiro avaliador é o comandante ou chefe da estrutura
orgânica onde o avaliado exerce a sua actividade.

3 — O primeiro avaliador deve munir-se de todos os elementos
que lhe permitam formular apreciações justas, designadamente
inteirar-se:

a) Do juízo que do informado fazem os militares que com ele
mantenham contacto mais frequente;

b) Dos factos relacionados com o informado e apresentados pelo
seu chefe imediato, nomeadamente o comandante do posto;

c) Do mérito relativo do informado face a militares de igual
posto e experiência.
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4 — São primeiros avaliadores, designadamente:

a) O comandante de companhia, destacamento ou subunidade
equivalente;

b) O comandante de batalhão, grupo ou subunidade equivalente;
c) O chefe de secção do estado-maior das unidades;
d) O director de instrução da Escola Prática da Guarda ou, no

caso das avaliações extraordinárias escolares, o director do
curso do estabelecimento de ensino militar;

e) O chefe do estado-maior das unidades;
f) O 2.o comandante da unidade;
g) Os chefes de repartição, serviços e equiparados;
h) Os comandantes de unidade, chefe do estado-maior da

Guarda, inspector-geral, 2.o comandante-geral e comandan-
te-geral, relativamente aos subordinados directos.

5 — O segundo avaliador é, obrigatoriamente, mais antigo que o
primeiro, tem a qualidade de comandante ou chefe do escalão ime-
diatamente superior àquele a que o primeiro avaliador pertence. Na
impossibilidade de observância do princípio da antiguidade na apli-
cação do atrás referido, a responsabilidade da avaliação passa para
o escalão imediatamente superior.

6 — Não há segundo avaliador quando o primeiro for o coman-
dante-geral ou a avaliação for da exclusiva responsabilidade do
2.o comandante-geral, inspector-geral, chefe do estado-maior da
Guarda ou dos comandantes das unidades.

CAPÍTULO IV

Processamento do SAMMGNR

Artigo 14.o

Documentação

1 — O SAMMGNR tem como suporte material os seguintes docu-
mentos, em anexo ao presente Regulamento:

a) Ficha curricular (FC) — anexo A;
b) Ficha de avaliação individual (FAI) — anexos B e C.

2 — Com base no conteúdo destes documentos são elaboradas, para
cada posto, fichas de avaliação do mérito dos militares da Guarda
Nacional Republicana (FAMMGNR) — anexo E, relacionando por
quadros os militares susceptíveis de serem incluídos nas listas de pro-
moção por escolha, nos postos em que lhes é aplicável.

Artigo 15.o

FAI

1 — O modelo da FAI é o constante dos anexos B (oficiais e sar-
gentos) e C (praças).

2 — Das FAI apenas é elaborado um exemplar, a enviar à chefia
do Serviço de Pessoal, no prazo de 30 dias contados sobre a data
a que se reportam.

3 — No caso de avaliação desfavorável, a FAI é enviada à entidade
referida no número anterior nas seguintes situações:

a) Quando se encontre esgotado, respectivamente, o prazo para
apresentação de reclamação ou de recurso e nenhuma destas
impugnações tenha sido apresentada;

b) No prazo de cinco dias após a resolução definitiva das impug-
nações referidas na alínea antecedente, a contar da última
que for apresentada.

4 — A FAI é sujeita ao tratamento centralizado na chefia do Serviço
de Pessoal.

5 — A FAI, para oficiais e sargentos, compõe-se de 13 caixas, a
saber:

Caixa 01 — Identificação do avaliado;
Caixa 02 — Data e motivo da avaliação;
Caixa 03 — Identificação dos avaliadores;
Caixa 04 — Factores de avaliação;
Caixa 05 — Juízo complementar;
Caixa 06 — Média ponderada das caixas 04 e 05;
Caixa 07 — Áreas preferenciais de emprego do avaliado;
Caixa 08 — Primeiro avaliador;
Caixa 09 — Segundo avaliador;
Caixa 10 — Comandante;

Caixa 11 — Convocação do avaliado;
Caixa 12 — Conhecimento do avaliado de avaliação desfavorável;
Caixa 13 — Accionamento na chefia do Serviço de Pessoal.

6 — A responsabilidade pelo preenchimento das caixas 01, 02 e
03 é da unidade a quem compete a elaboração da FAI.

7 — A FAI considera os seguintes factores de avaliação:

a) Na caixa 04:

Código 01 — Integridade de carácter;
Código 02 — Relações humanas e cooperação;
Código 03 — Autoconfiança e autodomínio;
Código 04 — Iniciativa;
Código 05 — Sentido do dever e da disciplina;
Código 06 — Poder de comunicação;
Código 07 — Dedicação e empenhamento na função;
Código 08 — Planeamento e organização;
Código 09 — Aptidão técnico-profissional;
Código 10 — Aptidão para julgar;
Código 11 — Capacidade de decisão;
Código 12 — Condição física;

b) Na caixa 05:

Código 13 — Cultura geral;
Código 14 — Cultura geral militar e técnico-profissional;
Código 15 — Determinação e perseverança;
Código 16 — Adaptabilidade.

8 — A FAI para praças compõe-se das caixas 01 a 06, 08, 12 e
13 e, na caixa 04, é retirado, por inaplicável, o factor correspondente
ao código 08.

9 — Cada factor de avaliação é graduado em cinco níveis; a cada
nível corresponda uma frase (padrão descritivo) definidora do mesmo;
a caracterização genérica dos factores de avaliação e os padrões descri-
tivos correspondentes dos diferentes níveis constam do anexo D, «Cri-
térios de avaliação individual».

10 — A ponderação dos factores considerados varia com os uni-
versos e como se apresenta:

a) Factores de avaliação (caixa 04):

Postos

Códigos/factores

COR
TCOR
MAJ CAP SUB

SMOR
SCH SAJ

1/2SAR
FUR PRAÇAS

1 — I n t e g r i d a d e d e
carácter . . . . . . . . . . . 4 4 4 4 4 4 4 4

2 — Relações humanas e
cooperação . . . . . . . . 3 3 4 4 3 3 3 2

3 — Autoconfiança e
autodomínio . . . . . . . 4 4 3 3 4 3 3 2

4 — Iniciativa . . . . . . . . . 2 3 4 2 3 3 2 1
5 — Sentido do dever e

da disciplina . . . . . . . 4 4 4 4 4 4 4 4
6 — Poder de comunica-

ção . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 3 4 3 3 2 2
7 — Dedicação e empe-

nhamento na função 4 4 4 4 4 4 4 4
8 — Planeamento e orga-

nização . . . . . . . . . . . . 3 4 2 2 2 1 1 –
9 — Aptidão técnico-pro-

fissional . . . . . . . . . . . 4 4 4 4 4 4 4 4
10 — Aptidão para jul-

gar . . . . . . . . . . . . . . . 4 3 2 1 1 1 1 –
11 — Capacidade de

decisão . . . . . . . . . . . . 4 4 4 4 4 4 4 4
12 — Condição física . . . 1 1 2 4 1 2 4 3

Soma dos coe-
ficientes . . . 40 40 40 40 37 36 36 30

b) No juízo complementar (caixa 05), o factor com o código 13
tem o coeficiente 1 e os factores com os códigos 14, 15 e
16 o coeficiente 2.

11 — A média ponderada da caixa 06 é calculada pelo último inter-
veniente na FAI, como avaliador, em obediência à seguinte fórmula:

MP=(F1×C1)+(F2×C2)+. . .+(F16×C16)
(C1+C2+. . .+C16)
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em que:

MP=média ponderada das caixas 04 e 05;
F1, F2, . . .=nível atribuído aos factores com os códigos 01,

02, . . .;
C1, C2, . . .=coeficiente de ponderação dos factores com códi-

gos 01, 02, . . .

12 — A FAI é manuscrita, preenchida e assinada a tinta preta ou
azul, após o que passa a ser tratada como confidencial.

13 — Qualquer rasura ou emenda feita na FAI deve ser objecto
de referência expressa do respectivo avaliador, na caixa de redacção
livre que lhe está reservada.

14 — A FAI, uma vez preenchida, deve ser entregue pessoalmente,
sempre que as circunstâncias o permitam, pelo primeiro avaliador
ao segundo avaliador e por este ao comandante da unidade a que
pertence.

Artigo 16.o

Ficha curricular (FC)

1 — O modelo de FC é único para todas as formas de prestação
de serviço e postos.

2 — O conteúdo da FC circunscreve-se à categoria a que o militar
pertence, exceptuando a formação académica e as condecorações.

3 — A FC regista o currículo do militar no tocante à identificação,
antiguidade, colocações, funções desempenhadas, registo disciplinar,
habilitações militares resultantes de cursos de formação, promoção,
qualificação e especialização, habilitações civis e aptidão física.

4 — A FC é obrigatoriamente elaborada para os militares da GNR
no activo e, quando necessário, para os militares nas demais formas
de prestação de serviço.

5 — A responsabilidade de elaboração da primeira FC, em cada
categoria, é da unidade onde o militar está colocado, a qual manterá
em seu poder um exemplar, que acompanhará o militar sempre que
este for transferido, e envia uma cópia à Chefia do Serviço de Pessoal,
depois de assinada e verificada pelo seu titular.

6 — A actualização da FC cabe à unidade onde o militar está colo-
cado, enviando, com oportunidade, à Chefia do Serviço de Pessoal,
os respectivos dados.

7 — A Chefia do Serviço de Pessoal, sempre que o julgue oportuno
e, nomeadamente, com vista à elaboração das listas de promoção
por escolha envia, em duplicado, a FC actualizada à unidade onde
o militar está colocado, a qual, após conferida e assinada pelo titular
e autenticada pelo comandante, procede à devolução do original à
Chefia do Serviço de Pessoal, ficando o duplicado arquivado no pro-
cesso individual do militar.

8 — A FC está organizada em sete caixas, a saber:

Caixa 01 — Identificação do titular;
Caixa 02 — Promoções e colocações;
Caixa 03 — Formação;
Caixa 04 — Registo disciplinar;
Caixa 05 — Outros dados;
Caixa 06 — Conferência e autenticação;
Caixa 07 — Registos da Chefia do Serviço de Pessoal.

Artigo 17.o

FAMMGNR

1 — As FAMMGNR são elaboradas na Chefia do Serviço de Pes-
soal, com base na quantificação do mérito relativo de cada militar
estabelecida no n.o 2 do artigo 18.o e de acordo com a seguinte
metodologia:

a) As listas dos militares a apreciar são organizadas por quadros;
b) Na lista de cada quadro os militares são posicionados por

ordem decrescente da quantificação obtida nos termos do
n.o 2 do artigo 18.o;

c) Elaboradas as listas a que se refere a alínea anterior, cal-
cular-se-á, em cada uma delas, a respectiva média, considerada
até às décimas;

d) Os militares de cada lista serão divididos em dois grupos,
superior e inferior, consoante fiquem, ou não, acima da média
a que se refere a alínea anterior;

e) Calcular-se-ão, de seguida, as médias do grupo superior e
inferior;

f) Os militares cuja quantificação final seja igual ou superior
à média do grupo superior serão ordenados por antiguidade
e posicionados nos primeiros lugares da lista;

g) Os militares cuja quantificação final seja inferior à média
do grupo inferior serão ordenados por antiguidade e posi-
cionados nos últimos lugares da lista;

h) Os restantes militares serão ordenados por antiguidade e posi-
cionados imediatamente a seguir aos militares referidos na
alínea f);

i) Por último, e para efeitos de estabelecer a antiguidade relativa
entre os militares dos diversos quadros, será elaborada uma
lista única, integrando todos os militares em apreciação, orde-
nada de acordo com o critério de posicionamento que foi
estabelecido para cada militar na lista do quadro a que per-
tence — alíneas f), g) ou h) — e a antiguidade relativa.

2 — As FAMMGNR, uma vez elaboradas, passam a confidenciais
e têm por objectivo essencial estabelecer o mérito relativo quanti-
ficado, por postos, não só de cada quadro mas também, globalmente,
de todos os militares susceptíveis, estatutariamente, de integrarem
a respectiva lista de promoção por escolha nos postos em que lhe
é aplicável.

3 — A elaboração das FAMMGNR obedece à seguinte metodologia
e quantificação:

a) No âmbito da formação:

1) São considerados os dados constantes do anexo F, quadro I,
nos cursos ou concursos de ingresso, de promoção e estágios
da categoria dos militares da GNR, calculando a média, pon-
derada até às centésimas, na escala de 0 a 20 valores, cor-
respondendo os valores a igual pontuação;

2) Sempre que no universo em análise existam militares que
não possuam classificação num ou mais cursos de ingresso
na GNR, de transição para categoria superior ou em curso
ou estágio na categoria a que pertencem proceder-se-á, para
cada um, da seguinte forma:

a) Com base na classificação obtida no curso, concurso
ou estágio de coeficiente mais elevado nos termos do
n.o 1), que tenha frequentado, determina-se o número
de ordem que lhe corresponde, em mérito relativo no
conjunto das classificações do referido curso, concurso
ou estágio, obtidas pelos militares incluídos no universo
em apreciação;

b) Utilizando o número de ordem determinado anterior-
mente, insere-se o militar na lista ordenada de clas-
sificações do curso ou estágio não frequentado, por
forma a ocupar o mesmo número de ordem, em mérito
relativo, que se obteve para o curso frequentado refe-
rido na alínea a);

c) Atribui-se ao militar no curso ou estágio não frequen-
tado para efeitos da aplicação do RAMMGNR a menor
classificação que lhe possibilite ser considerado no
número de ordem em que foi inserido;

3) No caso de se verificar a existência de militares que não pos-
suam classificação em nenhum dos cursos, concursos ou está-
gios em apreço, ser-lhes-á considerada, para cada um deles,
classificação igual à mais baixa verificada no universo em
apreciação;

4) Somam à média ponderada referida no n.o 1), até ao máximo
de 3 valores, desprezando o excedente de 20, as quantificações
constantes do anexo F, quadro II, para outros cursos/estágios,
militares ou civis;

5) Para efeitos da quantificação a que se refere o número ante-
rior, o curso de actualização e aperfeiçoamento, o bacharelato
e a licenciatura não são acumuláveis entre si;

b) No âmbito das FAI:

1) Todas as FAI, periódicas ou extraordinárias, têm o mesmo
valor;

2) As FAI do posto de tenente-coronel são consideradas com
coeficiente 2, enquanto todas as restantes têm coeficiente 1;

3) O cálculo da média ponderada de cada FAI, instituída por
este Regulamento, obedece ao disposto no n.o 11 do
artigo 15.o, sendo o resultado convertido na escala de 0 a
20 valores, através da multiplicação por 4;

4) Sempre que no espaço de tempo a que se reporta a avaliação
periódica o militar for avaliado mais de uma vez, é considerada
a média das FAI respectivas;

5) Para promoção é considerada a média das médias ponderadas
das FAI relativas ao militar nos universos que se seguem:

Para a promoção a coronel — as de major e tenente-
-coronel;

Para a promoção a major — as de capitão;
Para a promoção a sargento-mor — as de sargento-chefe;
Para a promoção a sargento-chefe — as de sargento-

-ajudante;
Para a promoção a cabo-chefe — as de cabo;

6) Quando, ao abrigo deste Regulamento, o militar não tiver
qualquer FAI no espaço de tempo a que se refere a avaliação
periódica, é levada em linha de conta a média das médias
ponderadas do antecedente;
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c) No âmbito do registo disciplinar:

1) São quantificados, para efeitos de promoção por escolha, as
condecorações, os louvores e as punições e as penas averbadas,
nos moldes constantes dos quadros I, II e III do anexo G,
respectivamente;

2) O registo disciplinar é quantificado em pontos, convertidos
até às centésimas na escala de 0 a 20 valores, em que 10
significa que o militar nada tem averbado no registo disci-
plinar. São desprezados os valores abaixo de 0 e superiores
a 20;

3) A pontuação obtida, convertida na correspondência de 1 ponto
a 0,1 valores, é somada ou subtraída à base de 10 valores,
consoante se trate, respectivamente, de louvores e condeco-
rações ou punições e penas;

4) Em campanha, a pontuação atribuída «em actividade ope-
racional» será acrescida de 0,5 pontos;

5) A pontuação final obtida é igual à soma algébrica da pon-
tuação, considerando valores positivos os louvores e conde-
corações e negativos as punições;

6) Na soma referida no n.o 5) são desprezados os valores nega-
tivos que excedam, em valor absoluto, 50 % da pontuação
final excluída dos valores negativos;

d) No âmbito da antiguidade no posto:

1) Considerando o disposto na alínea c) do n.o 2 do artigo 5.o,
a quantificação é feita atribuindo 0,1 valores a cada 30 dias,
contados a partir do limite de tempo mínimo de permanência
no posto definido por lei para a promoção ao posto superior;

2) Para efeitos desta quantificação, apenas será considerado o
período correspondente a 50 % do tempo mínimo de per-
manência no posto, estatutariamente exigido para efeitos de
promoção;

e) No âmbito das provas de aptidão física:

1) A quantificação incide sobre as provas ou testes de carácter
obrigatório constantes do Manual Técnico de Educação Física
do Exército (MT 110-5), sendo feita, até às centésimas, na
escala de 0 a 20 valores, considerando a média das médias
anuais nos últimos três anos civis completos;

2) Ao militar que, por razões justificadas, não fizer num ano
as provas de aptidão física é considerada como classificação
nesse ano a média do ano anterior;

3) Ao militar da GNR no activo e efectividade de serviço que
deixar de fazer as provas de aptidão física durante três anos
seguidos é atribuída a classificação de 0 valores neste âmbito,
exceptuando-se os diminuídos fisicamente por motivo de
doença e ou acidente e ferimento em serviço, a quem é atri-
buída a média dos elementos que compõem o universo em
apreciação no qual estejam incluídos;

4) As provas de aptidão física (PAF) a que se reportam os núme-
ros anteriores só terão lugar mediante despacho nesse sentido
proferido pelo comandante-geral.

Artigo 18.o

Quantificações

1 — A quantificação do mérito individual de cada militar será defi-
nida pela soma das classificações obtidas no âmbito da formação (FO),
das fichas de avaliação individual (FAI), do registo disciplinar (RD),
da antiguidade no posto (AP) e das provas de aptidão física (PAF),
afectadas pelos coeficientes respectivos, previstos no n.o 5 do artigo 5.o

2 — A quantificação final a que se refere o número anterior será
expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando o resultado da
soma até às décimas.

3 — Uma vez elaboradas as FAMMGNR por quadros, global e
postos, são as mesmas presentes a uma comissão constituída por mili-
tares, designada pelo comandante-geral.

4 — Por forma a propor, fundamentadamente, uma eventual alte-
ração da pontuação final, para mais ou para menos, até 0,8 valores,
ou a alteração do ordenamento no respectivo grupo, a comissão a
que se refere o número anterior procederá a uma análise qualitativa
dos elementos de informação constantes nas FC e FAI, em especial:

a) Daqueles cuja média ponderada se afasta significativamente
da que vem recortando o perfil dos militares a que respeitam;

b) Das possíveis discrepâncias entre FAI e RD e entre as valo-
rações atribuídas pelas unidades;

c) Da importância dos cargos, funções e tarefas desempenhadas
e ainda dos dados não quantificáveis pelo SAMMGNR cons-
tantes do seu currículo;

d) A alteração do ordenamento do militar no respectivo grupo
só poderá ocorrer quando houver um diferencial igual ou
superior a um valor relativamente aos militares com maior
antiguidade.

5 — As FAMMGNR e as eventuais propostas de alteração da pon-
tuação final serão entregues na Chefia do Serviço de Pessoal, que
as apresentará ao comandante-geral, para apreciação e decisão, após
parecer do Conselho Superior da Guarda.

CAPÍTULO V

Reclamações e recursos

Artigo 19.o

Reclamação e recurso

1 — Ao avaliado é assegurado, nos termos previstos no EMGNR,
o direito à reclamação e recurso hierárquico, sempre que discordar
da avaliação que lhe for concedida.

2 — Para efeitos do previsto no número anterior, o avaliado dispõe
de 45 dias, contados a partir da data da avaliação, ou da data da
notificação prevista no n.o 2 do artigo 9.o

Artigo 20.o

Reclamação

A reclamação deve ser singular e dirigida por escrito, através das
vias competentes, ao avaliador interveniente, no prazo de 15 dias
contados desde o conhecimento oficial da avaliação produzida.

Artigo 21.o

Procedimento do reclamado

1 — O reclamado decide da matéria reclamada no prazo de 15 dias:

a) Julgando-a total ou parcialmente procedente, anula a FAI
e providencia pela elaboração de outra;

b) Julgando-a improcedente, dá conhecimento ao reclamante do
seu despacho fundamentado e anexa-o à FAI;

c) Sendo apresentada fora do prazo, dá conhecimento ao recla-
mante do despacho em conformidade e apensa-o à FAI.

Artigo 22.o

Recurso hierárquico

1 — O recurso, dirigido ao superior hierárquico imediato do recla-
mado, é interposto no prazo de 15 dias contados a partir da data
em que foi notificado da decisão que recaiu sobre a reclamação.

2 — O reclamado providencia pela entrega ou remessa, no prazo
de cinco dias, do recurso, bem como das peças que lhe deram origem
fazendo-o acompanhar de uma apreciação sobre o mesmo.

3 — A decisão que recair sobre o recurso deve ser proferida no
prazo de 15 dias a contar da respectiva apresentação.

CAPÍTULO VI

Atribuições da Chefia do Serviço de Pessoal

Artigo 23.o

Atribuições da Chefia do Serviço de Pessoal

À Chefia do Serviço de Pessoal, no âmbito do SAMMGNR,
compete:

a) Implementar o sistema e completá-lo, visando o conveniente
processamento, exploração e controlo de validade e qualidade
dos dados nele intervenientes;

b) Centralizar, analisar, tratar e processar todas as FC e FAI
e produzir as FAMMGNR;

c) Diligenciar no sentido de esclarecer as razões que, num con-
junto de avaliações sobre um dado militar, motivaram uma
avaliação nitidamente divergente, seja favorável ou desfa-
vorável;

d) Apoiar o Conselho Superior da Guarda, fornecendo-lhe os
elementos solicitados para o estudo e processamento de assun-
tos específicos da sua competência;

e) Explorar os resultados do SAMMGNR nos domínios do aper-
feiçoamento dos subsistemas de recrutamento, formação,
selecção, promoção e colocação;
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f) Elaborar, com oportunidade, as propostas tidas por conve-
nientes à melhoria do SAMMGNR e da gestão do pessoal
designando, desde já e para o efeito, uma comissão constituída
por militares da Chefia, que avaliará a qualidade dos resul-
tados da sua aplicação com vista à sua posterior revisão.

CAPÍTULO VII

Disposições transitórias

Artigo 24.o

Aproveitamento em cursos

A correspondência do aproveitamento em cursos/estágios de pro-
moção não traduzida na escala de 0 a 20 valores é feita da seguinte
forma:

Distinto ou Muito bom — 18 valores;
Bom — 16 valores;
Regular — 14 valores;
Suficiente — 12 valores;
Medíocre — 8 valores.

Artigo 25.o

Integração de sistemas

1 — Na integração no actual sistema, e para os efeitos do n.o 11
do artigo 15.o da presente portaria, é considerada a média ponderada
das anteriores fichas de informação individual (FII) depois de trans-
formadas na escala de 1 a 5.

2 — A conversão dos conteúdos da anterior ficha curricular (FC)
será efectuada pela aplicação directa dos critérios estabelecidos na
presente portaria.

Artigo 26.o

Revisão

O presente Regulamento será obrigatoriamente revisto, no prazo
máximo de dois anos, tendo em atenção a experiência resultante da
aplicação do RAAMGNR.
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ANEXO D

Critérios de Avaliação Individual

Os critérios de avaliação são caracterizados da forma abaixo descrita
e graduados em cinco níveis; a cada nível corresponde uma frase
(padrão descritivo) definidora do mesmo, como se segue:

1 — Na caixa 04:
a) Integridade de carácter (código 01):

1) Caracterização — considerar o comportamento do avaliado
quanto à lealdade, honestidade e dignidade moral postas nos
actos de serviço, atenta a respeitabilidade, consideração e
confiança de que disfruta;

2) Níveis:

5 — Revela irrepreensível comportamento moral, sendo
admirado e respeitado pelo reconhecimento nos seus
actos de exemplo, de lealdade, honestidade, firmeza e
coerência;

4 — Revela bom comportamento moral, sendo muito res-
peitado e considerado. É muito franco, leal, honesto,
firme e coerente nos seus actos;

3 — Revela comportamento moral sem reparos, sendo leal,
honesto, franco, firme e coerente nos seus actos, mere-
cendo dos que o rodeiam consideração e respeito;

2 — Revela comportamento moral não isento de censura,
sendo visto pelos que o rodeiam com alguma indiferença
e falta de consideração. Pouco rigoroso no culto da leal-
dade e honestidade, denunciando pouca firmeza e coe-
rência nos seus actos;

1 — Revela comportamento moral muito censurável, falta
de firmeza, coerência, franqueza, lealdade e honesti-
dade, o que provoca a rejeição ou menos respeito dos
que o rodeiam.

b) Relações humanas e cooperação (código 02):

1) Caracterização — considerar o tacto, a cortesia, a sensibili-
dade para entender as opiniões, posições e necessidades
alheias, a compreensão e prática da camaradagem, da soli-
dariedade e da disponibilidade. Apreciar a participação e coo-
peração activas e harmoniosas no trabalho de grupo e no
espírito de equipa;

2) Níveis:

5 — Promove excelentes relações humanas viradas para a
realização dos objectivos que valorizem as pessoas no
trabalho. Promove e dá cooperação valiosa, com dina-
mismo, disponibilidade e alto espírito de equipa, sendo
um excelente elemento em trabalho de grupo;

4 — Desenvolve relações humanas harmoniosas e de
grande utilidade para o serviço e para o bem-estar das
pessoas. Coopera espontaneamente e responde com efi-
cácia às solicitações feitas, sendo um bom elemento em
trabalho de grupo;

3 — Mantém no trabalho boas relações com os outros, pro-
curando contribuir para a criação de um clima de com-
preensão e de participação. Coopera habitualmente de
forma pronta, sendo normal a sua colaboração no tra-
balho de grupo e no desenvolvimento da camaradagem;

2 — Revela dificuldades na manutenção de um nível satis-
fatório nas relações com os outros, daí resultando pre-
juízos para o bom ambiente humano e para o serviço.
Nem sempre coopera de forma pronta, sendo relapso
ao trabalho em grupo e revela com frequência falta de
compreensão na resolução dos problemas humanos;

1 — Revela muitas dificuldades no relacionamento, pre-
judicando a eficiência do serviço. Indisponível para a
cooperação, furtando-se ou fechando-se, sendo inefi-
ciente a que dá. Na resolução dos problemas de terceiros
actua privilegiando os seus próprios interesses.

c) Autoconfiança e autodomínio (código 03):

1) Caracterização — considerar a confiança em si próprio e a
que inspira no trabalho, bem como a assunção determinada
de riscos calculados e indispensáveis. Apreciar a maturidade,
a noção do valor real das suas possibilidades, que não devem
ser sobrestimadas nem subestimadas, a presença de espírito
e o domínio das emoções, particularmente em situações não
rotineiras;

2) Níveis:

5 — Conhece perfeitamente as suas possibilidades,
actuando sempre até ao seu limite, sem hesitações e
com firmeza. Mantém a sua disposição psíquica inal-
terada nas mais variadas circunstâncias. O seu autocon-
trole permite-lhe manter rendimento óptimo das suas
faculdades, incutindo total confiança e segurança;

4 — Equilibrado e seguro mesmo nos momentos mais con-
turbados, sabendo defender as suas opiniões e não ultra-
passando as suas possibilidades, de que tem clara cons-
ciência. Autodomínio actuante, mantendo todas as suas
faculdades em bom nível mesmo em situações difíceis.
Inspira confiança e segurança;

3 — Adequa as suas possibilidades ao que empreende,
revelando serenidade, segurança e normal acerto nas
decisões que toma. Revela autodomínio equilibrado e
sem esforço;

2 — Por vezes hesitante preferindo não se comprometer,
por vezes ousado em excesso e extemporaneamente; nem
sempre avalia correctamente as suas possibilidades.
Autodomínio com flutuações, originando decisões
incompletas. Oferece pouca confiança e segurança;

1 — Timorato ou presunçoso, fruto de imaturidade. Avalia
defeituosamente as suas possibilidades e perde o domí-
nio das suas faculdades em situações não rotineiras. Age
de acordo com impulsos momentâneos e sem medir as
consequências dos seus actos. Não oferece confiança
nem segurança.

d) Iniciativa (código 04):

1) Caracterização — considerar a forma e qualidade de actua-
ção, a capacidade de criar alternativas eficazes na execução
das tarefas e a capacidade de resolução demonstrada quando
as mesmas não estão pormenorizadas, ou quando surgem pro-
blemas novos ou imprevistos;

2) Níveis:

5 — Muito criativo, age com espontânea facilidade, viva-
cidade e eficácia em qualquer tarefa da sua função
mesmo em situações mais complexas e difíceis;
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4 — É criativo e realizador nas actividades da sua função
e actua com muita eficácia em situações novas e impre-
vistas. Demonstra grande desembaraço mental para as
tarefas da sua função;

3 — Desenvolve eficientemente as actividades da sua fun-
ção e actua com facilidade em situações novas e impre-
vistas. Desembaraçado nas tarefas da sua função;

2 — Por norma só actua em situações de rotina. É hesitante
e temeroso em situações novas, carecendo muitas vezes
de ajuda. Tem fraco desembaraço mental para as tarefas
da sua função;

1 — Age quase sempre passivamente; em situações novas
ou imprevistas fica sempre expectante aguardando que
lhe indiquem a forma de actuar. Não tem o desembaraço
mental necessário para o desempenho da maioria das
tarefas inerentes à sua função.

e) Sentido do dever e da disciplina (código 05):

1) Caracterização — considerar a noção do cumprimento do
dever, a capacidade de aceitação consciente das leis, normas
e regulamentos militares, a apresentação e o aprumo. Apreciar
a forma como exerce a autoridade e como cumpre as ordens
e determinações relativas ao serviço;

2) Níveis:

5 — Revela exemplar dedicação no cumprimento das suas
tarefas, pratica a disciplina com sentido pedagógico de
alta eficiência e procura esclarecer-se sobre o que lhe
suscita dúvidas. Apresenta aspecto e postura excepcio-
nais, causando muito boa impressão e exerce a auto-
ridade sóbria e eficientemente;

4 — Exerce a autoridade de modo eficiente. Apresenta
bom aspecto e postura, causando boa impressão. Cum-
pre bem as tarefas atribuídas e pratica a disciplina com
muita correcção e racionalidade, integrando-se bem na
hierarquia;

3 — Realiza satisfatoriamente a maioria das tarefas de que
é incumbido e cumpre normalmente os seus deveres,
mantendo um nível médio de disciplina. Normalmente
preocupado com a sua apresentação e atitude, causa
impressão favorável;

2 — É, por vezes, incorrecto na prática da disciplina, ori-
ginando faltas de respeito ou de menor consideração
e um nível disciplinar deficiente. Integra-se mal, com
frequência, na hierarquia e de vez em quando não se
preocupa com a sua aparência e forma de estar, dimi-
nuindo a sua eficiência e prestígio profissionais;

1 — Não se preocupa com o estado disciplinar dos seus
subordinados, não observando, com frequência, as nor-
mas regulamentares. Prepotente e ou relapso por natu-
reza, só reconhece os seus direitos, mas não os seus
deveres. Inadaptado à vida militar.

f) Poder de comunicação (código 06):

1) Caracterização — considerar a aptidão para a comunicação
revelada no desempenho das funções, tendo em conta os fins
visados e os intervenientes e observada na simplicidade da
forma, na clareza e precisão dos termos, na concisão, na faci-
lidade de apresentação de ideias e de formulação de conceitos
e numa correcta sequência da comunicação. Apreciar o poder
de persuasão conseguido em acção formativa no trabalho;

2) Níveis:

5 — Revela extraordinária facilidade de comunicação e de
apresentação de conceitos com qualidade no conteúdo
e na forma. Exprime-se com muita clareza, precisão,
concisão e sequência, sendo considerado muito per-
suasivo;

4 — Revela boa facilidade de comunicação e de formulação
de conceitos, demonstrando um pensamento coerente
e lógico, mesmo em situações difíceis. É persuasivo;

3 — Revela razoável exposição quando conhecedor do
assunto e possibilita na maioria das vezes a compreensão
fácil dos seus conceitos, mesmo que feitos sob premên-
cia, sendo, normalmente, persuasivo;

2 — Revela dificuldades na comunicação de ideias que
apresenta com fraca qualidade no conteúdo e na forma,
dispersando-se frequentemente. A qualidade das suas
intervenções diminui em condições de pressão ou
extra-rotina;

1 — Revela grande dificuldade em comunicar ideias, que
exprime de forma confusa e com vocabulário muito
pobre. Incapaz de intervenções adequadas em situações
que não sejam de rotina.

g) Dedicação e empenhamento na função (código 07):

1) Caracterização — considerar a disponibilidade, espírito de
sacrifício e sentido de missão postos no serviço. Apreciar a
forma como o avaliado executa as suas funções quanto ao
empenhamento, entusiasmo e responsabilidade manifestados
e os níveis quantitativo e qualitativo de realização atingidos;

2) Níveis:

5 — Revela excepcional interesse, prontidão e dedicação
pelo serviço mesmo com sacrifícios pessoais. É conscien-
temente responsável, denotando um alto espírito de mis-
são. A sua produtividade é excelente em qualidade e
quantidade;

4 — Revela acentuado interesse e dedicação pelo serviço,
bom espírito de missão, empenho e perfeito sentido de
responsabilidade no seu cumprimento. Produz trabalho
de boa qualidade e em quantidade apreciável;

3 — Interessado e dedicado pelo serviço. Cumpre com
gosto e sentido de responsabilidade as missões que lhe
são confiadas. A quantidade e qualidade do trabalho
desenvolvidas satisfazem;

2 — Denota pouca responsabilidade e pouco interesse pelo
serviço. Desenvolve trabalho em quantidade e ou qua-
lidade por vezes abaixo do aceitável;

1 — Negligente e desinteressado pelo serviço, alheia-se das
missões que lhe são atribuídas. Desenvolve trabalho em
quantidade e ou qualidade normalmente abaixo do
mínimo exigível.

h) Planeamento e organização (código 08):

1) Caracterização — considerar a capacidade demonstrada na
previsão dos problemas, no estabelecimento de planos e na
organização das actividades, com especial destaque para a
economia de meios, pessoal, equipamento e espaço, sem pre-
juízo dos resultados;

2) Níveis:

5 — Capaz de prever e planear ao nível mais elevado.
Muito boa capacidade de organização, obtendo sempre
eficácia com uma muito hábil, parcimoniosa e judiciosa
utilização dos meios;

4 — Capaz de planear para além das exigências das funções
que desempenha. Organiza bem, obtendo bons resul-
tados com uma utilização económica e controlada dos
meios;

3 — Cuidadoso e eficiente no planeamento, actua oportuna
e adequadamente, fazendo uso económico dos meios,
denota capacidade normal de organização;

2 — Planeia, por vezes, sem a antecedência mínima com-
patível com as responsabilidades que detém. Usa os
meios disponíveis de forma pouco satisfatória, deno-
tando dificuldades na organização;

1 — Actua mediante a intervenção de outrem, revelando
previsão deficiente e incapacidade de organização com
o que obtém resultados insatisfatórios.

i) Aptidão técnico-profissional (código 09):

1) Caracterização — considerar a profundidade e amplitude dos
conhecimentos profissionais directamente ligados ao rendi-
mento obtido no desempenho das funções atribuídas e o grau
de autonomia manifestada face à formação recebida, o esforço
e interesse patenteados na valorização profissional e os resul-
tados da actuação pedagógica;

2) Níveis:

5 — Revela conhecimentos de excepcional qualidade e
uma visão global muito boa das suas funções. Obtém
na aprendizagem dos seus subordinados padrões niti-
damente acima da média. Altamente interessado no
desenvolvimento dos seus conhecimentos, revela total
segurança nas funções;

4 — Revela bons conhecimentos profissionais, sabendo
aplicá-los de modo eficaz. Consegue transmitir aos seus
subordinados conhecimentos que atingem padrões acima
da média. Revela muito interesse na melhoria dos seus
conhecimentos e muita segurança nas funções;
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3 — Revela conhecimentos profissionais razoáveis, que
transmite aos seus subordinados de forma a atingirem
padrões médios. Denota interesse na melhoria dos seus
conhecimentos e segurança nas funções;

2 — Revela algumas falhas nos conhecimentos profissio-
nais, que prejudicam as tarefas rotineiras. Os seus subor-
dinados revelam poucos progressos. Necessita de ser
acompanhado nas actividades mais exigentes;

1 — Revela falta de conhecimentos essenciais para o
desempenho das funções. Não consegue transmitir
conhecimentos. Necessita de ser submetido a acções de
instrução e treino.

(Para soldados considerar apenas no desempenho das funções.)
j) Aptidão para julgar (código 10):

1) Caracterização — considerar a aptidão em apreender proble-
mas e ou situações e de raciocinar para desenvolver soluções
correctas e eficazes. Apreciar a forma como as diversas ques-
tões, em que os conhecimentos profissionais não dão soluções
imediatas, são compreendidas, analisadas e resolvidas;

2) Níveis:

5 — Tira conclusões oportunas ajustadas, correctas e efi-
cazes com segurança, precisão e rapidez, mesmo em
assuntos muito complexos e em situações adversas;

4 — Analisa correcta, objectiva e rapidamente os factores
intervenientes de uma situação e elabora propostas e
recomendações oportunas, ajustadas e eficazes;

3 — Faz análises correctas e elabora propostas e recomen-
dações fundamentadas, quase sempre oportunas e ajus-
tadas;

2 — Revela pouca aptidão para avaliar os factores inter-
venientes de uma situação, apresentando propostas ou
recomendações nem sempre ajustadas;

1 — Sem noção das realidades e com muitas deficiências
na análise dos factores intervenientes de uma situação,
elabora propostas e recomendações frequentemente
erradas.

k) Capacidade de decisão (código 11):

1) Caracterização — considerar a capacidade para resolver com
oportunidade, segurança, qualidade e sentido da responsa-
bilidade as situações ou problemas, com particular destaque
para as inerentes a funções de comando, direcção ou chefia;

2) Níveis:

5 — Toma decisões sempre oportunas, precisas e de exce-
lente qualidade, mesmo em situações complexas. Revela
muito bom senso e ponderação e utiliza muito bem a
iniciativa concedida, assumindo sempre as suas res-
ponsabilidades;

4 — Toma decisões oportunas, adequadas e de boa qua-
lidade. Revela bom senso e ponderação e utiliza bem
a iniciativa concedida, assumindo sempre as suas res-
ponsabilidades;

3 — Toma decisões normalmente acertadas e utiliza a ini-
ciativa concedida em problemas de rotina, assumindo
as suas responsabilidades. Revela normalmente senso
e ponderação;

2 — Toma decisões normalmente incompletas. Utiliza com
dificuldade e fracos resultados a iniciativa concedida,
nem sempre assumindo as suas responsabilidades;

1 — Sistematicamente foge a decidir, sendo má a qualidade
quando o faz. Não utiliza a iniciativa concedida. Avesso
em assumir responsabilidades.

l) Condição física (código 12):

1) Caracterização — considerar a disponibilidade e prontidão no
serviço e a capacidade de resistência à fadiga e o poder de
recuperação revelados no exercício das funções;

2) Níveis:

5 — Destaca-se pela total disponibilidade física para o ser-
viço e pela resistência à fadiga, desempenhando sempre
as suas funções;

4 — Muito disponível, revela boa resistência física ao des-
gaste prolongado, sem que o serviço seja afectado;

3 — Disponível, mostra resistência física necessária ao
desempenho das funções;

2 — Nem sempre está disponível, revelando, por vezes,
debilidade física com prejuízo para o serviço;

1 — Frequentemente indisponível, revela notória debili-
dade física para o exercício das funções.

2 — Na caixa 05:
a) Cultura geral (código 13):

1) Caracterização — considerar os conhecimentos extra-profis-
sionais revelados com reflexos para a instituição;

2) Níveis:

5 — Excepcionais conhecimentos extra-profissionais em
quantidade e qualidade, com uma muito boa visão global
dos problemas, sendo particularmente admirado;

4 — Revela profundidade de conhecimentos acima da
média em vários domínios do saber, sendo prestigiado
pela boa visão global dos problemas;

3 — Revela dimensão média de conhecimentos, não se
evidenciando;

2 — Revela insuficiência de conhecimentos em muitas
áreas, tendo uma visão global deficiente dos problemas;

1 — Revela grande ignorância em vários domínios do saber
e incapacidade de visão global dos problemas.

b) Cultura geral militar e técnico-profissional (código 14):

1) Caracterização — considerar os conhecimentos profissionais
revelados e a sua potenciação para funções diversificadas;

2) Níveis:

5 — Revela conhecimentos excepcionais em quantidade e
qualidade, com reflexos muito positivos em termos de
possibilidade de emprego e de eficácia;

4 — Revela bons conhecimentos, tornado-se de fácil
emprego em áreas diversas;

3 — Revela conhecimentos normais para o posto;
2 — Revela conhecimentos insuficientes em algumas áreas

do saber militar, reduzindo a sua possibilidade de
emprego;

1 — Revela falta de conhecimentos na generalidade das
áreas do saber militar, sendo muito limitada a possi-
bilidade do seu emprego.

c) Determinação e perseverança (código 15):

1) Caracterização — considerar a força de vontade e a constância
nas acções para consecução dos objectivos, não obstante as
dificuldades;

2) Níveis:

5 — Revela muito querer na consecução dos objectivos,
não esmorecendo perante a exigência de esforços físicos
ou intelectuais por mais fortes que sejam;

4 — Revela constância na acção, não desistindo face às
dificuldades a transpor;

3 — Revela força de vontade na acção, não se deixando
vencer facilmente pelas dificuldades;

2 — Revela falta de força de vontade para vencer situações
não rotineiras, desinteressando-se face a obstáculos
maiores;

1 — Revela fraca força de vontade e constância, mesmo
em situações de rotina, desanimando às primeiras
dificuldades.

d) Adaptabilidade (código 16):

1) Caracterização — considerar a capacidade de ajustamento às
mais variadas funções, tendo em atenção a conciliação das
suas tendências com as obrigações e limitações daquelas
advenientes;

2) Níveis:

5 — Revela excepcional capacidade de adaptação às mais
variadas circunstâncias, mantendo elevado índice de
produtividade;

4 — Revela boa capacidade de ajustamento a situações
novas, sem alteração do seu nível de eficiência;

3 — Revela normal capacidade de adaptação às exigências
do serviço;

2 — Revela deficiente capacidade de adaptação a situações
não rotineiras, reduzindo o seu potencial de trabalho
e eficiência;

1 — Revela grandes dificuldades de adaptação, com subs-
tancial redução da capacidade de trabalho e da efi-
ciência.
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Portaria n.o 280/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 158.o, n.o 2, do Código Civil, no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio, e ao abrigo do despacho de delegação
de competências n.o 24 662/99 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Administração
Interna, reconhecer a Fundação D. António Ribeiro.

25 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel dos Santos Silva Patrão.

Portaria n.o 281/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 158.o, n.o 2, do Código Civil, no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio, e ao abrigo do despacho de delegação
de competências n.o 24 662/99 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Administração
Interna, reconhecer a Fundação Amália Rodrigues.

25 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel dos Santos Silva Patrão.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 2765/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 189.o
do Código Civil foi, por despacho do Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna de 25 de Janeiro de 2000, autorizada a alteração
dos estatutos da Fundação Merck Sharp & Dohme.

28 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. de Mendonça
Canteiro.

Governo Civil do Distrito de Setúbal

Despacho n.o 3671/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 4 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 178/96, é autorizado o abono de ven-
cimento de exercício perdido por motivos de doença aos seguintes
funcionários do quadro de pessoal do Governo Civil de Setúbal:

Ana Paula Veríssimo Guilherme de Jesus, assistente administra-
tiva — no período de 4 de Junho a 2 de Julho de 1999 (29 dias)
e 2 de Novembro de 1999 (um dia);

Cecília Maria Pinho Jorge, assistente administrativa principal — nos
períodos de 18 e 19 de Fevereiro de 1999 (dois dias), de 16 a
18 de Junho de 1999 (três dias), de 19 a 23 de Julho de 1999
(cinco dias) e de 2 a 5 de Novembro de 1999 (quatro dias);

Damásia Maria Zambujo Nascimento, telefonista — nos períodos de
19 a 23 de Janeiro de 1998 (cinco dias), de 1 a 5 de Junho de
1998 (cinco dias), de 28 de Setembro a 2 de Outubro de 1998
(cinco dias), de 20 de Maio a 2 de Junho de 1999 (14 dias) e
de 20 e 21 de Junho de 1999 (dois dias);

Luísa de Fátima da Cruz Fernandes Henriques, assistente adminis-
trativa — no período de 24 a 30 de Junho de 1999 (sete dias);

Maria Assunção Fátima Martinho Fernandes Alpedrinha, assistente
administrativa principal — no período de 2 a 13 de Agosto de 1999
(12 dias);

Maria do Carmo da Silva Durães, assistente administrativa princi-
pal — no período de 10 a 13 de Agosto de 1999 (quatro dias);

Maria Elisa Boleto Laranjo Jorge, assistente administrativa — no
período de 7 a 22 de Julho de 1999 (16 dias);

Maria Filomena Torrado Barroso da Cruz Pereira Gomes, chefe de
secção — no período de 20 de Abril a 6 de Maio de 1999 (17 dias);

Maria de Lurdes Carraça Sequeira Ferreira, telefonista — no período
de 12 a 16 de Abril de 1999 (cinco dias) e 31 de Março de 1999
(um dia);

Maria Natália Gamito Rodrigues Brás, operadora de sistema de
2.a classe — no período de 2 a 6 de Agosto de 1999 (cinco dias);

Maria Rosália Silva Sérgio Rodrigues, assistente administrativa — nos
períodos de 26 a 30 de Janeiro de 1998 (cinco dias), de 25 de
Fevereiro a 6 de Março de 1998 (10 dias), de 11 a 21 de Maio
de 1998 (11 dias), de 1 a 12 de Fevereiro de 1999 (12 dias) e
de 22 de Fevereiro a 5 de Março de 1999 (12 dias);

Olga Maria Ribeiro Orelha Duarte, auxiliar administrativa — nos
períodos de 1 e 2 de Janeiro de 1998 (dois dias), de 15 a 19 de
Junho de 1998 (cinco dias), de 13 a 23 de Outubro de 1998 (10 dias),
de 5 a 19 de Abril de 1999 (15 dias) e de 19 de Julho a 2 de
Agosto de 1999 (15 dias);

Orlando José Mendes dos Santos Mota, assistente administra-
tivo — no período de 6 a 15 de Setembro de 1999 (10 dias).

26 de Janeiro de 2000. — O Secretário, Arménio da Silva Duque.
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Governo Civil do Distrito de Viseu

Despacho n.o 3672/2000 (2.a série). — No uso da competência
que me é conferida pelos n.os 1 e 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 363/84, de 21 de Novembro, e pelo artigo 4.o, n.o 5, alínea d),
do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, conjugado com o
n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro,
mapa II, e de acordo com a delegação de competências proferidas
pelo despacho n.o 24 663/99 (2.a série), de 15 de Dezembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de
1999, nomeio, precedendo concurso interno geral de ingresso e por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir da data do pre-
sente despacho, Adelina Ferreira Duarte para auxiliar administrativa
do quadro do Governo Civil do Distrito de Viseu. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Governador Civil, João Luís da Inês
Vaz.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 2766/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 21 de
Janeiro de 2000:

Nildo Santos Lopes Tavares, natural de Nossa Senhora da Graça,
República de Cabo Verde, domiciliado em Albufeira — concedida
a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

27 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais

Despacho n.o 3673/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, delego na chefe do meu Gabinete, licenciada Maria Manuela
do Nascimento Roseiro, a competência para a prática dos seguintes
actos:

a) Autorizar a realização da prestação de trabalho extraordi-
nário, trabalho nocturno e trabalho em dias de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados e a correspondente
despesa;

b) Autorizar as despesas resultantes de deslocações em serviço;
c) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos

termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, a favor de individualidades por mim desi-
gnadas para se deslocarem ao estrangeiro e cuja viagem cons-
titua encargo do Gabinete;

d) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo via
aérea, ou a utilização de viatura própria, a favor de indi-
vidualidades que tenham de se deslocar em serviço do Gabi-
nete e as correspondentes despesas;

e) Autorizar a constituição de fundos de maneio até ao montante
máximo correspondente a um duodécimo da dotação orça-
mental, nos termos do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 155/92,
de 28 de Julho;

f) Autorizar despesas por conta das dotações do orçamento do
Gabinete até aos limites dos montantes atribuídos aos direc-
tores-gerais, como competência própria, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da res-
pectiva assinatura, ficando ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes delegados, tenham sido praticados desde 28 de Outubro
de 1999 pela chefe do meu Gabinete.

15 de Novembro de 1999. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 461/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 21, de 26 de Janeiro
de 2000, p. 1620, o despacho do Ministro das Finanças
n.o 1939/2000 (2.a série, rectifica-se que, no n.o 3, onde se lê «Os
directores-gerais dos Assuntos Europeus e Relações Internacio-
nais (DGAERI) e de Estudos e Planeamento (DGEP)» deve ler-se
«Os directores-gerais dos Assuntos Europeus e Relações Internacio-
nais (DGAERI) e de Estudos e Previsão (DGEP)».

1 de Fevereiro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria da Graça Cor-
reia Cordeiro Pereira Botelho Hespanha.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 2767/2000 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica a delegação de competências do director de Finanças
de Leiria nos seus chefes de repartições de finanças, tal como se
indica:

Despacho. — Delego nos chefes das repartições de finanças deste
distrito abaixo designados ou nos funcionários seus substitutos legais,
nas suas faltas ou impedimentos, as seguintes competências:

De harmonia com o n.o 2 do artigo 75.o do Código de Procedimento
e do Processo Tributário aprovado pelo Decreto-Lei n.o 433/99, de
26 de Outubro, a competência referida no n.o 1 da aludida disposição
legal, com os limites seguintes:

1) Decidir sobre as reclamações graciosas quando o valor do
processo não ultrapasse 1 000 000$, dando cumprimento às
instruções constantes do ofício n.o 30 596, de 24 de Novembro
de 1992, do SAIR, relativamente às reclamações graciosas
de IRS e IRC;

2) Decidir das reclamações graciosas respeitantes aos impostos
de veículos, circulação, camionagem, municipal de sisa e sobre
sucessões e doações quando o processo não ultrapasse o mon-
tante de 100 000$.

Concelhos Chefes de repartição de finanças

Alcobaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diamantino Rosa de Figueiredo.
Alvaiázere . . . . . . . . . . . . . . . . . . . António José da Silva Lourenço.
Ansião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cristina Maria Fonseca Valente

de Oliveira Coelho.
Batalha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Manuel Carlos Carvalho Vilaça.
Bombarral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gilberto Luís Martinho.
Caldas da Rainha . . . . . . . . . . . . . Rui José da Costa.
Castelo de Pêra . . . . . . . . . . . . . . . Ulisses Rodrigues Fernandes.
Figueiró dos Vinhos . . . . . . . . . . . José Fernando Duarte da Paz.
Leiria — 1.a Repartição . . . . . . . . António da Silva Tarrafa.
Leiria — 2.a Repartição . . . . . . . . José Manuel Ferreira Agostinho.
Marinha Grande . . . . . . . . . . . . . . José Manuel Carreira.
Nazaré . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Hélder Adrião Ferreira.
Óbidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Lima Pereira da Cruz.
Pedrógão Grande . . . . . . . . . . . . . Armindo Rodrigues Graça.
Peniche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Orlando Sanches Duarte.
Pombal — 1.a Repartição . . . . . . Júlio Dionísio Penedo.
Pombal — 2.a Repartição . . . . . . Ramiro dos Santos Bicho.
Porto de Mós . . . . . . . . . . . . . . . . . Manuel António Rita Trindade.

Este despacho produz efeitos desde 1 de Janeiro de 2000, ficando
por este meio ratificados todos os despachos entretanto proferidos
sobre as matérias ora objecto de delegação de competências.

31 de Janeiro de 2000. — O Director de Finanças de Leiria, António
Manuel Silva da Rocha Lourenço.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 2768/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 17 de Janeiro de 2000 do director-geral de
Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para provimento de três lugares na categoria de auxiliar administrativo,
da carreira de auxiliar administrativo, do grupo de pessoal auxiliar
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do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos
Serviços Tributários e Aduaneiros (DGITA), aprovado pela Portaria
n.o 458/98, de 30 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido apenas para
o preenchimento das referidas vagas, esgotando-se com o seu
provimento.

3 — Conteúdo funcional — ao auxiliar administrativo competem
funções de natureza executiva simples, diversificadas, totalmente
determinadas, implicando predominantemente esforço físico e exi-
gindo conhecimentos de ordem prática susceptíveis de serem apreen-
didos no próprio local de trabalho num curto espaço de tempo, e
ainda trabalhos indiferenciados necessários ao bom funcionamento
dos serviços.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — Não é obrigatória a apresentação de documentos compro-
vativos dos requisitos gerais de provimento em funções públicas, refe-
ridos no número anterior, desde que, no próprio requerimento de
candidatura, previsto no n.o 8 do presente aviso, os candidatos decla-
rem, sob compromisso de honra, que reúnem esse condicionalismo.

4.3 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente, reunindo as condições expressas
nos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória.

5 — Local de trabalho — os lugares a preencher pertencem ao qua-
dro da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários
e Aduaneiros, sita em Lisboa.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o fixado nos
termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, para a
carreira de auxiliar administrativo e legislação complementar, acres-
cido dos suplementos previstos no Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de
Setembro, no Decreto-Lei n.o 335/97, de 2 de Dezembro, e na Portaria
n.o 132/98, de 4 de Março. As regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas são forma-
lizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral de Infor-
mática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, podendo ser
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio sob registo e com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo de abertura do
concurso e endereçado, à direcção de Serviço de Gestão de Recursos
Humanos da DGITA, sita na Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco,
28, 11.o, apartado 1852, 1071-810 Lisboa.

8 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos, devi-
damente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, nacionalidade, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de identificação fiscal, residência, código postal e
número de telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias, legalmente exigidas para o desempe-

nho do cargo, e profissionais (cursos de formação profissional,
estágios ou especializações);

d) Experiência profissional, com indicação das funções desem-
penhadas, com menção expressa do serviço a que pertence,
natureza do vínculo, categoria e antiguidade na mesma, na
carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos curriculares que os candidatos
considerem relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para a admissão ao concurso, conforme pre-
visto no n.o 4.2 do presente aviso.

8.1 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado
pelo candidato;

b) Certificado de habilitações literárias ou sua fotocópia auten-
ticada;

c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida e
a antiguidade na mesma, na carreira e na função pública,
bem como as classificações relevantes para o presente
concurso;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
cursos de formação declarados.

8.2 — A não entrega dos documentos exigidos no número anterior
do presente aviso, dentro do prazo estabelecido no n.o 1, implica
a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
n.o 4.2 deste aviso, serão exigidos aquando da organização do processo
de provimento.

8.4 — Os candidatos do quadro da Direcção-Geral de Informática
e Apoio dos Serviços Tributários e Aduaneiros ficam dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos que constem do res-
pectivo processo individual.

9 — No presente concurso serão utilizados, como métodos de selec-
ção e com carácter eliminatório, a prova de conhecimentos, bem como
a avaliação curricular e, com carácter complementar, a entrevista pro-
fissional de selecção, nos seguintes termos.

10 — A prova de conhecimentos (gerais e específicos) é constituída
por:

10.1 — Uma prova oral de conhecimentos gerais — com duração
máxima de trinta minutos e cuja data, hora e local serão notificados
aos candidatos por ofício registado, com aviso de recepção, obede-
cendo ao programa de provas de conhecimentos gerais aprovado pelo
despacho n.o 5054/99, do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 11 de Março
de 1999, nos termos do qual são adoptados os seguintes temas:

a) Ministério das Finanças — estrutura orgânica (Decretos-Leis
n.os 158/96, de 3 de Setembro, e 335/97, de 2 de Dezembro);

b) Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tribu-
tários e Aduaneiros (DGITA) — natureza e atribuições
(Decreto-Lei n.o 51/98, de 11 de Março, e Portaria n.o 458/98,
de 30 de Julho).

10.2 — Uma prova oral de conhecimentos específicos, com a dura-
ção máxima de trinta minutos, cuja data, hora e local serão notificados
aos candidatos por ofício registado, com aviso de recepção, obede-
cendo ao programa de provas de conhecimentos específicos aprovado
pelo despacho conjunto n.o 224/99, do Secretário de Estado dos Assun-
tos Fiscais e do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 11 de Março de 1999,
nos termos do qual é adoptado o seguinte tema:

Noções gerais sobre vigilância, mensagens, encaminhamento de
utentes e cumprimento das normas de serviço.

10.3 — A classificação da prova de conhecimentos resulta da média
aritmética simples das classificações obtidas na prova de conhecimen-
tos gerais e na prova de conhecimentos específicos, sendo excluídos
os candidatos que obtenham classificação total inferior a 9,5 valores.

11 — A avaliação curricular, com carácter eliminatório, na qual
são obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo com as
exigências da função, os seguintes factores previstos no artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e de aperfeiçoamento profissional, especialmente
as relacionadas com as áreas funcionais postas a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

12 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos para o exercício das funções, tendo
em vista o conteúdo funcional dos lugares a prover.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores, conforme determina o artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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15 — Em caso de igualdade de classificação, o desempate dos can-
didatos será feito nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

16 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão publicitadas nos termos legais, sendo, desig-
nadamente, afixadas no local referido no n.o 7 do presente aviso.

17 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria de Fátima Gonçalves Dias Braz,
directora de serviços em regime de substituição.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Teresa Guimarães Costa Monteiro
Macedo, chefe de divisão em regime de substituição.

Maria do Céu Dias Pedro Nicolau Manso, técnica profis-
sional principal.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Teresa Carvalho da Silva, técnica superior
de 1.a classe.

João Silvino Lourenço Costa, assistente administrativo
principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

25 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

Aviso n.o 2769/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 27 de
Janeiro de 2000, proferido por delegação de competências:

Licenciados José Miguel Igreja de Melo Miranda, Ana Rita Xerez
Ribeiro de Melo Miranda, José Manuel de Almeida Martins, Ana-
bela Durães Barroso Andrade, Alexandra Isabel Fernandes Alves
Guerreiro, Luís Miguel Lopes Encarnação, Ana Luísa Martins de
Sousa Veloso, Clara Maria Monteiro dos Santos Ferreira, Albertino
José Pereira Quinaz, técnicos superiores de informática de 2.a classe
da carreira técnica superior de informática do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários
e Aduaneiros — promovidos, precedendo aprovação em concurso,
à categoria de técnico superior de informática de 1.a classe do
mesmo quadro, ocupando os lugares de dotação global por eles
providos, aprovados pela Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho, con-
siderando-se exonerados da categoria anterior a partir da data da
aceitação dos novos lugares.

Licenciada Marta Isabel Valente de Oliveira Ferreira Sotto-Mayor,
técnica superior de informática de 2.a classe da carreira técnica
superior de informática do quadro de pessoal da Câmara Municipal
de Lisboa — promovida, precedendo aprovação em concurso, à
categoria de técnico superior de informática de 1.a classe do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros, indo ocupar lugar criado pela Portaria
n.o 458/98, de 30 de Julho, e ainda não provido, considerando-se
exonerada do lugar de origem a partir da data da aceitação da
nomeação do cargo atrás referido.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

Rectificação n.o 462/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 19 283-GX/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, 13.o suplemento ao n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999,
referente ao concurso com vista ao provimento do cargo de chefe
da Divisão de Gestão de Redes (DGR), rectifica-se que, a
p. 20 048-(225), onde se lê «3.3 — São condições preferenciais a posse
de licenciatura em Economia e comprovada experiência na área de
actuação indicada no n.o 2 do presente aviso, bem como comprovadas
funções de coordenação e ou direcção nos mesmos domínios.» deve
ler-se «3.3 — São condições preferenciais a posse de licenciatura em
Informática e comprovada experiência na área de actuação indicada
no n.o 2 do presente aviso, bem como comprovadas funções de coor-
denação e ou direcção nos mesmos domínios.».

Avisam-se todos os candidatos de que é prorrogado o prazo de
candidatura ao concurso em 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação da presente rectificação, mantendo-se válidas as candidaturas
eventualmente já recebidas, podendo, no entanto, ser actualizadas
se os candidatos assim o entenderem.

2 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

Direcção-Geral do Património

A v i s o n .o 2 7 7 0 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 3/2000. — 1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 Julho, faz-se público que, por despacho de 31 de Janeiro de
2000 da subdirectora-geral do Património, no uso de poderes dele-
gados, e pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao
da publicação no Diário da República do presente aviso, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral para preenchimento de duas
vagas e das que vierem a ocorrer no prazo de um ano para a categoria
de técnico superior de 1.a classe, da carreira técnica superior de infor-
mática do grupo de pessoal de informática do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Património, nas áreas de atribuição desta Direc-
ção-Geral, para exercer funções em Lisboa.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
um ano.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente de qualquer serviço ou organismo
da Administração Pública;

b) Deter a categoria de técnico superior de informática de
2.a classe com pelo menos dois anos de serviço na categoria
classificados de Muito bom ou três anos classificados de Bom
e, em qualquer dos casos, formação complementar em infor-
mática, conforme o n.o 1.2 do anexo A do n.o 1 do artigo 16.o
da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Francisco António do Nascimento Marques,
director de serviços.

Vogais:

Engenheiro Alberto Figueiredo Krohn da Silva, chefe de
divisão.

Engenheiro António Joaquim Martins Paiva, assessor infor-
mático.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria de Fátima Gomes Marques, directora
de serviços.

Engenheiro Francisco José Palma, técnico superior de
1.a classe.

5 — O presidente do júri será substituído pelo primeiro vogal efec-
tivo nas suas faltas e impedimentos.

6 — Método de selecção:
6.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, considerando e ponde-
rando, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso e respectiva documentação deverão ser dirigidos ao
director-geral do Património, em folhas de papel normalizadas, bran-
cas ou de cores pálidas, de formato A4 ou A5, ou ainda em reque-
rimento modelo tipo deste serviço, podendo ser entregues pessoal-
mente ou remetidos através de correio, com aviso de recepção, expe-
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didos até ao termo do prazo fixado no n.o 1, endereçados à Direc-
ção-Geral do Património, Avenida de Elias Garcia, 103, 1050-098
Lisboa.

9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, bilhete de identidade, nacio-
nalidade, estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo.

9.2 — O requerimento de admissão deverá ainda ser acompanhado
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço

ou organismo de origem, mencionando de maneira inequívoca
a natureza do vínculo e a categoria detida;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

d) Quaisquer outros documentos ou circunstâncias que os can-
didatos entendam dever apresentar por considerarem pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

9.3 — Os funcionários que prestam serviço na Direcção-Geral do
Património ficam dispensados da apresentação do documento referido
na alínea c) do n.o 9.2 do presente aviso, desde que o mesmo conste
dos respectivos processos individuais, devendo tal facto ser expres-
samente mencionado nos seus processos de candidatura.

10 — A relação dos candidatos e a lista e classificação final do
presente concurso serão afixadas, para consulta, nesta Direcção-Geral,
na Avenida de Elias Garcia, 103, em Lisboa.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — A não apresentação dos documentos comprovativas solici-
tados no presente aviso de abertura determina a exclusão do concurso,
nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

14 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelos Decretos-
-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 175/98, de 22 de Julho, 23/91, de
11 de Janeiro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 177/95,
de 26 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 265/88, de 28 de Julho,
e pelas Portarias n.os 8/92, de 9 de Janeiro, e 244/97, de 11 de Abril.

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Ana Maria de Andrade Tavares.

Instituto de Informática

Aviso n.o 2771/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
deliberação de 24 de Janeiro de 2000 do conselho de direcção deste
Instituto, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso
geral tendo em vista o provimento de um lugar da categoria de assessor
principal, da carreira de técnico superior, da área funcional de sistemas
de informação jurídico-documental do quadro de pessoal deste
Instituto.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento do lugar mencionado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/98, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 6/96, de 31 de Janeiro, 143/98,
de 22 de Maio, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Portarias n.os 337/93, de 22 de
Março, e 864/91, de 21 de Agosto.

4 — Local de trabalho — situa-se em Alfragide, concelho da Ama-
dora, nas instalações do Instituto de Informática.

5 — Condições de admissão — podem candidatar-se a concurso os
candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, os requisitos gerais de admissão a concurso
e provimento em funções públicas e os seguintes requisitos especiais:

a) Sejam funcionários de qualquer serviço ou organismo da
Administração Pública;

b) Detentores da categoria de assessor com, pelo menos, três
anos de serviço classificados de Muito bom ou cinco anos
classificados de Bom;

c) Nos termos do previsto no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, aos titulares de mestrado ou doutoramento,

desde que o conteúdo funcional seja do interesse do Instituto,
é reduzido em 12 meses o tempo exigido na alínea a) do
n.o 5 do presente aviso.

6 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado o
método de selecção avaliação curricular.

7 — Classificação — a classificação final será expressa na escala de
0 a 20 valores, resultará da classificação obtida na avaliação curricular,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação final inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos ao pre-

sidente do conselho de direcção do Instituto de Informática, podendo
ser entregues pessoalmente na Avenida de Leite de Vasconcelos, 2,
Alfragide, 2724-502 Amadora, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas,
para a mesma morada, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação — nome, data de nascimento, estado civil, nacio-
nalidade, residência, código postal, telefone, e número e data
de validade do bilhete de identidade;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e da antiguidade na categoria, carreira e função
pública;

d) Identificação do concurso mediante referência ao número e
data do Diário da República onde o mesmo se encontra
publicado.

8.2 — Os requerimentos deverão vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, nomeadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce e as que exerceu, com indicação dos respectivos
períodos de duração, bem como a formação profissional rea-
lizada, com indicação das acções de formação finalizadas, refe-
rindo a respectiva duração, datas de realização e entidades
promotoras;

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e das acções de formação e aperfei-
çoamento profissional;

c) Declaração, devidamente actualizada, passada pelo serviço
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
de vínculo, a categoria detida e a antiguidade na categoria,
carreira e função pública, bem como, as classificações de ser-
viço obtidas nos anos relevantes para concurso.

8.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso.

9 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto de Informática, na Direcção de
Serviços de Recursos Humanos.

10 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Álvaro Luís Pires Môsca, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Licenciado Jaime Magalhães Lima Mascarenhas, director
de serviços.

Maria Fernanda Bernardes Lobo, assessora principal.

Vogais suplentes:

Licenciado Arménio Marques Ferreira, assessor informático.
Licenciado Carlos Eduardo Chalbert Queiroz Romero,

chefe de divisão.

11 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo primeiro vogal efectivo.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
José Augusto Castro Correia.

Aviso n.o 2772/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Conselho de Direcção de 27 de Janeiro de 2000:

Licenciada Eulália Joaquina Miguel Martins, técnica superior de infor-
mática principal do quadro de pessoal técnico superior de infor-
mática deste Instituto — nomeada chefe de divisão, em regime de
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substituição, desde a data do despacho, por um período de seis
meses. (Não carece de visto ou declaração de conformidade do
Tribunal de Contas.)

27 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA EDUCAÇÃO
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 150/2000. — Pelo despacho conjunto
n.o 420/97, de 5 de Novembro, Daniel Ventura da Silva foi nomeado
vogal da Comissão de Fiscalização da Editorial do Ministério da Edu-
cação, em representação do Ministério das Finanças.

Por motivo de aposentação, o referido vogal cessou funções como
dirctor da 11.a Delegação da Direcção-Geral do Orçamento, em 16 de
Agosto do corrente ano, encontrando-se desde essa data desligado
do serviço.

Pelo que se torna necessário proceder à sua substituição na Comis-
são de Fiscalização da Editorial do Ministério da Educação.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 7 do artigo 32.o do Decreto-Lei

n.o 143/96, de 26 de Agosto, é nomeada como representante do Minis-
tério das Finanças na Comissão de Fiscalização da Editorial do Minis-
tério da Educação, Maria Joaquina Isidoro dos Santos Concruta, direc-
tora da 11.a Delegação da Direcção-Geral do Orçamento.

24 de Janeiro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oliveira
Martins. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 151/2000. — Nos termos do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e no cumprimento da subdelegação de competências esta-
belecida pelo despacho n.o 491/2000 (2.a série), de 16 de Dezembro
de 1999, do Secretário de Estado do Orçamento, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000, são aprovados
os programas de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos de ingresso nas carreiras de técnico superior de infor-
mática, técnico superior, programador, operador, técnico profissional
de desenho de artes gráficas, técnico profissional, técnico profissional
de manutenção, assistente administrativo, canalizador, carpinteiro,
serralheiro, motorista de ligeiros, telefonista, auxiliar administrativo
e auxiliar técnico e ainda nos concursos de acesso na categoria de
chefe de secção, anexos ao presente despacho e do qual fazem parte
integrante.

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção
do Instituto de Informática, José Augusto Castro Correia. — Pelo Direc-
tor-Geral da Administração Pública, o Subdirector-Geral, Manuel José
Moutinho de Pádua.

ANEXO

Grupo de pessoal técnico superior

Carreira de técnico superior de informática

Os desafios da sociedade da informação.
Sistemas de informação para gestão das organizações.
A informática como suporte de gestão.
Bases de dados.
Metodologias de desenvolvimento de sistemas.
O papel da microinformática nos centros de grande dimensão.
Noções de sistemas operativos.
Noções de telecomunicações.
Noções de organização da informação.
Noções de gestão de projectos informáticos.
Noções de privacidade e segurança de sistemas de informação.

Carreira de técnico superior

Área funcional de promoção das tecnologias da informação e con-
sultoria em organização, sistemas de informação e informática,
gestão dos recursos materiais e financeiros, administração de
pessoal, gestão e desenvolvimento dos recursos humanos, pla-
neamento e gestão, investigação, consultoria jurídica e conten-
cioso, documentação científica e técnica.

Sistemas e tecnologias da informação (SI/TI).
Normalização em SI/TI.
Estatística em SI/TI.
Gestão da informação.
Gestão de sistemas de informação (jurídica) documental.
Desenvolvimento organizacional.
Gestão dos recursos financeiros.
Gestão dos recursos materiais.
Administração financeira do Estado.
Análise financeira.
Gestão dos recursos humanos.
Organização e gestão da formação.
Administração de pessoal.
Planeamento e controlo.
Princípios gerais de direito.
Organização administrativa portuguesa.
Actividade administrativa.
Procedimento administrativo.
Noções fundamentais do processo contencioso.
Garantias da legalidade e dos administrados.
Regime jurídico da função pública.
Regime jurídico de realização das despesas públicas.

Grupo de pessoal técnico

Área funcional de informática

1 — Carreira de programador:
A) Programador:

Noções gerais de informática;
Organização da informação nos computadores;
Técnicas e metodologias de programação;
Linguagens de programação;
Noções de privacidade e segurança de sistemas de informação.

B) Programador-adjunto:

Noções gerais de informática;
Noções de programação: algoritmia, metodologias, linguagens,

modularidade, reutilização e documentação;
Generalidades sobre a organização da informação;
Segurança e privacidade da informação.

2 — Carreira de operador de sistema:

Noções gerais de informática e computadores;
Noções gerais sobre sistemas de exploração;
Conceitos sobre organização da informação;
Noções de sistemas operativos;
Segurança e privacidade da informação.

3 — Carreira técnica:
Área funcional de gestão dos recursos materiais e financeiros, admi-

nistração de pessoal, gestão e desenvolvimento dos recursos humanos,
organização, planeamento e investigação:

1) Gestão dos recursos financeiros:

Gestão orçamental;
Auditoria e controlo;
Contabilidade pública, geral e analítica.

2) Gestão dos recursos materiais:

Património e logística;
Aquisição de bens e serviços;
Gestão das infra-estruturas.

3) Gestão dos recursos humanos — métodos e técnicas.
4) Administração de pessoal — procedimentos administrativos.
5) Relações públicas:

Organização de eventos;
Regras de protocolo;
Imagem da organização;
Comunicação.
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Grupo de pessoal técnico-profissional

Área funcional: biblioteca e documentação

Funcionamento geral das bibliotecas.
Circuito documental — aquisição, catalogação e armazenamento de

espécies documentais.
Atendimento, empréstimos e pesquisa bibliográfica.
Novas tecnologias no tratamento, processamento e transmissão da

informação.

Área funcional: tradução/informação e relações públicas

Tradução técnica.
Interpretação.
Correspondência.
Atendimento.
Relações públicas.
Secretariado.
Línguas estrangeiras — a indicar qual ou quais no aviso de abertura

do concurso.

Área funcional: desenho de artes gráficas

Execução e composição de maquetas, desenhos, ilustrações, mapas
e gráficos para manuais, relatórios, impressos, brochuras ou outros.

Execução de desenhos e planos técnicos de circuitos e equipamentos
electrónicos.

Execução de outros tipos de desenhos técnicos.
Interpretação de esquemas gráficos e outras especificações técnicas.
Utilização de ferramentas gráficas em computador.
Elaboração de páginas WWW.

Área funcional: processamento administrativo, apoio técnico
e utilização de tecnologia informática

Organização e métodos.
Gestão de recursos materiais e financeiros.
Contabilidade.
Regime de aquisição de bens e serviços.
Administração de pessoal.
Processamentos.
Expediente e arquivo.
Gestão e desenvolvimento de recursos humanos.
Organização e gestão da formação.
Regime jurídico da função pública.
Código do Procedimento Administrativo.
Técnicas documentais.
Bases de dados documentais.
Secretariado.
Atendimento.
Circuitos administrativos.
Escritório electrónico.
Edição electrónica.
Catalogação, indexação, arquivo e difusão de informação.
Controlo de trabalhos e operação de registo de dados.

Área funcional: execução, manutenção, exploração de instalações
eléctricas de ar condicionado e ventilação e conservação de
edifícios.

Execução de instalações eléctricas, telefónicas e de ar condicionado.
Conservação, reparação e manutenção de instalações e equipamentos

eléctricos e electromecânicos.
Exploração e condução das centrais eléctricas, de ar condicionado

e de ventilação.
Segurança física contra incêndios e intrusos.

Grupo de pessoal administrativo

Área funcional: administrativa

Carreira de assistente administrativo

1 — Princípios fundamentais do direito:

O direito, noção e fontes de direito;
Órgãos de soberania;
O princípio da separação de poderes;
A hierarquia das leis.

2 — Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública:

Quadros e carreiras de pessoal — noção, lugares de ingresso e
de acesso;

Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego;

Requisitos gerais para o exercício de funções públicas;
Noção de funcionário e de agente;
Nomeação — noção, modalidades, efeitos;
Contratos de pessoal — noção, modalidades, efeitos, admissibi-

lidade, forma e prazos;
Posse e termo de aceitação;
Horário de trabalho.

3 — Processamentos — sistema retributivo — abonos e descontos.
4 — Secretariado técnico.
5 — Expediente e arquivo:

Documentos — conceitos e tipos;
Circuito da correspondência — registo de entrada e de saída de

documentos;
O correio electrónico;
Conceito e tipos de arquivo.

6 — Contabilidade pública:

Classificação de receitas e despesas públicas;
Orçamento do Estado — noção e características;
Fundo de maneio — noção.

7 — Aquisições e património:

Procedimentos de aquisição de bens e serviços e de empreitadas
de obras públicas;

Bens do Estado — cadastro e inventariação;
Fornecimento de bens de consumo corrente;
Arquivo de processos;
Gestão de stocks.

8 — Apoio geral:

Atendimento — pessoal e telefónico;
Princípios gerais para a reprodução e acabamento de docu-

mentos;
Gestão da informação: elaboração de mapas e relatórios.

Grupo de pessoal auxiliar

Área funcional: condução, conservação de viaturas e distribuição

Carreira de motorista de ligeiros

Noções gerais de mecânica de automóveis ligeiros.
Conservação de viaturas — cuidados periódicos e diários.
Regras de segurança rodoviária e prevenção de acidentes.
Conhecimentos de itinerários.
Noções gerais sobre atendimento ao público.

Área funcional: ligações telefónicas

Carreira de telefonista

Recepção, emissão e encaminhamento das chamadas telefónicas.
Noções gerais sobre atendimento ao público.

Área funcional: apoio, recepção e distribuição

Carreira de auxiliar administrativo

Noções de vigilância, mensagens, encaminhamento de utentes e cum-
primento das normas de serviço.

Noções gerais sobre atendimento ao público.

Área funcional: acabamento, separação e envelopagem de documentos

Carreira de auxiliar técnico

Preenchimento de impressos e formulários.
Acabamento, separação e envelopagem de documentos.
Operação de máquinas de acabamento e expedição.
Condições de segurança no transporte, manuseamento e destruição

de grandes volumes de papel, listagens e suportes magnéticos.
Princípios gerais para a reprodução e acabamento de documentos.

Grupo de pessoal operário

Área funcional: execução e reparação de canalizações, condução de
grupos de bombagem e obras de serralharia e carpintaria

Carreira de operário qualificado

Canalizações:

Tratamento de tubos — cortar, mandrilar, atarrachar e curvar;
Execução de ligações através de material aplicável ou por

soldadura;
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Substituição de válvulas e bombas de fluidos;
Reparação de tubos, canos e juntas;
Estanquidade das juntas;
Desentupimento de canalizações.

Carpintaria:

Noções de marcação, serração e traçamento de peças;
Executar caixilhos, lambris, molduras, divisórias e combinação

de perfis;
Execução de peças simples de mobiliário;
Aplicação de ferragens adequadas;
Reparações;
Utilização de contraplacado, folheado, parquetes e madeiras

cruzadas;
Acabamentos, revestimentos e aplicação de tintas, vernizes,

gomas, betumes e colas.

Serralharia:

Detecção de defeitos mecânicos e respectiva correcção;
Reparação ou substituição de peças defeituosas;
Rectificações;
Ensaios e afinações;
Soldadura pelos processos: solda fraca, soldadura por arco, sol-

dadura oxi-acetilénica, soldadura por pontos e soldadura por
costura;

Tratamento de metais.

Categoria de chefe de secção

1 — Noções gerais de direito:

O direito, noção e fontes de direito;
Órgãos de soberania;
O princípio da separação dos poderes;
Hierarquia das leis — aplicação das leis no tempo e no espaço;
Acto administrativo — noção e competência própria e delegada;
Formulário de diplomas.

2 — O regime jurídico da função pública:

Quadros de pessoal;
Carreiras de pessoal — regime geral e especial;
Código do Procedimento Administrativo;
Recrutamento e selecção de pessoal — tipos de concursos e méto-

dos de selecção;
Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de

emprego;
Requisitos gerais para o exercício de funções públicas;
Fiscalização do Tribunal de Contas — âmbito e instrução de

processos;
Duração e horário de trabalho;
Avaliação do desempenho e classificação de serviço;
Regime de acumulação e incompatibilidades;
Acidentes em serviço;
Regime de aposentação.

3 — Expediente e arquivo:

Gestão da informação;
Documentos — noção, função e espécies;
Circuito da correspondência — registo de entrada e de saída;
O correio electrónico;
Classificação — conceito e sistema de classificação;
O circuito documental — formas de recuperação e controlo de

registos;
Arquivo — conceito, funções, tipos e níveis.

4 — Regime de administração financeira do Estado:

Noção de serviços públicos;
Regimes de administração — serviço simples, serviços com auto-

nomia administrativa e financeira;
Contabilidade pública: Orçamento do Estado — noção, elabo-

ração e execução; distinção entre Orçamento e Conta Geral
do Estado;

Classificação de receitas e despesas públicas;
Controlo da execução orçamental;
Fundo de maneio — constituição e utilização;
Contabilidade geral e analítica;
Remunerações — sistema retributivo e processamento de des-

pesas com pessoal — abonos, descontos, subsídio familiar, aju-
das de custo, trabalho extraordinário, nocturno e em dias de
descanso semanal.

5 — Aquisições e património:

Contratos de fornecimento e arrendamento;
Gestão do ficheiro de fornecedores;

Bens do Estado — inventariação e organização do cadastro;
Gestão de stocks;
Regime jurídico de aquisição de bens e serviços e empreitadas

de obras públicas;
Gestão do serviço de aquisições.

6 — Apoio geral:

Gestão da frota de viaturas;
Gestão de pessoal auxiliar;
Gestão da reprografia;
Atendimento e apoio geral.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3674/2000 (2.a série). — Considerando que, após
os trabalhos desenvolvidos nos últimos meses no âmbito da concepção
de um conjunto de incentivos a conceder aos agentes económicos
com vista ao desenvolvimento do tecido económico nacional e das
negociações, com a Comissão Europeia, relativas aos montantes glo-
bais a tranferir, se torna agora necessário proceder à organização
das estruturas de suporte relativas à execução, acompanhamento e
controlo do Programa Operacional da Economia (POE).

Considerando, ainda, que se pretende que logo que sejam concluídas
as negociações com a Comissão Europeia, o que ocorrerá, previsi-
velmente, dentro de três meses, seja também possível receber de ime-
diato a primeira candidatura, revelando-se, assim, indispensável a ime-
diata definição dos princípios orientadores, bem como o modelo de
gestão a adoptar no âmbito do mencionado Programa:

Determino o seguinte:
1 — É criado o Conselho Coordenador para a Estruturação e Orga-

nização do Programa Operacional da Economia (POE), que será cons-
tituído pelos seguintes titulares:

a) Gestor do POE, que presidirá;
b) Gestor sectorial da indústria, energia, construção e trans-

portes;
c) Gestor sectorial do turismo;
d) Gestor sectorial do comércio e serviços;
e) Coordenador do Gabinete Operacional para a Formação

Profissional;
f) Coordenador do Gabinete Operacional para a Inovação e

Infra-Estruturas Tecnológicas;
g) Coordenador do Gabinete Operacional para o Associativismo

e Parcerias;
h) Directores regionais das direcções regionais do Ministério da

Economia;
i) Directores-gerais da Indústria (DGI), da Energia (DGE), do

Comércio e da Concorrência (DGCC), do Turismo (DGT)
e das Relações Económicas Internacionais (DGREI) e o
director do Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica
(GEPE);

j) Presidentes dos conselhos de administração do IAPMEI — Ins-
tituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Inves-
timento, do ICEP — Investimentos, Comércio e Turismo de
Portugal, do IFT — Instituto de Financiamento e Apoio ao
Turismo, e do INPI — Instituto Nacional da Propriedade
Industrial, os presidentes dos conselhos directivos do
IGM — Instituto Geológico e Mineiro e do INETI — Ins-
tituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial e o
presidente do IPQ — Instituto Português da Qualidade;

k) Inspector-geral de Finanças.

2 — Integram, ainda, o Conselho Coordenador, a título individual,
o Dr. Nélson de Souza, o Dr. José Teotónio, a Dr.a Piedade Valente
e o Dr. Madureira Pires.

3 — Para efeitos do presente despacho, asseguram as funções de
gestor do Programa Operacional da Economia o Dr. Maximiano Mar-
tins, as de gestor sectorial da indústria, energia, construção e trans-
portes o Dr. Miguel da Cruz, as de gestor sectorial do turismo o
Dr. Hélder Raimundo e as de gestor sectorial do comércio e serviços
o Dr. Alfredo Lopes.

4 — Os titulares a que se referem as alíneas h), i), j) e k) do n.o 1
poderão, sempre que o entendam por conveniente, assegurar a sua
substituição por funcionários dos respectivos organismos.

5 — O Conselho Coordenador tem por missão garantir que na ope-
racionalização do POE seja assegurada a horizontalidade dos sistemas
de incentivos, a adequada interligação entre os múltiplos organismos
intervenientes e a complementaridade entre o POE e as componentes
da economia dos programas operacionais regionais.
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6 — Na data em que for formalizada a aprovação do POE pela
Comissão Europeia, o Conselho Coordenador cessará as suas funções,
sucedendo-lhe a Comissão Coordenadora, presidida pelo Ministro da
Economia, a qual integrará os titulares do Conselho Coordenador
referidos nas alíneas a) a j) do n.o 1 anterior.

7 — É criada a Comissão Executiva para a Estruturação e Orga-
nização do POE, constituída pelo gestor do POE, que presidirá, pelos
gestores sectoriais a que se referem as alíneas b) a d) do n.o 1 anterior
e pelos titulares referidos no n.o 2 supra.

8 — A Comissão Executiva tem por objectivo criar as condições
necessárias, a nível da regulamentação, organização e funcionamento
do POE, de modo que os eventuais interessados possam apresentar
candidaturas aos sistemas de incentivos logo que seja formalizada
a aprovação, por parte da Comissão Europeia, do mencionado
Programa.

9 — Com vista à prossecução do objectivo definido no número ante-
rior, é cometida à Comissão Executiva a responsabilidade pela con-
dução da fase de operacionalização do POE, designadamente o pro-
cesso de negociações com a Comissão Europeia, a preparação do
documento complementar de programação, a elaboração do quadro
regulamentar, a definição das respectivas estruturas de acompanha-
mento e controlo, a consolidação da porta única de entrada de can-
didaturas, a preparação dos formulários de candidatura, a definição
e implementação das medidas de divulgação e a montagem de um
sistema de informação único.

10 — O sistema de informação único previsto no número anterior
deverá ser concebido de modo a permitir a gestão, acompanhamento,
avaliação e controlo por parte de todos os intervenientes no sistema
de incentivos e, ainda, a possibilitar aos candidatos o acesso, por
via digital, a informação relativa ao seu processo, em moldes a definir.

11 — Na mesma data a que se alude no n.o 6 anterior, a Comissão
Executiva cessará as suas funções, sucedendo-lhe a Comissão de Ges-
tão do POE, constituída pelo gestor do POE, que presidirá, e pelos
gestores sectoriais, à qual é cometida a responsabilidade pela imple-
mentação, acompanhamento e execução do mencionado Programa.

12 — Será adoptado um modelo de gestão do POE, nos termos
e de acordo com a estrutura e princípios orientadores seguintes:

a) A coordenação global do POE será assegurada por um gestor,
que terá por missão assegurar o adequado funcionamento
do Programa, em articulação com os gestores sectoriais, garan-
tindo que este seja executado de modo a atingir os objectivos
subjacentes à sua criação, contribuindo, assim, para a melhoria
e consolidação da competitividade do tecido económico
nacional;

b) A coordenação sectorial do POE será assegurada por três
gestores sectoriais, um para o sector da indústria, energia,
construção e transportes, um para o sector do turismo e um
para o sector do comércio e serviços, que terão por missão
assegurar o adequado funcionamento do POE a nível sec-
torial, em articulação com os respectivos secretários de Estado
e com o gestor do POE, garantindo, de igual forma, que
este seja executado de modo a atingir os objectivos subjacentes
à sua criação.

13 — Em função de áreas estratégicas para a economia nacional,
são criados três gabinetes, um para a formação profissional, outro
para a inovação e infra-estruturas tecnológicas e um terceiro para
o associativismo e parcerias, que dependerão hierarquicamente do
gestor do POE e funcionalmente dos gestores sectoriais, quando os
projectos forem de natureza sectorial.

14 — Os gabinetes a que se refere o número anterior serão dirigidos
por coordenadores que terão por missão assegurar o adequado fun-
cionamento do Programa, em articulação com o gestor do POE e
os gestores sectoriais.

19 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 463/2000. — Por ter saído com inexactidão, de
novo se publica o despacho n.o 1432/2000 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 16, de 20 de Janeiro de 2000:

«Despacho n.o 1432/2000 (2.a série). — Tendo cessado as comissões
de serviço de directores de serviços e de chefes de divisão da Direc-
ção-Geral da Energia, e não tendo sido abertos novos concursos para
provimento destes lugares em virtude de terem sido previstas alte-
rações à Lei Orgânica, que entretanto não se concretizaram, deter-
mino, ao abrigo do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
o seguinte:

Mantêm-se em funções de gestão corrente:

Na Direcção de Serviços de Administração, a licenciada Maria
Antónia Martins de Carvalho e Costa Monteiro Gomes;

Na Direcção de Serviços de Planeamento e Assuntos Económicos,
a licenciada Maria Manuela Baptista Guedelha;

Na Direcção de Serviços de Combustíveis, a licenciada Maria
Teresa Oliveira São Pedro de Carvalho Bicho;

Na Divisão de Estatística, a licenciada Elvira Maria Nunes Men-
des Santos Diogo;

Na Divisão de Energia Nuclear, o licenciado Hélio José Xavier
Vieira;

Na Divisão de Assuntos Económicos, o licenciado João Manuel
Serafim Hermano da Silva;

No Gabinete Jurídico, o licenciado José Esteves Martins Ribeiro;
Na Divisão de Organização e Recursos Humanos, a licenciada

Maria Alexandra Gonçalves;
Na Divisão de Energia e Ambiente, o licenciado Mário Plácido

Miranda Garcia;
Na Divisão de Regulamentação, o licenciado Renato José Santos

de Sousa Romano.

O presente despacho produz efeitos a 29 de Outubro de 1999.

30 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Indústria
e Energia, Vítor Manuel da Silva Santos.»

25 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, Martins da Palma.

Rectificação n.o 464/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 1129/2000 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 17 de Janeiro de 2000, a p. 959, col. 1.a, rectifica-se
que onde se lê «a assessora do quadro de pessoal do Gabinete Europeu
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, Ana Cristina Patrão Ber-
nardino Lopes Branco,» deve ler-se «a assessora do quadro de pessoal
do Gabinete Europeu do Ministério da Justiça, Ana Cristina Patrão
Bernardino Lopes Branco,».

26 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, Martins da Palma.

Rectificação n.o 465/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, se rectifica o despacho n.o 1258/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 18 de Janeiro do ano
em curso. Assim, na alínea c), onde se lê «Autorizar a utilização
de carro de aluguer quando dispensável e o interesse do serviço assim
o exigir» deve ler-se «Autorizar a utilização de carro de aluguer quando
indispensável e o interesse do serviço assim o exigir», na alínea e),
onde se lê «Autorizar o processamento de despesas cujas facturas,
por motivo justificado, derem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar» deve ler-se «Autorizar o processamento de despesas
cujas facturas, por motivo justificado, derem entrada nos serviços para
além do prazo regulamentar» e, na alínea f), onde se lê «Autorizar
a requisição de passaportes de serviço oficial, nos termos dos arti-
gos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88, de 29 de Novembro,
a favor de individualidades por mim designadas para se deslocarem
ao estrangeiro e cuja viagem constitua encargo do Gabinete» deve
ler-se «Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88, de
29 de Novembro, considerando as alterações que lhe foram intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 267/89, de 18 de Agosto, a favor de
individualidades por mim designadas para se deslocarem ao estran-
geiro e cuja viagem constitua encargo do Gabinete».

26 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, Martins da Palma.

Comissão de Planeamento Energético de Emergência

Despacho n.o 3675/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, e no n.o 5
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 153/91, de 23 de Abril, nomeio
meu secretário pessoal, cumulativamente com as funções que vem
desempenhando, José Trindade Salgado Oliveira, chefe do secreta-
riado da Comissão, com efeitos a partir de 22 de Novembro de 1999.

25 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Hermínio Moreira.

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho (extracto) n.o 3676/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 31 de Janeiro de 2000 e obtido o parecer favorável do
secretário-geral do Ministério da Economia:

Francisco Pantaleão Marques, assistente administrativo especia-
lista — reclassificado ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, na categoria de tesoureiro do quadro de pessoal
da ex-Direcção-Geral de Concorrência e Preços. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.
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Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica

Despacho n.o 3677/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, do n.o 2
do artigo 17.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e do despacho n.o 1256/2000,
de 30 de Dezembro, do Secretário de Estado da Indústria e Energia,
delego e subdelego na subdirectora deste Gabinete, licenciada Julieta
do Rosário Lisardo dos Santos Baptista Estêvão, as seguintes com-
petências:

1 — Autorizar a abertura de concursos de pessoal e praticar todos
os actos subsequentes, nomear, promover e exonerar o pessoal do
quadro, bem como autorizar destacamentos, requisições, transferên-
cias, permutas e comissões de serviço;

2 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando todos os actos subsequentes;

3 — Autorizar horários de trabalho, o exercício de funções a tempo
parcial e a prestação de horas extraordinárias;

4 — Assinar termos de aceitação de nomeação, empossar o pessoal,
autorizar os funcionários e agentes a tomarem posse em local diferente
daquele em que foram colocados e prorrogar os respectivos prazos;

5 — Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças sem ven-
cimento por um ano e licenças sem vencimento de longa duração,
bem como o regresso dessas situações, nos termos estabelecidos na
lei;

6 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

7 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à revisão do vencimento de exercício e o respectivo
processamento;

8 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

9 — Confirmar as transições de escalão remuneratório;
10 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-

gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras actividades semelhantes que decorram em território nacio-
nal;

11 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

12 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte utilizado, incluindo em viatura própria, bem como o
processamento dos correspondentes abonos ou despesas com a aqui-
sição de títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não;

13 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações
do respectivo orçamento, incluindo o pagamento antecipado de ajudas
de custo, nos termos do n.o 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 519-M/79, de 12 de Julho, e para outros abonos em numerário
ou espécie, até ao limite de um duodécimo;

14 — Gerir os orçamentos do GEPE e propor as alterações orça-
mentais julgadas adequadas, tendo em vista os objectivos a atingir;

15 — Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelos respectivos
orçamentos anuais, transferências de verbas subordinadas à mesma
classificação orgânica e antecipação até dois duodécimos por rubrica,
com limites anualmente fixados pelo Ministério das Finanças, não
podendo em caso algum essas autorizações servir de fundamento a
pedido de reforço do respectivo orçamento;

16 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

17 — Nomear comissões de abertura de propostas, de análise e
de negociação;

18 — Autorizar todas as despesas com obras, fornecimentos, revi-
sões de preço, estudos, projectos, aquisição de bens e serviços dentro
das competências e valores conferidos por lei ao director-geral,
incluindo despesas sem concurso ou com dispensa de contrato escrito;

19 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização das
despesas.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

27 de Janeiro de 2000. — O Director, João Abel de Freitas.

Despacho (extracto) n.o 3678/2000 (2.a série). — Por despachos
de 24 e 28 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Português
da Qualidade e do director do Gabinete de Estudos e Prospectiva
Económica, respectivamente:

Maria Amaro Ribeiro Martins Ribeiro, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal do Instituto Português da Qualidade, esca-
lão 1, índice 460 — transferida, com a mesma categoria, carreira,

escalão e índice, para o quadro do ex-Gabinete de Estudos e Pla-
neamento do ex-Ministério da Indústria e Energia, com efeitos
a partir de 1 de Fevereiro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Director, João Abel de Freitas.

Instituto Português da Qualidade

Despacho n.o 3679/2000 (2.a série). — Directiva n.o 90/396/CEE,
relativa aos aparelhos a gás. — 1 — Para efeitos do disposto na alínea a)
do n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 130/92, de 6 de Julho,
e de acordo com as comunicações da Comissão Europeia sobre esta
matéria, é a seguinte a lista das normas harmonizadas adoptadas no
âmbito da aplicação da Directiva n.o 90/396/CEE, do Conselho, de
29 de Junho de 1990, alterada pela Directiva do Conselho
n.o 93/68/CEE, de 22 de Julho, relativa aos aparelhos a gás:

Referências Título

EN 26:1997 Aparelhos de produção instantânea de água
quente para uso sanitário equipados com
queimadores atmosféricos que utilizam
combustíveis gasosos.

EN 30-1-1: 1998
EN 30-1-1/A1: 1999

Aparelhos domésticos para preparação dos ali-
mentos que utilizam combustíveis gasosos.

Parte 1-1: Segurança.

EN 30-2-1: 1998 Aparelhos domésticos para preparação dos ali-
mentos que utilizam combustíveis gasosos.

Parte 2-1: Utilização racional de energia — geral.

EN 88: 1991
EN 88/A1: 1996

Reguladores de pressão para aparelhos que
utilizam combustíveis gasosos para pressões
a montantes iguais ou inferiores a 200 mbar.

EN 125: 1991
EN 125/A1: 1996

Dispositivos de segurança ao acendimento e
extensão de chama para aparelhos que uti-
lizam combustíveis gasosos — Dispositivos
termoeléctricos.

EN 126: 1995 Blocos multifuncionais para aparelhos que uti-
lizam combustíveis gasosos.

EN 161:1991
EN 161/A1: 1996
EN 161/A2: 1997

Torneiras automáticas de corte para queima-
dores a gás e aparelhos a gás.

EN 203-1: 1992
EN 203-1/A1: 1995

Aparelhos de cozinha industrial que utilizam
combustíveis gasosos.

Parte 1: Requisitos de segurança.

EN 203-2: 1995 Aparelhos de cozinha industrial que utilizam
combustíveis gasosos.

Parte 2: Utilização racional de energia.

EN 257: 1992
EN 257/A1: 1996

Termóstatos mecânicos para aparelhos a gás.

NP EN 291: 1992 Vedantes à base de borracha — Juntas está-
ticas de estanquidade destinadas aos apa-
relhos domésticos que utilizam combustíveis
gasosos até 200 mbar — Especificações do
material.

EN 297: 1994
EN 297/A5: 1998

Caldeiras de aquecimento central que utilizam
combustíveis gasosos — Caldeiras tipo B11
e B11BS equipadas com queimadores atmos-
féricos em que o débito calorífico nominal
é inferior ou igual a 70 kW.
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Referências Título

EN 298: 1993 Sistemas de controlo automático para quei-
madores e aparelhos a gás com ou sem
ventilador.

EN 303-3: 1998 Caldeiras de aquecimento.
Parte 3: Caldeira de aquecimento central a

gás — Conjunto de um corpo de caldeira e
de um queimador com tiragem de ar forçada.

EN 377: 1993 Lubrificantes destinados aos aparelhos e equi-
pamentos associados que utilizam gases
combustíveis gasosos especificamente a uso
industrial.

EN 437: 1993
EN 437/A1: 1997

Gases de ensaio, pressões de ensaio e cate-
gorias dos aparelhos.

EN 449: 1996 Aparelhos que utilizam exclusivamente gases
de petróleo liquefeito — Aquecedores de
ambiente domésticos não ligados a chaminé
(incluindo aquecedores por combustão
catalítica).

EN 484: 1997 Especificações para aparelhos que utilizam
gases de petróleo liquefeito — Aquecedo-
res de pratos, incluindo aqueles que incor-
poram um grelhador, utilizados ao ar livre.

EN 497: 1997 Especificações para aparelhos que utilizam
gases de petróleo liquefeito — Queimado-
res de utilizações múltiplas, com suportes
integrados utilizados ao ar livre.

EN 498: 1997 Barbecues que funcionam com gases de petró-
leo liquefeito, utilizados ao ar livre.

EN 521: 1998 Especificações para aparelhos que utilizam,
exclusivamente, gás de petróleo lique-
feito — Aparelhos portáteis que são alimen-
tados à pressão de vapor dos gases de petró-
leo liquefeitos contidos nos seus recipientes
de alimentação.

EN 525: 1997 Aparelhos de aquecimento directo por con-
vecção forçada não domésticos, que utilizam
combustíveis gasosos, como caudal térmico,
relativo ao PCI, não excedendo os 300 kW.

EN 549: 1994 Materiais à base de elastómeros para juntas
e diafragmas para aparelhos e equipamen-
tos a gás.

EN 621: 1998 Geradores de ar quente com convecção for-
çada que utilizam combustíveis gasosos para
aquecimento de espaços não domésticos,
com débito calorífico inferior ou igual a
300 kW, sem ventilação para assistir na ali-
mentação de ar comburente e ou evacuação
dos produtos de combustão.

EN 625: 1995 Caldeiras de aquecimento central que utilizam
combustíveis gasosos — Requisitos especí-
ficos para agrupamento de caldeiras para
água quente para consumo doméstico com
caudal nominal inferior ou igual a 70 kW.

EN 676: 1996 Queimadores automáticos de ventilação for-
çada para combustíveis gasosos.

Referências Título

EN 677: 1998 Caldeiras de aquecimento central que utilizam
combustíveis gasosos — Requisitos especí-
ficos das caldeiras de condensação cujo
débito calorífico nominal é inferior ou igual
a 70 kW.

EN 732: 1998 Especificações para aparelhos que funcionam
a gás de petróleo liquefeito — Refrigerado-
res de absorção.

EN 751-1: 1996 Materiais de estanquidade para roscas metá-
licas em contacto com gases da 1.a, 2.a e
3.a famílias e água quente.

Parte 1: Compostos de estanquidade anae-
róbica.

EN 751-2: 1996 Materiais de estanquidade para roscas metá-
licas em contacto com gases da 1.a, 2.a e
3.a famílias e água quente.

Parte 2: Compostos de estanquidade não
endurecida.

EN 751-3: 1996 Materiais de estanquidade para roscas metá-
licas em contacto com gases da 1.a, 2.a e
3.a famílias e água quente.

Parte 3: Bandas de PTFE não sinterizado.

EN 777-4: 1999 Aparelhos de aquecimento de tubos radiantes,
suspensos de multiqueimadores, que utili-
zam combustíveis gasosos, para aplicação
não doméstica — Sistema H.

Parte 4: Segurança.

EN 778: 1998 Aparelhos de aquecimento doméstico por con-
vecção com caudal térmico nominal inferior
a 70 kW sem ventilador para o ar combu-
rente e ou exaustão de produtos de com-
bustão.

EN 1020: 1997 Geradores de ar quente por convecção forçada
que utilizam combustíveis gasosos, para
aquecimento não doméstico, com débito
calorífico não superior a 300 kW, e que
incluem um ventilador para ajuda na ali-
mentação de ar comburente e ou na eva-
cuação dos produtos de combustão.

EN 1196: 1998 Geradores de ar quente para utilizações
domésticas ou não domésticas que utilizam
combustíveis gasosos — Exigências comple-
mentares para os geradores de ar quente
por condensação.

EN 1319: 1998 Aquecedores domésticos com ar forçado por
convecção, que utilizam combustíveis gaso-
sos e queimadores atmosféricos com ven-
tilação assistida para aquecimento ambien-
tal.

EN 1596: 1998 Especificações para os aparelhos que funcio-
nem exclusivamente com os gases de petró-
leo liquefeito — Aparelhos móveis e portá-
teis não domésticos de aquecimento de ar
forçado directo.

EN 1854: 1997
EN 1854/A1: 1998

Dispositivos de vigilância (sensores) de pres-
são para queimadores e aparelhos a gás.

EN 12 067-1: 1998 Dispositivos de regulação da taxa ar/gás para
queimadores e aparelhos a gás.

Parte 1: Dispositivos pneumáticos.
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Referências Título

EN 12 078: 1998 Reguladores zero para queimadores a gás e
aparelhos a gás.

EN 12 244-1: 1998 Máquinas de lavar domésticas que utilizam os
combustíveis gasosos, com um caudal tér-
mico nominal que não ultrapasse os 20 kW.

Parte 1: Segurança.

EN 12 244-2: 1998 Máquinas de lavar domésticas que utilizam os
combustíveis gasosos, com um caudal tér-
mico nominal que não ultrapasse os 20 kW.

Parte 2: Utilização racional de energia.

EN — norma europeia.
NP EN — versão portuguesa da norma europeia.
A1 — emenda 1.
A2 — emenda 2.
A5 — emenda 5.

2 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, António Ramos Pires.

Região de Turismo de São Mamede (Alto Alentejo)

Aviso n.o 2773/2000 (2.a série). — Para efeitos do n.o 1 da alí-
nea b) do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, a
Região de Turismo de São Mamede contratou, pelo prazo de seis
meses, renováveis, e com início a 1 de Fevereiro de 2000, duas auxi-
liares técnicas de turismo — Inês Cristina Pires Beirão e Sandra Isabel
da Purificação Pedrogam.

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, António José Ceia da Silva.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Pensões

Despacho n.o 3680/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e dos n.os 5
e 6 do despacho n.o 10/CD/96, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 170, de 24 de Julho de 1996, subdelego os seguintes
poderes:

1.1 — Na chefe de repartição em regime de substituição Sabina
Rosa Calha Morais Franco e nos chefes de secção em regime de
substituição Celestina Conceição Soares Moura Antunes, Diosalia
Maria Manuela Marreiros Mourinho, Maria José Santos Lopes San-
ches os poderes para despachar os pedidos de concessão de prestações
de segurança social requeridos ao Centro Nacional de Pensões que
se insiram na área de actuação da Direcção de Serviços de Benefícios
Diferidos.

1.2 — Na chefe de repartição acima indicada, no meu impedimento,
os poderes para autorizar o gozo de férias e a sua alteração e para
aprovar o mapa de férias relativamente ao pessoal da respectiva
repartição.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da competência conferida pelo n.o 6 do
artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego os seguintes
poderes:

2.1 — Na chefe de repartição acima indicada, no meu impedimento,
os poderes para autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado,
bem como a sua alteração.

2.2 — Na chefe de repartição e chefes de secção acima indicadas
o poder para justificar as faltas dadas pelo pessoal da respectiva uni-
dade orgânica.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 24 de Janeiro de
2000.

25 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, BD-2, Teresa
Freitas.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Castelo Branco

Despacho n.o 3681/2000 (2.a série). — CRSSC/DSSRCB — dele-
gações e subdelegações de competências. — I — Os directores têm com-
petências próprias, nomeadamente as consagradas no artigo 4.o do
Decreto Regulamentar n.o 35/93, de 21 de Outubro, pelo que, nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho, e
no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo (CPA)
delego:

1 — Nos chefes das 1.a e 2.a Repartições de Regimes, respecti-
vamente António Victor Lopes dos Santos e Maria Isabel Ferreira
Correia Fitas Laurentino da Cunha, a competência para:

1.1 — Proceder à inscrição de beneficiários e contribuintes e deter-
minar o estatuto contributivo de uns e outros;

1.2 — Atribuir prestações dos regimes de segurança social.
II — Para além disso, os directores têm também as competências

que lhe foram delegadas e subdelegadas através da deliberação
n.o 3/2000, do conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social do Centro (CRSSC), publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, a pp. 133, 134, 135 e 136.

Sendo assim, ao abrigo do disposto nos artigos 36.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo e no n.o 5 da citada deli-
beração, subdelego:

1 — Nos chefes das 1.a e 2.a Repartições de Regimes, respecti-
vamente António Victor Lopes dos Santos e Maria Isabel Ferreira
Correia Fitas Laurentino da Cunha, a competência para:

1.1 — Proceder ao registo dos tempos de trabalho e das remu-
nerações;

1.2 — Decidir sobre a isenção do pagamento de contribuições e
sobre a redução da taxa contributiva;

1.3 — Autorizar que, nos termos da legislação aplicável, se proceda
ao enquadramento antecipado e ao enquadramento facultativo dos
trabalhadores independentes;

1.4 — Emitir notas de reembolso de despesas com benefícios inde-
vidamente processados, com o funcionamento das comissões de
recurso, quando o parecer for desfavorável ao requerente, bem como
autorizar o pagamento de despesas em meio de transporte para rea-
lização de exames médicos;

1.5 — Determinar a revisão oficiosa das incapacidades sempre que
haja indícios de irregularidades ou as circunstâncias a tal aconselhem;

1.6 — Despachar os pedidos de justificação de falta de comparência
dos interessados nos exames médicos para que foram convocados;

1.7 — Autorizar a realização de exames médicos em estabelecimen-
tos onde o interessado se encontre ou no seu domicílio;

1.8 — Deferir as situações de verificação de incapacidade tempo-
rária nos termos dos artigos 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 360/97,
de 17 de Dezembro;

1.9 — Autorizar e assinar a passagem de certidões e declarações
respeitantes a beneficiários e contribuintes;

1.10 — Despachar os processos de nulidade de inscrição ou anu-
lação dos períodos contributivos;

1.11 — Autorizar o lançamento de salários retroactivos;
1.12 — Despachar os processos de contribuintes candidatos a usu-

fruirem de taxas contributivas financiadas, incluindo o primeiro
emprego;

1.13 — Decidir sobre os pedidos apresentados ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 407/89, de 1 de Fevereiro (seguro social voluntário);

1.14 — Autorizar a emissão de formulários, ao abrigo de regula-
mentos comunitários ou de convenções internacionais;

1.15 — Decidir sobre os processos de inserção de jovens na vida
activa;

1.16 — Autorizar a validação de períodos contributivos por acti-
vidades exercidas nas ex-colónias;

1.17 — Autorizar a validação dos períodos de prestação de serviço
militar;

1.18 — Autorizar a anulação de mapas de reposição, quando ela-
borados indevidamente;

1.19 — Despachar os processos relativos a ausência do domicílio
e exercício de actividade profissional dos beneficiários com incapa-
cidade temporária;

1.20 — Despachar os processos nas situações de sobreposição de
salários ou destes com períodos de equivalência.

2 — Na assessora principal de serviço social licenciada Maria
Helena Lopes Marques Oliveira, coordenadora da Divisão de Acção
Social — directamente dependente de mim, director, e considerando
que está vago o lugar de chefe de divisão —, a competência para:

2.1 — Conceder subsídos eventuais de precariedade económica até
ao montante de 200 000$, referentes a um único processamento, e
de 60 000$ mensais, durante o limite máximo de um ano, quando
de carácter regular;
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2.2 — Conceder subsídios mensais até ao montante de 50 000$ a
deficientes, candidatos a asilo, desalojados, refugiados e outras situa-
ções que se possam equiparar, cujo prazo é limitado à atribuição
de pensões dos regimes da segurança social ou à sua integração
sócio-profissional;

2.3 — Autorizar a concessão de subsídios para acção comunitária,
colónicas de férias e ATL até 200 000$;

2.4 — Fixar o montante das comparticipações devidas pelos utentes
alojados a expensas, total ou parcialmente, do Centro Regional, de
acordo com as orientações do conselho directivo;

2.5 — Proceder ao estudo, análise e selecção dos processos de famí-
lia de acolhimento e de candidatos a adoptante, bem como o acom-
panhamento de crianças e famílias em fase de integração;

2.6 — Despachar os pedidos de admissão ou de colocação em amas
ou em famílias de acolhimento;

2.7 — Autorizar o exercício de actividade de ama através de licenças
de modelo próprio;

2.8 — Celebrar contratos com amas, famílias de acolhimento e aju-
dantes familiares, após estudo da situação apresentada pelos serviços;

2.9 — Autorizar o pagamento de subsídios de retribuição, de ali-
mentação e de manutenção às amas, ajudantes familiares e famílias
de acolhimento, de acordo com a legislação em vigor;

2.10 — Autorizar a celebração de contratos de seguros de acidentes
pessoais respeitantes aos ajudantes familiares, nos termos da alínea d)
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 141/89, de 28 de Abril;

2.11 — Praticar os actos necessários à resolução dos problemas rela-
cionados com utentes colocados pelos tribunais à responsabilidade
deste Centro;

2.12 — Despachar os processos relacionados com a situação de
menores, nos termos do artigo 1978.o do Código Civil e do artigo 19.o
da Lei Orgânica Tutelar de Menores;

2.13 — Requerer ou dar parecer sobre pedidos de confiança judicial
no âmbito de processos de adopção;

2.14 — Promover as acções à celebração e eventuais alterações de
acordos de cooperação com serviços públicos da Administração, ins-
tituições particulares de solidariedade social, incluindo associações
mutualistas, misericórdias e outras instituições sem fins lucrativos,
e de protocolos ao abrigo da Portaria n.o 257/94, de 29 de Abril,
bem como de contratos de prestação de serviços de alojamento de
utentes e ainda representar o Centro Regional na sua outorga;

2.15 — Autorizar o pagamento de despesas com equipamento no
âmbito do Programa Educação para Todos;

2.16 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes dos pro-
tocolos celebrados no âmbito dos projectos do programa de luta contra
a pobreza e de projectos no âmbito de outros programas nacionais;

2.17 — Instruir processos nos termos do Regulamento de Registo
das Instituições Particulares de Solidariedade Social;

2.18 — Emitir certidões e declarações comprovativas das situações
jurídicas das instituições particulares de solidariedade social, bem
como dos estabelecimentos com fins lucrativos;

2.19 — Aceitar os pedidos de licenciamento, proceder à organização
dos respectivos processos técnico-administrativos e ainda fiscalizar
o funcionamento de estabelecimentos com fins lucrativos;

2.20 — Assinar protocolos de parceria, no âmbito de projectos locais
ou distritais de acção social comunitária, que não envolvam encargos
financeiros ou, envolvendo-os, desde que aprovados pelo conselho
directivo;

2.21 — Atribuir, sem exceder o limite máximo de 24 vezes o valor
de referência do rendimento mínimo garantido, os apoios previstos
no artigo 12.o da Lei n.o 19-A/96, de 29 de Junho;

2.22 — Emitir declarações para isenção de taxas moderadoras;
2.23 — Disponibilizar livros de reclamações em lares de idosos dos

estabelecimentos integrados orgânica e funcionalmente no CRSSC;
2.24 — Decidir sobre as candidaturas ao apoio financeiro do Fundo

de Compensação Sócio-Económica, no âmbito do Programa de Expan-
são e Desenvolvimento de Educação Pré-Escolar, de acordo com o
n.o 1 do artigo 5.o do despacho conjunto n.o 413/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 113, de 15 de Maio de 1999;

2.25 — Em matéria dos estabelecimentos integrados:
2.25.1 — Dirigir e coordenar as actividades desenvolvidas nos esta-

belecimentos integrados;
2.25.2 — Apresentar as propostas de orçamento de cada um dos

estabelecimentos e acompanhar a sua execução;
2.25.3 — Apresentar o relatório anual das actividades desenvolvidas

em cada um dos estabelecimentos;
2.25.4 — Apresentar propostas com vista à fixação do montante

das comparticipações devidas pelos utentes;
2.25.5 — Autorizar fundos de maneio até 300 000$.
3 — No chefe de divisão do Gabinete Técnico, licenciado Francisco

Carrega Barata Rafael, a competência para:
3.1 — Autorizar a restituição de contribuições e de outros paga-

mentos indevidos;
3.2 — Visar documentos de receita e de despesa;

3.3 — Movimentar as contas bancárias conjuntamente comigo,
director;

3.4 — Abonar nas instituições bancárias as assinaturas dos dirigen-
tes ou funcionários autorizados a movimentar as contas;

3.5 — Autorizar a transferência de valores entre instituições ou
regimes;

3.6 — Proceder à assinatura do termo de abertura e encerramento
dos livros obrigatórios das instituições particulares de solidariedade
social;

3.7 — Emitir certidões de dívida ao Centro Regional, para fun-
damentar a sua exigência judicial;

3.8 — Despachar os processos relacionados com a cobrança coerciva
de contribuições;

3.9 — Assinar declarações comprovativas de situação contributiva,
ao abrigo da legislação em vigor;

3.10 — Autorizar a constituição, dotação e reposição de fundos de
maneio;

3.11 — Autorizar o pagamento das despesas de capital até ao limite
das dotações atribuídas;

3.12 — Autorizar o cancelamento de garantias bancárias e outras
cauções;

3.13 — Promover o reembolso judicial das prestações indevida-
mente pagas e daquelas a que haja direito de regresso;

3.14 — Autorizar o pagamento em prestações de benefícios inde-
vidamente recebidos, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do Decreto-
-Lei n.o 133/88, de 20 de Abril;

3.15 — Autorizar a anulação de débitos considerados indevidos ou
relativos a situações em que não é possível a anulação dos actos
administrativos da sua concessão;

3.16 — Autorizar a anulação da dívida de contribuições prescritas,
nos termos do artigo 259.o do Código de Processo Tributário;

3.17 — Conferir os valores de caixa de tesouraria;
3.18 — Conferir os valores de caixa dos serviços locais e dos esta-

belecimentos integrados;
3.19 — Revalidar as ordens de pagamento;
3.20 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes da publi-

cação de anúncios nos jornais;
3.21 — Autorizar a assinatura anual de publicações;
3.22 — Autorizar a renovação de qualquer contrato de manutenção,

desde que essa renovação esteja prevista no clausulado respectivo;
3.23 — Visar os orçamentos e contas das instituições particulares

de solidariedade social;
3.24 — Autorizar a emissão de formulários, ao abrigo de regula-

mentos comunitários ou de convenções internacionais.
4 — Na chefe da Repartição Administrativa, Maria Estela Guedes

Martins dos Santos, a competência para:
4.1 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco

dias de férias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, bem como a concessão do período a que se refere
o artigo 22.o do mesmo decreto-lei;

4.2 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos funcio-
nários;

4.3 — Solicitar à ADSE a submissão a junta médica de funcionários
do respectivo serviço sub-regional, nos termos dos artigos 36.o e 37.o
do Decreto-lei n.o 100/99, de 31 de Março;

4.4 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com a situação
jurídica dos funcionários;

4.5 — Autorizar o pagamento de abono do exercício perdido por
motivo de doença;

4.6 — Autorizar o pagamento do abono de família e prestações
complementares e do subsídio por morte;

4.7 — Autorizar o pagamento das gratificações previstas no Decre-
to-Lei n.o 232/87, de 11 de Junho, e no Decreto Regulamentar
n.o 54/83, de 23 de Junho, da gratificação pela lavagem de viaturas
e de abono para falhas nos períodos de substituição dos respectivos
titulares, nos termos do artigo 3.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 4/89,
de 6 de Janeiro;

4.8 — Autorizar o pagamento em prestações, nos termos da lei,
das reposições a que haja lugar;

4.9 — Autorizar a requisição oficial dos respectivos títulos às empre-
sas transportadoras, ou, em casos especiais, previstos no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, autorizar o
reembolso da despesa efectivamente realizada;

4.10 — Assinar o registo biográfico;
4.11 — Autenticar documentos constantes do processo individual;
4.12 — Promover a publicação no Diário da República, no âmbito

do Serviço Sub-Regional de Castelo Branco;
4.13 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes de acções

de formação cuja realização tenha sido autorizada pelo conselho direc-
tivo, bem como das despesas com transporte e ajudas de custo a
que haja lugar;
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4.14 — Autorizar o abate de material de utilização permanente
afecto ao Serviço Sub-Regional de Castelo Branco;

4.15 — Autorizar o pagamento de despesas provenientes de con-
tratos de assistência, de limpeza e de vigilância;

4.16 — Autorizar a realização de despesas de transporte e com
reparações de viaturas e aquisição de peças, combustíveis e lubri-
ficantes até 1 500 000$;

4.17 — Autorizar o plano semanal de utilização de viaturas afectas
ao Serviço Sub-Regional de Castelo Branco;

4.18 — Movimentar contas bancárias conjuntamente comigo, direc-
tor, ou, na minha ausência, com o chefe de divisão do Gabinete de
Apoio Técnico;

4.19 — Autorizar as despesas provenientes de contratos de assis-
tência, de limpeza e de vigilância;

4.20 — Autorizar o pagamento de despesa de correio, franquias
postais, recovagem, água, electricidade, gás, telefones, rendas e outras
decorrentes do normal funcionamento dos serviços;

4.21 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens
de consumo corrente e de bens duradouros até ao limite de 200 000$.

5 — Na chefe da Secção de Contabilidade, Marília Júlia Oliveira
Sotto Mayor Gamas — pese embora este Serviço, legalmente, se inte-
grar na Repartição Administrativa, atendendo à necessidade de des-
burocratizar e imprimir celeridade à actuação desenvolvida e porque
esta é uma área específica —, a competência para:

5.1 — Emitir e assinar certidões de dívida;
5.2 — Assinar certidões e declarações de situação contributiva;
5.3 — Conferir as contas das instituições particulares de solidarie-

dade social;
5.4 — Emitir e assinar as notas de reembolso de despesas com bene-

fícios indevidamente processados.
6 — Na coordenadora do Gabinete de Coordenação dos Serviços

Locais, Maria dos Santos Alves dos Reis Carrega, a competência
para:

6.1 — Visar os fundos de maneio;
6.2 — Movimentar as contas bancárias conjuntamente com o diri-

gente do Serviço Sub-Regional ou, na sua ausência, com o coordenador
do Gabinete de Apoio Técnico;

6.3 — Assinar certidões e declarações referentes a contribuintes
e respectiva situação contributiva;

6.4 — Despachar os processos relacionados com a cobrança coerciva
de contribuições, bem como assinar certidões de dívida;

6.5 — Autorizar fundos de maneio até ao montante de 100 000$.
7 — No coordenador do Serviço Local da Covilhã, Leonel Ferreira

Marques Ribeiro, a competência para:
7.1 — Emitir e assinar certidões e declarações referentes a con-

tribuintes e respectiva situação contributiva;
7.2 — Autorizar a transferência de valores entre instituições e

regimes;
7.3 — Autorizar a realização de despesas de transporte e com repa-

rações das viaturas adstritas ao Serviço Local da Covilhã e aquisição
de peças, combustíveis e lubrificantes até 50 000$;

7.4 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens
de consumo corrente e de bens duradouros necessários ao Serviço
Local da Covilhã, até ao limite de 50 000$.

8 — Para além das indicadas, subdelego, ainda, no mesmo pessoal
dirigente, técnico superior e de chefia:

8.1 — A assinatura de correspondência, no âmbito das suas atri-
buições, com excepção de:

Gabinetes de membros do Governo;
Governos civis;
Serviços públicos do Estado ou personalizados;
Câmaras muincipais, salvo resposta a questões correntes;
Tribunais, nos casos em que o CRSS/SSR seja parte;
Correspondência de resposta a reclamações relativas ao funcio-

namento dos serviços;
Instituições particulares de solidariedade social.

8.2 — Autorizar, dentro da respectiva unidade orgânica e relati-
vamente ao pessoal da sua directa dependência, férias anteriores à
aprovação dos planos de férias, gozo de férias interpoladas e aprovar
os planos de férias e suas alterações.

III — Com os mesmos fundamentos de direito invocados nos pon-
tos I e II do presente despacho, delego e subdelego:

1 — Na chefe da 1.a Secção de Atribuição de Prestações, Edite
Maria Ribeiro Martins Galante Rato, e na chefe da 1.a Secção de
Identificação e Registo de Remunerações, Hermínia do Carmo Mar-
tins Simões Mineiro — considerando que o chefe da 1.a Repartição
de Regimes, António Victor Lopes dos Santos, a curto ou médio
prazo, poderá vir ficar na situação de aposentado, se essa aposentação

se concretizar, a partir da sua data e tendo em atenção e respec-
tivamente de acordo com as matérias abrangidas por cada uma das
Secções que orientam —, as competências:

1.1 — Delegadas no ponto I e as subdelegadas no ponto II ao chefe
da 1.a Repartição de Regimes, António Victor Lopes dos Santos.

2 — No chefe da 2.a Secção de Identificação e Registo de Remu-
nerações, António Júlio Abrunhosa Branquinho — considerando que
a chefe da 2.a secção de Atribuição de Prestações, Purificação Elias
Teixeira Santos, poderá também, a curto ou médio prazo, ficar apo-
sentada, evento que originará forçosamente uma sobrecarga para a
chefe da 2.a Repartição de Regimes, Maria Isabel Ferreira Correia
Fitas Laurentino da Cunha, com as consequentes dilações na decisão,
no sentido de acautelar o bom e rápido funcionamento da Repartição,
se essa aposentação se concretizar, a partir da sua data —, as
competências:

2.1 — Delegadas no ponto I e subdelegadas no ponto II à chefe
da 2.a Repartição de Regimes, Maria Isabel Ferreira Correia Fitas
Laurentino da Cunha, abrangidas pela secção que orienta.

IV — As delegações e subdelegações de competências entendem-se
feitas, sem prejuízo do disposto no artigo 39.o do CPA, nomeadamente
os poderes de avocação e supervisão.

V — O presente despacho em cumprimento do estipulado no
artigo 39.o do CPA, será publicado na 2.a série do Diário da República
e produz efeitos desde 1 de Junho de 1999, convalidando-se todos
os actos praticados no âmbito dos poderes delegados.

28 de Janeiro de 2000. — O Director, José Joaquim Gonçalves
Antunes.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 3682/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Agosto de 1999 do vogal do conselho directivo, proferido por dele-
gação, foi autorizada, nos termos do artigo 84.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, a passagem à situação de licença sem
vencimento para acompanhamento do cônjuge a assistente adminis-
trativa especialista do quadro de pessoal deste Centro Regional Maria
Eugénia Vieira Jacques Vaz Marcelino, situação que produz efeitos
a partir de 31 de Janeiro de 2000, inclusive. (Não são devidos
emolumentos.)

21 de Janeiro de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Direcção-Geral das Condições de Trabalho

Aviso n.o 2774/2000 (2.a série). — Faz-se público que o aviso
de abertura de concurso interno geral para três vagas de técnico supe-
rior de 2.a classe da carreira de técnico superior do quadro de pessoal
da Direcção-Geral das Condições de Trabalho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 286, de 10 de Dezembro de 1999, foi
revogado por despacho do director-geral das Condições de Trabalho
de 27 de Janeiro de 2000, porque não especificava que se destinava
a admissão de estagiários com vista ao preenchimento de vagas de
técnico superior de 2.a classe, previa prova de avaliação de conhe-
cimentos específicos mas não indicava o respectivo programa aprovado
nos termos da lei, além de que a reavaliação das necessidades de
recrutamento de pessoal da carreira técnica superior, entretanto efec-
tuada, justifica que o número de lugares a preencher seja superior.

27 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Fernando Ribeiro Lopes.

Despacho (extracto) n.o 3683/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Janeiro de 2000 do director-geral das Condições de Trabalho:

Ângela Madalena Miranda Conde Bettencourt, assistente adminis-
trativa principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Con-
dições de Trabalho — nomeada para exercer funções no secreta-
riado do director-geral das Condições de Trabalho, nos termos dos
n.os 1 e 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
e do n.o 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, aditado pelo artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 393/90, de
11 de Dezembro. A nomeação produz efeitos a 1 de Fevereiro
de 2000, data em que cessa funções desse lugar a assistente admi-
nistrativa principal Luísa Celeste Valério Veríssimo Oliveira Mar-
tins. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — A Chefe da Repartição, Maria Piedade
Pedro.
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MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA SAÚDE

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

Hospital Ortopédico de Sant’Ana

Despacho (extracto) n.o 3684/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Novembro de 1999 do Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde:

Maria Margarida Cidade Pereira de Moura Theias, asses-
sora — autorizada uma licença sem vencimento de longa duração,
ao abrigo dos artigos 21.o e 22.o do Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de
Janeiro, com início reportado a 8 de Julho de 1999. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Miguel Luís Vila Verde
Pisco.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado da Justiça

Despacho n.o 3685/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ouvido o director-geral
dos Registos e do Notariado, delego na conservadora dos Registos
Centrais, licenciada Odete de Almeida Pereira da Fonseca Jacinto,
a competência para efectuar, através da Direcção-Geral dos Assuntos
Consulares e Comunidades Portuguesas, as comunicações impostas
pelos artigos 33.o e 34.o do acordo judiciário entre Portugal e Cabo
Verde, aprovado pelo Decreto n.o 524-O/76, de 5 de Julho, pelos
artigos 123.o e 124.o do Acordo de Cooperação Jurídica entre a Repú-
blica Portuguesa e a República da Guiné-Bissau, aprovado pela Reso-
lução da Assembleia da República n.o 11, de 19 de Maio de 1989,
ratificado pelo decreto do Presidente da República n.o 38, de 16 de
Junho de 1989, pelos artigos 122.o e 123.o do Acordo de Cooperação
Jurídica e Judiciária entre a República Portuguesa e a República
Popular de Moçambique, aprovado pela Resolução da Assembleia
da República n.o 8, da mesma data, e pelo artigo 138.o do Acordo
de Cooperação Jurídica e Judiciária entre a República Portuguesa
e a República de Angola, aprovado pela Resolução da Assembleia
da República n.o 11, de 4 de Março de 1997, ratificado pelo decreto
do Presidente da República n.o 9 da mesma data, respeitantes aos
actos de registo civil e, à excepção da República de Angola, a todas
as atribuições e aquisições de nacionalidade relativamente a nacionais
desses países.

1 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Justiça, Diogo
Campos Barradas de Lacerda Machado.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 3686/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 26 de Janeiro de 2000:

Cláudia Vitorina Cuba da Rosa — contratada em regime de contrato
de trabalho a termo certo, por três meses, automaticamente reno-
vável até ao limite de um ano, para exercer funções no 8.o Cartório
Notarial de Lisboa, com direito à remuneração mensal correspon-
dente a 100 000$, acrescida de subsídio de refeição. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Notário, Francisco António Nevado
Amaral.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Rectificação n.o 466/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 16, de 20 de Janeiro
de 2000, a p. 1214, rectifica-se que onde se lê «Isabel Formiga Portela,
escrivã-adjunta (escalão 3, índice 410) do Tribunal da Comarca de
Torres Novas — autorizado o exercício de funções, em regime de subs-
tituição, como escrivã de direito do mesmo Tribunal (escalão 1,
índice 510), no período de 5 de Junho a 14 de Setembro de 1999.»
deve ler-se «Isabel Formiga Portela, escrivã adjunta (escalão 4,

índice 450) do Tribunal da Comarca de Torres Novas — autorizado
o exercício de funções, em regime de substituição, como escrivã de
direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de
5 de Junho a 14 de Setembro de 1999.».

28 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 2775/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 3 de Janeiro de 2000 do director-geral dos Serviços Pri-
sionais, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso, concurso interno e de ingresso
(referência 3/C/2000) para preenchimento de três lugares da categoria
de auxiliar de acção médica, do grupo de pessoal auxiliar do quadro
de pessoal dos serviços externos da Direcção-Geral dos Serviços Pri-
sionais, constante do mapa III do anexo VII à Portaria n.o 316/87,
de 16 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas existentes, caducando com o respectivo preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se directa e
automaticamente pelo Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho, pelo Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
e pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — ao auxiliar de acção médica compete,
em especial:

a) Colaborar, sob supervisão técnica, na prestação de cuidados
de higiene e conforto aos doentes;

b) Proceder ao acompanhamento e transporte de doentes em
camas, macas, cadeiras de rodas ou a pé dentro e fora do
estabelecimento;

c) Auxiliar nas tarefas de alimentação no sector respectivo,
nomeadamente preparar refeições ligeiras e distribuir dietas,
do regime geral e terapêuticas;

d) Preparar o material para a esterilização;
e) Ajudar nas tarefas de recolha de material para análise;
f) Preparar e lavar o material dos serviços técnicos;
g) Transportar e distribuir as balas de oxigénio e os materiais

esterilizados pelos serviços de acção médica;
h) Velar pela manutenção do material utilizado nos cuidados

prestados aos doentes;
i) Proceder à recepção, arrumação e distribuição de roupas lava-

das e à recolha de roupas sujas e suas entregas;
j) Assegurar o serviço externo e interno de transporte de medi-

camentos e produtos de consumo corrente necessários ao fun-
cionamento dos serviços;

l) Assegurar o serviço de mensageiro e proceder à limpeza espe-
cífica dos respectivos sectores, assim como dos seus acessos;

m) Colaborar com os respectivos serviços na realização dos trâ-
mites administrativos relacionados com as suas actividades;

n) Efectuar o transporte de cadáveres;
o) Proceder à limpeza das macas nos respectivos locais de

trabalho;
p) Assegurar a manutenção das condições de higiene nos res-

pectivos locais de trabalho.

5 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento de auxiliar de
acção médica é o fixado no anexo I ao Decreto-Lei n.o 413/99, de
15 de Outubro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
pública central e, em especial, as aplicáveis ao Ministério da Justiça.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
Prisional de São João de Deus, em Caxias.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser opositores
ao concurso os funcionários de qualquer organismo da administração
central que satisfaçam cumulativamente os requisitos gerais previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e o requisito
constante do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21
de Outubro.

7.1 — Podem igualmente ser opositores ao concurso os agentes que
se encontrem nas condições referidas na parte final do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da prova escrita de conhecimentos, que conterá uma área de conhe-
cimentos gerais e outra de conhecimentos específicos, com a duração
de duas horas.

8.1 — O programa da prova de conhecimentos gerais é o constante
no n.o 7 do anexo ao despacho n.o 100/MJ/96, de 18 de Abril, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 121, de 24 de Maio de 1996.
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8.2 — A prova de conhecimentos específicos incidirá, de acordo
com o n.o 7.4 do mesmo anexo, sobre o seguinte tema, relativo ao
Serviço Nacional de Saúde «Efeitos do tabagismo no organismo
humano», com indicação da seguinte bibliografia:

Brochura «A luta anti-tabágica, do consumo à prevenção» da
autoria de Amélia de Sousa;

Livro Oncologia Pneumológica, da autoria de Amélia de Sousa.

8.3 — A bibliografia acima indicada poderá ser consultada na Direc-
ção-Geral dos Serviços Prisionais, Avenida da Liberdade, 9, 2.o,
1150-139 Lisboa.

8.4 — A realização da prova de conhecimentos terá lugar em local
e data a anunciar através de notificação aos candidatos, nos termos
do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da classificação obtida na aplicação do método de selecção,
considerando-se como não aprovados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
do método de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a fórmula de classificação, constam de acta de reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, redigido em papel de for-
mato A4, dirigido ao director-geral dos Serviços Prisionais, entregue
pessoalmente, durante as horas normais de expediente, ou remetido
pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo para admissão das candidaturas, na ou para a Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais, Avenida da Liberdade, 9, 2.o, 1150-139 Lisboa,
dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao concurso a que se candidata, fazendo menção

ao presente aviso;
d) Morada para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
e) Declaração do candidato, em alíneas separadas, sob compro-

misso de honra, em como reúne os requisitos gerais de admis-
são ao concurso e de provimento em funções públicas;

f) Data e assinatura.

12 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, ou outro documento
idóneo comprovativo das habilitações literárias;

b) Documento comprovativo de possuir comprovada formação
ou experiência profissional adequada ao exercício da pro-
fissão;

c) Curriculum vitae datado e assinado;
d) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato se encon-

tra vinculado, especificando a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública reportada à data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

12.1 — No caso de o candidato ser detentor da qualidade de agente,
deverá apresentar igualmente, para além dos documentos referidos
no número anterior, uma declaração comprovativa de se encontrar
nas condições previstas na parte final do n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — A não apresentação da declaração, sob compromisso de
honra, mencionada na alínea e) do n.o 9 e dos documentos exigidos
nas alíneas a), b) e c) do n.o 12 do presente aviso constitui motivo
de exclusão.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o, 34.o, 35.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Composição do júri:

Presidente — Cristina do Nascimento Vilarinho, enfermeira-
-supervisora.

Vogais efectivos:

Laurinda Sousa de Amorim, enfermeira-chefe.
Maria de Lurdes de Brito Mendes de Pina, assistente admi-

nistrativa especialista.

Vogais suplentes:

Maria João Maurício Pinto Eliseu, enfermeira-chefe.
Carlos António David Neves, enfermeiro-chefe.

O presidente será substituído pelo primeiro vogal efectivo nas suas
faltas e impedimentos.

25 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Despacho n.o 3687/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Janeiro de 2000 do director-geral-adjunto da Polícia Judiciária:

Maria Fernanda Lemos da Silva Freitas, especialista auxiliar de polícia
de nível 1 do quadro da Polícia Judiciária — promovida a espe-
cialista auxiliar de polícia do nível 2 do mesmo quadro. (Não está
sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos Gago.

Despacho n.o 3688/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Janeiro de 2000 do director-geral-adjunto da Polícia Judiciária:

Ana Maria de Barros Simões, técnica de polícia de nível 3 do quadro
da Polícia Judiciária — promovida a técnica de polícia de nível 4
do mesmo quadro. (Não está sujeito a fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos Gago.

Despacho n.o 3689/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Dezembro de 1999 do director-geral-adjunto da Polícia Judiciária:

Maria Fernanda Mega Fontes, Maria Otília Cadete Brás Fonseca,
Fátima Ismael Niamat, Aníbal Manuel Salazar Pimenta, Virgínia
Maria Rodrigues Espojeiro Figueiredo, Amélia Mariana da Graça
Bonacho Durão, Maria Isabel Almeida de Oliveira, Rosa Maria
da Malta Lourenço Alberto, Augusto Gonçalves Monteiro, Amadeu
Manuel Afonso, José Torcato Esteves Soares, Ana Isabel Fernandes
dos Santos, Maria Elisabete Teixeira dos Santos, Maria da Graça
Sousa Medeiros, António Teixeira Loureiro e José Manuel Campos
de Oliveira, técnicos de polícia de nível 3 do quadro da Polícia
Judiciária — promovidos a técnicos de polícia de nível 4 do mesmo
quadro. (Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos Gago.

Despacho n.o 3690/2000 (2.a série). — Por despachos de 6 de
Janeiro de 2000 do director-geral-adjunto da Polícia Judiciária:

Margarida Isabel Telles de Jesus Santos, técnica de polícia de nível 3
do quadro da Polícia Judiciária — promovida a técnica de polícia
de nível 4 do mesmo quadro.

Jaime Manuel da Silva Henrique Borges Pereira, Rui Miguel Inácio
Bandeira, Pedro Miguel Macedo Marques, Rui Marcos de Castro
Silva, Marcos José de Oliveira e Mota Tavares, João Pedro de
Figueiredo Páscoa, Pedro Miguel de Vasconcelos dos Santos, Pedro
Fernando dos Santos Ferreira, António Nélson Machado Félix,
Susana Ribeiro Guedes, Sérgio Paulo Oliveira Cordeiro, Paulo
César Rodrigues de Carvalho Coutinho de Almeida, Eulália da
Conceição Mira Bazílio, Hugo Filipe Rodrigues Tavares, José Car-
los Finuras Soares, Nuno Alexandre Batista Mira Braga, Cristóvão
Augusto Flores, Paulo Jorge Soares Álvares, Sérgio Augusto Rente
da Silva, Sérgio Fábio Santos Silva, Fernando Manuel Quintas
Ribeiro, Ema Durbeck Afonso, Rui Fernando Batista Mira Braga,
Ricardo Alexandre de Oliveira Ferreira Alho, Daniel Ramos Tava-
res, Paulo Jorge Azevedo Martins e Duarte Preto Pacheco Branco
Velho, a exercerem provisoriamente as funções de segurança de
nível 0 na Polícia Judiciária — nomeados definitivamente seguran-
ças de nível 1 do quadro da Polícia Judiciária.

Paulo Jorge Carrilho Moreira, guarda de 2.a classe do quadro da
Polícia de Segurança Pública, a exercer, em comissão de serviço,
as funções de segurança de nível 0, na Polícia Judiciária — nomeado
definitivamente segurança de nível 1 do quadro da Polícia Judiciária.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos Gago.

Despacho n.o 3691/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Janeiro de 2000 do director-geral-adjunto da Polícia Judiciária:

Licenciada Sandra Maria Galvão Castello Branco de Gouveia Marques
dos Santos, especialista superior de polícia de nível 3 do quadro
da Polícia Judiciária, a exercer, em comissão de serviço, o cargo
de chefe de área na mesma Polícia, e António Joaquim Cachado
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Pessanha de Oliveira, especialista superior de polícia de nível 3
do quadro da Polícia Judiciária, a exercer, em comissão de serviço,
o cargo de chefe de sector na mesma Polícia — promovidos a espe-
cialistas superiores de polícia de nível 4 do quadro da mesma Polícia,
mantendo-se nas mesmas comissões.

Licenciados Alberto Fernando Sá Resende, Maria Manuela Neto
Domingues Pereira Vale, Maria Anabela Bento Marinho Nunes
dos Reis, Óscar Eugénio Gomes Isidro, Maria Estela Maia Fer-
nandes e Maria Antónia Pereira Leite Freitas Moura Anes, espe-
cialistas superiores de polícia de nível 3 do quadro da Polícia Judi-
ciária — promovidos a especialistas superiores de polícia de nível 4
do quadro da mesma Polícia.

(Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos Gago.

Despacho n.o 3692/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Janeiro de 2000 do director-geral da Polícia Judiciária:

José Neves Antunes Curado, agente de nível 3 da Polícia Judiciária,
na situação de licença sem vencimento de longa duração — auto-
rizado o regresso ao serviço.

Por despacho do director-geral dos Serviços Judiciários e do direc-
tor-geral-adjunto da Polícia Judiciária de 14 de Outubro de 1999:

Olinda Inês Fernandes, escrivã-adjunta do quadro da Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários, a exercer funções em regime de comissão
de serviço na Polícia Judiciária, transferida como especialista auxi-
liar da polícia de nível 5 para o quadro da Polícia Judiciária.

Por despachos do director-geral-adjunto da Polícia Judiciária,
respectivamente:

De 18 de Novembro de 1999:

Licenciado Porfírio Nunes Brites, especialista superior de polícia de
nível 4 do quadro do Instituto Nacional de Polícia e Ciências Cri-
minais — nomeado em comissão de serviço, chefe de sector da Polí-
cia Judiciária.

De 17 de Dezembro de 1999:

Maria Gorete do Rego Medeiros Carreiro e Nézea Maria Vasconcelos
de Oliveira, técnicas de polícia de nível 5, ambas do quadro da
Polícia Judiciária — nomeadas, em comissão de serviço, chefes de
núcleo da mesma Polícia.

De 3 de Janeiro de 2000:

Licenciada Dulce Maria Sequeira Oliveira, especialista superior de
polícia de nível 1 do quadro da Polícia Judiciária — promovida
a especialista superior de polícia de nível 2 do quadro da mesma
Polícia, com efeitos a contar de 2 de Fevereiro de 1998 para efeitos
de antiguidade e efeitos remuneratórios reportados a 17 de Feve-
reiro de 1998.

De 18 de Janeiro de 2000:

Olga Maria Andrade Carneiro, Natividade dos Anjos Trigo Alves,
Maria Augusta Martins Penisga e Maria Lina Conceição Mendes
Chasqueira, técnicas de polícia de nível 5, todas do quadro da Polícia
Judiciária — nomeadas, em comissão de serviço, chefes de núcleo
da mesma Polícia.

Amândio Novais Duarte, agente de nível 3 do quadro da Polícia Judi-
ciária — promovido a agente de nível 4 do mesmo quadro.

Por despachos de 30 de Dezembro de 1999 e de 18 de Janeiro
de 2000, respectivamente do Secretário Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares da Região Autónoma da Madeira e do director-
-geral-adjunto da Polícia Judiciária:

Conceição Chantal Trindade Gouveia da Silva, assistente adminis-
trativa principal do quadro da Secretaria Regional dos Assuntos
Sociais e Parlamentares da Região Autónoma da Madeira, a exercer
funções, em regime de requisição, na Polícia Judiciária — trans-
ferida como técnica de polícia de nível 3 para o quadro da Polícia
Judiciária.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos Gago.

Instituto de Medicina Legal de Lisboa

Aviso n.o 2776/2000 (2.a série). — Concurso n.o 10/99 — con-
curso externo geral de admissão a estágio para ingresso na carreira de
técnico superior de biblioteca e documentação, categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe de biblioteca e documentação. — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 28 de Dezembro de 1999 da administradora
do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, no uso das competências
próprias de gestão de pessoal, nos termos do artigo 22.o, n.os 1 e
2, do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, e das competências
delegadas pela directora, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo geral de ingresso para admissão a estágio para pro-
vimento de um lugar de técnico superior de biblioteca e documentação
de 2.a classe da carreira técnica superior de biblioteca e documentação
do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, apro-
vado pela Portaria n.o 441/99, de 18 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 869/99, de 27 de Setembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 238, de 12 de Outubro de 1999.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
a que se refere o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, que informou, pelo ofício n.o 11 352, de 3 de Novembro
de 1999, não existir pessoal com o perfil definido.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Local de trabalho — no Instituto de Medicina Legal de Lisboa,
Rua de Manuel Bento de Sousa, 3, 1150 Lisboa.

7 — Área funcional e conteúdo funcional:
7.1 — Área funcional — biblioteca e documentação.
7.2 — Conteúdo funcional — funções de estudo, concepção e adap-

tação de métodos e processos científico-técnicos no âmbito da selecção
e classificação de documentos.

8 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o correspondente ao escalão previsto para técnico superior
estagiário, de acordo com a escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições
de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública e as específicas do Ministério
da Justiça.

9 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excepcionados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — licenciatura, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, por curso de especialização em
Ciências Documentais, opção em Biblioteca e Documentação.

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Prova de conhecimentos gerais e específicos — consistirá
numa prova com a duração de duas horas, em que a prova de conhe-
cimentos gerais será elaborada de acordo com o programa de provas
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e a prova de conhe-
cimentos específicos será elaborada de acordo com o programa de
provas para concursos de ingresso na carreira técnica superior de
biblioteca do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal de
Lisboa, aprovado pelo despacho conjunto n.o 14 538, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 226, de 27 de Setembro de 1999,
ambos figurando em anexo ao presente aviso.
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10.1.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os can-
didatos que obtiverem classificação inferior a 10 valores, conside-
rando-se como tal, por arredondamento, as classificações inferiores
a 9,5 valores.

10.2 — Avaliação curricular, em que serão ponderados o factores
habilitação académica de base, formação profissional e experiência
profissional.

10.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

10.4 — Classificação final — a classificação final dos candidatos é
expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta da média aritmética
simples das classificações obtidas nos métodos de selecção.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Formalização da candidatura — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido à administradora do
Instituto de Medicina Legal de Lisboa, devendo ser entregue na Secção
de Pessoal, durante as horas normais de expediente, ou enviado pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para a Rua de Manuel
Bento de Sousa, 3, 1150 Lisboa.

12.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência e telefone, se o houver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-

rência ao número do concurso e ao Diário da República em
que este aviso vem anunciado;

d) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei;

e) Qualquer outro elemento que os candidatos reputem de influir
na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal.

12.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-
ticado;

b) Curriculum vitae detalhado e assinado (três exemplares);
c) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
só serão tidos em consideração quando devidamente com-
provados.

13 — Poderão ser dispensados na fase de apresentação das can-
didaturas os documentos comprovativos dos requisitos gerais cons-
tantes no n.o 9.1 do presente aviso, devendo para tal os candidatos
apresentar declaração, sob compromisso de honra, da situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um deles.

14 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos documentos comprovativos, sob pena de exclusão, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — A publicação das listas de admissão e de classificação final

será feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

18 — A admissão faz-se em regime de estágio, nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

19 — Regime de estágio:
19.1 — O estágio obedecerá ao estabelecido no artigo 5.o do Decre-

to-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com as alterações decorrentes do
disposto nos artigos 15.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho.

19.2 — O estágio tem regime probatório e duração de um ano.
19.3 — A avaliação e a classificação far-se-ão com base no relatório

de estágio a apresentar pelo estagiário e na classificação de serviço
obtida durante o período de estágio.

19.4 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a
Bom (14 valores) é condição para provimento a título definitivo no
lugar de técnico superior de informática de 2.a classe.

19.5 — O júri do estágio terá a mesma composição do júri do
concurso.

20 — O júri do concurso terá a seguinte constituição, sendo o res-
pectivo presidente substituído, nas suas faltas e ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Licenciada Natália Nunes Rocha, chefe de divisão
de Documentação e Informação do quadro de pessoal da Pro-
curadoria-Geral da República.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Raquel Breira Silva Sardeira Azevedo
Pereira, assessora do quadro de pessoal da Procurado-
ria-Geral da República.

2.o Licenciada Maria João Vidal Lobato dos Santos Lopes,
chefe de divisão do Gabinete de Documentação, Infor-
mação e Relações Públicas do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Justiça.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Frederico Manuel Capitão Pedrosa, assis-
tente de medicina legal do quadro de pessoal do Instituto
de Medicina Legal de Lisboa.

2.o Licenciada Rosa Maria da Silva Madeira, assistente de
medicina legal do quadro de pessoal do Instituto de Medi-
cina Legal de Lisboa.

30 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Ana Raposo.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira de técnico superior

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Programa de prova de conhecimentos específicos para con-
cursos de ingresso na carreira de técnico superior de biblio-
teca e documentação do quadro de pessoal do Instituto de
Medicina Legal de Lisboa.

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça.
2 — Organização médico-legal.
3 — Regime jurídico da função pública:

a) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

b) Regime de horário de trabalho.

4 — Biblioteca:

a) Rede nacional de bibliotecas públicas: especificidade das
bibliotecas de leitura pública; características dos fundos do-
cumentais; serviços ao utilizador/ligação com a comunidade;
promoção dos serviços;

b) Normalização do processamento bibliográfico: regras e ins-
trumentos normativos; formatos UNIMARC; classificação
decimal universal;

c) Concepção e planeamento de serviços e sistemas de infor-
mação;

d) Estabelecimento e aplicação de critérios de organização e
funcionamento dos serviços;

e) Selecção, classificação e indexação de documentos;
f) Utilização de novas tecnologias no tratamento, processamento

e transmissão de informação;
g) Definição de procedimentos de recuperação e exploração de

informação de acordo com as necessidades dos utilizadores;
h) Apoio e orientação dos utilizadores dos serviços;
i) Coordenação e supervisão dos recursos humanos e materiais

necessários às actividades desenvolvidas;
j) Selecção, classificação, catalogação e indexação de documen-

tos em sistemas manuais e informáticos;
l) Procedimentos de exploração de informação;

m) A difusão da informação;
n) Binómio Administração e público.

5 — Documentação:

a) Gestão de documentos;
b) Registo e catalogação;
c) Difusão de informação;
d) Relações com o público.
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Legislação e bibliografia recomendáveis:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 499/99, de 19 de Novembro;
Código do Procedimento Administrativo (Decreto-Lei n.o 442/91,

de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro).

Aviso n.o 2777/2000 (2.a série). — Concurso n.o 8/99 — concurso
externo geral de ingresso na carreira de enfermagem para a categoria
de enfermeiro de nível 1. — 1 — Nos termos do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se público que, por despacho
de 27 de Dezembro de 1999 da administradora do Instituto de Medi-
cina Legal de Lisboa, no uso das competências próprias de gestão
de pessoal, nos termos do artigo 22.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei
n.o 11/98, de 24 de Janeiro, e das competências delegadas pela direc-
tora, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para provimento de um lugar de enfermeiro de nível 1
da carreira de enfermagem do quadro do pessoal do Instituto de
Medicina Legal de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 441/99, de 18
de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
do referido lugar.

3 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento e
afecto ao Instituto de Medicina Legal de Lisboa pelo despacho con-
junto n.o 869/99, de 27 de Setembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 238, de 12 de Outubro de 1999.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
a que se refere o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, que informou, pelo ofício n.o 11 358, de 3 de Novembro
de 1999, não existir pessoal com o perfil definido.

5 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro,
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, bem como pelas
disposições aplicáveis do Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — as funções a exercer são as constantes
do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro.

7 — Remuneração — ao lugar a prover corresponde a remuneração
constante da tabela a que se refere o n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as actualmente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública e as específicas para o Ministério da Justiça.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, Rua de Manuel Bento
de Sousa, 3, 1150-219 Lisboa.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

9.2 — Requisitos específicos — podem candidatar-se os indivíduos
vinculados ou não à função pública que possuam o título profissional
de enfermeiro, nos termos da alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, nos termos dos artigos 34.o e 35.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Novembro, de acordo com
a seguinte fórmula:

CF=(2×NC)+(2×HL)+(2×FC)+(2×EP)+(2×AC)
10

em que:

CF=classificação final;
NC=nota de curso — média final de curso;
HL=habilitações literárias:

Sem bacharelato, mas com curso que habilite ao exercício
da profissão — 10 pontos;

Com bacharelato ou equivalente legal — 15 pontos;
Com licenciatura ou equivalente legal — 20 pontos;

FC=formação contínua (cotação máxima: 20 pontos):

Sem participação — 10 pontos;
Acresce por cada acção de formação 0,5 pontos;
Acresce por cada acção como prelector 2 pontos;

EP=experiência profissional (cotação máxima: 20 pontos):

Sem experiência — 10 pontos;
Acresce por cada seis meses 1 ponto;

AC=apreciação do currículo (cotação máxima: 20 pontos).

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os candidatos deverão formalizar o seu pedido de admissão

ao concurso mediante requerimento, em folha de papel normalizado,
dirigido à administradora do Instituto de Medicina Legal de Lisboa,
Rua de Manuel Bento de Sousa, 3, 1150-219 Lisboa, devidamente
datado e assinado, e entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal,
durante o horário normal de expediente, ou remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 1.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, estado
civil, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, sua validade e arquivo de identificação que o emitiu,
naturalidade, morada e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Descrição da situação profissional em que o candidato se

encontra;
d) Pedido de admissão ao concurso, com referência ao número

e data do Diário da República em que o presente aviso vem
publicado;

e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento de admissão, bem como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

11.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, obrigatoria-
mente, sob pena de exclusão, dos documentos que a seguir se indicam:

a) Documento comprovativo da posse do curso de Enfermagem
Geral ou equivalente legal e respectiva nota de classificação
final;

b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados

e assinados;
e) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Atestado comprovativo de possuir a robustez física e psíquica

necessária para o desempenho das funções e de ter cumprido
as leis de vacinação obrigatórias;

g) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata.

11.4 — Os documentos a que se referem as alíneas f), g) e h) do
número anterior são dispensáveis nesta fase desde que os candidatos
declarem no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas
separadas, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um dos requisitos.

12 — A publicação das listas de admissão e de classificação final
será efectuada nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, sendo afixadas no átrio do Instituto
de Medicina Legal de Lisboa.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos
a apresentação de documentos comprovativos das declarações pres-
tadas.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
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15 — Constituição do júri:

Presidente — Tobias José Santos José, enfermeiro especialista
do quadro de pessoal do Hospital de Júlio de Matos.

Vogais efectivos:

1.o Maria de Lurdes Alves Moreira, enfermeira graduada
de nível 1 do quadro de pessoal do Hospital de Júlio
de Matos.

2.o Eulália da Conceição Tavares do Nascimento Seca, enfer-
meira graduada de nível 1 do quadro de pessoal do Hos-
pital de Júlio de Matos.

Vogais suplentes:

1.o Liliana Cristina Braguez Augusto, professora-adjunta do
quadro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem
São Vicente de Paulo.

2.o Maria Margarida Lourenço Quitério, assistente do
2.o triénio do quadro de pessoal da Escola Superior de
Enfermagem São Vicente de Paulo.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Ana Raposo.

Despacho (extracto) n.o 3693/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado da Justiça de 14 de Janeiro de 2000:

Licenciado Jorge Manuel da Silva Barbosa — nomeado director dos
Serviços de Toxicologia Forense do Instituto de Medicina Legal
de Lisboa, em comissão de serviço, por um período de três anos,
nos termos do disposto na secção III, artigo 18.o, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. A nomeação em causa foi precedida
de concurso nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

26 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Ana Raposo.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 3694/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Janeiro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça:

Licenciada Maria Cândida de Andrade Varela, assessora da carreira
de técnico superior de reinserção social — nomeada, após concurso,
em comissão de serviço, no cargo de chefe da Divisão de Coor-
denação e Apoio Técnico do Núcleo de Extensão de Braga. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 3695/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Ana Cristina Salgado Ribeiro, técnica superior de 2.a classe da carreira
técnica superior de reinserção social do quadro de pessoal deste
Instituto — autorizada a passar à situação de licença sem venci-
mento de longa duração, com efeitos a partir de 14 de Abril de
2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 2778/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
a Comissão de Coordenação da Região do Algarve faz público que
pretende admitir, de acordo com a alínea e) do n.o 2 do artigo 18.o
do mesmo diploma, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, por contrato a termo certo, um indivíduo para exercer
funções equiparadas a técnico profissional de 2.a classe.

2 — Prazo de duração do contrato — um ano, que poderá ser reno-
vável, tendo como duração a data de conclusão do Programa Ope-
racional do Algarve.

3 — Local de trabalho — na Comissão de Coordenação da Região
do Algarve, Praça da Liberdade, 2, em Faro.

4 — Vencimento — o correspondente ao de técnico profissional de
2.a classe, escalão 1, índice 190, da tabela salarial da Administração
Pública, acrescido dos subsídios de refeição, de férias e de Natal.

5 — Horário de trabalho — o que se encontra em vigor na Admi-
nistração Pública, fixado pelo Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

6 — Requisitos gerais e especiais:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Habilitações ao nível do 12.o ano de escolaridade ou equi-
valente.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Formação técnico-profissional na área de informática.

7 — Funções a desempenhar — executar trabalhos que se inserem
no âmbito de projectos candidatos ao Programa Operacional do
Algarve (PROA), nomeadamente introdução da informação numa
base de dados de acordo com a ficha definida pelo grupo de trabalho
da base de dados de ordenamento do território (BDOT), para a com-
ponente loteamentos.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Algarve, Praça da Liberdade, 2, 8000-164 Faro, no qual devem
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone onde
pode ser contactado);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, se a houver, ou qualquer outro ele-

mento que considere relevante;
d) Referência expressa de que possui os requisitos especiais

exigidos.

8.1 — O requerimento deverá fazer-se acompanhar de:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documentos comprovativos dos cursos de formação que pos-

sui (se os houver).

9 — Prazo para apresentação das candidaturas — 10 dias úteis a
partir da data da publicação do aviso no Diário da República.

10 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista.

11 — Na selecção serão ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base e respectiva classificação;
b) Formação profissional;
c) Qualificação e experiência profissionais.

12 — A ponderação de todos os elementos atrás referidos levará
à escolha do candidato, a qual será objectivamente fundamentada,
dando origem à elaboração de uma lista ordenada dos mesmos.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheira Maria Catarina Pires Brito da Cruz,
directora regional do Ordenamento do Território, em regime
de substituição.

Vogais efectivos:

1.o Arquitecta Isabel Maria de Mendonça d’Aragão e
Moura, técnica superior principal.

2.o Arquitecto Manuel José Fernandes Vieira, chefe de divi-
são de Estudos e Ordenamento.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Maria do Rosário Cristóvão Nunes, asses-
sora.

2.o Engenheira Clarisse Gonçalves Guerreiro, técnica supe-
rior principal.

13.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

28 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Pinto Guerreiro.
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Aviso n.o 2779/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
a Comissão de Coordenação da Região do Algarve faz público que
pretende admitir, de acordo com a alínea e) do n.o 2 do artigo 18.o
do mesmo diploma, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, por contrato a termo certo, um indivíduo para exercer
funções equiparadas a técnico superior de 2.a classe.

2 — Prazo de duração do contrato — um ano, que poderá ser reno-
vável, tendo como duração a data de conclusão do Programa Ope-
racional do Algarve.

3 — Local de trabalho — na Comissão de Coordenação da Região
do Algarve, Praça da Liberdade, 2, em Faro.

4 — Vencimento — o correspondente ao de técnico superior de
2.a classe, escalão 1, índice 400, da tabela salarial da Administração
Pública, acrescido dos subsídios de refeição, de férias e de Natal.

5 — Horário de trabalho — o que se encontra em vigor na Admi-
nistração Pública, fixado pelo Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

6 — Requisitos gerais e especiais:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Licenciatura numa das seguintes áreas: arquitectura e pla-
neamento regional, geografia, engenharia civil, engenharia do
ambiente, planeamento regional e urbano, engenharia do ter-
ritório, arquitectura paisagística e afins.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Experiência em planeamento urbano e ordenamento do ter-
ritório, no que diz respeito à execução, acompanhamento e
apreciação de planos municipais de ordenamento do ter-
ritório;

b) Experiência noutros planos de ocupação e uso do solo;
c) Experiência na área de sistemas de informação geográfica.

7 — Funções a desempenhar — executar trabalhos que se inserem
no âmbito de um projecto candidato ao Programa Operacional do
Algarve (PROA) — avaliação dos PDM de Aljezur, Vila do Bispo
e Monchique, nomeadamente recolha de informação no que respeita
a planos de ordem inferior, executados, em execução e em curso,
loteamentos entrados após aprovação do respectivo PDM, licencia-
mento de obras particulares, obras públicas (não sujeitas a licencia-
mento), infra-estruturas de saneamento básico, habitação, demografia
e sociologia, rede viária, circulação e transportes e carregamento numa
base de dados da informação recolhida.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Algarve, Praça da Liberdade, 2, 8000-164 Faro, no qual devem
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone onde
pode ser contactado);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, se a houver, ou qualquer outro ele-

mento que considere relevante;
d) Referência expressa de que possui os requisitos especiais

exigidos.

8.1 — O requerimento deverá fazer-se acompanhar de:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documentos comprovativos dos cursos de formação que pos-

sui (se os houver).

9 — Prazo para apresentação das candidaturas — 10 dias úteis a
partir da data da publicação do aviso no Diário da República.

10 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista.

11 — Na selecção serão ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base e respectiva classificação;
b) Formação profissional;
c) Qualificação e experiência profissionais.

12 — A ponderação de todos os elementos atrás referidos levará
à escolha do candidato, a qual será objectivamente fundamentada,
dando origem à elaboração de uma lista ordenada dos mesmos.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheira Maria Catarina Pires Brito da Cruz,
directora regional do Ordenamento do Território, em regime
de substituição.

Vogais efectivos:

1.o Arquitecta Isabel Maria de Mendonça d’Aragão e
Moura, técnica superior principal.

2.o Arquitecto Manuel José Fernandes Vieira, chefe de divi-
são de Estudos e Ordenamento.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Maria do Rosário Cristóvão Nunes, asses-
sora.

2.o Engenheira Clarisse Gonçalves Guerreiro, técnica supe-
rior principal.

13.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

28 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Pinto Guerreiro.

Aviso n.o 2780/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
a Comissão de Coordenação da Região do Algarve faz público que
pretende admitir, de acordo com a alínea e) do n.o 2 do artigo 18.o
do mesmo diploma, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, por contrato a termo certo, um indivíduo para exercer
funções equiparadas a técnico de 2.a classe.

2 — Prazo de duração do contrato — um ano, que poderá ser reno-
vável, tendo como duração a data de conclusão do Programa Ope-
racional do Algarve.

3 — Local de trabalho — na Comissão de Coordenação da Região
do Algarve, Praça da Liberdade, 2, em Faro.

4 — Vencimento — o correspondente ao de técnico de 2.a classe,
escalão 1, índice 285, da tabela salarial da Administração Pública,
acrescido dos subsídios de refeição, de férias e de Natal.

5 — Horário de trabalho — o que se encontra em vigor na Admi-
nistração Pública, fixado pelo Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

6 — Requisitos gerais e especiais:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Habilitações equivalentes a bacharelato numa das seguintes
áreas: engenharia civil, engenharia topográfica ou outras áreas
de planeamento urbanístico e ambiente.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Experiência na área de planeamento e ordenamento do
território;

b) Conhecimentos de informática na óptica do utilizador, nomea-
damente de sistemas de gestão de bases de dados e de redes.

7 — Funções a desempenhar — executar trabalhos que se inserem
no âmbito de um projecto candidato ao Programa Operacional do
Algarve (PROA), nomeadamente consulta e selecção da informação
de todos os processos de loteamento existentes nas câmaras municipais
do Algarve.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Algarve, Praça da Liberdade, 2, 8000-164 Faro, no qual devem
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone onde
pode ser contactado);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, se a houver, ou qualquer outro ele-

mento que considere relevante;
d) Referência expressa de que possui os requisitos especiais

exigidos.

8.1 — O requerimento deverá fazer-se acompanhar de:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documentos comprovativos dos cursos de formação que pos-

sui (se os houver).

9 — Prazo para apresentação das candidaturas — 10 dias úteis a
partir da data da publicação do aviso no Diário da República.
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10 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista.

11 — Na selecção serão ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base e respectiva classificação;
b) Formação profissional;
c) Qualificação e experiência profissionais.

12 — A ponderação de todos os elementos atrás referidos levará
à escolha do candidato, a qual será objectivamente fundamentada,
dando origem à elaboração de uma lista ordenada dos mesmos.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheira Maria Catarina Pires Brito da Cruz,
directora regional do Ordenamento do Território, em regime
de substituição.

Vogais efectivos:

1.o Arquitecta Isabel Maria de Mendonça d’Aragão e
Moura, técnica superior principal.

2.o Arquitecto Manuel José Fernandes Vieira, chefe de divi-
são de Estudos e Ordenamento.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Maria do Rosário Cristóvão Nunes, asses-
sora.

2.o Engenheira Clarisse Gonçalves Guerreiro, técnica supe-
rior principal.

13.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

28 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Pinto Guerreiro.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 2781/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 20 de Janeiro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso, concurso
interno de ingresso geral para uma vaga de admissão a estágio, área
de engenharia do território, para ingresso na carreira técnica superior,
do quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo, criado pelo Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
provimento da vaga posta a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de
Julho, 204/98, de 1 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a alteração efectuada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — concepção, acompanhamento e avalia-
ção de estudos, planos e programas de ordenamento do território,
designadamente estudos de equipamentos regionais e urbanos, carac-
terização do espaço urbano, das redes de infra-estruturas, avaliação
de impactes ambientais, avaliação de estudos de ordenamento da orla
costeira, aptidão para integrar grupos de trabalho.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas em Lisboa, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da
administração central. A remuneração é fixada nos termos do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Os estagiários poderão optar pelo vencimento correspondente
ao lugar de origem.

6.1 — O estagiário aprovado com a classificação não inferior a Bom
(14 valores) será provido a título definitivo na vaga posta a concurso,
de acordo com a lista de classificação final do estágio, passando a
ser remunerado por referência à categoria de técnico superior de
2.a classe.

7 — Condições gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários e agentes que satisfaçam cumulativamente,
até ao fim do prazo de entrega das candidaturas, os seguintes
requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;

c) Possuir como habilitação académica licenciatura em Enge-
nharia do Território;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo, constantes
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Ser agente nos serviços e organismos referidos na alínea ante-
rior, desde que satisfaça as seguintes condições:

1) Desempenhe funções em regime de tempo completo;
2) Esteja sujeito à disciplina, hierarquia e horário do res-

pectivo serviço;
3) Possua mais de um ano de serviço ininterrupto.

7.3 — Podem ainda candidatar-se os funcionários da administração
local que satisfaçam os requisitos gerais, nos termos do n.o 2 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Prova de conhecimentos — será escrita e pontuada de 0 a
20 valores e terá a duração máxima de sessenta minutos, a qual cons-
tará do desenvolvimento das seguintes áreas:

Conceitos básicos de ordenamento do território e urbanismo;
os planos de ordernamento do território e instrumentos de
implementação de planos — Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de
Setembro, Lei n.o 48/98, de 11 de Agosto, Decreto-Lei
n.o 794/76, de 5 de Novembro, e Decreto-Lei n.o 555/99, de
16 de Dezembro.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
escala em que os candidatos serão graduados de 0 a 20 valores e
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Cultura geral e experiência profissional;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Capacidade de relacionamento;
d) Preocupação pela valorização e actualização profissionais;
e) Sentido crítico.

8.3 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que nela obtenham classificação inferior a
10 valores (por arredondamento de 9,5 valores).

9 — A classificação final será expressa de 0 a 20 valores e resultará
da aplicação da seguinte fórmula:

CF=6 PC+4E
10

em que:

CF=classificação final;
PC=classificação resultante da prova de conhecimentos;
E=classificação resultante da entrevista.

9.1 — Em caso de igualdade de classificação, as preferências a aten-
der na graduação dos concorrentes são as constantes do n.o 1 do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Apresentação das candidaturas — deverão ser formalizadas
mediante requerimento dirigido ao presidente da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expe-
dido até ao termo do prazo fixado, para a Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Artilharia Um, 33,
1250 Lisboa, dele devendo constar:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, filia-
ção, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Concurso e lugar a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria detida, serviço e quadro a que pertence e natureza

do vínculo;
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e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento;
f) Declaração do candidato, em alíneas separadas e sob com-

promisso de honra, de que possui os requisitos gerais de
admissão ao concurso;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito.

10.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documentos autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias;
c) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente autenticada, comprovando a categoria, a anti-
guidade e a natureza do vínculo à função pública do candidato.

10.2 — Os candidatos pertencentes aos quadros da CCRLVT e
GAT ficam dispensados da apresentação dos documentos que constem
dos respectivos processos individuais, devendo tal facto ser expres-
samente referido no requerimento de admissão ao concurso.

11 — Os candidatos admitidos ao concurso serão convocados para
os métodos de selecção, nos termos do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão publicitadas nos termos e prazos previstos
nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Da exclusão do concurso e da homologação da lista de clas-
sificação final cabe recurso hierárquico, a interpor nos termos e prazos
previstos nos artigos 43.o e 44.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho,

14 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Leonor Cintra Matos Gomes, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

1.o Margarida Sarojini Aguiar Osório dos Anjos, assessora.
2.o Anabela Pereira Cortinhal, técnica superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Anabela Gomes de Carvalho Perestrelo, técnica superior
principal.

2.o Sérgio Augusto Soares Tomás, técnico superior de
2.a classe.

14.1 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pela 1.a vogal efectiva.

15 — Regime do estágio:
15.1 — O estágio obedece ao regime definido no artigo 5.o do

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com as alterações determinadas
pelos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e 353-A/89, de 16 de
Outubro, no que respeita ao vínculo e à remuneração.

15.2 — O estágio obedece ainda às seguintes regras:

a) O estágio, com carácter probatório, tem a duração de um
ano;

b) A avaliação e classificação dos estagiários será feita de acordo
com o regulamento de estágio aprovado pelo Despacho Nor-
mativo n.o 150/92, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 192, de 21 de Agosto de 1992.

16 — Júri do estágio — idêntica composição à do júri do concurso.
17 — No respeitante ao funcionamento e competência do júri do

estágio, bem como à homologação, publicação, reclamação e recurso
dos resultados, aplicam-se as regras previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

25 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Aviso n.o 2782/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de Janeiro
de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo:

Maria Celeste Reis Santos da Silva Curado, chefe de secção do quadro
privativo da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo — autorizada licença sem vencimento para acompanha-
mento do cônjuge colocado no estrangeiro, com início a 1 de Feve-
reiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia.)

25 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Aviso n.o 2783/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1 e 3
do artigo 3.o e do n.o 1 e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado para exercer, em comissão
de serviço, o cargo de director da Estação Nacional de Melhoramento
de Plantas, do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, cargo equiparado, nos termos do n.o 2 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 101/93, de 2 de Abril, a subdirector-geral e cons-
tante do mapa anexo ao último dos referidos diplomas, o licenciado
em Engenharia Agronómica Francisco João Cortes Bagulho, inves-
tigador-coordenador do quadro do Instituto Nacional de Investigação
Agrária.

A presente nomeação fundamenta-se na reconhecida aptidão do
ora nomeado para o exercício do cargo, tendo ainda como suporte
o respectivo currículo, que será publicado.

17 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Curriculum vitae

Francisco João Cortes Bagulho, nasceu em Elvas, em 12 de Janeiro
de 1938, casado, com duas filhas.

Licenciado em Engenharia Agronómica pelo Instituto Superior de
Agronomia, em 1965.

Ingressou na Estação de Melhoramento de Plantas, em Elvas, no
Departamento de Cereais de Autofecundação, em 1 de Setembro
de 1965. Especializou-se em melhoramento genético de cereais auto-
gâmicos: trigo (mole e rijo), triticale, cevada e aveia.

Assistente de investigação do INIA em 1979. Investigador auxiliar
em 1981. Investigador principal em 1988. Investigador-coordenador
em 1993.

Chefe de Departamento de Cereais no período de 1982-1990. Direc-
tor da ENMP desde 1990.

No âmbito do melhoramento de plantas, em particular no domínio
do melhoramento de cereais, foi responsável por 15 projectos e cola-
borou em mais de uma dezena, projectos estes financiados pelo INIA
e outras fontes externas, inclusive da UE.

Responsável pela inscrição no Catálogo Nacional de Variedades
de 11 trigos-moles, 7 trigos-rijos, 8 triticales, 5 cevadas e 2 aveias,
que tiveram implantação na lavoura.

Orientou diversos estágios de bacharelato, licenciatura, mestrado
e dissertações para acesso a investigador auxiliar do INIA.

Lecciona a cadeira de Melhoramento de Plantas na Universidade
de Évora desde 1981 e, anualmente, tem sido convidado para uma
aula na cadeira de Culturas Arvenses do Instituto Superior de
Agronomia.

Colaborou nos cursos de mestrado em Melhoramento de Plantas
da Universidade de Évora e da Universidade de Trás-os-Montes e
Alto Douro.

Presidiu ou integrou mais de duas dezenas de júris de natureza
científica ou académica, técnica e profissional.

É autor ou co-autor de uma centena de artigos científicos e técnicos,
dos quais 12 publicados em revistas com painel de referees, e de
50 comunicações e conferências científicas realizadas em oito países.

Em 1998, no 4th International Triticale Symposium, no Canadá,
foi distinguido publicamente pela International Triticale Association
com uma placa pelo trabalho realizado com triticale.

Despacho n.o 3696/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 3 do artigo 3.o e do n.o 1 e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado para exercer, em comissão
de serviço, o cargo de director da Estação Zootécnica Nacional, do
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
cargo equiparado, nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 101/93, de 2 de Abril, a subdirector-geral e constante do mapa
anexo ao último dos referidos diplomas, o Doutor em Ciências Vete-
rinárias Apolinário José Barbosa da Cruz Vaz Portugal, investiga-
dor-coordenador do quadro do Instituto Nacional de Investigação
Agrária.

A presente nomeação fundamenta-se na reconhecida aptidão do
ora nomeado para o exercício do cargo, tendo ainda como suporte
o respectivo currículo, que será publicado.

17 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.
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Síntese do currículo

Apolinário Vaz Portugal, nascido em Murtosa em 1930, licenciou-se
em Veterinária em 1955 Diplomas do 3.o ciclo da SORBONE e École
des Hautes Études (Paris, 1959), Doctor of Phylosophy (PhD em
Aberdeen Escócia, 1964) e doutorado em Ciências Veterinárias
(1967), investigador (1967) e professor catedrático (desde 1972) na
Faculdade de Medicina Veterinária. Director da Faculdade de Medi-
cina Veterinária (1974), Investigador dos quadros de investigação cien-
tífica do Ministério da Agricultura (desde 1967) e director da EZN
(desde 1974). Membro de governos e presidente do Conselho Nacional
do Plano (1978, 1979 e 1984). Condecorações nacionais e estrangeiras
(Espanha e França). Membro de academias de medicina, veterinária
e agricultura estrangeiras (Bélgica, França e Espanha) e detentor de
prémios europeus, internacionais de zootecnia do CIHEAM e de
vários cursos pós-graduação em Portugal. Participa em discussões
constantes brainstromings, aulas, palestras, conferências, debate de
ideias e organização de reuniões nacionais e internacionais sobre a
problemática do ensino, do desenvolvimento da agricultura portu-
guesa, da investigação científica e da ciência da produção animal.
É autor de vários trabalhos científicos, mais de 2000, publicados no
País e no estrangeiro, e orientador de trabalhos de mestrado, dou-
toramento e de provas da carreira de investigação científica. Exerce
funções desde 1956 na Estação Zootécnica Nacional.

Despacho n.o 3697/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 3 do artigo 3.o e do n.o 1 e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado para exercer, em comissão
de serviço, o cargo de director da Estação Florestal Nacional, do
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
cargo equiparado, nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 101/93, de 2 de Abril, o subdirector-geral e constante do mapa
anexo ao último dos referidos diplomas, o licenciado em Engenharia
Silvícola Rui Fernando de Oliveira e Silva, investigador-coordenador
do quadro do Instituto Nacional de Investigação Agrária.

A presente nomeação fundamenta-se na reconhecida aptidão do
ora nomeado para o exercício do cargo, tendo ainda como suporte
o respectivo currículo, que será publicado.

17 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Curriculum vitae

Rui Fernando de Oliveira e Silva

(investigador-coordenador)

Engenheiro silvicultor pelo Instituto Superior de Agronomia, da
Universidade Técnica de Lisboa.

Investigador-coordenador da carreira de investigação científica do
quadro do INIA/Estação Florestal Nacional; equiparado a profes-
sor-coordenador da Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico
de Coimbra.

Vice-presidente do Instituto Florestal (1995-1996); subdirector da
Estação Florestal Nacional (1991-1995); vogal da comissão instaladora
da Escola Superior Agrária de Coimbra (1989-1991).

Perito da União Europeia para assistência técnica a países terceiros
(Mediterrâneo do sul; Próximo e Médio Oriente; América Latina;
Cooperação norte-sul).

Membro da comissão executiva do grupo de trabalho responsável
pela elaboração do Plano de Desenvolvimento Regional 2000-2006
(PDR).

Membro do grupo de acompanhamento e avaliação da execução
dos projectos da Acção IED do Programa PAMAF da área florestas,
solos e ambiente.

Membro do grupo de trabalho responsável pela concepção e ela-
boração do Programa Específico de Investigação Ciência e Tecnologias
do Melhoramento, Protecção e Aproveitamento de Espécies Flores-
tais, no âmbito do Programa PRAXIS XXI (1994).

Coordenador internacional da Resolução 4, «Adapting the moun-
tain forest management to the new environmental conditions», da
Conferência Interministerial para a Protecção das Florestas na Europa
(1990-1998).

Delegado nacional no comité de gestão do grupo Forestry, do Pro-
grama COST (1994-1999); delegado nacional no EFC/FAO Working
Party Management of Mountain Watersheds (1992-1998).

Chefiou diversas delegações portuguesas no âmbito da União Euro-
peia (delegações ao Comité Permanente Florestal-CEE/DG VI) e
das Nações Unidas (Delegações ao Painel Intergovernamental sobre
Florestas-CDS/UN).

Director da revista científica Silva Lusitana, editada pela Estação
Florestal Nacional (desde a sua fundação, em 1993).

É autor e co-autor de 91 trabalhos técnico-científicos publicados
em revistas nacionais e internacionais, em livros e em actas de con-
gressos científicos da sua especialidade.

Despacho n.o 3698/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 3 do artigo 3.o e do n.o 1 e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado para exercer, em comissão
de serviço, o cargo de director da Estação Vitivinícola Nacional, do
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
cargo equiparado, nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 101/93, de 2 de Abril, a subdirector-geral e constante do mapa
anexo ao último dos referidos diplomas, o licenciado em Engenharia
Química António Sérgio Curvelo Garcia, investigador-coordenador
do quadro do Instituto Nacional de Investigação Agrária.

A presente nomeação fundamenta-se na reconhecida aptidão do
ora nomeado para o exercício do cargo, tendo ainda como suporte
o respectivo currículo, que será publicado.

17 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Curriculum vitae

António Sérgio Curvelo Garcia

Licenciado em Engenharia Química (IST, UTL), em 1969.
Investigador-coordenador do INIA (1996). Investigador principal

do INIA (1990).
Investigador auxiliar do INIA, equiparado a doutor (1981). Assis-

tente de investigação estagiário do INIA (1979). Ingressou em 1969
no ex-Centro Nacional de Estudos Vitivinícolas, hoje Estação Viti-
vinícola Nacional (Instituto Nacional de Investigação Agrária), espe-
cializando-se em Química Enológica.

Director da Estação Vitivinícola Nacional (desde Julho de 1993).
Vice-presidente do Instituto da Vinha e do Vinho (1990-1992). Coor-
denador do Departamento de Enologia da Estação Vitivinícola Nacio-
nal (1985-1990 e 1992-1993). Subdirector da Estação Vitivinícola
Nacional (1985-1990).

Responsável da Estação Vitivinícola Nacional — Dois Portos
(1979-1985).

Coordenou 11 projectos e colaborou em 16 outros projectos de
I&D, financiados pelo INIA, pela JNICT/FCT, pela União Europeia
e por entidades privadas.

De 1989 a 1995, chefiou diversas delegações portuguesas a reuniões
da União Europeia.

Delegado de Portugal junto da Sous-commission d’Unification des
Méthodes d’Analyse et d’Appréciation des Vins, do OIV (Office Inter-
national de la Vigne et do Vin, Paris), de que é vice-presidente desde
1992.

Orientou 16 estágios curriculares e teses e coordenou diversos cur-
sos de formação profissional.

No âmbito do ensino universitário e politécnico, tem colaborado
na docência de diversas cadeiras (em universidades e institutos poli-
técnicos de Portugal, Espanha e França).

Representou ou representa o INIA junto de diversas instituições.
É membro de diversas sociedades e associações científicas e técnicas,

portuguesas e internacionais.
É autor e co-autor de mais de uma centena de trabalhos publicados

em revistas científicas e técnicas, portuguesas e estrangeiras, ou apre-
sentados em manifestações científicas realizadas em diversos países.

Despacho n.o 3699/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 3 do artigo 3.o e do n.o 1 e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado para exercer, em comissão
de serviço, o cargo de director da Estação Agronómica Nacional,
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
cargo equiparado, nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 101/93, de 2 de Abril, a subdirector-geral e constante do mapa
anexo ao último dos referidos diplomas, o doutor em Engenharia
Agronómica António Maria Marques Mexia, professor associado do
Instituto Superior de Agronomia.

A presente nomeação fundamenta-se na reconhecida aptidão do
ora nomeado para o exercício do cargo, tendo ainda como suporte
o respectivo currículo, que será publicado.

17 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Curriculum vitae

(resumo)

Identificação

Nome: António Maria Marques Mexia.
Local e data de nascimento: Capelins (Alandroal), 5 de Setembro

de 1957.
Nacionalidade: portuguesa.
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Qualificações académicas

Ph. D., Biologia Aplicada, Imperial College Science, Techonology
and Medicine, Univ. Londres, Fevereiro de 1990 (equiparação pela
Universidade Técnica de Lisboa a doutoramento em Engenharia Agro-
nómica, Maio de 1990).

DIC em «Pest Management», Imperial College of Science, Techo-
nology and Medicine, Univ. Londres, Abril de 1990.

Mestrado em Produção Vegetal, ISA, UTL, 1986 — 18 valores.
Licenciatura em Engenharia Agronómica, especialidade em Botâ-

nica e Fitoecologia, ISA, UTL, 1981 — 15 valores.

Actividades profissionais

Professor associado do Instituto Superior de Agronomia, desde
1993.

Co-coordenador do curso de mestrado em Protecção Integrada.
Director do Centro de Estudos de Fitossanidade dos Armazenados,

do Instituto de Investigação Científica Tropical, desde 1995.
Coordenador da Secção de Protecção Integrada do DPPF, ISA,

de 1996 a 1998.

Domínios de especialização

Protecção integrada das culturas.
Cálculo de prejuízos.
Entomologia.
Fitofarmacologia.

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.o 3700/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 24 710/99, de 25 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999, destaquei para o
exercício de funções de apoio técnico o assessor principal do quadro
de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura Pedro Albu-
querque de Matos Antunes Ferraz, pelo que importa clarificar as
condições da respectiva remuneração.

Assim, determino:
1 — O destacado passa a auferir uma remuneração mensal equi-

parada ao vencimento base ilíquido de adjunto de gabinete, incluindo
as respectivas despesas de representação, devendo ser-lhe mensal-
mente processada pelo Gabinete a diferença entre a remuneração
processada pela Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura em razão
do lugar de origem e o vencimento de adjunto, bem como as diferenças
correspondentes aos subsídios de férias e de Natal.

2 — Seja pago ao destacaddo as despesas referidas na alínea b)
do n.o 1 do despacho n.o 21 862/99, de 25 de Outubro, do Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Janeiro de
2000.

12 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Despacho n.o 3701/2000 (2.a série). — Ao abrigo dos n.os 3 e
4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
José Luís Afonso Domingos para a prestação de serviços ao meu
Gabinete na área do apoio às comunidades piscatórias e aos pequenos
portos e infra-estruturas de pesca, nos termos seguintes:

1 — A presente nomeação tem a duração de um ano, renovável
automaticamente e revogável a todo o tempo.

2 — A remuneração mensal do nomeado é de 180 000$ mensais
ilíquidos.

3 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 20 de Janeiro
de 2000.

19 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 3702/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio o professor associado do Instituto Superior de Agro-
nomia engenheiro silvicultor Francisco Manuel Cardoso Castro Rego
para prestar assessoria no meu Gabinete, tendo como principal função
o estudo do processo de constituição e regulamentação da entidade
que garantirá a gestão das matas públicas e as obrigações do Estado
nas áreas baldias.

Caber-lhe-á também, após a definição da estrutura da entidade
em causa, promover e assegurar o início da sua actividade.

2 — A presente nomeação manter-se-á em vigor até à cessação
das minhas actuais funções, podendo, contudo, ser revogada a todo
o tempo.

3 — O nomeado opta pelo estatuto remuneratório devido na ori-
gem, nos termos da parte final do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho.

4 — O nomeado terá ainda direito, quando se deslocar em missão
oficial no País ou no estrangeiro, aos abonos das correspondentes
despesas de transporte e de ajudas de custo, de montante igual ao
que estiver em vigor para o índice correspondente ao escalão em
que está integrado no sistema retributivo (NSR) da função pública.

17 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Aviso n.o 2784/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do Director-Geral de Desenvolvimento
Rural de 3 de Janeiro de 2000, se encontra aberto concurso interno
de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação deste aviso, para o preenchimento de uma vaga de técnico
profissional especialista principal da carreira de tradutor/correspon-
dente/intérprete, carreira de dotação global do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural, constante no mapa
anexo à Portaria n.o 225/99, de 1 de Abril, caducando a validade
do concurso com o preenchimento do lugar.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Conteúdo funcional — tradução e retroversão de textos, cor-
respondência e respectivo processamento de texto.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a
apresentação de candidaturas reúnam os requisitos previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea b)
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e possuir
habilitação e experiência profissional adequadas ao lugar a prover.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida dos
Defensores de Chaves, 6, sendo o vencimento o fixado pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na nova redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da
Administração Pública.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular, complementada com a entrevista profissional
de selecção.

6.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida nos referidos métodos.

6.2 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com a avaliação da sua natureza e duração;

d) O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação.

6.3 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos para o desempenho do lugar.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral de
Desenvolvimento Rural, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para
a Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural, sita na Avenida dos
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Defensores de Chaves, 6, 1049-063 Lisboa, dele devendo constar os
seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão ao concurso, a que se refere
o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.1 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas, devendo ser apresentada a respectiva compro-
vação, através de documento autêntico ou autenticado;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria que detém, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeito do concurso;

c) Declaração autenticada do serviço, especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade de conteúdo funcional;

d) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias que possui;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

7.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral de
Desenvolvimento Rural, é dispensável a apresentação dos documentos
que constem dos respectivos processos individuais.

7.3 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considerem necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

7.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

8 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas por afixação no local referido no n.o 7 do presente aviso,
nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Manuel Cardoso Abrantes, técnico especialista
principal.

Vogais efectivos:

Eugénia Maria Prata Reis, técnica especialista, que subs-
tituirá o presidente nas suas ausências e impedimentos.

Maria Manuela Morgado Bule, técnica de 1.a classe.

Vogais suplentes:

José Manuel Alves Simões, técnico especialista.
Maria Helena Moutinho, técnica especialista principal.

3 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
de Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Aviso n.o 2785/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral de Desenvolvimento
Rural de 3 de Janeiro de 2000, se encontra aberto concurso interno
de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação deste aviso, para o preenchimento de uma vaga de técnico
de 1.a classe da carreira de engenheiro técnico agrário, carreira de
dotação semiglobal do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desen-

volvimento Rural, constante no mapa anexo à Portaria n.o 225/99,
de 1 de Abril, caducando a validade do concurso com o preenchimento
do lugar.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Conteúdo funcional — aplicação de métodos e técnicas de
apoio no âmbito do desenvolvimento rural.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a
apresentação de candidaturas reúnam os requisitos previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea b)
do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e possuir
habilitação e experiência profissional adequadas ao lugar a prover.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida dos
Defensores de Chaves, 6, sendo o vencimento o fixado pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na nova redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da
Administração Pública.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular, complementada com a entrevista profissional
de selecção.

6.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida nos referidos métodos.

6.2 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com a avaliação da sua natureza e duração;

d) O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação.

6.3 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos para o desempenho do lugar.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral de
Desenvolvimento Rural, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para
a Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural, sita na Avenida dos
Defensores de Chaves, 6, 1049-063 Lisboa, dele devendo constar os
seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão ao concurso, a que se refere
o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.1 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas, devendo ser apresentada a respectiva compro-
vação, através de documento autêntico ou autenticado;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
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e a natureza do vínculo, a categoria que detém, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeito do concurso;

c) Declaração autenticada do serviço, especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade de conteúdo funcional;

d) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias que possui;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

7.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral de
Desenvolvimento Rural, é dispensável a apresentação dos documentos
que constem dos respectivos processos individuais.

7.3 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considerem necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

7.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

8 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas por afixação no local referido no n.o 7 do presente aviso,
nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Rui Carlos Correia Vieira, assessor.
Vogais efectivos:

Fortunato Gomes Pina Júnior, técnico superior de 1.a classe,
que substituirá o presidente nas suas ausências e impe-
dimentos.

Ana Maria Sapatinha Mourão, assessora.

Vogais suplentes:

Manuel de Sousa Monteiro, assessor.
Filomena de Fátima de Sousa Abreu, assessora principal.

3 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
de Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Aviso n.o 2786/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do Director-Geral do Desenvolvimento
Rural de 3 de Janeiro de 2000, se encontra aberto concurso interno
de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação deste aviso, para o preenchimento de duas vagas de técnico
profissional principal da carreira de técnico profissional do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Desenvolvimento Rural, constante
do mapa anexo à Portaria n.o 225/99, de 1 de Abril, caducando a
validade do concurso com o preenchimento dos lugares.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Conteúdo funcional — apoio técnico e técnico-administrativo
aos vários órgãos e serviços.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a
apresentação de candidaturas reúnam os requisitos previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea c)
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e possuir
habilitação e experiência profissional adequadas ao lugar a prover.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida dos
Defensores de Chaves, 6, sendo o vencimento o fixado pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na nova redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários e agentes
da Administração Pública.

6 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular, complementada com a entrevista profissional de
selecção.

6.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida nos referidos métodos.

6.2 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com a avaliação da sua natureza e duração;

d) O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação.

6.3 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos para o desempenho do lugar.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral do
Desenvolvimento Rural, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, registado e com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para
a Direcção-Geral do Desenvolvimento Rural, sita na Avenida dos
Defensores de Chaves, 6, 1049-063 Lisboa, dele devendo constar os
seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal,
os quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão ao concurso, a que se refere
o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.1 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas, devendo ser apresentada a respectiva compro-
vação, através de documento autêntico ou autenticado;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria que detém, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeito do concurso;

c) Declaração autenticada do serviço, especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade de conteúdo funcional;

d) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias que possui;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

7.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral do
Desenvolvimento Rural, é dispensável a apresentação dos documentos
que constem dos respectivos processos individuais.

7.3 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considerem necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

7.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

8 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas por afixação no local referido no n.o 7 do presente aviso,
nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.
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9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — João Pedro Brito Salvado Santos, chefe de repar-
tição.

Vogais efectivos:

Maria Conceição Gomes Santos, chefe de repartição, que
substituirá o presidente nas suas ausências e impedi-
mentos.

Carlos Manuel Martins Barros, técnico principal.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Morgado Bule, técnica de 1.a classe.
Abílio Fidalgo dos Santos, técnico profissional especialista.

3 de Janeiro de 2000. — A Chefe da Divisão de Formação, Gestão
de Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Aviso n.o 2787/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral do Desenvolvimento
Rural de 3 de Janeiro de 2000, se encontra aberto concurso interno
de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação deste aviso, para o preenchimento de duas vagas de técnico
1.a classe da carreira de técnico, do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Desenvolvimento Rural, constante do mapa anexo à
Portaria n.o 225/99, de 1 de Abril, caducando a validade do concurso
com o preenchimento dos lugares.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Conteúdo funcional — aplicação de métodos e técnicas de
apoio no âmbito das actividades e serviços ligados ao meio rural.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a
apresentação de candidaturas reúnam os requisitos previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea b)
do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e possuir
habilitação e experiência profissional adequadas ao lugar a prover.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida dos
Defensores de Chaves, 6, sendo o vencimento o fixado pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na nova redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da
Administração Pública.

6 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular, complementada com a entrevista profissional de
selecção.

6.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida nos referidos métodos:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com a avaliação da sua natureza e duração;

d) O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação.

6.3 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos para o desempenho do lugar.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral do
Desenvolvimento Rural, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, registado e com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para
a Direcção-Geral do Desenvolvimento Rural, sita na Avenida dos
Defensores de Chaves, 6, 1049-063 Lisboa, dele devendo constar os
seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal,
os quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão ao concurso, a que se refere
o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.1 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas, devendo ser apresentada a respectiva compro-
vação, através de documento autêntico ou autenticado;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria que detém, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeito do concurso;

c) Declaração autenticada do serviço, especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade de conteúdo funcional;

d) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias que possui;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

7.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral do
Desenvolvimento Rural, é dispensável a apresentação dos documentos
que constem dos respectivos processos individuais.

7.3 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considerem necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

7.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

8 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas por afixação no local referido no n.o 7 do presente aviso,
nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Marília Lusitana Teixeira Sousa, assessora prin-
cipal.

Vogais efectivos:

Jorge Ramiro Pires Santana, assessor, que substituirá o pre-
sidente nas suas ausências e impedimentos.

Manuel de Sousa Monteiro, assessor.

Vogais suplentes:

Rui Carlos Correia Vieira, assessor.
Manuel Cardoso Abrantes, técnico especialista principal.

28 de Janeiro de 2000. — A Chefe da Divisão de Formação, Gestão
de Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Aviso n.o 2788/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral de Desenvolvimento
Rural de 3 de Janeiro de 2000, se encontra aberto concurso interno
de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação deste aviso, para o preenchimento de uma vaga de técnico
principal da carreira de engenheiro técnico agrário, carreira de dotação
semiglobal do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desenvol-
vimento Rural, constante no mapa anexo à Portaria n.o 225/99, de
1 de Abril, caducando a validade do concurso com o preenchimento
do lugar.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
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3 — Conteúdo funcional — aplicação de métodos e técnicas de
apoio no âmbito do desenvolvimento rural.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a
apresentação de candidaturas reúnam os requisitos previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea b)
do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e possuir
habilitações e experiência profissional adequadas ao lugar a prover.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida dos
Defensores de Chaves, 6, sendo o vencimento o fixado pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na nova redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho e regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da
Administração Pública.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional de
selecção.

6.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida nos referidos métodos.

6.2 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação.

6.3 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos para o desempenho do lugar.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral de
Desenvolvimento Rural, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, registado e com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para
a Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural, sita na Avenida dos
Defensores de Chaves, 6, 1049-063 Lisboa, dele devendo constar os
seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão ao concurso a que se refere
o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.1 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas, devendo ser apresentada a respectiva compro-
vação, através de documento autêntico ou autenticado;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo, a categoria que detém, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeito do concurso;

c) Declaração autenticada do serviço, especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade de conteúdo funcional;

d) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias que possui;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

7.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral de
Desenvolvimento Rural, é dispensável a apresentação dos documentos
que constem dos respectivos processos individuais.

7.3 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considerem necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

7.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

8 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas por afixação no local referido no n.o 7 do presente aviso,
nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Manuel de Sousa Monteiro, assessor.
Vogais efectivos:

Rui Carlos Correia Vieira, assessor, que substituirá o pre-
sidente nas suas ausências e impedimentos.

Filomena de Fátima de Sousa Abreu, assessora principal.

Vogais suplentes:

Ana Maria Sapatinha Mourão, assessora.
Fortunato Gomes Pina Júnior, técnico superior de 1.a classe.

28 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
de Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 3703/2000 (2.a série). — Por despachos de 14 de
Dezembro de 1999 e de 20 de Janeiro de 2000 do director do Labo-
ratório Nacional de Investigação Veterinária e do director regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho, respectivamente:

Cláudio Renato Sousa Sobral, técnico superior principal da carreira
de médico veterinário do quadro da ex-Junta Nacional dos Produtos
Pecuários — autorizada a sua transferência para o quadro de pes-
soal da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho
com a mesma categoria a partir de 1 de Janeiro de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 2789/2000 (2.a série). — Por força do determinado
no despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas de 25 de Janeiro de 2000, fica anulado o concurso para
o cargo de chefe da Divisão de Leite e Lacticínios do Gabinete de
Planeamento e Política Agro-Alimentar, aberto pelo aviso
n.o 17 871/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 286,
de 10 de Dezembro de 1999, por não terem sido discriminadas as
condições preferênciais de habilitações e experiência consideradas
necessárias ao desempenho do cargo a promover, de acordo com
o disposto no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com a alínea a) do artigo 10.o do mesmo diploma.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director, Francisco Cordovil.

Aviso n.o 2790/2000 (2.a série). — Por força do determinado
no despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas de 25 de Janeiro de 2000, fica anulado o concurso para
o cargo de director dos Serviços de Produções Vegetais do Gabinete
de Planeamento e Política Agro-Alimentar, aberto pelo aviso
n.o 17 872/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 286, de 10 de Dezembro de 1999, por não terem sido discriminadas
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as condições preferenciais de habilitações e experiência consideradas
necessárias ao desempenho do cargo a promover, de acordo com
o disposto no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com a alínea a) do artigo 10.o do mesmo diploma.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director, Francisco Cordovil.

Aviso n.o 2791/2000 (2.a série). — Por força do determinado
no despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas de 25 de Janeiro de 2000, fica anulado o concurso para
o cargo de chefe da Divisão de Divulgação e Relações Públicas do
Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar, aberto pelo aviso
n.o 1718/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 25,
de 31 de Janeiro de 2000, por não terem sido discriminadas as con-
dições preferenciais de habilitações e experiências consideradas neces-
sárias ao desempenho do cargo a promover, de acordo com o disposto
no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado
com a alínea a) do artigo 10.o do mesmo diploma.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director, Francisco Cordovil.

Despacho (extracto) n.o 3704/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Janeiro de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Gioconda Sousa Tavares da Silva, técnica superior de 1.a classe da
carreira de engenheiro pertencente ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Desenvolvimento Rural — nomeada, em comissão de
serviço, precedendo concurso, no cargo de chefe da Divisão de
Análises da Conjuntura da Direcção de Serviços de Estudos, Pla-
neamento e Prospectiva deste Gabinete. A citada nomeação produz
os seus efeitos a partir da data do termo de posse.

2 de Fevereiro de 2000. — O Director, Francisco Cordovil.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Despacho (extracto) n.o 3705/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 7 de Janeiro
de 2000:

José Augusto Lucas Canelas, assessor da carreira de engenheiro do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Portos, Navegação e Trans-
portes Marítimos — nomeado, precedendo concurso, em comissão
de serviço, chefe da Divisão de Topografia. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Nunes Vicente.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 2792/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso — abertura. — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, faz-se público que, por despacho de 3 de Dezembro de
1999 do presidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária
(INIA), se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso, concurso interno geral de
ingresso para o preenchimento de duas vagas na categoria de viveirista
da carreira de viveirista do quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Investigação Agrária, fixado pela Portaria n.o 958/93, de 1 de
Outubro.

1 — Validade do concurso — o concurso é válido para as vagas
postas a concurso e caduca com o preenchimento das mesmas, con-
forme o previsto no n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 442/91, de 15 de
Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro, e 204/98, de 11 de Julho, Decreto
Regulamentar n.o 24/89, de 11 de Agosto, Decreto Regulamentar
n.o 43/91, de 20 de Agosto, e Portaria n.o 958/93, de 1 de Outubro.

3 — Local de trabalho — Oeiras, Estação Agronómica Nacional.
4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-

ver é o estabelecido na Portaria n.o 958/93, de 1 de Outubro, para
a respectiva carreira.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento será o
constante do Decreto Regulamentar n.o 43/91, de 20 de Agosto, e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão — são requisitos de admissão ao
concurso:

6.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

6.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 3 do artigo 54.o
do Decreto Regulamentar n.o 24/89, de 11 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 43/91, de 20 de Agosto.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, com
carácter eliminatório, são os seguintes:

a) Avaliação curricular — valorada de 0 a 20 valores, em cujo
âmbito serão consideradas e ponderadas a habilitação aca-
démica, a formação profissional, a experiência profissional
e a classificação de serviço nos últimos três anos;

b) Prova de conhecimentos específicos — valorada de 0 a 20 valo-
res, que terá forma oral e duração aproximada de quinze
minutos. O programa de provas de conhecimentos específicos
a utilizar nos concursos de ingresso na carreira de viveirista
do quadro de pessoal do INIA foi publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 250, de 26 de Outubro de 1999, a
p. 15 987.

7.1 — A classificação da avaliação curricular será obtida de acordo
com a seguinte fórmula:

AC=2HL+2FP+4EP+2CS
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HL=habilitações literárias;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço.

7.1.1 — Habilitações literárias — o júri decidiu atribuir o índice de
ponderação 2 por forma a distinguir o mérito relativo das habilitações
literárias exigidas e detidas:

Habilitações inferiores ao 9.o ano de escolaridade — 14 valores;
9.o ano de escolaridade — 16 valores;
Habilitações superiores ao 9.o ano de escolaridade obrigató-

ria — 18 valores.

7.1.2 — Formação profissional — o júri decidiu atribuir a este factor
o índice de ponderação 2 por entender que a formação profissional
contribui para a valorização e aperfeiçoamento das funções exercidas.
A classificação de base será de 10 valores. Na frequência devidamente
comprovada de acções de formação directamente relevantes para os
lugares a prover acrescentar-se-á à base 10 a seguinte pontuação:

Acção de formação até vinte horas (inclusive) — 1 ponto;
Acção de formação até quarenta horas (inclusive) — 2 pontos;
Acção de formação até oitenta horas (inclusive) — 3 pontos;
Acção de formação com mais de oitenta horas — 4 pontos.

Em caso algum este factor poderá exceder 20 pontos.
7.1.3 — Experiência profissional — a este factor foi atribuído o

índice de ponderação 4, por se entender que a experiência decorrente
do exercício nas funções integradas na área funcional constitui factor
relevante para avaliação das aptidões profissionais dos candidatos.
A sua classificação obedecerá à seguinte fórmula:

EP=(a×3+b×2+c)
6

em que:

EP=experiência profissional;
a=tempo de serviço na categoria que actualmente detém;
b=tempo de serviço na carreira correspondente à categoria;
c=tempo de serviço na função pública.

A contagem de tempo será feita em dias. Este factor em caso algum
poderá exceder 20 pontos.

7.1.4 — A classificação de serviço, a que se atribui o índice de pon-
deração 2, será obtida pelo apuramento da média quantitativa dos
últimos três anos, aplicando-se a seguinte escala:

Até 8,5 — 12 valores;
Superior a 8,5 e até 9 — 14 valores;
Superior a 9 e até 9,4 — 16 valores;
Superior a 9,4 e até 9,7 — 18 valores;
Superior a 9,7 — 20 valores.

8 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética das classificações obtidas em cada
um os métodos de selecção, considerando-se não aprovados os can-
didatos que obtiverem classificação inferior a 9,5.

8.1 — Todos os cálculos serão efectuados com duas casas décimais.
8.2 — No caso de igualdade de classificação, será aplicado o disposto

no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
9 — Formalização das candidaturas.
9.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser diri-

gidos ao presidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária,
com a indicação da referência do concurso a que concorrem, podendo
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ser entregues pessoalmente na Repartição Administrativa dos Serviços
Centrais do INIA, Rua de Barata Salgueiro, 37, 3.o, 1250-042 Lisboa,
ou remetidos pelo correio para aquela morada, com aviso de recepção,
expedidos até ao último dia do prazo fixado para a entrega das
candidaturas.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e validade
do bilhete de identidade, bem como a entidade que o emitiu,
residência e número de telefone) e do concurso a que se
candidata;

b) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a
que pertence e natureza do vínculo);

c) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão do concurso:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração actualizada, passada e autenticada pelos serviços

de origem, do qual constem, de maneira inequívoca, a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública
e a antiguidade, em dias, na actual categoria, na carreira e
na função pública;

d) Fotocópia autenticada das fichas de classificação de serviço
dos últimos três anos;

e) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
f) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(acções de formação, cursos, etc.), com indicação do seu con-
teúdo e duração.

10 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos gerais de admissão a concurso
a que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, desde que constem do respectivo processo individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do currículo ou declaração emitida pelos
serviços a que pertencem.

12 — As listas dos candidatos ao concurso e a lista de classificação
final dos concorrentes serão publicitadas nos termos dos artigos 38.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A composição do júri será a seguinte:

Presidente — Engenheiro António José Pena Monteiro, técnico
especialista principal da EAN.

1.o vogal efectivo — Engenheiro Adjuto Gomes, técnico principal
da EAN.

2.o vogal efectivo — Engenheira Victória da Piedade M. Simões
da Silva, técnica especialista da EAN.

1.o vogal suplente — Engenheiro António Ernesto Guedes da
Silva, técnico principal da EAN.

2.o vogal suplente — Engenheiro Carlos Manuel Correia da Silva,
técnico principal da EAN.

15 — O presidente será substituído nas suas faltas pelo 1.o vogal
efectivo.

6 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Júri, A. J. Pena Monteiro.

Despacho n.o 3706/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Janeiro de 2000 do vice-presidente do INIA, na qualidade de substituto
legal:

Luís Manuel Malta Vacas, técnico superior de 1.a classe da carreira
de jurista do quadro de pessoal deste Instituto — promovido, pre-
cedendo concurso, a técnico superior principal da referida carreira
do quadro deste mesmo Instituto, considerando-se exonerado do
lugar anterior a partir da data de aceitação do lugar.

Fernando Lourenço Martins e João Maria Baptista Borges Nobre,
técnicos superiores de 1.a classe da carreira de médico veterinário
do quadro deste Instituto — promovidos, precedendo concurso, a
técnicos superiores principais da referida carreira do quadro deste
mesmo Instituto, considerando-se exonerados dos lugares anteriores
a partir da data de aceitação dos lugares.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente, a Directora de Serviços
de Gestão e Administração, Maria del Carmen Pastor.

Despacho (extracto) n.o 3707/2000 (2.a série). — Por despachos
de 11 de Novembro de 1999 e de 14 de Janeiro de 2000 respectivamente
do presidente do INIA e do director do Laboratório Nacional de
Investigação Veterinária:

António Branco Coelho e Cláudio Quaresma Tomé, tratadores de
animais do quadro de pessoal do Laboratório de Investigação Vete-
rinária — requisitados para prestarem serviço na Estação Zootéc-
nica Nacional, serviço operativo do INIA, com efeitos a partir da
data da publicação do presente despacho. (Isentos de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente do INIA, a Directora
de Serviços de Gestão e Administração, Maria del Carmen Pastor.

Rectificação n.o 467/2000. — Verificando-se que o aviso
n.o 1916/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 27,
de 2 de Fevereiro de 2000, contém a fórmula de avaliação curricular
incorrecta, rectifica-se que onde se lê:

AC=(2×HA)+(2+FP)+(6×QEP)+CS
10

deve ler-se:

AC=(1×HA)+(2+FP)+(6×QEP)+CS
10

2 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços de Gestão e
Administração, Maria del Carmen Pastor.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.
Despacho conjunto n.o 152/2000. — Nos termos do disposto nos

n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
é aprovado o programa de provas de conhecimentos específicos a
utilizar nos concursos para chefe de secção do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Desenvolvimento Rural, do Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, constante do anexo
ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, João Filipe C. Libório, Secretário-
-Geral. — O Director-Geral da Administração Pública, Júlio G. Casa-
nova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos para chefe de secção do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Desenvolvimento Rural.

1 — Regime jurídico da função pública:

a) Relação jurídica de emprego;
b) Quadros e carreiras;
c) Recrutamento e selecção;
d) Regime de duração e horário de trabalho;
e) Classificação de serviço dos funcionários.

2 — Expediente e arquivo:

a) Documentos — conceitos e tipos;
b) Circuito de correspondência — registo de entrada e saída de

documentos;
c) Classificação — conceito e sistema de classificação;
d) Arquivo — conceito e tipos de arquivos;
e) Prazo de conservação dos documentos.

3 — Aprovisionamento e património:

a) Bens do Estado;
b) Regime jurídico de aquisição de bens e serviços;
c) Gestão patrimonial;
d) Inventário e cadastro.

4 — Assuntos gerais:

a) Conservação e segurança dos serviços;
b) Gestão e manutenção do parque de viaturas;
c) Remodelação e reparação de edifícios;
d) Redes de comunicação.

A delimitação das matérias do programa de provas de conheci-
mentos específicos acima referidas constará dos respectivos avisos
de abertura de concurso.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Básica Integrada c/ Jardim-de-Infância
Abade Correia da Serra

Aviso n.o 2793/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino relativa a
31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

20 de Janeiro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Maria Isabel Sanches Morgado Bule Louzeiro.

Escola Secundária António Inácio da Cruz

Louvor n.o 109/2000. — Em 17 de Novembro de 1999 faleceu
a docente Maria da Conceição Mateus Dias Sousa Santos, na altura
a desempenhar funções docentes e de chefe do Departamento de
Línguas na Escola Secundária de António Inácio da Cruz, de
Grândola.

Nascida em 4 de Fevereiro de 1957, em Grândola, diplomou-se
em Filologia Românica em 29 de Julho de 1981, tendo iniciado as
suas funções em Outubro desse ano, na escola desta vila.

Durante a sua actividade profissional exerceu os cargos de delegada
de grupo, directora de turma, coordenadora dos directores de turma
e membro do conselho pedagógico.

Sempre interveio, activa e empenhadamente, em todas as activi-
dades da Escola, como foi expresso e reconhecido com a atribuição
de louvores, nomeadamente no âmbito da implementação da reforma
educativa na escola no biénio de 1994-1996.

A sua relação pedagógica com os alunos sempre se pautou pelo
diálogo. Costumava ler aos seus novos alunos, na sua primeira aula,
o seguinte excerto do Diário de Sebastião da Gama: «Não sou junto
de vós mais do que um camarada um bocadinho mais velho. Sei
coisas que vocês não sabem, do mesmo modo que vocês sabem coisas
de que eu já me esqueci. Estou aqui para ensinar umas e aprender
outras. Ensinar não: falar delas. Aqui e no pátio e na rua e no vapor
e no comboio e no jardim, onde quer que nos encontremos.»

Da sua relação com os colegas fica a recordação de uma profissional
responsável, uma colega amiga e que revelou sempre um constante
espírito de interajuda. Fica igualmente um exemplo e uma imensa
saudade.

Justo é, portanto, a título póstumo, este público louvor, que traduz
o pensamento de todos os que tiveram o privilégio de conviver com
a professora Maria da Conceição Mateus Dias Sousa Santos.

11 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Ângela dos Santos Filipe.

Escola E. B. 2, 3 de D. João IV

Aviso n.o 2794/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
da entrada dos Serviços Administrativos desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino,
abrangido pelo supracitado decreto-lei.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente do serviço.

11 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
Fernando Manuel Gonçalves Brandão.

Escola Secundária D. Sancho II

Aviso n.o 2795/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard destinado ao pessoal não

docente a lista de antiguidade do referido pessoal afecto ao quadro
deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro
de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
Francisco José C. C. Espinha.

Escola Básica Integrada de Mourão

Aviso n.o 2796/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o e nos n.os 1 e 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontram afixadas
no placard do átrio desta Escola as listas de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias após a data da publicitação
do presente aviso no Diário da República para reclamação, conforme
o estabelecido no artigo 96.o do citado decreto-lei.

18 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Joa-
quim António Saraiva Salsinha.

Escola do Ensino Básico 2, 3 Pedro Nunes

Aviso n.o 2797/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
do átrio da Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro
de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicidade
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo deste serviço.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Vítor Manuel Lagarto Mateus.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Santo André

Aviso n.o 2798/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 59.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, é avisado o auxiliar de acção educativa
da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Santo André, Francisco Vicente
Efigénio Cansado, com a última residência conhecida na Rua do Oeste,
7, 7540 Santiago do Cacém, de que contra ele está a correr seus
trâmites um processo disciplinar, com o n.o 1/EB23VNSA/99, sendo
igualmente por esta via citado para, querendo, apresentar a sua defesa
no prazo de 30 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso, podendo durante o referido prazo consultar o pro-
cesso no gabinete do conselho executivo da Escola Básica dos 2.o

e 3.o Ciclos de Santo André, em Vila Nova de Santo André, às horas
normais de expediente.

20 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Manuel Pinela Espada.

Escola Secundária de Serpa

Aviso n.o 2799/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada, no expositor do bloco dos Serviços Administrativos
a lista de antiguidade do pessoal não docente, contado até 31 de
Dezembro de 1999. Poderão ser apresentadas reclamações ao dirigente
dos serviços no prazo de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso, nos termos do artigo 95.o do citado decreto-lei.

19 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Arlete P. S. Silva Sesinando.
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Escola Secundária de Sines

Aviso n.o 2800/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade de pessoal docente reportada a 31 de Agosto
de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

10 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Filomena Sá de Medeiros.

Escola E. B. I./JI de Vila Nova de São Bento

Aviso n.o 2801/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no expositor
da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente desta
Escola referida a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicitação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

5 de Janeiro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Maria Albertina Domingos Correia dos Santos.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Centro de Área Educativa do Algarve

Aviso n.o 2802/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard das Delegações Escolares
de Faro, Lagos, Monchique, Olhão e Tavira a lista de antiguidade
do pessoal docente pertencente à área de influência das Delegações
Escolares acima mencionadas reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

22 de Dezembro de 1999. — O Coordenador, Eduardo Dias.

Escola E. B. 2, 3 Dr. José de Jesus Neves Júnior

Aviso n.o 2803/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da entrada dos Serviços Admi-
nistrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino, reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
Valdemar Henriques Santos.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
Engenheiro Duarte Pacheco

Aviso n.o 2804/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard da entrada dos Serviços Admi-
nistrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

4 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória do
Agrupamento, (Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 1 n.o 1 de Loulé/Jardim-de-Infância n.o 2

Rectificação n.o 468/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 11, de 14 de Janeiro de 2000, o
aviso (extracto) n.o 672/2000, rectifica-se que onde se lê «Escola E. B.
2, 3 de Loulé n.o 1» deve ler-se «Escola E. B. 1 n.o 1 de Loulé/Jar-
dim-de-Infância n.o 2».

18 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Sér-
gio Martins Guerreiro.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Monte Gordo

Aviso n.o 2805/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
não docente desta Escola, com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente dos
Serviços.

3 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora do Agrupamento Vertical de Escolas, Luís Manuel Martins
Correia.

Escola E. B. 2, 3 de Olhão n.o 2

Aviso n.o 2806/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no placard do bloco admi-
nistrativo a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino referente ao ano de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamar junto do
dirigente máximo do serviço de qualquer anomalia que tenha surgido.

24 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Teresa Branco.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico do Parchal

Aviso n.o 2807/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala de professores a lista de antiguidade
do pessoal docente.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

17 de Dezembro de 1999. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Maria Teresa Ferreira do Lago.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Adolfo Portela

Aviso n.o 2808/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para
os devidos efeitos, torna-se público que se encontra afixada no placard
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do citado decreto-lei.

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Executivo,
Henrique da Cunha Coelho.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos E. B. de Alhadas

Aviso n.o 2809/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 132.o do ECD, avisam-se todos os interessados de
que a lista de antiguidade se encontra afixada nesta Escola E.B. 2,3
de Alhadas com referência a 31 de Agosto de 1999.
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Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
do presente aviso no Diário da República.

20 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Mário Manuel Lopes da Rocha.

Escola Secundária de Amato Lusitano

Aviso n.o 2810/2000 (2.a série). — Conforme o disposto nos n.os 1
e 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público de que se encontra afixada no placard do pessoal não docente
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino relativa a 31 de Dezembro de 1999.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

25 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva, José
António Antunes.

Escola E. B. 2, 3 de António José de Almeida

Aviso n.o 2811/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
torna-se público que se encontra afixada no placard da Secretaria
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias após a data da publicação
no Diário da República para reclamação, nos termos do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

25 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria João da Silva Rodrigues.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Abranches Ferrão

Aviso n.o 2812/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público de que se encontra afixada, para consulta, a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente dos serviços.

25 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, (Assinatura ilegível.)

Escola Básica do 2.o Ciclo de Mira

Aviso n.o 2813/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

30 de Dezembro de 1999. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Carla Sofia Varges Aguilar Pereira.

Escola Básica 1,2 Mouzinho de Albuquerque

Aviso n.o 2814/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, faz-se público de que se encontra
afixada no átrio da Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de
1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

10 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, (Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Nuno Álvares

Aviso n.o 2815/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard do átrio desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino referente a 31 de Dezembro
de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

20 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Margarida Henriques Sousa Baptista.

Escola Secundária de Penacova

Rectificação n.o 469/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 273, de 23 de Novembro
de 1999, o nome do auxiliar de acção educativa Leonel Fernandes
Carvalho Alves, rectifica-se que onde se lê «Leonor» deve ler-se
«Leonel».

21 de Janeiro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória,
Celeste Maria Simões.

Escola Básica Integrada de São Domingos

Aviso n.o 2816/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o e no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e para os devidos efeitos, faz-se público que se
encontra afixada no placard habitual desta escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para a reclamação das listas ao dirigente máximo do serviço.

24 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Maria dos Santos Silva.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Serra da Gardunha

Aviso n.o 2817/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino relativa ao ano de 1999.

O prazo de reclamação para o dirigente máximo do serviço é de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

19 de Janeiro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória,
Ermelinda Pereira Baptista Dias.

Escola Básica do 2.o Ciclo de Tábua

Aviso n.o 2818/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Dezembro de 1999.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República.

7 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória, Sér-
gio Jorge Guedes da Silva Godinho.

Escola E. B. 2, 3 de Vila Velha de Ródão

Aviso n.o 2819/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino,
reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

25 de Outubro de 1999. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Paulo Alexandre Estêvão Grande Candeias.
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Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Alenquer

Aviso n.o 2820/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foi afixada nesta Escola para consulta a lista de antiguidade do
pessoal não docente deste estabelecimento de ensino.

De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei, os
interessados poderão reclamar no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso.

24 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isabel Maria Ferreira Brilha.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Álvaro Velho

Aviso n.o 2821/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontram afixadas nos locais habituais as listas
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino, de acordo com o estipulado nos n.os 1 e 2 do artigo 93.o,
com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do citado decreto-lei, os fun-
cionários dispõem de 30 dias, a contar de data da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo
de serviço.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Amadeu Coelho Baptista.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Ana de Castro Osório

Aviso n.o 2822/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Novembro, conjugado
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, torna-se público
de que se encontram afixadas na sala de professores desta Escola
as listas de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino reportadas a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação do dirigente máximo dos serviços, nos
termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

29 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Executivo,
Solange Maria Fernandes Rodrigues Delicado.

Escola E. B. 2, 3 de Atouguia da Baleia

Aviso n.o 2823/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
não docente desta estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicitação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

4 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Jordão Pedrosa Cavaco.

Aviso n.o 2824/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicitação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

4 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Jordão Pedrosa Cavaco.

Escola Secundária da Cidadela

Aviso n.o 2825/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
encontra-se afixada no placard da Escola a lista de antiguidade do
pessoal não docente.

Os referidos funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, para reclamação.

10 de Janeiro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, (Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de D. João II

Aviso n.o 2826/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.os 1 e 2 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no local habitual a lista de
antiguidade do pessoal docente desta Escola relativa ao tempo de
serviço até 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem do prazo de 30 dias a contar da data da
publicação deste aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o do
mesmo decreto-lei.

20 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Joaquim H. B. Pacheco.

Escola Secundária de D. José I

Aviso n.o 2827/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala dos professores
a lista de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de
Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço, nos ter-
mos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

19 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, (Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Delfim Guimarães

Aviso n.o 2828/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da Secretaria desta Escola,
Direcção Regional de Lisboa, a lista de antiguidade referente a 31 de
Dezembro de 1999 do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino abrangido pelas disposições do referido diploma.

Os funcionários dispõem de 30 dias após a publicação do presente
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

21 de Janeiro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva Pro-
visória, Ana Maria Sobrinho Gonçalves Tavares.

Escola Secundária Dr. Ginestal Machado

Aviso n.o 2829/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada nesta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro
de 1996. Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da
publicação deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

24 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Antónia Pires Costa.

Escola Secundária Elias Garcia

Aviso n.o 2830/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard de entrada dos serviços administrativos
desta Escola a lista de antiguidade de pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino abrangido pelo supracitado decreto-lei.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
do presente aviso, para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

12 de Janeiro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)
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Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Frei Estêvão Martins

Aviso n.o 2831/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 1
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nesta Escola, a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino relativa ao ano de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamar.

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico Gualdim Pais

Aviso n.o 2832/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, torna-se público que se encontra afixada no placard
da entrada dos Serviços Administrativos a lista de antiguidade do
pessoal não docente deste estabelecimento de ensino, reportada a
31 de Dezembro de 1999.

Da referida lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias
a contar da publicação deste aviso no Diário da República, nos termos
do artigo 96.o do referido decreto-lei.

20 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria do Rosário Cardoso Simões.

Escola Básica 2, 3 de Nuno Gonçalves

Aviso n.o 2833/2000 (2.a série). — De acordo com o n.o 1 do
artigo 132.o do ECD, e sem prejuízo do determinado no n.o 4 do
artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se encontra afixada,
no placard do pessoal docente, desta Escola, a lista de antiguidade.
Os docentes dispõem de 30 dias a partir da data da publicação deste
aviso, para reclamação.

28 de Dezembro de 1999. — Pela Presidente do Conselho Exe-
cutivo, Isabel Goulão.

Escola B. I. 1, 2, 3 de Peniche

Aviso n.o 2834/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Ramiro Daniel Pedrosa Viegas.

Escola Básica 2, 3/S de Quinta do Conde

Aviso n.o 2835/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se o pessoal docente
desta Escola de que se encontra afixada na sala de professores a
lista de antiguidade.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

20 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Felismina de Melo G. Afonso das Neves.

Escola Básica 2, 3 de Quinta da Lomba

Aviso n.o 2836/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular n.o 30/98
DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra afixada
na sala de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente com referência a 31 de Agosto de 1999.

Nos termos do disposto no artigo 96.o do mesmo diploma, os inte-
ressados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso para reclamação.

24 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola C+S de Santa Iria de Azoia

Aviso n.o 2837/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas, para consulta, nos locais habituais as listas
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino referentes a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

10 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Elvira Sousa.

Escola Básica 1, 2, 3 Sophia de Mello Breyner

Aviso n.o 2838/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard do hall de entrada a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

15 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Manuel Carvalho Borges.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Torres Vedras n.o 3

Aviso n.o 2839/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard de entrada dos Serviços Admi-
nistrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino reportado a 31 de Dezembro de 1999.

Da referida lista cabe reclamação, a apresentar pelos interessados
ao dirigente máximo dos serviços no prazo de 30 dias a contar da
data da publicação do aviso no Diário da República.

10 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Tomé da Costa Borges.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de António Feijó

Aviso n.o 2840/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontram afixadas
nesta Escola as listas de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino abrangido pelo supracitado decreto-lei.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

19 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Carlos Caldas de Melo Velho.

Escola Secundária de Arouca

Aviso n.o 2841/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, na sala de pessoal a lista
de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezem-
bro de 1999.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data de publicação deste aviso, a apresentar ao presidente do
conselho executivo.

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Luís Alves da Silva.
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Escola Secundária de Caldas das Taipas

Aviso n.o 2842/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontram afixadas
no placard do átrio do bloco administrativo desta Escola as listas
de antiguidade dos funcionários relativas a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
dos serviços.

20 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Augusto Ferreira Araújo.

Escola E. B. 2, 3 de Canidelo

Aviso n.o 2843/2000 (2.a série). — Lista de antiguidade de pessoal
não docente. — Para cumprimento do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-
-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
no expositor do bloco dos Serviços Administrativos a lista de anti-
guidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro
de 1999. Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data de
publicação deste aviso no Diário da República para reclamação ao
dirigente máximo de serviço.

19 de Janeiro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória,
Elza Laura Albuquerque Ramos.

Escola Secundária Carlos Amarante

Louvor n.o 110/2000. — A professora Maria Isabel Cota Cruz
Rodrigues Soares tem-se destacado pela dedicação, competência,
empenhamento inovador e dinamização da comunidade escolar. A
esta docente deve-se, entre outras iniciativas de significativa relevância
pedagógica e comunitária, a dinamização dos laboratórios de Biologia,
a implementação de actividades extracurriculares e, em particular,
a criação do Centro de Recursos de Projectos de Biologia, estrutura
inovadora e fundamental para aumentar o sucesso educativo e pessoal
dos nossos alunos.

Com estas iniciativas, a professora tem-se revelado um pólo dina-
mizador fundamental, promovendo de forma extremamente positiva
a ocupação dos tempos livres dos alunos, contribuindo, assim, para
a formulação de projectos de lazer e ou escolares, valorização inter-
pessoal e aumento da responsabilização dos nossos jovens, verdadeira
prevenção da adopção de eventuais comportamentos de risco.

O seu carácter dinâmico, disponível, humilde e altruísta demons-
trou-se fundamental na coesão e dinamismo do grupo disciplinar.

A professora Isabel Soares, impôs-se à estima, consideração, res-
peito e confiança de todos, pelo que, no grupo, é considerada um
exemplo digno de ser seguido.

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Pedagógico,
António Jorge Pinto de Carvalho.

Escola Secundária de D. Dinis

Aviso n.o 2844/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino em referência a 31 de Dezembro
de 1999.

Conforme o n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei, o prazo
de reclamações é de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso.

20 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Nascimento Afonso.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
de Diogo Bernardes

Aviso n.o 2845/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público de que
se encontra afixada no placard da Escola a lista de antiguidade do
pessoal não docente deste estabelecimento de ensino referente a 31
de Dezembro de 1999.

Os interessados dispõem de 15 dias para reclamação ao dirigente
máximo, nos termos do artigo 96.o do citado diploma.

5 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Paulo
Américo Sousa Moreira de Castro.

Escola Secundária Diogo de Macedo

Aviso n.o 2846/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que foi afixada, para consulta, no placard da sala dos professores
e no placard de entrada dos Serviços Administrativos desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino referente a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República para apresentar
reclamação ao dirigente máximo do serviço.

7 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Olinda Maria de Oliveira Guedes dos Santos.

Escola E. B. 2, 3 Dr. Francisco Gonçalves Carneiro

Aviso n.o 2847/2000 (2.a série). — Avisam-se todos os funcio-
nários desta Escola que se encontra afixada a lista de antiguidade,
com referência a 31 de Dezembro de 1999, organizada conforme esta-
belece o artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

Da organização da lista cabe reclamação para o dirigente máximo
dos serviços no prazo de 30 dias a contar da publicação deste aviso.

19 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Paula Cristina Barros Teixeira Santos.

Escola E. B. 1, 2, 3 Dr. José Pereira Tavares

Aviso n.o 2848/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se o
pessoal docente desta Escola de que se encontra afixada na sala de
professores a lista de antiguidade com referência a 31 de Agosto
de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

3 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Isabel Silva Brandão Amaral.

Escola Secundária de Fafe

Aviso n.o 2849/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
n.os 1 e 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontram afixadas nesta Escola as listas de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento, repor-
tando-se a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamações ao dirigente máximo do serviço, nos
termos do artigo 96.o do citado decreto-lei.

29 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Fernando de Sousa Caetano.

Escola E. B. 1 Gonçalo Pereira

Rectificação n.o 470/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000, os
louvores n.os 11/2000, 12/2000 e 13/2000, rectifica-se que onde se lê
«Pelo Presidente do Conselho Executivo, (Assinatura ilegível.)» deve
ler-se «O Presidente do Conselho Executivo, António Jardim.».

20 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Jardim.

Escola Secundária de Macedo de Cavaleiros

Aviso n.o 2850/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de professores a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 1999.
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Os docente dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Executivo,
Adérito do Nascimento Carabineiro.

Escola E. B. 2 de Montalegre

Aviso n.o 2851/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se público que
se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os professores dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação
deste aviso, para reclamação junto do dirigente máximo do serviço.

27 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Batista Branco Alves.

Escola C+S de Nogueira da Maia

Aviso n.o 2852/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 132.o do ECD, do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e de acordo com a circular n.o 30/98/DEGRE, torna-se
público que se encontra afixada, para consulta, na sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 1999.

Da referida lista cabe reclamação ao dirigente máximo do serviço
no prazo de 30 dias a contar da publicação do presente aviso no
Diário da República.

15 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Executivo,
Alzira Maria Pontes Borges Pereira.

Escola E. B. 2, 3 de Paço de Sousa

Aviso n.o 2853/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
de pessoal não docente referente ao ano de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
do aviso no Diário da República para reclamarem, se for caso disso,
ao dirigente máximo do serviço.

30 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Alzira Pereira.

Escola C+S de Pinheiro

Aviso n.o 2854/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente.

Têm 30 dias a contar da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica para quaisquer reclamações ao dirigente máximo do serviço.

6 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Luísa Barrosa Monteiro Coelho.

Escola E. B. 2, 3/S do Pintor José de Brito

Aviso n.o 2855/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
átrio desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo.

11 de Janeiro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória,
Maria Ernesta Silva Magalhães Barros Amorim.

Escola E. B. 2, 3 de Rio Caldo

Aviso n.o 2856/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, avisam-se todos os
interessados de que se encontra afixada no expositor da entrada dos
Serviços Administrativos da Escola E.B. 2,3 de Rio Caldo, pertencente
à Direcção Regional de Educação do Norte (Porto), Centro da Área
Educativa de Braga, a lista de antiguidade do pessoal não docente
desta Escola com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação junto do dirigente
máximo do serviço.

3 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel José Gonçalves Pereira.

Escola Secundária Rodrigues de Freitas

Aviso n.o 2857/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala dos professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

22 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Adelaide Pizarro.

Escola E. B. 2, 3 de Santa Marinha

Aviso n.o 2858/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se o pessoal não
docente da Escola E. B. 2,3 de Santa Marinha de que se encontra
afixada na sala de pessoal não docente a lista de antiguidade relativa
a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias para reclamação a contar da
data da publicação deste aviso no Diário da República ao dirigente
máximo do serviço.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Car-
los Manuel Moreira da Silva.

Escola E. B. 2, 3 e Sec. de São João da Pesqueira

Aviso n.o 2859/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no placard da sala de pessoal
não docente desta Escola a lista de antiguidade reportada a 31 de
Dezembro de 1999.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias para reclamação da referida
lista, nos termos do artigo 96.o do já citado decreto-lei.

19 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária Tenente-Coronel Adão Carrapatoso

Aviso n.o 2860/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se o
pessoal não docente em serviço nesta Escola de que a lista de anti-
guidade se encontra afixada.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, dispõem de 30 dias a contar
da data da publicação para reclamação.

20 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração, (Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Vale de Cambra

Aviso n.o 2861/2000 (2.a série). — Avisa-se o pessoal não docente
da Escola E. B. 2, 3 de Vale de Cambra que, nos termos do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala do pessoal não docente a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino com referência a 31
de Dezembro de 1999.
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Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

25 de Janeiro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 153/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 1087/2000 (2.a série), de 15 de Dezembro de 1999, do
Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 15 de Janeiro de 2000, é aprovado o programa
de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos concursos de
ingresso na carreira de técnico profissional de arquivo do Instituto
Politécnico de Viana do Castelo e suas unidades orgânicas, constante
do anexo ao presente despacho, que dele faz parte integrante.

27 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo, em exercício, Miguel de Brito. — O Director-
-Geral da Administração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira de técnico profissional
de arquivo para o Instituto Politécnico de Viana do Castelo
e suas unidades orgânicas.

1 — Aplicação de normas de funcionamento de arquivos.
2 — Gestão de documentos.
3 — Ordenação e acondicionamento de documentos.
4 — Registo e cotação de documentos.
5 — Descrição documental.

Despacho conjunto n.o 154/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 1087/2000 (2.a série), de 15 de Dezembro de 1999, do
Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 15 de Janeiro de 2000, são aprovados os pro-
gramas de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos concursos
de ingresso nas carreiras de técnico de património e técnico de apoio
à gestão de departamentos do Instituto Politécnico de Viana do Cas-
telo e suas unidades orgânicas, constantes do anexo ao presente des-
pacho, que dele fazem parte integrante.

27 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo, em exercício, Miguel de Brito. — O Director-
-Geral da Administração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira técnica, área do patri-
mónio e área de apoio à gestão dos departamentos do Ins-
tituto Politécnico de Viana do Castelo e suas unidades
orgânicas.

1 — Carreira técnica na área de património:

Bens do Estado: classificação, cadastro e inventário;
Regime jurídico-administrativo das aquisições;
Contratos de fornecimento e arrendamento;
Controlo e execução orçamental;
Estatística;
Princípios gerais de contabilidade pública e administração finan-

ceira do Estado;
Gestão patrimonial;
Fontes de financiamento dos instituto politécnicos;
Código do Procedimento Administrativo.

2 — Carreira técnica na área de apoio à gestão dos departamentos:

Gestão financeira e patrimonial;
Gestão de recursos humanos na função pública;
Auditoria e fiscalidade;
Fontes de financiamento dos institutos politécnicos;
Regime de realização de despesas públicas;

Contabilidade pública geral e analítica;
Análise financeira;
Noções sobre a classificação dos documentos;
Noções gerais de informática;
Código de Procedimento Administrativo.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 471/2000. — Concurso externo de ingresso geral
para a categoria de técnico superior de 2.a classe (estagiário) da carreira
de consultor jurídico. — Por ter sido publicado com inexactidão o aviso
de abertura do concurso externo de ingresso geral para a categoria
de técnico superior de 2.a classe (estagiário), da carreira de consultor
jurídico, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 292, de 17
de Dezembro de 1999, rectifica-se que onde se lê «8.1 [. . . ] 2.a série,
n.o 62, de 14 de Julho de 1999» deve ler-se «8.1 [. . . ] 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999» e onde se lê «8.2 [. . . ] publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999» deve ler-se
«8.2 [. . . ] publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995».

26 de Janeiro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria de Aires
Aleluia.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Aviso n.o 2862/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão a estágio com vista ao provimento posterior de um lugar
na categoria de técnico superior de 2.a classe, área de bioquímica, da
carreira técnica superior. — 1 — Faz-se público que, por despacho do
coordenador da Sub-Região de Saúde de Beja, por delegação, de
30 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para admissão a estágio com vista ao
provimento posterior de um lugar na categoria de técnico superior
de 2.a classe, área de bioquímica, da carreira técnica superior do
quadro dos serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde
de Beja, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro,
publicada no 6.o suplemento ao Diário da República, 1.a série-B,
n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

2 — O lugar colocado a concurso destina-se à utilização de quota
descongelada pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, atribuída
à Sub-Região de Saúde de Beja conforme despacho da Ministra da
Saúde de 7 de Setembro de 1999.

Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do lugar
referido no n.o 1, pelo que a sua validade se mantém enquanto se
verificar a atribuição ou redistribuição da quota de 1999.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é nos serviços de
âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde de Beja.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições
de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
a função pública.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 265/88, de 28
de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e no despacho
n.o 23/94, de 10 de Maio, do Ministro da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

7 — Métodos de selecção:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na prova de avaliação curricular serão avaliadas as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exi-
gências funcionais da respectiva área:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;
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b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial a
relacionada com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Programa das provas de conhecimentos gerais, aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999:

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças (Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto);

1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública (Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho);

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro);

1.4 — Deontologia do serviço público (Resolução do Conselho de
Ministros n.o 18/93, de 17 de Março, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1999).

2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso:

2.1 — Lei de Bases da Saúde (Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto);
2.2 — Orgânica do Ministério da Saúde (Decreto-Lei n.o 10/93, de

15 de Janeiro);
2.3 — Estatuto do Serviço Nacional de Saúde (Decreto-Lei

n.o 11/93, de 15 de Janeiro);
2.4 — Regulamento das Administrações Regionais de Saúde

(Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro).
7.3 — Prova de conhecimentos específicos — os temas a abordar

são os seguintes:

Tema 1 — diagnóstico etiológico de infecções urinárias;
Tema 2 — insuficiência renal crónica. Parâmetros principais na

sua avaliação bioquímica;
Tema 3 — Anemias — definição e características dos tipos mais

frequentes;
Tema 4 — diagnóstico etiológico da tuberculose;
Tema 5 — avaliação da função tiroideia, com doseamento das

hormonas circulantes T3, T4 e TSH. Comparação entre os
métodos de utilização corrente e o método de referência
(rádio-imuno-ensaio).

7.4 — A prova de conhecimentos será escrita e terá a duração
máxima de duas horas.

7.5 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, dando especial relevância aos
aspectos que se prendem com a estrutura orgânico-funcional da Sub-
-Região de Saúde de Beja.

7.6 — A classificação a considerar na aplicação de cada um dos
métodos de selecção obedecerá à escala de 0 a 20 valores.

7.7 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, constam de actas de reunião do júri, sendo
estas facultadas aos candidatos sempre que o solicitem.

7.8 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os critérios estabelecidos no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Conteúdo funcional — o constante do mapa n.o 1 anexo ao
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico
superior.

9 — Condições de candidatura:
9.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer as con-

dições gerais para provimento na função pública, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempeho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisito especial — possuir licenciatura em Bioquímica.
9.3 — O estágio terá a duração de um ano e obedece às regras

previstas no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho,
e no despacho n.o 23/94, de 10 de Maio.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento em papel branco, liso, de for-
mato A4, conforme o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, solicitando
a admissão ao concurso, dirigido à coordenadora da Sub-Região de
Saúde de Beja, entregue na sede da Sub-Região de Saúde de Beja,
Largo do Lidador, 3, 7800 Beja, pessoalmente ou remetido pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, dele devendo constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação

do respectivo número, data e página do Diário da República
onde se publica este aviso;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

11 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (original
ou fotocópia autenticada);

b) Curriculum vitae (três exemplares);
c) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

11.1 — É dispensável a apresentação dos documentos comprova-
tivos da posse dos requisitos mencionados nas alíneas d), e) e f) do
n.o 9.1 deste aviso desde que os candidatos declarem, sob compromisso
de honra, no próprio requerimento e em alíneas separadas, a situação
precisa em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
13 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

na sede da Sub-Região de Saúde de Beja, Largo do Lidador, 3, 7800
Beja.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Lúcia de Carvalho, assessora da carreira
técnica superior de saúde, ramo de laboratório, da Sub-Região
de Saúde de Beja.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Isabel Ferro Pelica, assessora da carreira técnica
superior, ramo de laboratório, do Hospital José Joaquim
Fernandes — Beja, que substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Anizabel Matos Ramos Martins, técnica superior principal
da carreira técnica superior da Sub-Região de Saúde de
Beja.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Isabel Martins Oliveira Coelho Palma, assistente
da carreira técnica superior de saúde, ramo de farmácia.

Dr.a Maria Joaquina Afonso Semedo Parreira, assessora da
carreira técnica superior, ramo de laboratório, do Hospital
José Joaquim Fernandes — Beja.

14 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria
da Conceição Lopes Batista Margalha.

Aviso n.o 2863/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico de 2.a classe — área de fisioterapia da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica. — De acordo com o estipulado na alínea b)
do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, 17 de Julho, torna-se
público que a lista dos candidatos admitidos e excluídos ao concurso
externo de ingresso para provimento de três lugares de técnico de
2.a classe — área de fisioterapia da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica dos quadros dos Centros de Saúde de Aljustrel, Mértola
e Moura, da Sub-Região de Saúde de Beja, aprovados pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro a que se refere o aviso n.o 17 326/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro
de 1999 (pp. 18 003 e 18 004), se encontra afixada na sede desta
Sub-Região de Saúde, Largo do Lidador, 3, Beja, onde pode ser con-
sultada nas horas normais de expediente.

1 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Antónia
Candeias Guerreiro Dias.
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Sub-Região de Saúde de Évora

Rectificação n.o 472/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 18 736/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999, a p. 19 502, relativo
à abertura de concurso externo de âmbito sub-regional, para pro-
vimento de seis lugares vagos na categoria de assistente da carreira
médica de clínica geral, rectifica-se que onde se lê «3 — Prazo de
validade — o concurso visa o preenchimento dos lugares vagos exis-
tentes referidos no n.o 1 e esgota-se com o preenchimento dos mes-
mos.» deve ler-se «3 — Prazo de validade — o concurso visa o preen-
chimento dos lugares vagos existentes referidos no n.o 1 e dos que
vierem a vagar até ao número total de quotas atribuídas para o ano
de 1999 e esgota-se com o seu preenchimento.».

26 de Janeiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Arqui-
mínio Eliseu.

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Rectificação n.o 473/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 830/2000 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 14, de 18 de Janeiro de 2000, referente ao concurso
externo de ingresso para admissão ao estágio para lugar de ingresso
na carreira técnica superior para provimento de um lugar de técnico
superior de 2.a classe, área de informática, rectifica-se que, no n.o 9.2,
onde se lê «Requisitos especiais — os candidatos deverão estar habi-
litados com licenciatura em Informática de Gestão, Matemática e
Ciências da Computação ou Engenharia de Sistemas e Informática»
deve ler-se «Requisitos especiais — os candidatos deverão estar habi-
litados com licenciatura em Informática de Gestão, Matemática e
Ciências da Computação ou Engenharia de Sistemas e Informática,
ou outros domínios específicos de informática, ciências de computação
e afins».

O prazo para apresentação de candidaturas a este concurso será
prorrogado por mais 10 dias úteis a contar da data de publicação
da presente rectificação no Diário da República, mantendo-se, no
entanto, válidas as candidaturas apresentadas dentro do prazo referido
no n.o 1 do aviso n.o 830/2000 (2.a série).

2 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, José
Augusto Lopes da Costa.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Aveiro

Aviso n.o 2864/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do disposto
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 248/85, de 15 de Julho, e 233/94,
de 15 de Julho, e no Código do Procedimento Administrativo, faz-se
público que, por despacho de 14 de Janeiro de 2000 do coordenador
sub-regional de Saúde, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar de
assessor da carreira técnica superior, área de gestão financeira, a que
corresponde a remuneração referente ao índice fixado na tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do lugar referido e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assessor da
carreira técnica superior conceber, adoptar e ou aplicar métodos e
processos técnico-científicos, elaborando estudos, concebendo e
desenvolvendo projectos e emitindo pareceres, tendo em vista preparar
a tomada de decisão superior sobre medidas de política e gestão
no âmbito da respectiva área funcional.

4 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Sub-Região de Saúde de Aveiro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Especiais — podem candidatar-se os funcionários ou agentes

que reúnam cumulativamente as seguintes condições:

a) Permanência de, pelo menos, três anos na categoria de técnico
superior principal;

b) Classificação de serviço não inferior a Bom durante os perío-
dos relevantes para o efeito de admissão a concurso;

c) O exercício, pelo menos durante os últimos três ou dois anos,
de funções de conteúdo idêntico ao do lugar a preencher,
consoante, respectivamente, possuam classificação de serviço
de Bom ou Muito bom naqueles períodos.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e ainda o previsto na alínea b) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7.1 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

a) Habilitações literárias;
b) Classificação de serviço;
c) Formação profissional complementar;
d) Experiência profissional;
e) Apresentação do currículo.

7.2 — As provas públicas de discussão curricular terão como objec-
tivo avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

Serão ponderados os seguintes factores:

a) Forma de estar e capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Conhecimentos profissionais;
c) Participação na discussão de problemas;
d) Sentido crítico;
e) Motivações e interesses.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao coordenador sub-regional de Aveiro, a entregar
directamente na Divisão de Gestão de Recursos Humanos, durante
as horas normais de expediente e até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada
com aviso de recepção, para a Avenida do Dr. Lourenço Peixinho,
42, 5.o, 3800 Aveiro, considerando-se, neste último caso, apresentado
dentro do prazo se tiver sido expedido até ao último dia do prazo
fixado neste aviso.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Funções que exerce e instituição onde se encontra colocado;
e) Pedido para ser admitido ao concurso;
f) Indicação dos elementos que instruem o processo;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, de:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço de origem,

da qual constem, de maneira inequívoca, a existência e a
natureza do vínculo à função pública, o tempo de serviço,
contado até à data da publicação do presente aviso, na cate-
goria, na carreira e na função pública, e a classificação de
serviço, em termos numéricos, referente aos anos relevantes
para a promoção;

c) Documento comprovativo do tempo de serviço prestado em
serviços oficiais de saúde, se for caso disso;

d) Declaração, passada pelo serviço de origem, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades que lhe estão
cometidas;

e) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
f) Três exemplares do curriculum vitae.

8.4 — Os funcionários da Sub-Região de Saúde de Aveiro estão
dispensados de anexar ao requerimento de candidatura os documentos
referidos nas alíneas a) e e) do número anterior, desde que os mesmos
constem dos seus processos individuais e disso façam referência
expressa no requerimento de admissão ao concurso.

9 — A ponderação a atribuir aos vários critérios de apreciação,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

As falsas declarações são puníveis nos termos da legislação aplicável.
11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final do

concurso serão, nos casos e nos termos previstos no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, afixadas na Sub-Região de Saúde de Aveiro,
Direcção de Serviços de Administração Geral, sita na Avenida do
Dr. Lourenço Peixinho, 42, 5.o, em Aveiro.
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12 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Isabel Silva de Oliveira Leite Pedroso,
directora dos Serviços de Administração Geral.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Isilda Ferreira Esteves Perdigoto, chefe da Divisão
de Gestão de Recursos Humanos, que substituirá a pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Ana Margarida Leite Gonçalves de Oliveira, chefe da
Divisão de Gestão Financeira.

Vogais suplentes:

Graciete Fernandes Balseiro Ratola, assessora principal.
Dr.a Maria Clara Godinho Ferreira Proença, assessora

principal.

1 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Diaman-
tino Moreira de Matos.

Aviso n.o 2865/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do disposto
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 248/85, de 15 de Julho, e 233/94,
de 15 de Julho, e no Código do Procedimento Administrativo, faz-se
público que, por despacho de 14 de Janeiro de 2000 do coordenador
sub-regional de Saúde, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno geral para provimento de um lugar de técnico espe-
cialista, área de contabilidade, da carreira técnica, a que corresponde
a remuneração referente ao índice fixado na tabela anexa ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do lugar referido e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
especialista estudar e aplicar métodos e processos de natureza técnica,
com autonomia e responsabilidade, enquadrados em planificação esta-
belecida, e dentro da sua área funcional.

4 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Sub-Região de Saúde de Aveiro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Especiais — podem candidatar-se os funcionários ou agentes

que tenham a permanência de, pelo menos, três anos na categoria
de técnico principal classificados de Muito bom ou cinco anos clas-
sificados de Bom.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular.

7.1 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

a) Habilitações literárias;
b) Classificação de serviço;
c) Formação profissional complementar;
d) Experiência profissional;
e) Apresentação do currículo.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao coordenador sub-regional de Aveiro, a entregar
directamente na Divisão de Gestão de Recursos Humanos, durante
as horas normais de expediente e até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada
com aviso de recepção, para a Avenida do Dr. Lourenço Peixinho,
42, 5.o, 3800 Aveiro, considerando-se, neste último caso, apresentado
dentro do prazo se tiver sido expedido até ao último dia do prazo
fixado neste aviso.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Funções que exerce e instituição onde se encontra colocado;
e) Pedido para ser admitido ao concurso;
f) Indicação dos elementos que instruem o processo;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, de:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço de origem,

da qual constem, de maneira inequívoca, a existência e a
natureza do vínculo à função pública, o tempo de serviço,
contado até à data da publicação do presente aviso, na cate-
goria, na carreira e na função pública, e a classificação de
serviço, em termos numéricos, referente aos anos relevantes
para a promoção;

c) Documento comprovativo do tempo de serviço prestado em
serviços oficiais de saúde, se for caso disso;

d) Declaração, passada pelo serviço de origem, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades que lhe estão
cometidas;

e) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
f) Três exemplares do curriculum vitae.

8.4 — Os funcionários da Sub-Região de Saúde de Aveiro estão
dispensados de anexar ao requerimento de candidatura os documentos
referidos nas alíneas a) e e) do número anterior, desde que os mesmos
constem dos seus processos individuais e disso façam referência
expressa no requerimento de admissão ao concurso.

9 — A ponderação a atribuir aos vários critérios de apreciação,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

As falsas declarações são puníveis nos termos da legislação aplicável.
11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final do

concurso serão, nos casos e nos termos previstos no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, afixadas na Sub-Região de Saúde de Aveiro,
Direcção de Serviços de Administração Geral, sita na Avenida do
Dr. Lourenço Peixinho, 42, 5.o, em Aveiro.

12 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Ana Margarida Leite Gonçalves de Oliveira,
chefe da Divisão de Gestão Financeira.

Vogais efectivos:

Graciete Fernandes Balseiro Ratola, assessora principal, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria Natércia das Neves dos Santos Farias, técnica superior
principal.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Isilda Ferreira Esteves Perdigoto, chefe de divisão.
Dr. Alberto Manuel Rendeiro Neiva, técnico superior de

informática de 1.a classe.

1 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Diaman-
tino Moreira de Matos.

Sub-Região de Saúde da Guarda

Aviso n.o 2866/2000 (2.a série). — Torna-se público que, após
homologada pelo coordenador sub-regional de Saúde da Guarda em
27 de Janeiro de 2000, se encontra afixada no placard da Repartição
de Pessoal da Sub-Região de Saúde da Guarda, sita na Avenida da
Rainha D. Amélia, sem número, 6300-858 Guarda, a lista de clas-
sificação final do único candidato admitido ao concurso interno geral
de acesso para provimento de um técnico principal de radiologia da
carreira de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica para o Centro
de Saúde da Guarda, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 263, de 11 de Novembro de 1999.

Da homologação da presente lista cabe recurso, nos termos e prazos
previstos no Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

3 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Fernando
Monteiro Girão.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Rectificação n.o 474/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, o
aviso n.o 1192/2000, concurso interno geral de ingresso para provi-
mento de 141 lugares na categoria de enfermeiro, rectifica-se que
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onde se lê «187.o Maria Luísa Afonso Rodrigues — 13,525» deve ler-se
«187.o Maria Luísa Afonso Rodrigues — 13,625».

27 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria da Conceição
Dias das Neves Rocha.

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 2867/2000 (2.a série). — 1 — Elaborada nos termos
e para os efeitos do disposto nos artigos 33.o e 38.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, publica-se a lista de classificação final,
devidamente homologada por despacho de 31 de Dezembro de 1999
do coordenador Sub-Regional de Saúde de Setúbal, do concurso
interno geral de acesso para provimento de nove lugares de enfermeiro
especialista de saúde infantil e pediátrica, conforme aviso de abertura
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 108, 10 de Maio de
1999:

Valores

Maria Fernanda Vicente da Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,65
Cristina Maria Rosa Jeremias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,45
Margarida Gonçalves Pinto do Carmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,30
Estela Maria Barreto Sena Lopes da Costa (a) . . . . . . . . . . . . 17,70
Ana Maria Barbosa Dias Ferreira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,70
Maria Clara Granja Silva de Sousa Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . 17,55
Maria da Luz Jansénio Monteiro de Almeida Fonseca Rosa 17,50
Teolinda Maria Roque Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,55
Ana Cristina Fernandes Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,35
Paula Cristina Bagulho Silvestre Garcia (b) . . . . . . . . . . . . . . . 15,90
Maria Teresa Pinto Martins (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,90
Ilda Maria Belém Roque Caxaria (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,90
Lisete Ângela Saboja Nunes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,40
Dulce Maria Dias Pereira Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,60
Susana Ermelinda Ferreira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,90

(a) Desempate conforme o previsto no n.o 9.1 do aviso de abertura
(candidatos detentores da categoria e os que desempenham funções
na Sub-Região de Saúde de Setúbal).

(b) Desempate conforme o previsto no n.o 9.2 do aviso de abertura
(nota final do curso de especialização em Enfermagem ou do curso
de estudos superiores especializados em Enfermagem. Nota final do
curso superior de Enfermagem).

2 — Nos termos referidos no artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, da homologação da presente lista cabe recurso,
a interpor para o membro do Governo no prazo de 10 dias úteis
a contar da sua afixação.

12 de Janeiro de 2000. — Pelo Júri, a Presidente, Aida Maria Diniz
Pereira.

Aviso n.o 2868/2000 (2.a série). — Lista de candidatos admitidos
e excluídos do concurso interno geral de acesso para a categoria de
enfermeiro-chefe, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 111,
de 13 de Maio de 1999 (aviso n.o 8713/99), de acordo com o artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro:

Candidatos admitidos:

Ana Isabel Sintra de Oliveira Santos.
Catarina Rosa Pinto de Almeida.
Cristina Maria Rosa Jeremias.
Dulce dos Santos Gaspar Cabete.
Fernanda Manuela Lopes Pena.
Filomena Maria da Conceição Nascimento Ferreira.
Inácia Cuco Caeiro Orvalho Vaz.
Lisete Ângelo Saboga Nunes Oliveira.
Maria dos Anjos Veríssimo Bonifácio Garcia.
Maria do Céu Gil Cerdeira Gonçalves.
Maria da Conceição Gomes Português Fernandes Almeida Duarte.
Maria da Conceição Gonçalves Cortes.
Maria da Conceição Lopes Vairinhos dos Santos.
Maria de Fátima Brasil Enes.
Maria de Fátima Furão Estêvão Semedo.
Maria Fernanda Vicente Palma.
Maria Graziela da Conceição Ribeiro Gama.
Maria Helena Varela Pilar.
Maria João Braz de Oliveira Alarcão Bastos.
Maria José Borges Ferreira Antunes.
Maria Manuela Serra Banza.
Maria Margarida da Conceição Sota.
Maria do Rosário da Costa Lino Moura.
Mariana Rosa Franganito Vasques Sousa Chaves.
Mónica Fernanda da Fonseca de Sousa Pontes.

Candidatos excluídos:

Maria Judite Fernandes de Castro (a).
Maria de Lurdes Lameiro Rosa (b).

(a) Candidatura expedida após o termo do prazo fixado no n.o 1
do aviso de abertura.

(b) Não cumpre o disposto nas alíneas h) e i) do n.o 9.3 e do
n.o 9.4.

27 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Natália da Conceição
de Jesus Vieira da Costa.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Bragança

Rectificação n.o 475/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 409/2000 (2.a série) — concurso interno de acesso geral para
provimento na categoria de assistente administrativo principal da car-
reira administrativa — Centro de Saúde de Vinhais, rectifica-se que
onde se lê, no n.o 9.3:

Cursos até uma semana — 10 pontos;
Cursos até um mês — 14 pontos;
Cursos com mais de um mês — 16 pontos.

deve ler-se:

Cursos até uma semana — 1 ponto;
Cursos além de uma semana e até um mês — 1,5 pontos;
Cursos além de um mês — 2 pontos.

31 de Janeiro de 2000. — Pela Coordenadora, o Director de Serviços
de Administração, Marcelino Esteves.

Sub-Região de Saúde do Porto

Rectificação n.o 476/2000. — Concurso interno geral — chefe de
serviço de clínica geral. — Torna-se público que por ter saído com
inexactidão o aviso n.o 1409/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 21, de 26 de Janeiro de 2000, rectifica-se
que onde se lê, no n.o 1, «para provimento de 55 lugares de chefe
de serviço de clínica geral» deve ler-se «para provimento de 51 lugares
de chefe de serviço de clínica geral» e por integrarem a Unidade
Local de Saúde de Matosinhos ao mapa de vagas são abatidos os
lugares dos Centros de Saúde a seguir indicados:

ANEXO

Mapa de vagas Valores

Centro de Saúde de Leça da Palmeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Matosinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de São Mamede de Infesta . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde da Senhora da Hora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

28 de Janeiro de 2000. — Pela Direcção de Serviços de Adminis-
tração Geral, a Chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos,
Maria Leonor Eirado.

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Aviso n.o 2869/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, publica-se a lista de classificação final,
homologada em 27 de Janeiro de 2000, dos candidatos admitidos
ao concurso interno geral de acesso para provimento de seis lugares
de enfermeiro especialista, área de saúde pública/enfermagem na
comunidade, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 25 de Setembro de 1999: Valores

Ana Maria Lopes Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,44
Laurinda de Fátima Fonseca Val Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,80
Luís Filipe Simão Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,79
Amâncio António de Sousa Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,71
Helena Maria Santos Pereira Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,65
Anabela Gonçalves da Santa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,01

28 de Janeiro de 2000. — Pelo Coordenador Sub-Regional, a Chefe
da Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Maria Teresa Sanches
Pinto.
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Aviso n.o 2870/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se público que se encontra afixada na sede da Sub-Região
de Saúde de Vila Real, sita na Rua de Miguel Torga, 12-F, 5000 Vila
Real, a lista de candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso
para provimento de dois lugares de técnico de 2.a classe, área de
radiologia, da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 291, de
16 de Dezembro de 1999, onde pode ser consultada.

28 de Janeiro de 2000. — Pelo Coordenador Sub-Regional, a Chefe
da Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Maria Teresa Sanches
Pinto.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara

Rectificação n.o 477/2000. — Por ter saído com inexactidão o
edital 32/2000 (2.a série), concurso externo de ingresso para preen-
chimento de duas vagas para pessoal técnico profissional de secre-
tariado de apoio à gestão e docência, rectifica-se que onde se lê
«5 — [. . .] fixado nos termos do sistema retributivo previsto no Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, da categoria posta a concurso,
conjugado com as alterações do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro» deve ler-se «5 — [. . .] fixado nos termos do sistema retri-
butivo previsto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
para a carreira técnico-profissional» e onde se lê «12 — [. . .] vogais
efectivos — Maria João Teixeira Martins Barreiro, técnica profissional
principal» deve ler-se «12 — [. . .] vogais efectivos — Maria João Tei-
xeira Martins Barreiro, técnica profissional especialista».

1 de Fevereiro de 2000. — O Director, António Victor Azevedo e
Silva.

Rectificação n.o 478/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 528/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 17, de 21 de Janeiro de 2000, apêndice n.o 11, rectifica-se que
onde se lê «Maria do Carmo Veríssimo Guerreiro Alves, assistente
administrativa especialista do quadro desta Escola — reclassificada
na categoria de tesoureiro, escalão 1, índice 260, ao abrigo do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro» deve ler-se «Maria
do Carmo Veríssimo Guerreiro Alves, assistente administrativa espe-
cialista do quadro desta Escola — reclassificada na categoria de tesou-
reiro, escalão 2, índice 260, ao abrigo do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, ficando automaticamente exonerada
do lugar que ocupava anteriormente a partir da data da assinatura
do termo de aceitação.».

1 de Fevereiro de 2000. — O Director, António Victor Azevedo e
Silva.

Escola Superior de Enfermagem de Portalegre

Aviso n.o 2871/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de Janeiro
de 2000 da directora da Escola Superior de Enfermagem de Portalegre,
por delegação, foi autorizada a equiparação a bolseiro no País, a
tempo parcial, no período de 15 de Janeiro a 31 de Julho de 2000,
do professor-coordenador Francisco Alberto Mourato Vidinha.

31 de Janeiro de 2000. — A Directora, Ana Maria Álvares Bual
do Casal Ribeiro.

Escola Superior de Enfermagem de Vila Real

Aviso n.o 2872/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
do único candidato aprovado no concurso documental para provi-
mento de uma vaga na categoria de professor-adjunto da carreira
do pessoal docente do ensino superior politécnico, na área científica
de Enfermagem Médico-Cirúrgica, aberto pelo aviso n.o 17 322/99,
inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro
de 1999, e homologada pelo conselho científico a 31 de Janeiro de
2000, se encontra afixada no expositor dos serviços administrativos
na data da publicação do presente aviso.

1 de Fevereiro de 2000. — A Directora, Ana Maria Martins do Lago
Cerqueira.

Escola Superior de Enfermagem de Viseu

Aviso n.o 2873/2000 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a lista dos
subsídios concedidos por esta Escola no ano de 1999:

Tuna Académica — Infantuna Cidade de Viseu — 50 000$;
Associação de Estudantes da Escola Superior de Enfermagem

de Viseu — 140 000$;
Serviços Sociais do Ministério da Saúde — 115 000$.

28 de Janeiro de 2000. — O Director, José Barroco Correia.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Rectificação n.o 479/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, a p. 1547, rectifica-se que onde se lê «concurso
externo geral de ingresso para o provimento de dois lugares na cate-
goria de técnico de 2.a classe (ortóptica)» deve ler-se «concurso externo
geral de ingresso para o provimento de um lugar na categoria de
técnico de 2.a classe (ortóptica)».

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 2874/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do conselho de administração deste Hospital de 28 de
Janeiro de 2000 e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se pública a lista de classificação
final do concurso institucional externo de provimento para a categoria
de assistente de radiologia da carreira médica hospitalar, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 260, de 8 de
Novembro de 1999, após ter sido cumprido o estabelecido nos arti-
gos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Administrativo:

Isabel João Cerejo Santos Henriques Carvalho — 17,4 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do estabelecido
no n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, devendo
o recurso ser apresentado no Serviço de Pessoal do Hospital de Curry
Cabral, Rua da Beneficência, 8, 1069-166 Lisboa.

31 de Janeiro de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal,
Cassiano Póvoas.

Hospital de D. Estefânia

Rectificação n.o 480/2000. — Aviso n.o 19 283-FP/99 — concurso
n.o 4 — técnico de análises clínicas e de saúde pública. — Relativamente
ao concurso acima mencionado, publicado no suplemento ao Diário
da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, rectifica-se
que onde se lê «8 — Local de trabalho — Hospital de D. Estefânia,
sito na Rua de Jacinta Marto, Lisboa.» deve ler-se «8 — Local de
trabalho — Hospital de D. Estefânia, designadamente no laboratório
de patologia clínica, laboratório de genética e serviço de imuno-
-hemoterapia, sitos na Rua de Jacinta Marto, Lisboa.».

31 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Teresa
Sustelo.

Hospital de São José

Aviso n.o 2875/2000 (2.a série). — Abertura de concurso interno
geral de provimento na categoria de chefe de serviço de estomatologia
da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos da alínea c) do n.o 1
do artigo 15.o, do n.o 2 do artigo 23.o e do artigo 50.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento dos
Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público
que, autorizado por despacho do administrador-delegado do Hospital
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de São José de 12 de Novembro de 1999, no uso de competências
delegadas, se encontra aberto concurso de provimento para preen-
chimento de um lugar de chefe de serviço de estomatologia da carreira
médica hospitalar do quadro deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 598/93, de 23 de Junho, alterado pela Portaria n.o 228/96, de
4 de Novembro.

2 — O concurso é válido para a vaga anunciada e esgota-se com
o seu preenchimento.

3 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 20 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso de abertura
no Diário da República.

4 — São requisitos gerais e especiais de admissão os seguintes:
4.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquíco indispensáveis
ao exercício da função pública e ter cumprido as leis de vaci-
nação obrigatória;

e) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo.

4.2 — É requisito especial para o provimento no lugar de chefe
de serviço ter a categoria de assistente graduado de estomatologia
há, pelo menos, três anos ou o despacho de equiparação a que se
refere o n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
sem prejuízo da isenção prevista no n.o 3 do artigo 57.o do citado
decreto-lei, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho, e possuir o grau de consultor na área profissional
a que se candidata.

4.3 — É dispensado o requisito de tempo de serviço aos assistentes
graduados que transitaram para esta categoria ao abrigo da alínea b)
do n.o 1 do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 73/90 e do n.o 3 do artigo 57.o
do Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

5 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel de formato A4, subscrito pelo candidato, dirigido
ao conselho de administração do Hospital de São José e entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Pessoal e Recursos Humanos
(das 9 às 17 horas, de segunda-feira a sexta-feira), ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado no
n.o 3, sendo o destinatário o Hospital de São José, sito na Rua de
José António Serrano, 1150 Lisboa.

6 — O local de trabalho é no Hospital de São José, apesar de
o médico a prover poder vir a prestar serviço noutras instituições
com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter protocolos de
cooperação.

7 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, natura-
lidade, estado civil, residência, telefone e número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente está vinculado;

c) Concurso a que se candidata, com referência ao Diário da
República, e ao número e dia em que é publicado o aviso
de abertura;

d) Identificação dos documentos que acompanham o requeri-
mento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço postal para onde poderá ser remetido qualquer
expediente relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor ou da equi-
paração a esse grau;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado há, pelo menos, três anos ou do despacho de equi-
paração a que se refere o n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

c) Sete exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do cumprimento do serviço militar

(quando obrigatório);
e) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

f) Certificado do registo criminal;
g) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos.

8.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), d), e), f) e g)
podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua existência,

emitida pelo serviço ou estabelecimento a que os candidatos estiverem
vinculados.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da legislação penal e disciplinar em vigor.

10 — A selecção dos candidatos é feita através de uma prova
pública, que consiste na discussão do currículo do candidato, nos
termos previstos na secção VI do Regulamento aprovado pela Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março.

11 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no placard junto ao Serviço de Gestão de Pessoal
e Recursos Humanos.

12 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. Pedro Albuquerque de Sá e Melo, chefe de
serviço de estomatologia do Hospital de Santa Maria.

1.o vogal efectivo — Dr. João Cardoso Matos, chefe de serviço
de estomatologia do Hospital de Pulido Valente.

2.o vogal efectivo — Dr. António José Mendonça Pires Antunes,
chefe de serviço de estomatologia do Hospital Amato Lusi-
tano — Castelo Branco.

3.o vogal efectivo — Dr. José António Lopes de Azevedo, chefe
de serviço de estomatologia do Hospital de São Marcos, Braga.

4.o vogal efectivo — Dr. Carlos Alberto Pires Soares dos Reis,
chefe de serviço de Estomatologia do Hospital de Santa Luzia
de Viana do Castelo.

1.o vogal suplente — Dr. José Andrade Branquinho de Carvalho,
chefe de serviço de estomatologia dos Hospitais da Univer-
sidade de Coimbra.

2.o vogal suplente — Dr. Jorge Alfredo Cerdeira Cravo, chefe
de serviço de estomatologia do Hospital de Egas Moniz.

12.1 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
faltas e ou impedimentos.

26 de Janeiro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 2876/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados se torna público que é anulado o concurso externo de ingresso
da carreira de pessoal operário qualificado, aberto para a categoria
de pedreiro, conforme o aviso n.o 416/2000 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2000.

27 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Alves Mendes da Mota.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 2877/2000 (2.a série). — Processo de selecção e recru-
tamento para enfermeiros em regime de contrato administrativo de pro-
vimento. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho de
administração do Hospital Central e Especializado de Crianças Maria
Pia de 28 de Dezembro de 1999, proferido no uso da delegação de
competências próprias, conforme o Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de
Agosto, no uso das quotas de redistribuição atribuídas a este Hospital
e comunicadas através do ofício n.o 25 828, de 28 de Dezembro de
1999, da Administração Regional de Saúde do Norte, se encontra
aberto pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da publicação
do presente aviso no Diário da República, processo de selecção e
recrutamento de enfermeiros com vista à celebração de 10 contratos
administrativos de provimento.

2 — Consultada a DGAP, a mesma informou, através do ofício
n.o 136/DRRCP/DIV/2000, de 12 de Janeiro, não existir pessoal com
o perfil indicado nesta área.

3 — Nos termos do n.o 18 do artigo 66.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, e do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
a selecção dos candidatos decorre sob a forma sumária, mediante
a apresentação pelos interessados da documentação abaixo designada.

4 — Local de trabalho — no Hospital Central e Especializado de
Crianças Maria Pia e suas dependências.

5 — Vencimento — o vencimento é o constante do anexo II, mapa II,
do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito na alínea a) do artigo 7.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.
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7.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o título profissional de enfermeiro.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, sendo ponderados os seguintes factores:

a) Actividade profissional desenvolvida em hospitais pediátricos;
b) Nota de curso;
c) Formação com relevância para a efectuada no âmbito da área

da pediatria;
d) Apresentação geral do curriculum vitae.

Em caso de igualdade, aplicar-se-á o disposto no n.o 6 do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Hospital Central e Especializado de Crianças Maria
Pia, Rua da Boavista, 827, 4050-111 Porto, e entregue na Secretaria
da Repartição de Pessoal, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser
enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual
se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido até
ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e arquivo de identificação que o emitiu, termo
da respectiva validade, residência para onde deva ser remetida
a correspondência relativa ao concurso e situação militar,
quando for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Situação profissional;
e) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao Diário

da República onde se encontra publicado o aviso, bem como
à data e à página.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento narrativa completa;
b) Certidão do serviço militar ou de serviço cívico, se for caso

disso;
c) Fotocópia do diploma do curso de Enfermagem Geral ou

equivalente legal, devidamente autenticado;
d) Documento comprovativo das habilitações literárias;
e) Certificado de robustez física e perfil psíquico indispensáveis

ao exercício de funções públicas;
f) Registo criminal;
g) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros;
h) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional,

se for caso disso;
i) Fotocópias dos certificados relativos a acções de formação

e de aperfeiçoamento profissional frequentadas após a con-
clusão do curso de bacharelato em Enfermagem;

j) Três exemplares do curriculum vitae.

9.4 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas a), b),
e) e f) do n.o 9.3 é temporariamente dispensável desde que os can-
didatos declarem no requerimento, em alíneas separadas e sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um deles, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

Os candidatos que se encontram a exercer funções neste Hospital
são dispensados da apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a) a g), desde que os mesmos constem no respectivo processo
individual.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Amélia José Monteiro, enfermeira-direc-
tora.

Vogais efectivos:

Marta Sílvia Campos Moreira da Silva, enfermeira graduada.
Maria de Lurdes Rodrigues João, enfermeira graduada.

Vogais suplentes:

Maria Amália Simões Azevedo, enfermeira graduada.
Rosa Maria Rodrigues Caixeiro Afonso Santos, enfermeira

graduada.

Todos os elementos fazem parte do quadro de pessoal deste
Hospital.

11 — No impedimento do presidente do júri, assumirá essas funções
o 1.o vogal efectivo.

28 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Jorge Caneca.

Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais

Aviso n.o 2878/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 66,
secção VII, do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau
de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, comunica-se que, por deliberação do conselho de
administração de 11 de Janeiro de 2000, foi homologada a lista de
classificação final dos candidatos ao concurso para um lugar de chefe
de serviço de imuno-hemoterapia da carreira médica hospitalar, aberto
pelo aviso n.o 1347/99 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 205, de 2 de Setembro de 1999:

Graça Maria de Almeida Rodrigues — 18,6 valores.

Informa-se que se deu cumprimento ao determinado nos arti-
gos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Administrativo. O can-
didato dispõe de 10 dias úteis a contar da data da publicação da
presente lista para recorrer.

Em caso de recurso, a petição deverá ser dirigida ao director-geral
da Saúde e dar entrada neste Hospital no prazo referido.

13 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 2879/2000 (2.a série). — Concurso para recrutamento
e selecção de enfermeiros com vista à celebração de contratos admi-
nistrativos de provimento. — 1 — Torna-se público que, autorizado por
despacho do conselho de administração deste Hospital de 15 de
Dezembro de 1999 e em conformidade com o disposto no Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, se encontra aberto, pelo prazo
de 30 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, um processo de recrutamento e selecção
sumária de enfermeiros com vista à celebração de contratos admi-
nistrativos de provimento.

2 — Nos termos do artigo 66.o, n.o 18, do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, a selecção dos candidatos decorre sob a forma
sumária e será válida para a admissão de 50 lugares condicionados
às quotas de descongelamento autorizadas pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, da Presidência do Conselho de Ministros e do Ministro
das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, e atribuídas a este Hospital por despacho
ministerial de 7 de Setembro de 1999, e as que venham eventualmente
a ser redistribuídas.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade com o perfil acima definido.

4 — Conteúdo funcional — o constante no n.o 1 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
adstritas ao Hospital Distrital de Faro.

6 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
será o fixado no mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15
de Outubro, para a categoria de enfermeiro, 1.o escalão, e as condições
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

8 — Requisitos especiais — os previstos na alínea a) do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Distrital de Faro e entregue direc-
tamente no Serviço de Expediente Geral, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo ainda ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, dele constando
os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, nacionalidade,
data de nascimento, filiação, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
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c) Identificação do processo de recrutamento a que se candidata,
mencionando o número e a página do Diário da República
onde se encontra publicado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

10 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados pelo candidato;

b) Documento comprovativo do curso de Enfermagem Geral
ou equivalente legal, devidamente registado;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documento comprovativo da classificação do curso de Enfer-

magem Geral ou equivalente legal, sempre que a classificação
seja omissa nos documentos referidos na alínea b);

f) Documento comprovativo das habilitações académicas;
g) Documento comprovativo de tempo de exercício profissional,

se for caso disso;
h) Documento comprovativo de frequência e respectiva duração

de acções de formação e aperfeiçoamento profissional rela-
cionadas com as funções a desempenhar, se for caso disso,
autêntico ou autenticado.

10.1 — A apresentação dos documentos comprovativos das situa-
ções previstas no n.o 7 do presente aviso é dispensada nesta fase
desde que o candidato declare no requerimento de admissão ao con-
curso, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encon-
tra relativamente a cada um dos requisitos gerais.

11 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular, nos ter-
mos do n.o 1, alínea a), dos artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

11.1 — O resultado obtido na aplicação do método de selecção
será pontuado de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os can-
didatos que obtenham uma pontuação inferior a 9,5 valores.

12 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 413/91, de 8 de Novembro.

13 — Composição do júri:

Presidente — José Manuel Cruz Brás, enfermeiro-supervisor do
Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Maria Fernanda Henriques Pereira Melo, enfermeira-chefe
do Hospital Distrital de Faro.

Ana Luísa Paulo Fangueiro Guerreiro, enfermeira especia-
lista do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Ana Maria Viegas Martins, enfermeira graduada do Hos-
pital Distrital de Faro.

Ana Margarida Santos Luz Almeida Carrancha, enfermeira
graduada do Hospital Distrital de Faro.

14 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

1 de Fevereiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital da Figueira da Foz

Rectificação n.o 481/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000, rec-
tifica-se que onde se lê «9 — Métodos de selecção — o método de
selecção a utilizar será [. . . ] introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.» deve ler-se «9 — Métodos de selecção — o
método de selecção a utilizar será [ . . . ] introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, cujos critérios de selecção, a elaborar
pelo júri, serão afixados no placard do Serviço de Pessoal deste
Hospital.».

28 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Albino
e Silva.

Rectificação n.o 482/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro de 2000, rec-
tifica-se que onde se lê «17 — Constituições dos júris: [ . . . ] Concurso
n.o 16/99 [. . . ] Vogais efectivos: [ . . . ] Maria Manuela Andrade Matos»
deve ler-se «17 — Constituições dos júris: [ . . . ] Concurso n.o 16/99
[. . . ] Vogais efectivos: [ . . . ] Maria Manuela Andrade Matos Cam-
pizes».

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Albino
e Silva.

Hospital Distrital de Pombal

Aviso n.o 2880/2000 (2.a série). — Concurso institucional externo
para a categoria de assistente de anestesiologia da carreira médica hos-
pitalar. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho de
administração deste Hospital tomada, nos termos dos artigos 15.o,
23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do n.o 3
da secção I do Regulamento anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, em reunião de 22 de Dezembro de 1999, se encontra aberto,
pelo prazo de 25 dias úteis contados a partir da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso institucional externo geral de
ingresso para provimento de um lugar de assistente de anestesiologia
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 271/97,
de 22 de Abril.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da quota de descongelamento atribuída a este Hospital pelo despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e por despacho da Ministra da
Saúde de 7 de Setembro de 1999, não existindo pessoal na situação
de disponibilidade ou inactividade com o perfil em apreço, conforme
informação da DGAP.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as pre-
vistas no artigo 27.o e no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março,
210/91, de 12 de Junho, 412/99, de 15 de Outubro, e 427/89, de 7
de Dezembro, e da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

6 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho será no Hospital Distrital de Pombal ou noutras instituições
com as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos de cooperação
e o vencimento será o correspondente ao estabelecido nos anexos II
e III ao Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do n.o 22 do citado Regulamento:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, nos termos da secção VI do Regulamento
dos Concursos, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

8.1 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular constam
de acta da reunião do júri, efectuada para o efeito, que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Forma — a candidatura deve ser formalizada através de

requerimento, dirigido ao conselho de administração do Hospital Dis-
trital de Pombal, a entregar pessoalmente na Secção de Pessoal
durante as horas normais de expediente até ao último dia do prazo
estabelecido no n.o 1, ou remetido através do correio, registado e
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com aviso de recepção, para o Hospital Distrital de Pombal, Secção
de Pessoal, Apartado 40, 3101-901 Pombal, considerando-se entregue
mesmo que expedido no último dia do prazo.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, nacionalidade, estado civil, residência,
código postal e telefone e número e data do bilhete de iden-
tidade bem como serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que even-
tualmente esteja vinculado;

c) Pedido de admissão ao concurso mediante referência ao
número, à data e à página do Diário da República em que
o presente aviso vem publicado;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
anestesiologia ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, os
casos em que tal situação exista;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do cum-
primento dos deveres militares ou de serviço cívico;

d) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício das funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

e) Atestado de robustez física bem como do perfil psíquico indis-
pensáveis ao exercício da função e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória;

f) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.4 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c), d)
e e) do n.o 9.3 pode ser substituída por declaração, sob compromisso
de honra, no próprio requerimento, em alíneas separadas, da situação
precisa do candidato em relação a cada um desses requisitos.

9.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 1, implicando a sua não apresentação dentro daquele prazo a
não admissão ao concurso.

10 — O júri pode exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard da entrada principal deste Hospital. A lista de classificação
final, após homologação, será publicitada na 2.a série do Diário da
República.

13 — Constituição do júri — todos do Hospital de Santo
André — Leiria:

Presidente — Isabel Maria Farinha Lopes, assistente graduada
de anestesiologia.

1.o vogal efectivo — Isabel Ferreira de Macedo, assistente gra-
duada de anestesiologia.

2.o vogal efectivo — Maria Madalena Oliveira Adrião, assistente
graduada de anestesiologia.

1.o vogal suplente — Henriqueta Maria Brandão Marques, assis-
tente graduada de anestesiologia.

2.o vogal suplente — Maria de Lurdes Silva Veiga.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

31 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Licínio Oli-
veira de Carvalho.

Aviso n.o 2881/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por deliberação do conselho de administração deste Hospital tomada
em reunião de 22 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis contados a partir da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
provimento de um lugar de auxiliar de acção médica do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 271/97, de 22 de
Abril.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da quota de descongelamento atribuída a este Hospital pelo despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e por despacho da Ministra da

Saúde de 7 de Setembro de 1999, não existindo pessoal na situação
de disponibilidade ou inactividade com o perfil em apreço, conforme
informação da DGAP.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e para as que eventualmente venham a ser objecto de
redistribuição e afectas a este Hospital no prazo de um ano contado
a partir da data da publicação.

4 — Conteúdo funcional — em termos gerais e específicos, o con-
teúdo funcional de auxiliar de acção médica é o constante dos n.os 1
e 7 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 204/98, de 11 de Julho, e 231/92, de 21 de Outubro, no Decreto
Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, e no despacho
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

6 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho será no Hospital Distrital de Pombal e o vencimento será
o correspondente ao estabelecido no anexo I do Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de
Outubro, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo — escolaridade obri-
gatória;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Serão aplicadas as fórmulas:

PC=PP+PM
2

e

CF=PC+AC+EPS
3

em que:

PC=prova de conhecimentos;
PP=prova de português;
PM=prova de matemática;
CF=classificação final;
PC, AC e EPC=alíneas a), b) e c) do n.o 8.

8.2 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar os níveis de
conhecimentos académicos dos candidatos exigíveis e adequados ao
exercício das funções e fará apelo aos conhecimentos dos candidatos
ao nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas de
língua portuguesa e matemática, e ainda aos conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum, no que respeita às áreas da
saúde, higiene e meio ambiente.

8.3 — A prova de conhecimentos assumirá a forma escrita, terá
a duração de duas horas e será valorizada numa escala de 0 a 20 valores.

8.4 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes fac-
tores, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitações académicas de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.5 — A entrevista profissional de selecção terá como objectivo ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Forma — a candidatura deve ser formalizada através de

requerimento, dirigido ao conselho de administração do Hospital Dis-
trital de Pombal, a entregar pessoalmente na Secção de Pessoal,



N.o 38 — 15 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3133

durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido no n.o 1, ou remetido através do correio, registado e
com aviso de recepção, para o Hospital Distrital de Pombal, Secção
de Pessoal, Apartado 40, 3101-901 Pombal, considerando-se entregue
mesmo que expedido no último dia do prazo.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, nacionalidade, estado civil, residência,
código postal e telefone e número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido de admissão ao concurso, mediante referência ao

número, data e página do Diário da República em que o pre-
sente aviso vem publicado;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão ao concurso enunciados no
n.o 7.1 deste aviso;

f) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

g) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-

rárias;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do cum-

primento dos deveres militares ou de serviço cívico;
d) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido

do exercício das funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

e) Atestado de robustez física bem como do perfil psíquico indis-
pensáveis ao exercício da função e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

10 — O júri pode exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — As listas de candidatos admitidos e excluídos, bem como a
de classificação final, serão publicadas nos termos dos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Constituição do júri (todos do Hospital Distrital de Pombal):

Presidente — Hermínia Gaspar Póvoa Lopes leal, enfermeira-
-directora.

1.o vogal efectivo — José Ferreira Pimpão dos Santos, encar-
regado de sector.

2.o vogal efectivo — Albertina da Silva Marques Costa, auxiliar
de acção médica.

1.o vogal suplente — Maria de Lurdes Teresa, auxiliar de acção
médica.

2.o vogal suplente — Maria de Lurdes Serra Oliveira Lopes, auxi-
liar médica.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

31 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Licínio Oli-
veira de Carvalho.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Rectificação n.o 483/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 303, 2.o suplemento, de 31 de Dezem-
bro de 1999, o aviso n.o 19 283-CE/99 (2.a série), rectifica-se que
onde se lê:

«10 — Métodos de selecção:
10.1 — Prova de conhecimentos, de acordo com o n.o 2 do despacho

n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995,
que incidirá sobre cinco de entre os seguintes temas:»

deve ler-se:

«10 — Métodos de selecção:
10.1 — Prova de conhecimentos específicos, de acordo com o n.o 2

do despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro

de 1995, que incidirá sobre cinco de entre os seguintes temas [. . . ]
e prova de conhecimentos gerais, de acordo com o despacho
n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162
de 14 de Julho de 1999, e cuja legislação é a constante do n.o 16.»

31 de Janeiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Manuel
Guerreiro Milho.

Hospital de José Luciano de Castro

Aviso n.o 2882/2000 (2.a série). — Lista de classificação final do
concurso interno geral de ingresso para enfermeiro, nível 1, do quadro
de pessoal do Hospital Distrital de Anadia, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 268, de 17 de Novembro de
1999:

1.o Ana Raquel Meira Costa — 16,57 valores.

28 de Janeiro de 2000. — O Director, José Afonso.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 2883/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público
que se encontra afixada no átrio do edifício principal deste Hospital,
devidamente homologada por despacho de 12 de Janeiro de 2000
do conselho de administração, a lista de classificação final da única
candidata ao concurso interno condicionado de acesso para técnico
especialista de 1.a classe (terapia ocupacional) da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hospital,
aberto por aviso publicado na ordem de serviço n.o 4/99, de 21 de
Setembro.

21 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel
Paixão.

Hospital de Magalhães Lemos

Rectificação n.o 484/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o n.o 15 do aviso de abertura n.o 1206/2000, inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, rectifica-se
que onde se lê «15 — Composição do júri: [ . . . ] Todos os elementos
do júri pertencem ao quadro de pessoal do Hospital de Magalhães
Lemos» deve ler-se «15 — Composição do júri [ . . . ] Todos os ele-
mentos do júri pertencem ao Instituto de Gestão Informática e Finan-
ceira da Saúde».

1 de Fevereiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Élia da
Costa Gomes.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 2884/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento de um lugar de assistente de medicina interna da
carreira médica hospitalar do quadro de pessoal do Hospital de Nossa
Senhora da Assunção — Seia. — Devidamente homologada por des-
pacho do conselho de administração do Hospital de Nossa Senhora
da Assunção — Seia de 24 de Janeiro de 2000, e após ter sido dado
cumprimento ao disposto no artigo 100.o do Código do Procedimento
Administrativo, torna-se público, nos termos do n.o 34 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, que a lista de classificação final da única
candidata ao concurso supra-referido, aberto pelo aviso n.o 18 437/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 293, de 18 de Dezembro
de 1999, se encontra afixada no placard da sala de entrada que dá
acesso ao serviço de urgência deste Hospital.

Dr.a Margarida Maria Almeida Pereira — 18 valores.

A candidata dispõe de 10 dias a contar da data de publicação do
presente aviso no Diário da República, para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura,
nos termos do n.o 35.1 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
Chaves Soveral Botelho.
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Hospital Psiquiátrico do Lorvão

Rectificação n.o 485/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, a p. 1575, o aviso n.o 1338/2000, rectifica-se que onde se
lê «1 [. . . ] aprovado pela Portaria n.o 174/94, de 28 de Março, e
alterado pelo aviso n.o 11 435/99, de 16 de Julho» deve ler-se «[. . . ]
aprovado pela Portaria n.o 174/94, de 28 de Março», onde se lê «7
[. . . ] as funções do lugar a prover são as constantes do n.o 7 do
anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro» deve ler-se
«[. . . ] as funções do lugar a prover são as constantes do n.o 5 do
anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro» e onde se
lê «14.2 [. . . ] h) Cinco exemplares do curriculum vitae» deve ler-se
«[. . . ] h) Três exemplares do curriculum vitae».

31 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Fer-
nandes Gonçalves.

Rectificação n.o 486/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, a p. 1576, o aviso n.o 1339/2000, rectifica-se que onde se
lê «1 [. . . ] aprovado pela Portaria n.o 174/94, de 28 de Março, e
alterado pelo aviso n.o 11 435/99, de 16 de Julho» deve ler-se «[. . . ]
aprovado pela Portaria n.o 174/94, de 28 de Março», onde se lê «7
[. . . ] as funções do lugar a prover são as constantes do n.o 7 do
anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro» deve ler-se
«[. . . ] as funções do lugar a prover são as constantes do n.o 4 do
anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro» e onde se
lê «14.2 [. . . ] h) Cinco exemplares do curriculum vitae» deve ler-se
«[. . . ] h) Três exemplares do curriculum vitae».

31 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Fer-
nandes Gonçalves.

Rectificação n.o 487/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, a p. 1572, o aviso n.o 1334/2000, rectifica-se que onde se
lê «1 [. . . ] concurso externo de ingresso para preenchimento de um
lugar de operador de reprografia de pessoal dos serviços gerais [ . . . ]
aprovado pela Portaria n.o 174/94, de 28 de Março, alterado pelo
aviso n.o 11 435/99, de 16 de Julho» deve ler-se «[. . . ] concurso externo
de ingresso para preenchimento de um lugar de operador de repro-
grafia da carreira do pessoal auxiliar [. . . ] aprovado pela Portaria
n.o 174/94, de 28 de Março.», onde se lê «6 [. . . ] Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 231/92, de 21 de Outubro, e 413/99, de 15 de
Outubro» deve ler-se «[. . . ] Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.os 44/99,
de 11 de Junho», onde se lê «7 [. . . ] as funções do lugar a prover
são as constantes do n.o 7 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro» deve ler-se «[. . . ] compete genericamente ao ope-
rador de reprografia proceder à reprodução de documentos escritos
ou desenhados, operando com máquinas fotocopiadoras ou dupli-
cadoras, efectuar pequenos acabamentos relativos à mesma repro-
dução, tais como agrafar e encadernar, registar o movimento da repro-
grafia e cuidar da manutenção do equipamento.», onde se lê
«11.1 — As provas de conhecimentos são as constantes do n.o 7 do
despacho n.o 61/95, de 30 de Dezembro» deve ler-se «[. . . ] As provas
de conhecimentos são as constantes do n.o 8 do despacho n.o 61/95,
de 30 de Dezembro» e onde se lê «14.2 [. . . ] h) Cinco exemplares
do curriculum vitae.» deve ler-se «[. . . ] h) Três exemplares do cur-
riculum vitae.».

31 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Fer-
nandes Gonçalves.

Rectificação n.o 488/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, a p. 1571, o aviso n.o 1333/2000, rectifica-se que onde se
lê «1 [. . . ] aprovado pela Portaria n.o 174/94, de 28 de Março, alterado
pelo aviso n.o 11 435/99, de 16 de Julho» deve ler-se «[. . . ] aprovado
pela Portaria n.o 174/94, de 28 de Março», onde se lê «7 [. . . ] as
funções dos lugares a prover são as constantes do n.o 7 do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro» deve ler-se «[. . . ] as
funções dos lugares a prover são as constantes do n.o 1 do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro» e onde se lê «14.2
[. . . ] h) Cinco exemplares do curriculum vitae» deve ler-se «[. . . ]
h) Três exemplares do curriculum vitae».

31 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Fer-
nandes Gonçalves.

Rectificação n.o 489/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, a p. 1574, o aviso n.o 1337/2000, rectifica-se que onde se
lê «1 [. . . ] aprovado pela Portaria n.o 174/94, de 28 de Março, alterado
pelo aviso n.o 11 435/99, de 16 de Julho» deve ler-se «[. . . ] aprovado
pela Portaria n.o 174/94, de 28 de Março», onde se lê «7 [. . . ] as
funções do lugar a prover são as constantes do anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro» deve ler-se «[. . . ] as funções do lugar
a prover são as constantes do n.o 6 do anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro» e onde se lê «13 [. . . ] h) Cinco exem-
plares do curriculum vitae» deve ler-se «[. . . ] h) Três exemplares do
curriculum vitae».

31 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Fer-
nandes Gonçalves.

Rectificação n.o 490/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, a p. 1573, o aviso n.o 1335/2000, rectifica-se que onde se
lê «1 [. . . ] concurso externo de ingresso para preenchimento de dois
lugares de auxiliar de acção médica [. . . ] aprovado pela Portaria
n.o 174/94, de 28 de Março, alterado pelo aviso n.o 11 435/99, de
16 de Julho» deve ler-se «concurso externo de ingresso para preen-
chimento de dois lugares de auxiliar de apoio e vigilância [. . . ] apro-
vado pela Portaria n.o 174/94, de 28 de Março» e onde se lê «14.2
[. . . ] h) Cinco exemplares do curriculum vitae» deve ler-se «h) Três
exemplares do curriculum vitae».

31 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Fer-
nandes Gonçalves.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 2885/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista. — 1 — Torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração deste Hos-
pital de 20 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis contados a partir da data de publicação do presente
aviso, concurso interno geral de acesso para provimento de lugares
vagos de enfermeiro especialista, do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 1277/95, de 27 de Outubro, e com a dis-
tribuição dos enfermeiros especialistas publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 146, de 27 de Junho de 1998, nas seguintes áreas:

Referência A — enfermagem de saúde mental e psiquiá-
trica — duas vagas;

Referência B — enfermagem de saúde do idoso e geriá-
trica — duas vagas.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
constantes dos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99,
de 15 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas publi-
citadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional inerente aos luga-
res a preencher é o previsto no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — no Hospital de Pulido Valente, sito na
Alameda das Linhas de Torres, 117, 1769-001 Lisboa.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Gerais — são requisitos gerais de admissão os referidos no

n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
e estar vinculado à função pública;

6.2 — Especiais — são requisitos especiais de admissão os constan-
tes do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

7 — Candidaturas — as candidaturas ao presente concurso deverão
ser formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do
conselho de administração deste Hospital, podendo ser entregue no
Serviço de Expediente Geral durante o horário normal de funcio-
namento, ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, desde que
expedido até ao termo do prazo fixado, para o Hospital de Pulido
Valente, Serviço de Pessoal, na morada indicada no n.o 5.

8 — Conteúdo — do requerimento de admissão terá de constar:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número do bilhete de identidade
e centro de identificação que o emitiu, situação militar, se
for caso disso, morada, código postal e número de telefone);

b) Concurso a que se candidata, com referência ao número e
à data do Diário da República onde vem publicado o aviso
de abertura;
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c) Menção expressa da categoria que detém, serviço a que per-
tence, natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública,

d) Habilitações literárias e profissionais que possui;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

9 — Documentação — os requerimentos deverão ser acompanha-
dos dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Declaração passada pelo serviço de origem, da qual conste,
de forma inequívoca, a natureza do vínculo ao Estado e o
tempo de serviço na categoria, na carreira de enfermagem
e na função pública e a avaliação de desempenho referente
aos últimos três anos;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados.

9.1 — Os funcionários do quadro de pessoal do Hospital de Pulido
Valente são dispensados da apresentação dos documentos compro-
vativos dos requisitos que constem do respectivo processo individual.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular, nos termos do preceituado no n.o 4 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

10.1 — O sistema de classificação final definido no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, será afixado
no átrio principal do Hospital e no Serviço de Pessoal, conjuntamente
com o presente aviso, na data da sua publicação no Diário da República.

10.2 — Os resultados obtidos serão classificados de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

11 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no átrio principal do Hospital e no Serviço de Pessoal na data de
publicação no Diário da República.

12 — Constituição dos júris:

Referência A

Presidente — António Mendes Marques, enfermeiro-chefe.
Vogais efectivos:

Rosa Maria Silva Marques Santos, enfermeira especialista,
área de saúde mental e psiquiátrica.

Teresa Afonso Aires Soares, enfermeira especialista, área
de reabilitação.

Vogais suplentes:

Maria Teresa Diez Oliveira, enfermeira especialista, área
de saúde mental e psiquiátrica.

Francisco José Trindade Barros, enfermeiro especialista,
área de reabilitação.

Referência B

Presidente — António Mendes Marques, enfermeiro-chefe.
Vogais efectivos:

Maria de Lurdes Leitão Leomaro Ferreira, enfermeira espe-
cialista, área de saúde do idoso e geriátrica.

Deolinda Maria Marques Martins Viana, enfermeira espe-
cialista, área de reabilitação.

Vogais suplentes:

Ana Paula Fernandes das Neves, enfermeira especialista,
área de saúde do idoso e geriátrica.

Idalina Delfina Gomes, enfermeira especialista, área do indi-
víduo/pessoa adulta e idosa em situação de doença
crónica.

13.1 — Todos os elementos dos júris pertencem ao quadro de pes-
soal deste Hospital.

13.2 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente dos júris será
substituído pelas 1.as vogais efectivas.

27 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Aviso n.o 2886/2000 (2.a série). — Concurso externo de admissão
a estágio para ingresso na categoria de técnico de 2.a classe da carreira
de engenheiro técnico, área de instalações e equipamentos. — 1 — Tor-
na-se público que, por deliberação do conselho de administração de
27 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo de admissão a estágio para
ingresso na categoria de técnico de 2.a classe da carreira de engenheiro
técnico, área de instalações e equipamentos, tendo em vista o preen-
chimento de um lugar vago no quadro de pessoal do Hospital de
Pulido Valente, aprovado pela Portaria n.o 1277/95, de 27 de Outubro.

2 — O concurso é aberto ao abrigo da quota global de descon-
gelamento para o ano de 1999, fixada pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999. O referido lugar foi atribuído a este Hospital
por despacho de 7 de Setembro de 1999 da Ministra da Saúde e
comunicado pela Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo através do ofício n.o 8682, de 20 de Setembro de 1999.

2.1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública cons-
tatou-se a inexistência de pessoal em situação de disponibilidade ou
inactividade nesta área.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar publi-
citado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3.1 — O provimento do lugar fica condicionado à realização de
um estágio, conforme o previsto no artigo 5.o, n.o 1, alínea c), do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3.2 — O estágio para ingresso na carreira, a avaliação e a clas-
sificação final regem-se pelo disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15
de Julho.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de
11 de Julho, 265/88, de 28 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e 353-A/89, de 16 de Outubro.

6 — A remuneração será fixada de acordo com a tabela anexa ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários e agentes da Administração Pública.

7 — Local de trabalho — no Hospital de Pulido Valente, sito na
Alameda das Linhas de Torres, 117, 1769-001 Lisboa.

8 — Requisitos de admissão — o presente concurso é aberto a todos
os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que preencham
os seguintes requisitos:

Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptua-
dos por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legal-

mente exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou

interdito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

Especiais — ser detentor de um curso de bacharelato na área
de engenharia civil.

9 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — O programa das provas de conhecimentos consta do despacho
n.o 61/95, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995.

9.2 — A prova de conhecimentos, que assume a forma escrita e
tem a duração não superior a uma hora, é eliminatória, sendo excluídos
os candidatos que na mesma obtenham classificação inferior a 10 valo-
res. Consideram-se como tal, por arredondamento, as classificações
inferiores a 9,5 valores.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração deste
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Hospital, podendo ser entregue no Serviço de Expediente Geral
durante o horário normal de funcionamento, ou enviado pelo correio,
com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo
fixado, para a morada indicada no n.o 7 deste aviso.

11 — Do requerimento de admissão deverá constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso, mencionando
o número e data do Diário da República onde se encontra
publicado;

c) Categoria profissional actual e estabelecimento ou serviço
onde exerce funções, caso seja funcionário ou agente;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento.

12 — Documentação — os requerimentos deverão ser acompanha-
dos, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Declaração passada pela instituição onde presta serviço, espe-
cificando, inequivocamente, a natureza do vínculo ao Estado
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, caso já seja funcionário ou agente;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Curriculum vitae, datado e assinado;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado do registo criminal;
g) Atestado, passado por médico no exercício da sua profissão

comprovativo de que possui a robustez física e o perfil psíquico
indispensáveis para o exercício da função a que se candidata
e de que cumpriu as leis de vacinação obrigatória.

13 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas e), f)
e g) do número anterior poderá ser dispensada nesta fase, desde
que o candidato declare, sob compromisso de honra, em alíneas sepa-
radas, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um deles.

14 — A relação dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos estabelecidos nos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
no Serviço de Pessoal e no átrio principal do Hospital.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria da Luz Nolasco Leal Gonsalves, admi-
nistradora hospitalar.

Vogais efectivos:

Engenheiro Leonel Andrade Monteiro, assessor da carreira
técnica superior do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro.

Engenheiro técnico Ivo Manuel Oliveira Santos, técnico
especialista da carreira de engenheiro técnico do Hospital
de Pulido Valente.

Vogais suplentes:

Engenheiro João Jorge Azevedo Durão Carvalho, assessor
da carreira técnica superior do Hospital de Santa Maria.

Dr.a Ilda Anunciação Angélica Teixeira Palos, administra-
dora hospitalar.

15.1 — Nas suas faltas e impedimentos a presidente do júri será
substituída pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Hospital de Santa Cruz

Aviso n.o 2887/2000 (2.a série). — Abertura de concurso externo
geral de ingresso para admissão a estágio na categoria de operador de
sistemas de 2.a classe da carreira de operador de sistemas. — 1 — Nos
termos do preceituado nos artigos 9.o e seguintes do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação de
30 de Dezembro de 1999 do conselho de administração, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso externo geral de ingresso para admissão
a estágio com vista ao provimento de um lugar vago na categoria

de operador de sistemas de 2.a classe da carreira de operador de
sistemas do quadro de pessoal do Hospital de Santa Cruz, aprovado
pela Portaria n.o 206/98, de 28 de Março, publicada no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 74, de 28 de Março de 1998.

2 — O concurso esgota-se com o preenchimento do lugar referido,
que corresponde à quota de descongelamento atribuída a este Hospital
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e pelo despacho
da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e comunicado através
do ofício n.o 8698, de 20 de Setembro de 1999, da Região de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo. Foi efectuada à Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública a consulta a que se refere o artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou, através do ofício
n.o 15 085/DRRCP/DIV/99, comunicado através do fax n.o 1479, de
29 de Dezembro de 1999, não existir pessoal com o perfil em apreço
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decretos-Leis
n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 23/91, de 11 de Janeiro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho,
204/98, de 11 de Julho, e 6/96, de 31 de Janeiro, e Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril.

4 — Conteúdo funcional:

a) Interagir com o sistema, recorrendo a instruções e comandos
adequados ao seu regular funcionamento e exploração;

b) Accionar e manipular os equipamentos periféricos de cada
configuração, municiando os respectivos consumíveis e
vigiando regularmente o seu funcionamento;

c) Desencadear os procedimentos definitivos e configurados
para a operação do sistema;

d) Executar os trabalhos previstos no plano de exploração e man-
ter registo das operações efectuadas;

e) Identificar as anomalias do sistema e desencadear as acções
de regularização requeridas;

f) Zelar pelo cumprimento das normas de segurança física do
equipamento e dos suportes de informação;

g) Desencadear e controlar os procedimentos regulares de sal-
vaguarda da informação, nomeadamente cópias de segurança,
e colaborar em tarefas de recuperação da informação;

h) Interagir com os utilizadores em situações decorrentes da
execução das aplicações e da utilização dos produtos;

i) Gerir os suportes físicos da informação, assegurando a sua
disponibilidade de acordo com os trabalhos a executar;

j) Assegurar a distribuição dos suportes finais da informação.

5 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Hospital de
Santa Cruz, Avenida do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos,
2799-523 Carnaxide.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o previsto no
mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, sendo as
condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos vinculados ou não à função pública que, até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas, satisfaçam os seguintes
requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de informá-
tica, de duração não inferior a três anos, para além de nove
anos de escolaridade;

b) 12.o ano, via profissional, da área de informática;
c) Curso complementar do ensino secundário e formação pro-

fissional em informática adequada ao conteúdo funcional do
cargo a prover.

8 — Regime de estágio — o estágio terá a duração de um ano e
obedece ao disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11
de Janeiro, e no n.o 3 do n.o 15.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de
Abril.

8.1 — A avaliação e a classificação far-se-ão com base no relatório
de estágio a apresentar pelo estagiário e na classificação de serviço
obtida durante o período de estágio.
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8.2 — A classificação do estágio traduzir-se-á na escala de 0 a
20 valores.

8.3 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a Bom
(14 valores) é condição para provimento a título definitivo no lugar
de operador de sistemas de 2.a classe.

8.4 — O júri de estágio será oportunamente designado por deli-
beração do conselho de administração.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Santa Cruz e entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal
durante as horas de expediente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, sendo destinatário o Hospital, sito na Avenida do
Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2799-523 Carnaxide, até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, devendo dele constar,
obrigatoriamente:

a) Identificação pessoal completa (nome, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, residência, código postal, telefone,
filiação, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal
de contribuinte, categoria profissional e serviço a que per-
tence, se for caso disso);

b) Habilitações académicas, com indicação da média final de
curso;

c) Habilitação e qualificações profissionais (acções de formação
e outras);

d) Identificação do concurso, com referência à categoria a que
concorre, bem como ao número, à data e à página do Diário
da República onde se encontra publicado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado (três exemplares), datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitaçõess lite-

rárias e profissionais;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tomados em consideração quando devidamente
comprovados.

9.3 — É dispensável a apresentação dos documentos comprovativos
da posse dos requisitos mencionados no n.o 7.1 deste aviso desde
que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, no próprio
requerimento, e em alíneas separadas, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um dos requisitos.

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos consistirá numa prova escrita,
destinando-se a avaliar o nível de conhecimentos exigidos para o exer-
cício das funções em causa, cujo programa se encontra aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral da Administração
Pública, de 1 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

10.2 — A entrevista profissional de selecção terá em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de actas de reunião do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A classificação a considerar na aplicação de cada um dos
métodos de selecção obedecerá à escala de 0 a 20 valores.

12.1 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os critérios estabelecidos no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — O júri pode exigir aos candidatos, em caso de dúvida sobre
a situação que descrevem, a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A lista de admissão de candidatos e a lista de classificação

final do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — De acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a legislação considerada necessária
à preparação dos candidatos para a prova de conhecimentos gerais
é a que consta do anexo I.

17 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Alda Maria Paulino da Costa Martinho, adminis-
tradora hospitalar do serviço de aprovisionamento do Hospital
de Santa Cruz.

Vogais efectivos:

Pedro Emanuel Ventura Alexandre, administrador hospi-
talar da área de recursos humanos do Hospital de Santa
Cruz.

Fernando António Félix de Melo, programador-adjunto de
1.a classe do Hospital de Pulido Valente.

Vogais suplentes:

João Luís Lemos de Matos, administrador hospitalar do
serviço de gestão de doentes do Hospital de Santa Cruz.

José da Glória Marrocos, assessor do serviço de instalações
e equipamentos do Hospital de Santa Cruz.

18 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Dezembro de 1999. — O Director, António Sousa e Silva.

ANEXO I

Constituição da República Portuguesa.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro.
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro (com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro).
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro.
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário

da República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993.
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto.
Despacho n.o 256/96, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da

República, 2.a série, n.o 202, de 31 de Agosto de 1996.
Despacho n.o 36/97, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da

República, 2.a série, n.o 54, de 5 de Março de 1997.
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março.
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (com a redacção dada

pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho).
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto).

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Aviso n.o 2888/2000 (2.a série). — Lista de antiguidade do pes-
soal — 1999. — Nos termos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que no placard de avisos
deste Hospital se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade
na categoria dos funcionários do quadro deste Hospital.

De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma legal,
os funcionários poderão, num prazo de 30 dias consecutivos contado
da data da publicação do presente aviso, apresentar ao conselho de
administração deste Hospital as reclamações que entenderem ser per-
tinentes acerca da organização da referida lista.

1 de Fevereiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Rosa Maria
M. S. do Paço Salgueira.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 2889/2000 (2.a série). — Concurso n.o 87/99 — concurso
interno geral de acesso para enfermeiro especialista na área de reabi-
litação. — 1 — Por deliberação do conselho de administração de 30
de Setembro de 1999, no uso da competência conferida pelo Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, torna-se público que se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a partir da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso para
provimento de três lugares vagos na categoria de enfermeiro espe-
cialista na área de reabilitação da carreira de enfermagem do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 299/97, de 7
de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso cessa com o preenchimento
dos lugares postos a concurso.
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3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

4 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão
e índice fixados de acordo com a tabela salarial constante do mapa
n.o 2 anexo ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, para
a categoria de enfermeiro especialista, sendo o local de trabalho no
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — são requisitos de admissão ao concurso

os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

5.2 — Requisitos especiais — o acesso à categoria de enfermeiro
especialista faz-se de entre enfermeiros e enfermeiros graduados habi-
litados com um curso de especialização em enfermagem estruturado
nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178, de 23
de Maio, ou com um curso de estudos superiores especializados em
enfermagem que habilite para a prestação de cuidados de enfermagem
na área de reabilitação, independentemente do tempo na categoria,
e avaliação de desempenho de Satisfaz (n.o 3 do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro).

6 — Método de selecção a utilizar — o método de selecção a utilizar
será o de avaliação curricular, nos termos do n.o 4 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6.1 — Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores.

7 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso
através de requerimento, em papel branco, liso, de formato A4, diri-
gido ao presidente do conselho de administração do Hospital de Santa
Luzia de Viana do Castelo, entregue no Serviço de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido no n.o 1 do presente aviso, ou enviado pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, considerando-se neste caso como
entregues dentro do prazo os requerimentos cujo registo tenha sido
expedido até ao termo do prazo fixado.

Os candidatos interessados poderão obter junto do Serviço de Pes-
soal requerimento tipo ou formalizar a candidatura em requerimento
próprio, em papel de formato A4, seguindo as orientações a seguir
indicadas, devendo, em qualquer das circunstâncias e aquando da
entrega pessoal da candidatura neste Serviço, fazer-se acompanhar
de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma servir de recibo.

O requerimento tipo a apresentar é o seguinte:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
de Santa Luzia de Viana do Castelo:

. . . (nome), nascido em . . . , titular do bilhete de identidade n.o . . . ,
. . . (residência completa e telefone, se o houver), vem solicitar a
V. Ex.a a sua admissão ao concurso . . . (identificar o tipo de concurso,
com referência à categoria e número de lugares a preencher), con-
forme aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . . , de . . . / . . . / . . . .

Declara, sob compromisso de honra, . . . (situação precisa em que
se encontra relativamente aos requisitos gerais referidos no n.o 5.1
do presente aviso).

(Indicar em alíneas separadas os documentos entregues compro-
vativos dos requisitos especiais exigidos, designadamente habilitações
literárias, número de exemplares do currículo e outros documentos
exigidos, enunciados pela ordem constante do presente aviso.)

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

Nota. — no final do requerimento, os candidatos poderão fazer refe-
rência a quaisquer outras indicações julgadas necessárias para melhor
esclarecimento.

8 — Juntamente com o requerimento, os candidatos deverão apre-
sentar os seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Fotocópia autenticada do diploma ou certificado do curso
de especialização em Enfermagem na respectiva área;

c) Declaração, emitida pelo serviço a que pertence o candidato,
da qual conste, de forma clara e inequívoca, a existência de
vínculo à função pública, bem como a natureza e a antiguidade
na categoria de enfermeiro, se for caso disso, na carreira
de enfermagem e na função pública, em anos, meses e dias;

d) Três exemplares do curriculum vitae e avaliação de desem-
penho do triénio de 1996-1998.

9 — É dispensada a apresentação dos documentos respeitantes aos
requisitos exigidos no 5.1 do presente aviso aos funcionários deste
Hospital, desde que declarem no seu requerimento que os mesmos
se encontram arquivados no seu processo individual.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final serão afixadas no placard junto à Secção de
Pessoal deste Hospital, após publicação no Diário da República.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Baltazar de Castro Fernandes, enfermeiro-super-
visor.

Vogais efectivos:

Liliana Maria Franco Fernandes Pita Pereira e Aníbal
Nogueira Fernandes Panza, enfermeiros-chefes com espe-
cialidade na área de reabilitação.

Vogais suplentes:

Maria Ascenção Calheiros Lima e António Alves Madureira,
enfermeiros-chefes com especialidade na área de reabi-
litação. (Todos os enfermeiros são do quadro do Hospital
de Santa Luzia de Viana do Castelo.)

14 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 2890/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho do administrador-delegado de 14 de Janeiro de 2000, foi con-
siderado extinto, ao abrigo do artigo 112.o do Código do Procedimento
Administrativo, o concurso externo de ingresso para duas vagas de
técnico-adjunto de 2.a classe da carreira técnico-profissional da área
de relações públicas, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 68, de 20 de Março de 1996.

24 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 2891/2000 (2.a série). — Torna-se público e para conhe-
cimento dos candidatos ao concurso externo de ingresso para enfer-
meiro/enfermeiro graduado (nível 1), para preenchimento de 87 vagas,
cujo aviso de abertura encontra-se publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 291, de 16 de Dezembro de 1999, p. 19 047, que os
critérios a utilizar na avaliação curricular são os seguintes:

O método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular, conforme
disposto no n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, e de acordo com a seguinte fórmula, numa escala de
0 a 20 valores:

CF=PF
5

em que:

PF=HA+FP+EP+C;
CF=classificação final;
PF=pontuação final;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
C=Currículo.

1 — Habilitações académicas (HA) — até 20 pontos:

a) Bacharelato em Enfermagem ou equivalente legal — 20 pon-
tos;

b) 12.o ano de escolaridade ou equivalente legal — 18 pontos;
c) 11.o ano de escolaridade ou equivalente legal — 16 pontos;
d) Até ao 9.o ano de escolaridade (inclusive) ou equivalente

legal — 12 pontos.

2 — Formação profissional (FP) — até 40 pontos:

FP=NC+AF;
NC=nota de curso de Enfermagem ou equivalente legal, em

que cada valor corresponde a 1 ponto;
AF=acções de formação, até 20 pontos:

Acções de formação ministradas e ou elaboração de tra-
balhos escritos, por cada um 2,5 pontos até ao máximo
de 10 pontos;

Acções de formação como participante, 1 ponto por cada
uma, até ao máximo de 10 pontos.
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3 — Experiência profissional (EP) — até 20 pontos:

a) Sem experiência profissional — 10 pontos;
b) Com experiência profissional — ao valor acima indicado

acresce até ao limite de 10 pontos.

4 — Currículo (C) — será apreciada a elaboração do curriculum
vitae, enquanto documento escrito, atribuindo-se até ao limite de
20 pontos.

20 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital de São João

Aviso n.o 2892/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que, devi-
damente homologada por deliberação do conselho de administração
de 14 de Janeiro de 2000, a lista de classificação dos candidatos ao
concurso interno geral de acesso para provimento de 10 lugares de
técnico de 1.a classe de análises clínicas e de saúde pública da carreira
de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal
do Hospital de São João, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 70, de 24 de Março de 1998, se encontra
afixada no Departamento de Recursos Humanos, piso 1, onde poderá
ser consultada.

Da referida homologação cabe recurso, a interpor para a Ministra
da Saúde no prazo de 10 dias a contar do registo da comunicação
registada aos interessados, respeitada a dilação de 3 dias.

31 de Janeiro de 2000. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Isabel Cristina Duarte das Neves.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 2893/2000 (2.a série). — Concursos externos de ingresso
para assistentes — carreira médica. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o,
23.o, 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regu-
lamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho de
administração do Hospital de São Pedro — Vila Real de 9 de Novem-
bro de 1999, se encontra aberto concurso externo de ingresso para
provimento das vagas de assistente indicadas no final deste aviso da
carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 422/92, de 22 de Maio, e alterado
pelas Portarias n.os 458/93, de 30 de Abril, 757/96, de 26 de Dezembro,
e 300/98, de 18 de Maio.

2 — O concurso é externo de ingresso, como tal sujeito a quota
de descongelamento atribuída a este Hospital conforme o despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e comunicada a este Hospital através
do ofício n.o 18 932, de 21 de Setembro de 1999.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não haver disponíveis relativamente ao pessoal em
apreço.

4 — O concurso é institucional, externo, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais, estejam ou não vinculados
à função pública, e visa o preenchimento das vagas postas a concurso,
pelo que se esgota com o seu preenchimento.

5 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.1 — São requisitos especiais:

a) A posse do grau de assistente, ou sua equiparação, obtida
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de 20

dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento, com folhas normalizadas de formato A4, dirigido ao
presidente do conselho de administração e entregue na Repartição
de Pessoal deste, sito em Lordelo, 5000 Vila Real, pessoalmente,
ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1. Nos casos
de entrega pessoal do requerimento de admissão, o funcionário ou
agente competente a quem tiver sido apresentado deve passar recibo
datado e com especificação dos documentos juntos.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e a data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar;

d) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

e) Certificado de registo criminal;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — Os documentos referidos nas alíneas b), c), d) e e) do n.o 7
podem ser substituídos por declaração no requerimento, sob com-
promisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

7.2 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 7 implica a não admissão ao concurso.

7.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é o de avaliação curricular, nos termos da secção VI do Regulamento
anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — As listas referentes aos concursos serão afixadas no placard
da Repartição de Pessoal e os candidatos notificados por ofício regis-
tado, com aviso de recepção, acompanhado da cópia da lista.

11 — Designação dos concursos, número de vagas e constituição
do júri:

Concurso n.o 1 — anestesiologia — três lugares:

Presidente — Dr. Joaquim da Silva Rodrigues, chefe de serviço
de anestesiologia do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Rosário Florentino Gomes Abrunhosa Ferraz
Alves, assistente graduada de anestesiologia do Hospital
de São Pedro — Vila Real.

Dr. Celestino Santos Pereira, chefe de serviço de aneste-
siologia do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Vogais suplentes:

Dr.a Margarida Andrade Anes de Azevedo Faria, assistente
graduada de anestesiologia do Hospital de São
Pedro — Vila Real.

Dr. Akim Elias Peeraly, chefe de serviço de anestesiologia
do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Concurso n.o 2 — radiologia — um lugar:

Presidente — Dr. António Cândido Azevedo Rocha, assistente
graduado de radiologia do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Guilhermina de Sousa Pita, assistente de radio-
logia do Hospital de São Pedro — Vila Real.
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Dr.a Maria José Carvalho Guedes Andrade Sequeira, assis-
tente de radiologia do Hospital de São Pedro — Vila
Real.

Vogais suplentes:

Dr. António Ângelo Peres de Almeida, assistente de radio-
logia do Hospital Distrital de Lamego.

Dr. Manuel Delfim Azevedo Costa, assistente de radiologia
do Hospital Distrital de Mirandela.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 2894/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso com vista ao provimento de um lugar vago de técnico de 2.a classe
de análises clínicas e de saúde pública. — 1 — Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa de 27 de Setembro e de 6 de Dezembro de
1999, se encontra aberto concurso externo geral de ingresso para
provimento de um lugar vago de técnico de 2.a classe de análises
clínicas e de saúde pública da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica do quadro de pessoal desta Maternidade, aprovado pela Por-
taria n.o 296/97, de 6 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

a) Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, apenas o artigo 3.o;
b) Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, apenas os n.os 2,

4, 5 e 7 do artigo 23.o;
c) Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

3 — Prazo para a apresentação de candidaturas — o prazo para
apresentação de candidaturas é de 20 dias úteis contados a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data de publicação da lista de classificação final e destina-se ao
preenchimento do lugar ora posto a concurso e dos que venham a
vagar, correspondentes às quatro quotas já atribuídas a esta área e
àquelas que eventualmente venham a ser concedidas, por redistri-
buição, até ao número de lugares vagos existentes no quadro de
pessoal.

5 — Os lugares referidos foram descongelados pelo despacho con-
junto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, e atribuídos a esta instituição por despacho
de 7 de Setembro de 1999 da Ministra da Saúde.

6 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo-se vindo a constatar não existir pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade com perfil adequado ao lugar posto a
concurso.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional encontra-se
expresso no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e no n.o 2.2 do artigo 3.o da Portaria n.o 256-A/86,
de 28 de Maio.

8 — Local de trabalho — Maternidade do Dr. Alfredo da Costa,
Rua de Viriato, 1069-089 Lisboa.

9 — Remuneração e outras regalias sociais — a remuneração é a
que se encontra fixada no anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro, e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

10 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-
duos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos da Admi-
nistração Pública, que, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o exercício do cargo;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória;

e) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório.

10.1 — Requisito especial — constitui requisito especial de admis-
são a posse de uma das seguintes habilitações, na área profissional
posta a concurso:

a) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia de saúde, ou seu equivalente legal;

b) Curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino
superior, no âmbito das profissões constantes do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, legalmente
reconhecido.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa e entregue na Secção de Pessoal desta Mater-
nidade, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo fixado neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 3 deste aviso.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal,
morada e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence, se for caso disso;

c) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo, mediante referência ao número, à data e à série do
Diário da República onde se encontra publicado o respectivo
aviso de abertura;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua identificação;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

11.3 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes elementos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais ou fotocópias autenticadas dos mesmos;

b) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório;

c) Certificado de robustez física e psíquica indispensáveis para
o exercício das funções;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer

estabelecimento ou serviço, se for caso disso, ou fotocópia
autenticada do mesmo;

f) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da nacio-
nalidade portuguesa ou de outra abrangida por lei especial
ou convenção internacional, ou fotocópia autenticada do
mesmo;

g) Três exemplares de curriculum vitae, datados e assinados.

11.4 — Os documentos referidos nas alíneas b) a f) do número
anterior podem, nesta fase, no todo ou em parte, ser substituídos
por declarações no requerimento, sob compromisso de honra, da situa-
ção em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses
requisitos.

11.5 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são
punidas nos termos da legislação aplicável e a apresentação ou entrega
de documento falso implica a exclusão do candidato e a participação
à entidade competente, para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

11.6 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
n.o 11.4 deste aviso serão exigidos aquando da organização do processo
de provimento.

12 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

12.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional e será efectuada de acordo
com a seguinte grelha:

a) Habilitação académica de base — coeficiente de ponderação 1:

9.o ano ou equivalente — 15 pontos;
11.o ano incompleto ou equivalente — 16 pontos;
11.o ano ou equivalente — 17 pontos;
12.o ano incompleto ou equivalente — 18 pontos;
12.o ano ou equivalente — 19 pontos;
Bacharelato — 20 pontos;

b) Nota final do curso de formação profissional — coeficiente de
ponderação 2,5 (será considerada a nota final que conste do diploma
do curso ou equivalente);
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c) Formação profissional complementar — coeficiente de ponde-
ração 2,5:

Sem formação profissional complementar — 10 pontos;
Acrescentar:
Estágios:

Com duração inferior a um mês — 0,25 pontos cada;
Com duração compreendida entre um e três meses — 0,75 pontos

cada;
Com duração superior a três meses — 1 ponto cada, até ao

máximo de 2 pontos;

Curso complementar de ensino e administração — 3 pontos;
Outros cursos:

Com duração inferior a cinco dias — 0,5 pontos cada;
Com duração superior a cinco dias — 1 ponto cada, até ao

máximo de 3 pontos;

Congressos/jornadas ou congéneres — 0,5 pontos cada, até ao
máximo de 2 pontos.

d) Experiência profissional — coeficiente de ponderação 2,5:
Sem experiência profissional — 10 pontos;
Acrescentar 1 ponto por cada ano de experência, até ao máximo

de 20 pontos;
e) Desempenho da actividade e realização de trabalhos profissionais

relevantes — coeficiente de ponderação 1,5 — considera-se como
desempenho relevante a experiência em colheitas sanguíneas em neo-
natologia. Este critério tem como fundamento o facto de o serviço
de patologia clínica desta Maternidade, lugar onde os concorrentes
providos nas vagas colocadas a concurso irão efectuar a sua actividade
profissional, assegurar as recolhas sanguíneas aos recém-nascidos:

Sem actividade e desempenho de trabalhos profissionais relevan-
tes — 10 pontos:

Acrescentar:
Prática de colheitas em neonatologia — 2 pontos;
Funções de administração e gestão:

Coordenação — 1 ponto;
Organização de eventos — 1 ponto;
Participação em júri de concursos — 1 ponto;

Colaboração em trabalhos práticos (aulas, teses, estágios e
outros — 1 ponto;

Docência:

Monitor e orientador de estágio — 1 ponto;
Professor — 1 ponto.

Só será considerada a docência quando a actividade se tenha rea-
lizado dentro do âmbito das ESTS.

Investigação:

Elaboração de posters — 0,5 pontos cada;
Publicação de trabalhos como autor — 1 ponto cada;
Publicação de trabalhos como co-autor — 0,5 pontos cada;
Publicação de trabalhos como colaborador — 0,2 pontos cada;
Prelector — 2 pontos cada.

Havendo igualdade de classificação, o desempate dos candidatos
far-se-á conforme o previsto no artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

12.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos e terá em conta a apreciação
dos seguintes factores:

Noções gerais sobre metodologia laboratorial;
Contacto/comunicação;
Atitude profissional (interesse e motivação);
Iniciativa.

13 — Os resultados obtidos nos métodos de selecção serão clas-
sificados de 0 a 20 valores, resultando a classificação final dos can-
didatos da média aritmética simples das classificações obtidas na ava-
liação curricular e na entrevista profissional de selecção.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 51.o e do artigo 62.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

16 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Teresa da Conceição Ferreira de Almeida,
técnica especialista de 1.a classe de análises clínicas e de saúde
pública do quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo
da Costa.

Vogais efectivos:

1.o Maria Adélia Pinto Cintrão, técnica principal de análises
clínicas e de saúde pública do quadro de pessoal da Mater-
nidade do Dr. Alfredo da Costa.

2.o Maria de Lurdes Almeida Rodrigues Melo, técnica prin-
cipal de análises clínicas e de saúde pública do quadro
de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

Vogais suplentes:

1.o Maria José Serrano Martins Ferreira dos Santos, técnica
principal de análises clínicas e de saúde pública do quadro
de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

2.o Maria Celeste Bravo da Costa Lanvo, técnica de 1.a classe
de análises clínicas e de saúde pública do quadro de pes-
soal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

16.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Leonel
Rodrigues.

Instituto Nacional de Emergência Médica

Aviso n.o 2895/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho do conselho de direcção do Instituto Nacional de Emergência
Médica de 31 de Dezembro de 1999, está aberto concurso externo
de ingresso para admissão a estágio para preenchimento de uma vaga
de operador de sistemas de 2.a classe do quadro de pessoal do Instituto
Nacional de Emergência Médica, aprovado pela Portaria n.o 295/97,
de 5 de Maio.

A vaga posta a concurso foi atribuída por despacho da Ministra
da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e resultou da distribuição das
quotas referentes ao descongelamento de admissões para 1999, fixada
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a mesma
informou, conforme o ofício n.o 512, de 17 de Janeiro de 2000, não
existir pessoal disponível com o perfil adequado para a referida
categoria.

1 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, e Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o previsto no n.o 4.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
em Lisboa, sendo o vencimento o constante do mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e legislação complementar
e as demais regalias as vigentes para os funcionários públicos.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desemprego do cargo;
d) Ter cumprido os deveres de serviço militar ou de serviço

cívico, quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções a que se candidata;
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f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — nos termos do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, devem os candidatos possuir
uma das seguintes habilitações:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de informática
de duração não inferior a três anos, para além de nove anos
de escolaridade;

b) 12.o ano, via profissionalizante, da área de informática; ou
c) Curso complementar do ensino secundário e formação pro-

fissional em informática adequada ao conteúdo funcional do
cargo a prover.

6 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos, com carácter eliminatório;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção são
classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores, nos
termos do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.1 — A prova de conhecimentos será escrita, terá a duração de
duas horas e será composta por duas partes, uma de conhecimentos
gerais, que obedecerá ao estabelecido no despacho n.o 13 381/99, da
Direcção-Geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e outra de
conhecimentos específicos, de acordo com o despacho n.o 61/95, da
Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1995, para o pessoal de informática, e incidirá
sobre as matérias que se enunciam seguidamente:

A — Conhecimentos gerais:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

1.1) Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de
Agosto;

1.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro;

1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro;

1.4) Deontologia do serviço público — Carta Deontológica
do Serviço Público, aprovada pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 64, de 17 de Março de 1993;

2) Atribuições e competências próprias do Instituto Nacional
de Emergência Médica — Decreto-Lei n.o 234/81, de 3 de
Agosto, e Decreto-Lei n.o 326/91, de 31 de Agosto;

B — Conhecimentos específicos — que incidirá sobre dois dos
seguintes temas:

1) Introdução à informática:

1.1) Conceitos gerais;
1.2) História da evolução e da utilização dos computadores;
1.3) O processamento automático da informação;
1.4) A inserção da informática nas organizações;

2) Introdução aos computadores e aos sistemas operativos:

2.1) Arquitectura dos computadores;
2.2) Sistemas de exploração;
2.3) O computador no desenvolvimento das novas tecno-

logias;

3) Estruturas de dados:

3.1) Ficheiros e métodos de acesso;
3.2) Introdução às bases de dados;

4) A função operação.

6.2 — Avaliação curricular — realizada nos termos do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.3 — Entrevista profissional de selecção — nos termos do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Sistema de classificação final:
7.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

são classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores, nos
termos do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.2 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção a utilizar, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de direcção do Instituto Nacional de Emergência Médica, con-
tendo os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

Referência ao concurso a que se candidata, com indicação do
número e data do Diário da República e número de aviso
da publicação;

Declaração, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

As candidaturas poderão ser entregues directamente no Instituto
Nacional de Emergência Médica, Rua do Infante D. Pedro, 8, em
Lisboa, ou remetidas pelo correio, registado, com aviso de recepção,
expedido até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas
para a morada indicada, com o código postal 1749-075 Lisboa.

9 — Prazo de candidatura — 15 dias úteis a contar da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República.

10 — Documentação a apresentar pelos candidatos — os requeri-
mentos deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente actualizado, datado
e assinado;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Declaração actualizada, passada e autenticada pelo serviço
ou organismo de origem, relativamente aos candidatos vin-
culados à função pública, com indicação detalhada da cate-
goria, natureza do vínculo à função pública, antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública e especificação
das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

d) Documentos autenticados ou autênticos comprovativos da for-
mação profissional e sua duração;

e) Quaisquer outros documentos, autênticos ou autenticados,
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Listas de candidatos — as listas dos candidatos e de classi-
ficação final serão afixadas na sede do Instituto Nacional de Emer-
gência Médica e também remetidas aos candidatos.

12 — Regime de estágio — o estágio, com carácter probatório, terá
a duração de um ano e reger-se-á pelo disposto no artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, com as alterações resultantes do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e no Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

13 — Constituição do júri do concurso e do estágio:

Presidente — Licenciado Manuel Neves Matias, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Helena Ferreira da Cruz Silva, técnica
superior de informática de 1.a classe do IGIF.

José Alberto Rocha Ferro de Carvalho, operador de sistemas
de 2.a classe.

Vogais suplentes:

José António Leite de Sousa, programador.
Licenciada Maria Fernanda Marques Correia de Almeida,

técnica superior principal.
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A primeira vogal efectiva substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

2 de Fevereiro de 2000. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos, Margarida Maria Soares Bentes de Oliveira Costa.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 2896/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 5.o do capítulo I do regulamento das provas de acesso e dos
concursos da carreira de investigação científica do Instituto Nacional
de Saúde Dr. Ricardo Jorge, de 27 de Dezembro de 1994, faz-se
pública a lista de classificação final das candidatas ao concurso para
a categoria de investigador-coordenador, na área de ambiente (acta
homologada em 31 de Dezembro de 1999 por despacho da Ministra
da Saúde):

1.a Maria Susana Trindade da Franca Epifânio da Franca.
2.a Olga Nilza Bilbao de Sousa Mayan Gonçalves.

17 de Janeiro de 2000. — O Director, José Marinho Falcão.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Rectificação n.o 491/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão na 2.a série do Diário da República, n.o 21, de 26 de Janeiro
de 2000, o aviso n.o 1444/2000, referente aos concursos para a categoria
de enfermeiro especialista nas áreas de enfermagem de saúde infantil
e pediátrica, enfermagem de reabilitação, enfermagem de saúde men-
tal e enfermagem médico-cirúrgica ou equivalente legal que habilita
para tratar de doentes adultos e idosos, onde se lê «1 — Faz-se público
que por deliberação de 9 de Setembro de 1999 do conselho de admi-
nistração do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil, no uso da competência referida no
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, se encontram
abertos, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicitação
do presente aviso na 2.a série do Diário da República, concursos inter-
nos de acesso geral para o provimento dos lugares vagos no quadro
de pessoal do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil, aprovado pela Portaria n.o 525/95,
de 1 de Junho, alterado pela Portaria n.o 694/98, de 4 de Setembro,
para a categoria e áreas abaixo indicadas.» deve ler-se «1 — Faz-se
público que por deliberação de 9 de Setembro de 1999 do conselho
de administração do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil, no uso da competência referida
no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, se encon-
tram abertos, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publi-
citação do presente aviso na 2.a série do Diário da República, concursos
internos de acesso geral para o provimento dos lugares vagos no
quadro de pessoal do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil, aprovado pela Portaria
n.o 424/95, de 1 de Junho, alterado pela Portaria n.o 694/98, de 4
de Setembro, para a categoria e áreas abaixo indicadas.»

O prazo de apresentação de candidaturas conta-se da data da publi-
cação da presente rectificação, considerando-se válidas as candidaturas
entretanto apresentadas.

3 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Direcção Regional do Centro

Deliberação n.o 159/2000. — Por deliberação dos dirigentes da
Direcção Regional do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência de 13 de Janeiro de 2000:

No uso das competências que estão atribuídas às direcções regionais
pelo Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de Fevereiro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 67/95, de 8 de Abril, dos poderes
conferidos pelos despachos n.os 15 041/99 e 15 042/99 do presidente
do conselho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência, e ao abrigo do disposto no artigo 29.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dos artigos 36.o e seguintes do Código

do Procedimento Administrativo, deliberou esta direcção subdelegar
na chefe de repartição Maria Otília Torres Vieira dos Santos Vicente
as competências para a prática dos seguintes actos:

Assinar a correspondência e o expediente referentes a assuntos
correntes, com excepção da correspondência dirigida aos gabi-
netes dos titulares de órgãos de soberania, Provedor de Justiça
e dirigentes da Administração Pública titulares de cargos de
nível igual ou superior a subdirector-geral;

Aprovar o plano de férias e eventuais alterações do pessoal afecto
à repartição, autorizar o seu início e gozo interpolado, nos
termos legais;

Justificar as faltas ao serviço do pessoal da sua área de res-
ponsabilidade, em rigoroso cumprimento da legislação em
vigor;

Mandar verificar situações de doença, comprovadas por atestado
médico, de todos os funcionários e agentes, nos termos da
lei;

Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando notificados nos termos da lei de processo;

Autorizar o processamento e pagamento de ajudas de custo e
transportes constantes dos boletins itinerários apresentados,
depois de estes visados pelos respectivos superiores hierár-
quicos;

Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, com obser-
vância das formalidades legais, até ao limite de 150 contos;

Movimentar as contas bancárias da Direcção Regional, quer a
débito quer a crédito, incluindo cheques e outras ordens de
pagamento, carecendo esta movimentação de duas assinaturas.

Esta deliberação produz efeitos a partir da presente data, ficando
ratificados todos os actos que no âmbito dos poderes conferidos
tenham sido praticados.

14 de Janeiro de 2000. — A Presidente, Maria da Luz Vaz Patto.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Secretaria-Geral

Despacho n.o 3708/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto nos
artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, no n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, no uso de competências próprias
e das que me foram delegadas e subdelegadas através dos despachos
do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território, do Secretário
de Estado do Ambiente e do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, de, respectivamente, 27
de Dezembro de 1999, 3 de Janeiro de 2000 e 31 de Dezembro de
1999, delego e subdelego no licenciado Mário João Redondo Serra
Pereira, secretário-geral-adjunto, a competência para a prática dos seguin-
tes actos:

a) Assinar a correspondência e todo o expediente necessários
à mera instrução dos processos;

b) Autorizar a prestação de horas extraordinárias, observados
os condicionalismos legais;

c) Assinar termos de aceitação de nomeação e conferir posses;
d) Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças por período

superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença
sem vencimento de longa duração, bem como o regresso à
actividade;

e) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
f) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por

doença, bem como o exercício de funções em situação que
dê lugar à reversão do vencimento de exercício e o respectivo
processamento;

g) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

h) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional;

i) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não;
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j) Autorizar, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, a realização de despesas com empreitadas
de obras públicas, locação e aquisição de bens e serviços,
até metade dos montantes legalmente atribuídos como com-
petência própria aos directores-gerais, relativamente aos orça-
mentos da Secretaria-Geral, do Gabinete do Ministro do
Ambiente e do Ordenamento do Território, do Gabinete do
Secretário de Estado Adjunto do Ambiente, do Secretário
de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza, no âmbito da Intervenção Operacional do
Ambiente, do Conselho Nacional da Água e do Conselho
Nacional do Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua publi-
cação, ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes delegados, tenham sido entretanto praticados.

27 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral do Ambiente e do
Ordenamento do Território, Arnaldo Manuel da Rocha Pereira
Coutinho.

Despacho n.o 3709/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e no uso da faculdade
que me é conferida pelo despacho do Ministro do Ambiente e do
Ordenamento do Território de 27 de Dezembro de 1999, delego e
subdelego na gestora da Intervenção Operacional do Ambiente, licen-
ciada Luísa Maria Leitão do Vale, os poderes necessários para a
prática dos seguintes actos:

1.o Relativamente à gestão do pessoal afecto à estrutura de apoio
técnico da Intervenção Operacional:

a) Celebrar os contratos de trabalho a termo incerto e celebrar
e rescindir os contratos de trabalho a termo certo, praticando
os actos resultantes da revogação ou caducidade dos mesmos;

b) Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e avença, ao abrigo do n.o 7 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/95,
de 29 de Julho;

c) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, bem como
a ultrapassagem dos limites fixados nos n.os 1 e 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, ao abrigo da
alínea b) do n.o 3 dos mesmos artigo e diploma legal, e res-
pectiva compensação;

d) Autorizar o uso, em serviço, de veículo próprio, nos termos
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
assim como o pagamento dos correspondentes abonos;

e) Justificar ou injustificar faltas;
f) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual;
g) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por

motivo de doença;
h) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-

gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, acções de
formação ou outras iniciativas semelhantes.

2.o Relativamente à gestão orçamental e realização de despesas
no âmbito da medida de assistência técnica:

a) Autorizar, nos termos da competência concedida aos direc-
tores-gerais pelo Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, a
realização de despesas com obras e aquisição de bens e ser-
viços, incluindo bens duradouros e de investimento, por conta
das dotações orçamentais inscritas no Projecto de Gestão e
Acompanhamento de Fundos Comunitários na Área do
Ambiente, do capítulo 50 do orçamento da Secretaria-Geral;

b) Autorizar as minutas dos contratos relativos à aquisição de
bens e serviços até aos montantes delegados;

c) Assinar cheques respeitantes a despesas autorizadas nos ter-
mos dos poderes atribuídos no presente despacho;

d) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não;

e) Celebrar contratos de prestação de serviços com entidades
nacionais ou estrangeiras tendo em vista a realização de pro-
jectos, bem como as tarefas de avaliação, acompanhamento
e controlo de execução das candidaturas.

3.o O presente despacho produz efeitos a contar da data da sua
publicação, considerando-se, porém, ratificados todos os actos que,
no âmbito dos poderes delegados e subdelegados, tenham, entretanto,
sido praticados.

1 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, Arnaldo Manuel da
Rocha Pereira Coutinho.

Direcção-Geral do Ambiente

Aviso n.o 2897/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado do Ambiente de 20 de Janeiro de 2000, foi anulado o
concurso para o cargo de director de Serviços de Informação e Acre-
ditação, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 52, de 3 de Março de 1999.

2 de Fevereiro de 20900. — A Chefe de Repartição de Pessoal
e Expediente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Aviso n.o 2898/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos n.os 1,
2 e 3 do artigo 6.o, do n.o 5 do artigo 20.o, do n.o 1 do artigo 28.o
e da alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho
de 17 de Janeiro de 2000, no uso da competência própria que me
é atribuída pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno para estágio de ingresso
para o preenchimento de três lugares da categoria de operador de
sistema de 2.a classe do grupo de pessoal de informática do quadro
da Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano (DGOTDU), aprovado pela Portaria n.o 285/96, de 24 de
Julho.

2 — O concurso é válido pelo prazo de seis meses a contar da
data de publicação da lista de classificação final, de acordo com o
n.o 3 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Conteúdo funcional — o constante do artigo 4.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — Local de trabalho — na Direcção-Geral do Ordenamento do
Território e Desenvolvimento Urbano, sita em Lisboa.

5 — A remuneração, demais regalias e condições de trabalho são
as genericamente vigentes para os funcionários da administração cen-
tral, nomeadamente as referidas nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de
16 de Outubro, e 23/91, de 11 de Janeiro.

6 — A este concurso aplicam-se, nomeadamente, os Decretos-Leis
n.os 265/88, de 28 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 23/91, de
11 de Janeiro, e 204/98, de 11 de Julho, bem como o Código do
Procedimento Administrativo.

7 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao termo do prazo
para apresentação das candidaturas, os requisitos gerais e especiais
de admissão ao concurso referidos no:

a) Artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
b) Artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

8 — A admissão ao concurso deverá ser requerida ao director-geral
do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano, Campo
Grande, 50, 1749-014 Lisboa. O requerimento será entregue pessoal-
mente na Secção de Pessoal ou remetido pelo correio, em carta regis-
tada, com aviso de recepção, para o referido endereço, desde que
expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso de abertura
do concurso.

8.1 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações académicas de base;

b) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações
profissionais, passados pelas entidades promotoras, bem como
de acções de formação frequentadas pelos candidatos, donde
conste a respectiva duração;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço, da qual conste
a existência e a natureza do vínculo à função pública, a cate-
goria que detém e a antiguidade nessa categoria, na carreira
e na função pública, contada em anos, meses e dias;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou serviços,
que descreva as tarefas e responsabilidades cometidas aos
candidatos;
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e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento em funções públicas, con-
forme determina o n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Curriculum vitae, datado e assinado, dele devendo constar
quaisquer elementos que os candidatos entendam dever espe-
cificar para melhor apreciação do seu mérito, acompanhado
dos respectivos documentos comprovativos.

8.2 — É dispensada a apresentação de documentação autêntica ou
autenticada que os candidatos, que sejam funcionários desta Direc-
ção-Geral, aleguem constar e que conste do seu processo individual.

8.3 — A não apresentação, juntamente com o requerimento, dos
documentos comprovativos dos requisitos de admissão determina a
exclusão do concurso, de acordo com o n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9.1 — O júri poderá, se assim o entender, solicitar aos candidatos

a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do currículo.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

1.a fase — prova de conhecimentos;
2.a fase — avaliação curricular;
3.a fase — entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar os níveis de conhe-
cimentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis e ade-
quados ao exercício da função e constituirá numa prova escrita com
a duração máxima de duas horas, não sendo permitida a consulta
de bibliografia ou legislação. A prova será elaborada de acordo com
o constante do programa em anexo ao presente aviso, fixado nos
termos do disposto no despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de
Julho, do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999, e no despacho do
director-geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano de 14 de Agosto de 1996, publicado no Diário da República,
2.a série, de 9 de Setembro de 1996.

10.2 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

10.3 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
consideradas e ponderadas, de acordo com as exigências da função:

A habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

A formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso;

A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para as quais o
concurso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

10.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

Capacidade de expressão e fluência verbais;
Motivação, interesse e sentido crítico;
Capacidade de adaptação profissional.

11 — O resultado obtido na aplicação do método de selecção é
classificado na escala de 0 a 20 valores.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação das provas de conhe-
cimentos e da avaliação curricular estabelecidos nos artigos 20.o e
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que a solicitarem.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
notificadas aos candidatos através de envio de ofício registado e afi-
xadas no átrio da Secção de Pessoal (2.o piso) da DGOTDU.

14 — Regime de estágio:
14.1 — O estágio, com carácter probatório, tem como objectivo

proporcionar um conhecimento e um contacto com todos os serviços
da DGOTDU, com vista ao desempenho eficaz e competente das
funções para que são recrutados, bem como a avaliação da respectiva
capacidade de adaptação ao serviço.

14.2 — O estágio tem a duração de um ano e a sua frequência
obedece ao disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de
Julho, com as alterações decorrentes do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, sem prejuízo do disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e ainda ao Regulamento de Estágio para

Ingresso nas Carreiras Técnica Superior, Técnica e de Informática
do Quadro de Pessoal da Direcção-Geral do Ordenamento do Ter-
ritório e Desenvolvimento Urbano, aprovado por despacho de 21 de
Agosto de 1997 do Ministro do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 208, de 9 de Setembro de 1997.

14.3 — Na avaliação e classificação final do estágio serão ponde-
rados pelo júri do estágio os seguintes factores:

a) Relatório do estágio a apresentar por cada estagiário;
b) Classificação de serviço durante o período de estágio.

14.4 — Os estagiários aprovados com classificação final não inferior
a 14 valores serão providos, a título definitivo, nas vagas postas a
concurso, passando a ser remunerados pela categoria de operador
de sistemas de 2.a classe.

15 — O júri do concurso, quer na fase de admissão a estágio, quer
na avaliação e classificação final do estagiário, depois de realizado
o estágio, terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Isabel Maria Viana da Costa Rodrigues S.
Pereira da Costa, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Aline Ferreira Rodrigues, chefe de divisão, que
substituirá a presidente nas suas faltas ou impedimentos.

Dr. Carlos Vieira de Faria, assessor principal da carreira
técnica superior.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria Helena Martins Ferreira dos Santos,
assessora principal da carreira técnica superior.

Arquitecta Maria Rita Tavares Santos Dias, técnica superior
principal.

26 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos para ingresso
na categoria de operador de sistemas

I — Conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de faltas, férias e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — As atribuições e competências da Direcção-Geral do Orde-

namento do Território e Desenvolvimento Urbano.

II — Conhecimentos específicos

1 — Introdução à informática.
2 — Introdução ao sistema de exploração.
3 — Conceitos sobre organização da informação.
4 — Funções do operador e noções de privacidade e segurança.

Legislação

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (faltas, férias e licenças).
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (estatuto remu-

neratório).
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho (carreiras e estatuto remuneratório).
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (estatuto disciplinar).
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto (horário de trabalho).
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário

da República, 2.a série, de 17 de Março de 1993 (Carta Deontológica
dos Serviços Públicos).

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril (medidas de modernização
administrativa).

Decreto-Lei n.o 271/94, de 28 de Outubro (lei orgânica da
DGOTDU).

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho (recrutamento e selecção
de pessoal).

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro (enquadramento do Orçamento
do Estado).

Lei do Orçamento do Estado e decreto-lei de execução orçamental.
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril (alterações orçamentais).
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Aviso n.o 2899/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 6.o do n.o 1 do artigo 28.o e da alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por meu despacho de 10 de Janeiro de 2000, no uso da com-
petência própria que me é atribuída pela Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicitação do presente aviso, concurso interno para estágio
de ingresso para provimento de dois lugares para a categoria de técnico
superior de 2.a classe, da carreira técnica superior, do quadro da
Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano (DGOTDU), aprovado pela Portaria n.o 285/96, de 24 de
Julho.

2 — O concurso é válido pelo período de seis meses, de acordo
com o n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — O estágio, com carácter probatório, tem como objectivo pro-
porcionar um conhecimento e um contacto com todos os serviços
da DGOTDU, com vista ao desempenho eficaz e competente das
funções para que são recrutados, bem como a avaliação da respectiva
capacidade de adaptação ao serviço.

3.1 — O estágio terá a duração de um ano e obedece às regras
previstas no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho,
e no regulamento de estágio para ingresso na carreira técnica superior
da Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano, aprovado pelo despacho n.o 7321/97 (2.a série), de 21 de
Agosto de 1997, do Ministro do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 208, de 9 de Setembro de 1997.

3.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o interessado possua ou não nomeação definitiva na Admi-
nistração Pública, de acordo com o Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro.

3.3 — Na avaliação e classificação final do estágio serão ponderados
pelo júri do estágio os seguintes factores:

a) Relatório do estágio a apresentar por cada estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

3.4 — Os estagiários aprovados com classificação final não inferior
a 14 valores serão providos, a título definitivo, nas vagas postas a
concurso, passando a ser remunerados pela categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe.

4 — O conteúdo funcional dos lugares a prover abrange o exercício
de funções de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos
e processos científico-técnicos, de âmbito geral ou especializado exe-
cutado com autonomia e responsabilidade, tendo em vista informar
a decisão superior, requerendo uma especialização e formação básica
a nível de licenciatura em Geografia e Planeamento Regional, bem
como a elaboração de estudos prospectivos e caracterização sobre
ordenamento do território e formular as bases legais da política de
ordenamento, tendo em vista as competências previstas no Decre-
to-Lei n.o 271/94, de 28 de Outubro.

5 — O local de trabalho será na Direcção-Geral do Ordenamento
do Território e Desenvolvimento Urbano, sita em Lisboa. A remu-
neração, demais regalias e condições de trabalho são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central, nomeadamente
as referidas nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 420/91,
de 29 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — A este concurso aplicam-se, nomeadamente, os Decretos-Leis
n.os 265/88, de 28 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, bem como o Código
do Procedimento Administrativo.

7 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso os
referidos:

a) No artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
b) Na alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,

de 18 de Dezembro.

8 — A admissão ao concurso deverá ser requerida ao director-geral
do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano, Campo
Grande, 50, 1749-014 Lisboa.

O requerimento será entregue pessoalmente na Secção de Pessoal
ou remetido pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção,
para o referido endereço, desde que expedido até ao termo do prazo
fixado no presente aviso de abertura de concurso.

8.1 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações académicas de base;

b) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações
profissionais, passados pelas entidades promotoras, bem como
de acções de formação frequentadas pelos candidatos, donde
conste a respectiva duração;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato pertence, da qual constem a existência e a natureza
do vínculo à função pública, a categoria que detém e a anti-
guidade nessa categoria, na carreira e na função pública, con-
tada em anos, meses e dias;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou serviços,
que descreva as tarefas e responsabilidades cometidas aos
candidatos;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento em funções públicas, con-
forme determina o n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Curriculum vitae, datado e assinado, dele devendo constar
quaisquer elementos que os candidatos entendam dever espe-
cificar para melhor apreciação do seu mérito, acompanhado
dos respectivos documentos comprovativos.

8.2 — A não apresentação, juntamente com o requerimento, dos
documentos exigidos determina exclusão do concurso, de acordo com
o n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Os requerentes poderão fazer a instrução dos respectivos
processos nos termos e com os limites previstos no artigo 32.o do
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9.1 — O júri poderá, se assim o entender, solicitar aos candidatos

a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do currículo.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

1.a fase — prova de conhecimentos;
2.a fase — avaliação curricular;
3.a fase — entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos específicos visa avaliar os níveis
de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos e consistirá
numa prova escrita com a duração máxima de duas horas, com consulta
de legislação e bibliografia indicadas no anexo. A prova será elaborada
de acordo com o constante do programa anexo ao presente aviso, apro-
vado por despacho do director-geral do Ordenamento do Território e
Desenvolvimento Urbano de 14 de Agosto de 1996 e publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 209, de 9 de Setembro de 1996.

10.2 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

10.3 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
consideradas e ponderadas, de acordo com as exigências da função:

A habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

A formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso;

A experiência profissional em que se pondera o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para as quais o
concurso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

10.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

Capacidade de expressão e fluência verbais;
Motivação, interesse e sentido crítico;
Capacidade de adaptação profissional.

11 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores e resultarão da média
aritmética ponderada das classificações obtidas nos métodos de
selecção.

12 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da prova de conhecimentos, da avaliação curricular e da entre-
vista profissional de selecção estabelecidos nos artigos 20.o, 22.o e
23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que a solicitarem.

13 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a sua afixação efectuada
no átrio da Secção de Pessoal (2.o piso) da DGOTDU.
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14 — O júri do concurso, quer na fase de admissão a estágio quer
na avaliação e classificação final dos estagiários, depois de realizado
o estágio, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria de Lourdes Rosa Poeira, directora de
serviços.

Vogais efectivos:

Arquitecta Maria João Eloy Prata Cardoso Rodrigues, chefe
de divisão, que substituirá a presidente na sua falta ou
impedimento.

Dr. Carlos Vieira de Faria, assessor principal.

Vogais suplentes:

Arquitecta Margarida Rosa Graça Camolino Salvador Mon-
tenegro, técnica superior de 1.a classe.

Engenheira Maria Helena Martins Ferreira dos Santos,
assessora principal.

26 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos para ingresso
na categoria de técnico superior

Conhecimentos específicos

1 — Planeamento e programação.
2 — Gestão, concepção, avaliação, controlo e execução da activi-

dade dos serviços.
3 — Ordenamento do território.

Legislação e bibliografia

Decreto-Lei n.o 271/94, de 28 de Outubro (Lei Orgânica da
DGOTDU).

Lei n.o 48/98, de 11 de Agosto (Lei de Bases do Ordenamento
do Território).

Decreto-Lei n.o 474/99, de 8 de Novembro (Lei Orgânica do XIV
Governo).

REOT 97 — Indicadores urbanos do continente.

Nota. — Estas fontes ficarão disponíveis no Gabinete de Relações
Públicas e Informação da DGOTDU.

Direcção Regional do Ambiente — Centro

Aviso n.o 2900/2000 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente — Centro de 30 de Setembro de 1999:

Autorizada a transferência para a Direcção Regional do Ambiente —
Centro do assessor de informática António Henriques Santos
Nunes, ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro, com efeitos a 1 de Janeiro de 2000.

31 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Aviso n.o 2901/2000 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente — Centro de 27 de Maio de 1999:

Autorizada a transferência para a Direcção Regional do
Ambiente — Centro do técnico profissional principal José dos San-
tos Marques, ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com efeitos a 1 de Fevereiro de 2000.

31 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Direcção Regional do Ambiente — Norte

Aviso n.o 2902/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de Junho
de 1999 da Ministra do Ambiente:

Maria da Graça Brandão Gonçalves Fonseca Milheiro da Costa e
Isabel Maria Soares Brandão de Vasconcelos, técnicas superiores,
e Manuel Artur da Silva Carvalho, técnico principal do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Ambiente — Norte — nomea-
dos, após prévia aprovação em concurso, chefes de divisão, res-
pectivamente da Divisão Sub-Regional do Grande Porto, Tâmega,
Entre-Douro e Vouga, da Divisão de Resíduos Sólidos e da Divisão
Sub-Regional do Minho. A posse verificou-se a 25 de Junho de
1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, José M. Macedo
Dias.

Aviso (extracto) n.o 2903/2000 (2.a série). — Por despacho de
6 de Janeiro de 2000 do Secretário de Estado do Ambiente:

José Manuel Correia Rodrigues, técnico civil principal do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Ambiente — Norte — nomeado,
precedendo concurso, chefe de divisão da Divisão Sub-Regional
do Douro, com início de produção de efeitos a partir de 6 de
Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, José M. Macedo
Dias.

Instituto da Água

Despacho n.o 3710/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 19 de Janeiro de 2000:

António Júlio Direito, técnico profissional especialista da carreira de
agente técnico agrícola do quadro da ex-Direcção-Geral dos Recur-
sos Naturais — promovido, mendiante concurso, a técnico profis-
sional especialista pricipal, da carreira de agente técnico agrícola
do mesmo quadro, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, ficando posicionado no 1.o escalão, índice 305.

1 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a Directora
dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos Santos.

Instituto da Conservação da Natureza

Despacho (extracto) n.o 3711/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Janeiro de 2000 do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza:

António João da Silva Herdeiro, técnico superior do quadro do extinto
Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação da Natu-
reza — nomeado, precedendo concurso, em comissão de serviço,
director de Serviços de Apoio às Áreas Protegidas, cessando o
regime de gestão corrente no cargo de chefe da Divisão de Orde-
namento e Apoio às Áreas Protegidas, com efeitos a partir de 12
de Janeiro de 2000, data da posse como director de serviços. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

Despacho (extracto) n.o 3712/2000 (2.a série). — Por despachos
de 16 de Novembro e de 9 de Dezembro de 1999, respectivamente
da vice-presidente do Instituto da Conservação da Natureza e do
director-geral da Administração Pública:

Rui Manuel Reis Costa, afecto à Direcção-Geral da Administração
Pública, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,
de 13 de Abril — integrado no quadro de pessoal do ex-Serviço
Nacional de Parques, Reservas e Conservação da Natureza, com
a categoria de técnico de 2.a classe, escalão 1, índice 285, nos termos
do disposto no n.o 4 do artigo 3.o da mesma disposição legal, em
lugar a extinguir quando vagar, automaticamente criado e aditado
ao quadro do ex-SNPRCN, ficando desvinculado da Direcção-Geral
da Administração Pública a partir de 1 de Fevereiro de 2000, data
da sua apresentação no ICN. (Isentos de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3713/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o,
do n.o 1, da alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 342/99, de 25 de Agosto, é nomeado subdirector do Instituto Por-
tuguês de Conservação e Restauro o licenciado Mário Pereira dos
Santos.

4 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.



3148 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 38 — 15 de Fevereiro de 2000

Curriculum vitae

Mário Pereira dos Santos, casado, bilhete de identidade n.o 4153673,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, morador na Rua
de Leopoldo de Almeida, 9, 4.o, B, 1750 Lisboa.

Habilitações

Licenciatura em História, pela Faculdade de Letras da Universidade
de Lisboa, com a média final de 17 valores.

Frequência dos mestrados:

Sociologia e Economia Histórica, Séculos XV-XX, na FCSH da
Universidade Nova de Lisboa.

Recuperação do Património Arquitectónico e Paisagístico, na
Universidade de Évora.

Experiência profissional

Professor efectivo no ensino secundário.
Técnico superior do Instituto Português do Património Cultural

(Departamento de Museus, Palácios e Fundações e Departamento
do Património Arquitectónico) — requisição.

Técnico superior do IPPAR — requisição.
Director de projecto na EXPO 98.
Presidente da comissão instaladora do Pavilhão do Conhecimento

(2 de Fevereiro de 1999 a 31 de Dezembro de 1999).
Docente convidado no ISCTE (1998-1999 e 1999-2000).

Actividades desenvolvidas

Exposições:

Invocações de Nossa Senhora na Diocese da Guarda — direcção
e coordenação;

Tabernas de Lisboa (textos), com o apoio da F. C. Gulbenkian
e SEC;

Castelos, Raia da Beira, 1988 — direcção e coordenação;
Sagres, O Sítio e a História — direcção e coordenação, 1995;
Coordenação da exposição temática do Pavilhão do Conheci-

mento dos Mares, na EXPO 98.

Trabalhos publicados:

Tabernas de Lisboa, Assírio e Alvim, 1981, Lisboa, (texto, com
subsídio atribuído pela SEC);

Castelos, Raia da Beira, direcção e coordenação. Co-autor dos
textos. Catálogo, IPPC, 1988;

«Cafés — uma viagem através da sua história», in Arquitectos,
n.o 1, 1989;

Santa Maria da Feira — O Castelo, IPPC, 1990;
Castelo de Elvas (col.), IPPC, Lisboa, 1991;
«Da Torre ao Baluarte», in A Arquitectura Militar na Expansão

Portuguesa, Comissão Nacional para a Comemoração dos Des-
cobrimentos Portugueses, Porto, 1994;

Lisboa entre Tintas, Lisboa 94, Lisboa, 1994;
«O Século XIX e os Cafés», in Lisboa em Movimento, 1850-1920,

Lisboa 94, Livros Horizonte, Lisboa 1994;
Património Arquitectónico e Arqueológico Classificado (col.),

IPPAR, Lisboa, 1993;
Património, Informar para Proteger (col.), IPPAR, Lisboa, 1994;
Elvas col. «Cidades e Vilas de Portugal», Editorial Presença,

Lisboa, 1996;
Viagens na Nossa Terra (Distrito da Guarda), Selecções do Rea-

der’s Digest, Lisboa, 1997;
O Pavilhão do Conhecimento dos Mares, catálogo, EXPO 98, Lis-

boa, 1998.

Membro da equipa que preparou (investigação histórica) os con-
cursos de:

Santa Clara-a-Velha, Coimbra, 1989;
Terreiro do Paço, espaço do Ministério das Finanças, 1989-1990;
Valorização da Cerca do Castelo de Óbidos, concurso promovido

pela Câmara Municipal de Óbidos e Instituto Português do
Património Cultural, 1991.

Membro de júri:

Arquitectura e o Sítio, concurso promovido pelo Ministério da
Juventude — Setembro-Outubro de 1990;

Valorização da Cerca do Castelo de Óbidos, concurso público.

Conferências proferidas:

Espaços sociais de Lisboa — os cafés, Livraria Barata, promovida
pela Associação dos Arquitectos Portugueses (1989);

Elvas, intervenção num centro histórico, 1.o Symposium Inter-
nacional de Arquitectura Militar Abaluartada, Almeida, 26
a 29 de Outubro de 1989;

Importância da investigação histórica nas intervenções de orde-
namento urbano, Palácio Nacional de Queluz — 1.o Encontro
Nacional de Gabinetes Técnicos Locais, promovido pelo Ins-
tituto Português do Património Cultural e Direcção-Geral do
Ordenamento do Território (Junho de 1990);

Os castelos no âmbito do património construído, Dia Nacional
dos Castelos, 12 de Outubro de 1991;

Património e turismo, Jornadas de Promoção Turística, Leiria,
9 de Novembro de 1991;

O património histórico-militar, Direcção do Serviço Histórico-
-Militar, 13 de Novembro de 1991;

Por uma defesa integrada do património, 1.as Jornadas Culturais
de Castelo Branco, Dezembro de 1994;

A Quinta da Piedade e o seu baluarte — Encontro Quintas do
Concelho de Vila Franca de Xira, 1996;

Património, conhecer para intervir, Instituto Superior Técnico,
curso de pós-graduação em Recuperação de Edifícios e Cen-
tros Históricos, 1997;

O projecto expositivo do Pavilhão do Conhecimento dos Mares,
Universidade Nova de Lisboa, Curso Livre de História de Arte,
1998.

Escavações arqueológicas, em Mértola e Mata Nacional da
Machada.

Participação em acções e ou debates sobre património, escolas
secundárias e universidades; Comissão Parlamentar de Defesa (1990)
e autarquias.

Membro do corpo redactorial da revista Arquitectos, n.os 1 e 2.
Docente no curso de investigação de furto e tráfico de obras de

artes, no Instituto Nacional de Polícia e Ciências Criminais, 1992.
Membro da direcção da Associação Portuguesa dos Amigos dos

Castelos, entre 1991 e 1995.

Despacho n.o 3714/2000 (2.a série). — Considerando que o Pro-
grama do Governo assume o compromisso de apresentar um novo
projecto de proposta de lei de bases do património cultural;

Determino:
1 — É nomeada uma comissão que tem por objectivo apresentar

um projecto de proposta de lei de bases do património cultural por-
tuguês, a submeter à aprovação da Assembleia da República.

2 — A comissão tem a seguinte composição:

a) Prof. Doutor José Manuel Sérvulo Correia, que preside;
b) Dr.a Patrícia Salvação Barreto, em representação do Ministro

da Cultura;
c) Dr. José Alberto de Melo Alexandrino;
d) Um representante dos seguintes organismos, a indicar pelo

respectivo dirigente:

Instituto Português do Património Arquitectónico;
Instituto Português de Arqueologia;
Instituto Português de Museus;
Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo;
Biblioteca Nacional.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 15 de Janeiro de
2000, devendo a comissão apresentar o projecto de proposta de lei
até 29 de Fevereiro do mesmo ano.

24 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria
Ferreira Carrilho.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 3715/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Janeiro de 2000 da Secretária de Estado da Cultura:

Licenciado Rui António Fortunato Ferreira da Silva, técnico superior
de 1.a classe de biblioteca e documentação do ex-quadro de pessoal
do Instituto de José de Figueiredo — nomeado, em comissão de
serviço, pelo período de um ano, como chefe da Divisão de Do-
cumentação e Divulgação do Instituto Português de Conservação
e Restauro, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000.

28 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral Adjunto, Pedro Can-
cela Pereira.
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Biblioteca Nacional

Rectificação n.o 492/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 1769/2000 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 25, de 31 de Janeiro de 2000, a p. 2050, rectifica-se
que onde se lê:

«Vogais efectivos:

Dr.a Almerinda Rosa Ferreira de Meireles Graça, chefe
de divisão, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Dr.a Ana Cristina Vale Peres de Almeida, técnica superior
de informática de 2.a classe.»

deve ler-se:

«Vogais efectivos:

Dr.a Almerinda Rosa Ferreira de Meireles Graça, chefe
de divisão, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Dr.a Maria Luísa Ferreira Nunes dos Santos, chefe de
divisão.»

3 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Contrato (extracto) n.o 567/2000. — Por despachos do director
do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo de 20 de Dezem-
bro de 1999:

Aida Lima Fernandes, Dulce Lima Fernandes, Elsa Maria da Silva
Pacheco, Gracinda Maria Carvalho Ferreira, Isabel Maria Ribeiro
Sampaio Dias Campos Quintas, Leonor Maria Lima Fernandes,
Mafalda Sanches Monteiro, Margarida da Conceição de Almeida
Martins, Maria Fernanda de Oliveira Luís, Maria Goreti Araújo
Pires, Maria Madalena da Palma Guerreiro, Maria Teresa de Freitas
Araújo Pires Coelho e Vanda de Jesus Pascácio Tunon Correia
Filipe — celebrados contratos individuais de trabalho, com início
em 3 de Janeiro de 2000, nos termos do artigo 11.o-A do Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado pela Lei n.o 25/98, de 26 de
Maio, para exercerem funções de limpeza neste Instituto.

Teresa de Jesus Martins Antunes — celebrado contrato individual de
trabalho, com início em 3 de Janeiro de 2000, nos termos do
artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para exercer funções de limpeza
no Arquivo Distrital de Castelo Branco.

Maria Emília Martins Monteiro Santos — celebrado contrato indi-
vidual de trabalho, com início em 3 de Janeiro de 2000, nos termos
do artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para exercer funções de limpeza
no Arquivo Distrital da Guarda.

Adelina Ferreira Barrocas Neto e Antónia de Jesus Bento Serrano
de Sá — celebrados contratos individuais de trabalho, com início
em 3 de Janeiro de 2000, nos termos do artigo 11.o-A do Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado pela Lei n.o 25/98, de 26 de
Maio, para exercerem funções de limpeza no Arquivo Distrital de
Évora.

Adelaide Maria Entradas Rebocho e Maria de Lurdes Cuca Ventura
Ferreira — celebrados contratos individuais de trabalho, com início
em 3 de Janeiro de 2000, nos termos do artigo 11.o-A do Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado pela Lei n.o 25/98, de 26 de
Maio, para exercerem funções de limpeza na Biblioteca Pública
de Évora.

Maria de Lurdes da Costa Sousa — celebrado contrato individual de
trabalho, com início em 3 de Janeiro de 2000, nos termos do
artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para exercer funções de limpeza
no Arquivo Distrital de Viseu.

Por despacho do director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo de 21 de Dezembro de 1999:

Maria de Fátima da Silva Direito — celebrado contrato individual
de trabalho, com início em 3 de Janeiro de 2000, nos termos do
artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para exercer funções de limpeza
no Arquivo Distrital de Leiria.

Por despachos do director do Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo de 23 de Dezembro de 1999:

Lina de Carvalho Duarte Pereira — celebrado contrato individual de
trabalho, com início em 3 de Janeiro de 2000, nos termos do

artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para exercer funções de limpeza
no Arquivo Distrital de Leiria.

Iolanda Paula Armas Gonçalves da Silva Lopes, Laura da Conceição
Figueiredo Marques Gomes Amorim, Maria Antónia Magalhães
Fernandes da Silva, Maria da Conceição Teixeira Campos e Maria
de Lurdes Teixeira de Sousa Conceição — celebrados contratos
individuais de trabalho, com início em 3 de Janeiro de 2000, nos
termos do artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
aditado pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para exercerem funções
de limpeza no Arquivo Distrital do Porto.

2 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Aviso n.o 2904/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho da subdirectora
do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas de 25 de Janeiro
de 2000, proferido por delegação, nos termos do despacho n.o 5345/97
(2.a série), se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso misto para o preenchimento de dois lugares
vagos na categoria de assistente administrativo principal da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal do Instituto Por-
tuguês do Livro e das Bibliotecas, constante do anexo à Portaria
n.o 551/98, de 20 de Agosto.

2 — Nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 3
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os lugares
vagos a prover distribuem-se pelas seguintes quotas:

Referência A — uma vaga para funcionário pertencente ao Ins-
tituto Português do Livro e das Bibliotecas;

Referência B — uma vaga para funcionário não pertencente a
este Instituto.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento dos luga-
res mencionados, caducando com o respectivo preenchimento.

4 — Conteúdo funcional:

Referência A — executar a partir de orientações e instruções
definidas todo o apoio administrativo referente ao funciona-
mento do Departamento de Estudos e Investigação;

Referência B — executar a partir de orientações e instruções
definidas todo o procedimento administrativo respeitante à
área de pessoal.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Instituto Por-
tuguês do Livro e das Bibliotecas, sito no Campo Grande, 83, 1.o,
1700-088 Lisboa.

6 — Requisitos especiais de admissão — ser assistente administra-
tivo com pelo menos três anos na categoria e classificação de serviço
não inferior a Bom.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

7.1 — Avaliação curricular, em que serão ponderados os factores
habilitação académica de base, formação profissional e experiência
profissional;

7.2 — Entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

8 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da média aritmética simples das classificações obtidas nos
métodos de selecção indicados.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Os requerimentos de admissão a concurso, elaborados nos

termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, deverão ser dirigidos
à directora do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas, podendo
ser entregues pessoalmente no Campo Grande, 83, 1.o, 1700-088 Lis-
boa (Secção de Pessoal) ou enviados pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedidos até ao termo do prazo fixado para apresentação das
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candidaturas, para o mesmo endereço, e deles devem constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e profissão);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (acções de formação);
d) Menção expressa das funções desempenhadas e indicação da

actual categoria, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Identificação do concurso, com a indicação do número e da

data do Diário da República em que venha publicado;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais só serão levados
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

10.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento autenticado das habilitações literárias;
c) Documento autenticado das acções de formação profissional;
d) Fotocópia completa das classificações de serviço atribuídas

nos anos relevantes para o concurso;
e) Declaração emitida pelos serviços de origem, da qual constem,

de forma inequívoca, a natureza do vínculo e o tempo de
serviço na categoria, na carreira e na função pública;

f) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes
para a apreciação do seu mérito.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, dos documentos solicitados nas alíneas d)
e e) do n.o 10.2 deste aviso.

12 — Os candidatos que prestem serviço no Instituto Português
do Livro e das Bibliotecas ficam dispensados da apresentação dos
documentos que constem dos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente mencionado no requerimento
de candidatura.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos dos factos por si referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.
15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas por afixação no local referido no n.o 10.1 do presente
aviso, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, onde poderão ser consultadas durante as horas normais de
expediente.

16 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Leonilde de Jesus Canelas Alves Cordeiro, chefe
de repartição, que será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pela 1.a vogal efectiva.

Vogais efectivos:

Florinda Maria Silvestre Gonçalves, chefe de secção.
José Mesquita Valente, chefe de secção.

Vogais suplentes:

José Guimarães Pedro, chefe de secção.
Teresa Maria Fortunato Rodrigues, assistente administra-

tiva especialista.

3 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 3716/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Fevereiro de 2000 do conselho directivo da Fundação para
a Ciência e a Tecnologia:

Maria Alice de Sá Nunes dos Santos Comprido, técnica superior prin-
cipal do quadro de pessoal da extinta Junta Nacional de Investigação
Científica e Tecnológica — autorizado o seu regresso da situação
de licença ilimitada, com efeitos à data da publicação. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Luís T. Magalhães.

Instituto de Investigação Científica Tropical

Aviso n.o 2905/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 21 de Dezembro de 1999 do presidente do
Instituto de Investigação Científica Tropical (IICT), se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso, concurso interno de ingresso para provimento de
sete lugares de assistente administrativo, da carreira administrativa,
nas áreas afectas às Repartições de Pessoal, Secretariado e Expediente
e Administração Financeira e Patrimonial do quadro de pessoal do
IICT.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas mencionadas, esgotando-se com o seu provimento.

3 — Local de prestação de trabalho — em Lisboa, nas instalações
do IICT.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o exercício de funções constantes do Decreto Regu-
lamentar n.o 20/85, de 1 de Abril.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública, ou agente, nas condições referidas no n.o 1 ou no
n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

6.1 — Posse dos requisitos gerais de admissão a concurso referidos
no n.o 2 do artigo 29.o do referido Decreto-Lei n.o 204/98:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais da categoria — ser detentor da habili-
tação académica exigida na alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ou seja, o 11.o ano de esco-
laridade ou equivalente.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

7.1 — Prova de conhecimentos — composta por duas fases eli-
minatórias:

7.1.1 — Prova de conhecimentos gerais, com a duração máxima
de noventa minutos;

7.1.2 — Prova de conhecimentos específicos, com a duração máxima
de noventa minutos.

7.2 — Entrevista profissional de selecção.
7.3 — A bibliografia aconselhada e a legislação indicada para a

preparação das provas são as seguintes:
7.3.1 — Legislação orgânica do IICT, designadamente os Decre-

tos-Leis n.os 532/79, de 31 de Dezembro, 105/82, de 8 de Abril, e
160/83, de 19 de Abril;

7.3.2 — Constituição da República Portuguesa;
7.3.3 — Regime geral da função pública — colectânea de legislação

editada pela Direcção-Geral da Administração Pública.
O programa de provas foi aprovado pelo despacho n.o 9046/97,

de 24 de Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 236,
de 11 de Outubro de 1997.

7.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos
dois métodos, considerando-se não aprovados os candidatos que nas
fases eliminatórias ou na classificação final obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

7.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta de reu-
niões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão
ao concurso, com indicação do concurso a que se candidata, deverá
ser dirigido ao presidente do júri, podendo ser entregue pessoalmente
na Direcção dos Serviços de Administração do IICT, sita na Rua
da Junqueira, 30, 2.o, 1349-007, em Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado
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para entrega das candidaturas, para a morada acima indicada. Do
requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e validade do bilhete de iden-
tidade, residência e número de telefone;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influírem na
apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de pre-
ferência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados.

9 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

b) Currículo profissional detalhado, com indicação, designada-
mente, das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar, referindo as acções finalizadas, duração
e entidade promotora.

10 — A relação de candidatos e as listas de classificação final serão
afixadas nas instalações da Direcção dos Serviços de Administração,
sitas na Rua da Junqueira, 30, em Lisboa.

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Isabel Madruga dos Santos Lourenço, chefe
da Repartição de Pessoal, Secretariado e Expediente do IICT.

Vogais efectivos:

Maria do Carmo Mendes Fernandes, chefe da Secção de
Pessoal do IICT.

Arminda Marques Pereira Eduardo Cristóvão, chefe da Sec-
ção de Secretariado e Expediente do IICT.

Vogais suplentes:

Fernando Lopes da Cunha, chefe da Secção de Património
e Logística (em substituição) do IICT.

José António Alves, assistente administrativo principal do
IICT.

24 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Isabel
Madruga dos Santos Lourenço.

Despacho (extracto) n.o 3717/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Novembro de 1999 do presidente do Instituto de Investigação
Científica Tropical:

Maria Clara Gomes Quadros Lázaro da Silva — rescindido o contrato
administrativo de provimento que celebrou com o Instituto de Inves-
tigação Científica Tropical como estagiária de investigação, com
efeitos desde 21 de Dezembro de 1999.

27 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços de Administração,
em substituição, António Melo.

Despacho (extracto) n.o 3718/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto de Investigação
Científica Tropical:

Célia Isabel Meirinho Mateus — autorizada a celebração de um con-
trato administrativo de provimento como investigadora convidada,
equiparada a investigador auxiliar, em regime de dedicação exclu-
siva, com efeitos desde 28 de Janeiro de 2000. (Não sujeito a fis-
calização prévia pelo Tribunal de Contas.)

27 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços de Administração,
em substituição, António Melo.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 2906/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, torna-se
pública a lista de funcionários e agentes que se encontram afectados
à Direcção-Geral da Administração Pública, em situação de inac-
tividade:

Nome Categoria Habilitação literária Área funcional Concelho de residência

Aires Vítor Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administra-
tivo.

6 anos de escolaridade . . . . Apoio administrativo Caminha.

Amadeu Manuel Martins Ramos (a) . . . . . . Técnico de 2.a classe Bacharelato em Engenha-
ria Civil.

Engenharia civil . . . . . Oeiras.

Ana Catarina Pereira Monteiro (a) . . . . . . . Educadora de infância Bacharelato em Educadora
de Infância.

Educadora de infância Lisboa.

Ana Isabel Rodrigues Gomes (a) . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Antropo-
logia.

Multimédia apres.
gráf. doc. institucio.

Cascais.

Ana Paula Valente Breia Cunha (a) . . . . . . Educadora de infância Bacharelato em Educadora
de Infância.

Educadora de infância Loures.

Ana Sofia Carvalho Marçal Antunes
Cabral (a).

Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em História . . . História . . . . . . . . . . . . Lisboa.

Aníbal Carlos Castro Ferreira Mesquita
Borges.

Técnico superior prin-
cipal.

Licenciatura em Ciências
Documentais.

Ciências documentais V i l a N o v a d e
Gaia.

António José Bessa Carvalho . . . . . . . . . . . . Trabalhador rural . . . 9 anos de escolaridade . . . . Agricultura/monitor e
mecanização.

Amarante.

António José Jesus Ferreira . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . 6 anos de escolaridade . . . . Fotógrafo, fotolitogra-
fia.

Loures.

Armando José Machado Silva Rola Pata (a) Técnico profissional
de 1.a classe.

12 anos de escolaridade . . . Administrativa . . . . . . Lourinhã.

Augusto Oliveira Monteiro . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de secretaria 6 anos de escolaridade . . . . Apoio administrativo Reguengos de
Monsaraz.

Carlos Alexandre Mourão Carvalho
Damas (a).

Técnico profissional
de 1.a classe.

12 anos de escolaridade . . . Violinista . . . . . . . . . . Oeiras.

Carlos Manuel Cabral Fidalgo . . . . . . . . . . . Técnico superior de
1.a classe

Licenciatura em Engenha-
ria Civil.

Engenharia Civil . . . . Lisboa.

Carlos Manuel Guerreiro Jacinto . . . . . . . . Engenheiro de 2.a
classe.

Licenciatura em Engenha-
ria Mecânica.

Engenharia mecânica Oeiras.

Carlos Manuel Madeira Dantas Guima-
rães (a).

Técnico profissional
de 2.a classe.

9 anos de escolaridade . . . . Turismo (apoio téc-
nico).

Lisboa.

Cidália Maria Jesus Marcelino Pereira (a) Técnico profissional
de 1.a classe.

12 anos de escolaridade . . . Administrativa . . . . . . Vila Franca de
Xira.

Clara Margarida Gonçalves Gomes (a) . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Comuni-
cação Social.

Comunicação social Lisboa.
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Nome Categoria Habilitação literária Área funcional Concelho de residência

Daniela Patrícia Assis Passeira Costa
Santos (a).

Técnico profissional
de 1.a classe.

12 anos de escolaridade . . . Administrativa . . . . . . Sintra.

Deolinda Fátima Dias (a) . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe. Bacharelato em Tradução,
Intérprete.

Intérprete/tradutora . . . Vila Real.

Élia Céu Ries Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional
de 1.a classe.

Bacharelato em Serviço
Social.

Administrativa . . . . . . Vila Flor.

Ernesto Jorge Oliveira Santos (a) . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em História . . . História . . . . . . . . . . . . Montemor-o-Novo.

Eugénia Gonzalez Valério Figueiredo . . . . Investigador auxiliar. Doutoramento em Linguís-
tica.

Linguística . . . . . . . . . Oeiras.

Fernanda Cabrita Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Ciências
Documentais.

Ciências documentais Lisboa.

Fernanda Neves Além Lima Évora . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r
de 2.a classe.

Licenciatura em Estudos
Portugueses.

Estudos portugueses . . Oeiras.

Fernando Alexandre Cardoso . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe. Bacharelato em Engenha-
ria Electrotécnica.

Engenharia electro-
técnica.

Loures.

Fernando Jorge Gonçalves Freitas . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

11 anos de escolaridade . . . Administrativa . . . . . . Porto.

Fernando José Alvarenga Sousa Santos (a) . . . Assistente hospitalar Licenciatura em Medicina Medicina . . . . . . . . . . . Torres Novas.
Fernando José Gomes Brito (a) . . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r

de 2.a classe.
Licenciatura em Direito . . . Direito . . . . . . . . . . . . Almada.

Fernando José Gouveia Quintaneiro . . . . . . Técnico profissional
de 1.a classe.

11 anos de escolaridade . . . Administrativa . . . . . . Oliveira do Bairro.

Inácia Maria Pereira Rosa Barreira (a) . . . . Auxiliar administra-
tivo.

6 anos de escolaridade . . . . Apoio administrativo Estremoz.

Inês Amélia Oliveira Roseira Dias Reis
Costa (a).

Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Política
Social.

Política social . . . . . . . Setúbal.

Ion Mui Ló Lucindo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Estudos
Portugueses.

Estudos portugueses . . Nisa.

Isabel Barbosa Conceição Costa Madeira
Carvalho.

Técnico principal . . . . Licenciatura em Tradutor . . . Tradutor . . . . . . . . . . . Almada.

Isabel Fernanda Pereira Santos Marçal . . . Técnico profissional
principal.

12 anos de escolaridade . . . Administrativa . . . . . . Penafiel.

Ivone Silva Rodrigues Amaral Silva . . . . . . Técnico de 1.a classe . . Bacharelato em Magistério
Primário.

Magistério primário Almada.

João Carlos Marcelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Direito,
mestrado em Direito.

Ensino universitário . . . Castelo Branco.

João Filipe Basto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Arquitec-
tura.

Arquitectura . . . . . . . . Lisboa.

João Olívio Sequeira Araújo . . . . . . . . . . . . 1.o escriturário . . . . . . 6 anos de escolaridade . . . . Administrativa . . . . . . Vila Franca de
Xira.

Jorge Graça Pimentel Costa Silva (a) . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Arquitec-
tura.

Arquitectura . . . . . . . . Porto.

Jorge Manuel Duarte Marques . . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r
assessor.

Licenciatura em Filosofia . . Filosofia . . . . . . . . . . . Figueira da Foz.

Jorge Manuel Maurício Pinhal (a) . . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

9 anos de escolaridade . . . . Administrativa . . . . . . Sesimbra.

José Agostinho Alves Silva (a) . . . . . . . . . . . Auxi l iar de acção
médica.

6 anos de escolaridade . . . . Acção médica . . . . . . . Caminha.

José Carlos Moreira Pinto (a) . . . . . . . . . . . Auxiliar administra-
tivo.

6 anos de escolaridade . . . . Apoio administrativo Valongo.

José Domingos Araújo Cunha (a) . . . . . . . . Auxiliar administra-
tivo.

6 anos de escolaridade . . . . Apoio administrativo V i l a N o v a d e
Famalicão.

José Manuel Carvalho Reis (a) . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Química
Industrial.

Química industrial . . . Cascais.

José Peixoto Rego Araújo (a) . . . . . . . . . . . Assistente hospitalar Licenciatura em Medicina Medicina . . . . . . . . . . . Oeiras.
José Rui Costa Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administra-

tivo.
Bacharelato em Turismo . . . Administrativa . . . . . . Melgaço.

Júlio António Salgueiro Lourinho (a) . . . . . Assistente administra-
tivo.

9 anos de escolaridade . . . . Administrativa . . . . . . Lagos.

Laurindo António Santos (a) . . . . . . . . . . . . Técnico profissional
de 1.a classe.

11 anos de escolaridade . . . Inspecção e fiscaliza-
ção.

Valpaços.

Lisete Vilhena Martins Delgado Sousa . . . . Assistente administra-
tivo.

6 anos de escolaridade . . . . Administrativa . . . . . . Caldas da Rai-
nha.

Lúcia Fátima Araújo Rosa Costa . . . . . . . . . Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Organiza-
ção.

Organização e gestão
de empresas.

Sintra.

Luísa Maria Boal Robalo . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

6 anos de escolaridade . . . . Administrativa . . . . . . Cascais.

Maria Alexandra Martins Fidalgo (a) . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Relações
Internacionais.

Relações internacio-
nais.

Cascais.

Maria Alice Oliveira Ferreira Simões Melo Assistente administra-
tivo.

6 anos de escolaridade . . . . Administrativa . . . . . . Braga.

Maria Alice Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo principal.

6 anos de escolaridade . . . . Administrativa . . . . . . Chaves.

Maria Augusta Santana Bastos (a) . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Estudos
Portugueses.

Estudos portugueses. Faro.

Maria Conceição Fernandes Pinheiro
Ramos (a).

Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Engenha-
ria Geográfica.

Engenharia geográ-
fica.

Chaves.

Maria Conceição Santana Valdágua . . . . . . Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Direito . . . Direito . . . . . . . . . . . . Lisboa.
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Maria Emília Rodrigues Pedrosa (a) . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Línguas e
Literaturas Modernas.

Línguas e literaturas
modernas.

Oeiras.

Maria Eneida Barbosa Voss . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Adminis-
tração Pública.

Administração Pública Cascais.

Maria Fátima Luz Vicente . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional
especialista.

Bacharelato em Turismo . . . Turismo . . . . . . . . . . . Amadora.

Maria Gabriela Freitas Rodrigues Ma-
deira (a).

Assistente hospitalar Licenciatura em Medicina Medicina . . . . . . . . . . . Loures.

Maria Goreti Curto Fonseca Ramos . . . . . . Assistente administra-
tivo.

12 anos de escolaridade . . . Administrativa . . . . . . Viseu.

Maria Helena Brito Lima Évora . . . . . . . . . Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Línguas e
Literaturas Modernas.

Línguas e literaturas
modernas.

Oeiras.

Maria Helena Melo Pinto Geraldo Almeida
Azevedo.

Técnico superior asse-
sor.

Licenciatura em Serviço
Social.

Serviço social . . . . . . . Lisboa.

Maria Irene Carreira Mendes Branco (a) . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Ciências
Farmacêuticas.

Ciências farmacêuti-
cas.

Benavente.

Maria Isabel Campos Lousã Araújo . . . . . . Técnico profissional
especialista.

Licenciatura em Ciências
Documentais.

Administrativa . . . . . . Alvaiázere.

Maria Isabel Pedro Mendes Sousa
Saraiva (a).

Assistente de clínica
geral.

Licenciatura em Medicina . Medicina . . . . . . . . . . . Lisboa.

Maria José Cardeano Freitas Bessa . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r
assessor.

Licenciatura em Engenha-
ria Civil.

Engenharia Civil . . . . Lisboa.

Maria José Perestrelo Falcão Trigoso . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Línguas e
Literaturas Modernas.

Sinologia . . . . . . . . . . . Lisboa.

Maria Neves Silva Filipe (a) . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em História . . . História . . . . . . . . . . . . Faro.

Maria Paula Gonçalves Ribeiro Alves Mon-
teiro (a).

Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Línguas e
Literaturas Modernas.

Comunicação social . . Lisboa.

Maria Paula Silva Pinto Andrade Almeida
Sousa.

Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Biologia . . . Biologia . . . . . . . . . . . . Porto.

Maria do Rosário Gorjão Henriques Con-
treras Passos (a).

Técnico profissional
de 2.a classe.

9 anos de escolaridade . . . . Administrativa . . . . . . Lisboa.

Maria Teresa Correia Silva Dantas . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

6 anos de escolaridade . . . . Administrativa . . . . . . Espinho.

Muk Sen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Encarregado de pes-
soal auxiliar.

6 anos de escolaridade . . . . Encarregado (viatu-
ras).

Rio Maior.

Paulo José Amaral Ascensão (a) . . . . . . . . . Programador . . . . . . . Bacharelato em Engenha-
ria Elec. Telecomunica-
ções.

Informática . . . . . . . . . Lisboa.

Ricardo Paulo Esteves Pedro . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Direito . . . Direito . . . . . . . . . . . . Castelo Branco.

Rogério Paulo Cruz Gomes Vigário
Matos (a).

Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Antropo-
logia.

Gestão adm. imob.
desenv. local reg.

Cascais.

Rosa Maria Costa Braga Simão . . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

6 anos de escolaridade . . . . Administrativa . . . . . . V i l a N o v a d e
Famalicão.

Sandra Núria Basto Perez (a) . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Sociologia Sociologia . . . . . . . . . . Sobral de Monte
Agraço.

Sérgio Henrique Santos Oliveira Pereira (a) Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Direito . . . Direito . . . . . . . . . . . . Vila Franca de
Xira.

Tam Sok Ngan Jesus, aliás, Georgina Maria
Tam Jesus.

Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Organiza-
ção.

Organização e gestão
de empresas.

Loures.

Teresa Sofia Lopes Contreiras Matos
Alves (a).

Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Direito . . . Direito . . . . . . . . . . . . Coimbra.

Vítor Manuel Sá Franco . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Gestão de
Empresas.

Gestão de empresas . . . Amadora.

Wong Mui Heng Figueiredo Matias . . . . . . Técnico profissional
de 1.a classe.

Bacharelato em Serviço
Social.

Administrativa . . . . . . Lisboa.

4 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS
E FISCAIS

Aviso n.o 2907/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de Janeiro
de 2000 do presidente do Conselho Superior dos Tribunais Admi-
nistrativos e Fiscais, em conjugação com a deliberação de 16 de Feve-
reiro de 1998 do mesmo Conselho, e nos termos do artigo 90.o, n.o 6,
do ETAF, é aberto concurso para provimento de um lugar de juiz
do Tribunal Tributário de 1.a Instância de Aveiro.

1 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso.

2 — Podem candidatar-se juízes de direito com, pelo menos, cinco
anos de serviço na magistratura e classificação não inferior a Bom.

3 — Os requerimentos de admissão ao concurso, redigidos em papel
normalizado, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
devem ser dirigidos ao presidente do Conselho Superior dos Tribunais
Administrativos e Fiscais, conter a identificação do candidato (nome

completo e lugar que ocupa) e a identificação precisa da sua residência
e do local, se outro preferir, para receber quaisquer notificações resul-
tantes ao concurso, e serem apresentados pessoalmente na Secretaria
do referido Conselho, Rua de São Pedro de Alcântara, 79, 1269-137
Lisboa, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção.

4 — Os candidatos devem acompanhar os seus requerimentos de
documentos comprovativos dos requisitos exigidos no n.o 2 deste aviso
e ainda dos que queiram apresentar para efeitos de apreciação,
nomeadamente:

a) Documentos comprovativos das anteriores classificações de
serviço na magistratura, da antiguidade nesta e da graduação
obtida em concurso;

b) Quaisquer outros elementos relevantes para a prova da ido-
neidade dos candidatos e da sua capacidade de adaptação
relativamente ao cargo a prover.

5 — A apresentação de fotocópias deve obedecer ao disposto no
Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro.
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6 — A graduação dos candidatos será feita pelo Conselho Superior
dos Tribunais Administrativos e Fiscais, nos termos do artigo 84.o
do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais.

25 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos San-
tos Serra.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Deliberação n.o 160/2000. — Por deliberação do Conselho Supe-
rior do Ministério Público de 3 de Novembro de 1999:

Licenciada Isabel Celeste Alves Pais Martins, juíza desembargadora,
em comissão de serviço e em regime de destacamento, como auxiliar
no Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da Repú-
blica — nomeada, em comissão de serviço, pelo período de um
ano, para o referido Conselho Consultivo, tendo sido autorizada
a referida comissão de serviço pelo Conselho Superior da Magis-
tratura. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.) (Prazo
para aceitação da nomeação: cinco dias.)

31 de Janeiro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho (extracto) n.o 3719/2000 (2.a série). — Por despacho
do conselheiro Procurador-Geral da República (no uso da sua com-
petência que lhe foi delegada pelo Conselho Superior do Ministério
Público):

Renovados por mais um ano, com efeitos a partir de 15 de Janeiro
do corrente ano, os destacamentos que vêm exercendo como
auxiliares os seguintes magistrados:

Licenciado José Manuel Serro da Costa e Silva, procurador da Repú-
blica em regime de destacamento como auxiliar no Círculo Judicial
do Barreiro — renovado o referido destacamento, com efeitos a
partir de 15 de Janeiro do corrente ano e até à publicação do
movimento de magistrados do Ministério Público de 3 de Novembro.

Licenciado Zeferino Marques Peixoto, procurador da República em
regime de destacamento como auxiliar no Círculo Judicial de
Braga — renovado o referido destacamento, com efeitos a partir
de 15 de Janeiro do corrente ano e até à publicação do movimento
de magistrados do Ministério Público de 3 de Novembro.

Licenciado José António Ramos de Matos, procurador da República
em regime de destacamento como auxiliar no Círculo Judicial de
Lisboa — renovado o referido destacamento, com efeitos a partir
de 15 de Janeiro do corrente ano e até à publicação do movimento
de magistrados do Ministério Público de 3 de Novembro.

Licenciada Maria Luísa da Naia de Mesquita Quintela Borges, pro-
curadora-adjunta, em regime de destacamento, como auxiliar na
comarca de Lisboa — renovado por mais um ano o referido des-
tacamento, com efeitos a partir de 15 de Janeiro do corrente ano.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho (extracto) n.o 3720/2000 (2.a série). — Por despacho
do conselheiro Procurador-Geral da República (no uso da sua com-
petência que lhe foi delegada pelo Conselho Superior do Ministério
Público):

Licenciado Luís Carlos Ferreira Varela, procurador da República no
Círculo Judicial de Lisboa — renovado, com efeitos a partir de 8
de Janeiro do corrente ano e até à publicação do movimento de
magistrados do Ministério Público de 3 de Novembro de 1999,
o destacamento que vem exercendo o magistrado auxiliar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho (extracto) n.o 3721/2000 (2.a série). — Dá-se sem
efeito o teor da deliberação n.o 49/2000, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, a p. 1592, na parte
que a seguir se transcreve: «Licenciado João António Ribeiro Farinha,
procurador-adjunto na comarca de Almada — transferido, a seu
pedido, e colocado na comarca de Lisboa».

31 de Janeiro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 2908/2000 (2.a série). — Anulam-se os seguintes des-
pachos, por os mesmos terem sido publicados no Diário da República,
2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000:

Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 6 de Janeiro de 2000,
a p. 272:

Despacho n.o 393/2000 (2.a série) — Fátima Maria Baptista
Silvestre Custódio;

Despacho n.o 394/2000 (2.a série) — Sílvia Marina Vieira
Agostinho Inácio.

E, a p. 273:

Despacho n.o 395/2000 (2.a série) — Vítor Manuel da Cruz
Machado;

Despacho n.o 396/2000 (2.a série) — João Carlos da Con-
ceição Santana;

Despacho n.o 397/2000 (2.a série) — Maria Carlos Assunção
Alho Ferreira;

Despacho n.o 398/2000 (2.a série) — António Manuel
Ramos Vaz;

Despacho n.o 399/2000 (2.a série) — Maria de Deus Guer-
reiro Ramos Viegas;

Despacho n.o 400/2000 (2.a série) — Vítor Vieira Santa Rita;
Despacho n.o 401/2000 (2.a série) — Ilda Maria Horta

Pedro;
Despacho n.o 402/2000 (2.a série) — Paulo Jorge Almeida

Gonçalves Teixeira.

27 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3722/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 30 de Dezembro de 1999:

Maria da Piedade Martins Pedro Sequeira — nomeada definitiva-
mente como assistente administrativa principal do quadro de pessoal
não docente da Universidade do Algarve, precedendo concurso,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 30
de Dezembro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 215, considerando-se exonerada do lugar
anterior.

24 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3723/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 30 de Dezembro de 1999:

Carlos Manuel Cardoso Torres — nomeado definitivamente como
assistente administrativo principal do quadro de pessoal não docente
da Universidade do Algarve, precedendo concurso, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 30 de Dezembro
de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao índice 215, considerando-se exonerado do lugar anterior.

24 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3724/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 30 de Dezembro de 1999:

Ana Paula da Gama Gião de Freitas Pimentel — nomeada defini-
tivamente como assistente administrativa principal do quadro de
pessoal não docente da Universidade do Algarve, precedendo con-
curso, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 30 de Dezembro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilí-
quida correspondente ao índice 215, considerando-se exonerada
do lugar anterior.

24 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3725/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 30 de Dezembro de 1999:

Lúcia Maria Gago Martins de Oliveira — nomeada definitivamente
assistente administrativa principal do quadro de pessoal não docente
da Universidade do Algarve, precedendo concurso, por urgente
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conveniência de serviço, com efeitos a partir de 30 de Dezembro
de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao índice 215, considerando-se exonerada do lugar anterior.

24 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Serviços Académicos

Despacho n.o 3726/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve, foram nomea-
dos os professores a seguir indicados para fazerem parte do júri para
apreciação do pedido de reconhecimento de habilitações ao nível do
grau de mestre requerido por Robert Edward Loke:

Presidente — Doutor António Eduardo de Barros Ruano, pro-
fessor associado da Universidade do Algarve.

Vogais:

Doutor António Dourado Pereira Correia, professor asso-
ciado com agregação da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Johannes Martinus Hubertina du Buf, professor
associado convidado da Universidade do Algarve.

25 de Janeiro de 2000. — A Directora dos Serviços Académi-
cos, Julieta Mateus.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho (extracto) n.o 3727/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Fevereiro de 1999 do reitor da Universidade de Aveiro:

Doutor António Carlos Mendes de Sousa — nomeado professor cate-
drático do grupo/subgrupo 13, Engenharia Mecânica, do quadro
de pessoal docente da Universidade de Aveiro, por urgente con-
veniência de serviço, a partir de 3 de Janeiro de 2000, inclusive.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 3728/2000 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Dezembro de 1999 do reitor da Universidade de Aveiro:

Dulce da Conceição Teixeira Ferreira — contratada como técnica pro-
fissional de 2.a classe, em regime de contrato de trabalho a termo
certo, pelo período de um ano, prorrogável por iguais períodos,
não podendo a sua duração total ultrapassar o limite de três anos,
por conveniência urgente de serviço, a partir da data do despacho,
inclusive.

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 3729/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade de Aveiro,
no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998]:

Mestre António Manuel dos Santos Ferreira, — concedida a pror-
rogação do contrato como assistente, até 15 de Setembro de 2000
(termo do ano escolar).

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 3730/2000 (2.a série). — Por despa-
chos, proferidos nas datas a seguir indicadas, do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 23 de Junho de 1998], concedida a renovação dos contratos
aos seguintes docentes:

De 20 de Dezembro de 1999:

Licenciado Jorge Manuel Salgado de Castro Correia — como assis-
tente convidado, pelo período de três anos, a partir de 2 de Dezem-
bro de 1999, inclusive.

De 13 de Janeiro de 2000:

Licenciada Margaret da Costa Seabra Gomes — como leitora, pelo
período de três anos, a partir de 25 de Fevereiro de 2000, inclusive.

Licenciado Timothy John Robertson Oswald — como leitor (30 %)
(TP), pelo período de três anos, a partir de 20 de Março de 2000,
inclusive.

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 3731/2000 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Aveiro é concedida a renovação dos
contratos de trabalho a termo certo a:

De 14 de Janeiro de 2000:

Cristina Elisabete Arribança da Cruz, técnica profissional de
2.a classe — a partir de 19 de Fevereiro de 2000 e pelo período
de um ano.

José Manuel Faria Ribeiro de Andrade Ruas, técnico profissional
de 2.a classe — a partir de 16 de Fevereiro de 2000 e pelo período
de um ano.

De 15 de Janeiro de 2000:

Anabela de Matos Serrano, técnica profissional de 2.a classe — a partir
de 19 de Fevereiro de 2000 e pelo período de um ano.

Cidalina Martins Costa, técnica profissional de 2.a classe — a partir
de 2 de Março de 2000 e pelo período de um ano.

Elsa de Almeida Seabra de Oliveira, técnica profissional de
2.a classe — a partir de 25 de Fevereiro de 2000 e pelo período
de um ano.

Maria Amélia Pena Correia, técnica profissional de 2.a classe — a
partir de 16 de Fevereiro de 2000 e pelo período de um ano.

Sandra Maria Praia de Lima, técnica profissional de 2.a classe — a
partir de 16 de Fevereiro de 2000 e pelo período de um ano.

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 3732/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Dezembro de 1999 do reitor da Universidade de Aveiro:

Licenciada Maria João Lopes Antunes, monitora — concedida a res-
cisão do contrato a partir de 1 de Janeiro de 2000, inclusive.

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 3733/2000 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências (despacho
n.o 10 492/98, Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho
de 1998), foi concedida equiparação a bolseiro no País aos seguintes
docentes:

De 4 de Janeiro de 2000:

Mestre Mohamed Lakhdar Bendiha, leitor — nos dias 27 e 28 de
Janeiro de 2000.

De 10 de Janeiro de 2000:

Doutor Luís Machado de Abreu, professor associado com agrega-
ção — no período de 17 a 19 de Janeiro de 2000.

Mestre Cláudia Maria Pinto Ferreira, leitora TP — nos dias 27 e 28
de Janeiro de 2000.

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 3734/2000 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências (despacho
n.o 10 492/98, Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho
de 1998), foi concedida equiparação a bolseiro fora do País aos seguin-
tes docentes:

De 16 de Dezembro de 1999:

Mestre Maria Teresa Murcho Alegre, assistente convidada — no
período de 12 a 16 de Janeiro de 2000.

De 20 de Dezembro de 1999:

Doutor Joaquim Manuel Vieira, professor catedrático — no período
de 16 a 20 de Dezembro de 1999.

De 27 de Dezembro de 1999:

Mestre Gillian Grece Owen Moreira, assistente — no período de 12
a 16 de Janeiro de 2000.

De 3 de Janeiro de 2000:

Doutor José Alberto Gouveia Fonseca, professor auxiliar — no
período de 10 a 12 de Janeiro de 2000.

Doutor José Luís Guimarães Oliveira, professor auxiliar — no período
de 3 a 12 de Janeiro de 2000.

Doutor Pedro Nicolau Faria da Fonseca, professor auxiliar — no
período de 10 a 12 de Janeiro de 2000.
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De 5 de Janeiro de 2000:

Doutor José Rodrigues Ferreira da Rocha, professor catedrático — no
período de 26 a 30 de Janeiro de 2000.

De 6 de Janeiro de 2000:

Mestre Ana Maria Martins Pinhão Ramalheira, assistente convi-
dada — no período de 3 a 11 de Fevereiro de 2000.

De 10 de Janeiro de 2000:

Doutor Anthony David Barker, professor associado — no período de
27 de Janeiro a 7 de Fevereiro de 2000.

Doutor Eduardo Anselmo Moreira Fernandes de Castro, professor
associado — no período de 22 a 31 de Janeiro de 2000. Doutora
Filomena Maria Cardoso Pedrosa Ferreira Martins, professora auxi-
liar — no período de 15 a 17 de Janeiro de 2000.

Doutor Pedro Manuel da Rocha Vilarinho, professor auxiliar — no
período de 22 de Janeiro a 3 de Fevereiro de 2000.

Doutor Joaquim da Costa Leite, professor auxiliar — no período de
25 a 29 de Janeiro de 2000.

Licenciada Sofia da Conceição Veladas Latas, assistente — no período
de 21 de Janeiro a 3 de Fevereiro de 2000.

Mestre Cláudia Maria Pinto Ferreira, leitora (TP) — no período de
23 a 26 de Janeiro de 2000.

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 3735/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 24 de Setembro de 1999:

Doutora Ana Maria Lopez de Macedo — autorizada a sua contratação
como professora auxiliar além quadro de pessoal docente da Uni-
versidade da Beira Interior, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 19 de Outubro de 1999. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.o da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

27 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 3736/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 11 de Outubro de 1999:

Licenciado Eduardo Jorge de Sousa Castro — autorizada a sua con-
tratação como assistente estagiário além quadro de pessoal docente
da Universidade da Beira Interior, por conveniência urgente de
serviço, a partir de 11 de Outubro de 1999. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.o
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

27 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 3737/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 21 de Outubro de 1999:

Engenheiro João Paulo da Silva Catalão— autorizada a sua contra-
tação como assistente estagiário além quadro de pessoal docente
da Universidade da Beira Interior, por conveniência urgente de
serviço, a partir de 21 de Outubro de 1999. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.o
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

27 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 3738/2000 (2.a série). — Por despachos de 10 de
Janeiro de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Licenciados António Moreira Barbosa de Melo e Jorge do Carmo
Silva Leite — contratados, por conveniência urgente de serviço, por
um quinquénio, como professores catedráticos convidados além do
quadro da Faculdade de Direito desta Universidade, com início
em 10 de Janeiro de 2000. (Não carecem de verificação prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 3739/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Licenciada Maria Manuela Costa Vicente Coimbra Barateiro Martins,
técnica superior de 2.a classe do quadro da assessoria de planeamento
desta Universidade — promovida a técnica superior de 1.a classe
do mesmo quadro, com efeitos à data de assinatura do termo de
aceitação. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Rectificação n.o 493/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 27 de Janeiro de 2000, a
p. 1817, o despacho n.o 2185/2000 (2.a série), de novo se publica:

«Por despachos do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

De 28 de Dezembro de 1999:

Licenciados Graça Maria Araújo Fonseca, António Manuel Vicente
Marques, Adriano Miguel Ramos de Paiva, Luís Miguel Simões
Lucas Pires e João Carlos Cristóvão de Maia Rodrigues, monitores
da Faculdade de Direito desta Universidade — renovados por um
ano os respectivos contratos, com início em 3 de Fevereiro de 2000.

Licenciada Lídia Cristina Soares Gomes, monitora da Faculdade de
Direito desta Universidade — renovado por um ano o respectivo
contrato, com início em 9 de Fevereiro de 2000.

De 3 de Janeiro de 2000:

Licenciada Catarina Sandra Coelho de Sampaio Borges Ventura, assis-
tente estagiária além do quadro da Faculdade de Direito desta
Universidade — autorizada a suspensão dos prazos do contrato,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 73.o do ECDU.»

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 3740/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 31 de Janeiro de 2000, por
delegação do reitor:

Carla Maria Coelho Soeiro, assistente administrativa do quadro do
pessoal da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lis-
boa — nomeada definitivamente no cargo de assistente adminis-
trativa principal do mesmo quadro, precedendo concurso, consi-
derando-se exonerada do lugar anterior.

Maria de Lurdes Vilhena Gomes Santos, assistente administrativa
do quadro do pessoal da Faculdade de Belas-Artes da Universidade
de Lisboa — nomeada definitivamente no cargo de assistente admi-
nistrativa principal do mesmo quadro, precedendo concurso, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior.

Paula Alexandra Oliveira Campos Firmino, assistente administrativa
do quadro do pessoal da Faculdade de Belas-Artes da Universidade
de Lisboa — nomeada definitivamente no cargo de assistente admi-
nistrativa principal do mesmo quadro, precedendo concurso, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior.

Rosa Maria Bernardes Carramona Martins, assistente administrativa
do quadro do pessoal da Faculdade de Belas-Artes da Universidade
de Lisboa — nomeada definitivamente no cargo de assistente admi-
nistrativa principal do mesmo quadro, precedendo concurso, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior.

2 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria João Gamito.

Faculdade de Direito

Despacho (extracto) n.o 3741/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 30 de Dezembro de 1999, proferido por delegação
do reitor:

Mestre Frederico Alexandre Isasca Tavares da Silva, assistente — pror-
rogado o contrato, por um biénio, com efeitos a 20 de Novembro
de 1998. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.



N.o 38 — 15 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3157

Despacho (extracto) n.o 3742/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 30 de Dezembro de 1999, proferido por delegação
do reitor:

Mestre Dario Manuel Lentz de Moura Vicente, assistente — pror-
rogado o contrato, até às provas de doutoramento, com efeitos
a 15 de Outubro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

13 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

Despacho (extracto) n.o 3743/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 30 de Dezembro de 1999, proferido por delegação
do reitor:

Mestre Isabel Maria Banond de Almeida, assistente — prorrogado
o contrato até final do ano lectivo (14 de Outubro de 2000), com
efeitos a 5 de Novembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

13 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

Despacho (extracto) n.o 3744/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 12 de Janeiro de 2000, proferido por delegação
do reitor:

Licenciado Carlos Manuel de Oliveira Soares, assistente estagiá-
rio — prorrogado o contrato até final do ano lectivo (14 de Outubro
de 2000), com efeitos a 19 de Outubro de 1999. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Miranda.

Despacho (extracto) n.o 3745/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 12 de Janeiro de 2000, proferido por delegação
do reitor:

Licenciada Florbela de Almeira Pires, assistente estagiária — pror-
rogado o contrato até às provas de mestrado, com efeitos a 15
de Outubro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Miranda.

Despacho (extracto) n.o 3746/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 12 de Janeiro de 2000, proferido por delegação
do reitor:

Mestre Ana Maria Guerra Martins, assistente — prorrogado o con-
trato por um biénio, com efeitos a 6 de Março de 1999. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Miranda.

Despacho (extracto) n.o 3747/2000 (2.a série). — Por despacho do
vice-reitor de 12 de Janeiro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Licenciado João Tiago Valente Almeida da Silveira, assistente estagi-
ário — prorrogado o contrato até às provas de mestrado, com efeitos
a 19 de Outubro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Miranda.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Aviso n.o 2909/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos das dispo-
sições aplicáveis do n.o 1 do artigo 28.o e da alínea b) do n.o 1 do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 5
de Janeiro de 2000, proferido por delegação de competências, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso geral com vista ao preenchimento de uma vaga de assessor,
área de biblioteca e documentação, do quadro da Faculdade de Psi-
cologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa, apro-
vado pela Portaria n.o 44/89, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 19, de 23 de Janeiro de 1989, e alterações introduzidas publicadas
no Diário da República, 2.a série, n.o 79, de 5 de Abril de 1994, e
Diário da República, 2.a série, n.o 163, de 17 de Julho de 1998, e
cuja validade caduca com o preenchimento do lugar.

1.1 — O concurso rege-se pelas disposições legais dos Decretos-Leis
n.os 247/91, de 10 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — Ao lugar a prover corresponde o seguinte conteúdo funcional:

Conceber e planear serviços e sistemas de informação;
Estabelecer e aplicar critérios de organização e funcionamento

dos serviços;
Seleccionar, classificar e indexar documentos sob forma textual,

sonora, visual ou outra, para o que necessita de desenvolver
e adaptar sistemas de tratamento automático manual, de
acordo com as necessidades específicas dos utilizadores;

Definir procedimentos de recuperação e exploração de infor-
mação;

Apoiar e orientar o utilizador dos serviços;
Promover acções de difusão, a fim de tornar acessíveis as fontes

de informação primária, secundária e terciária;
Coordenar e supervisionar os recursos humanos e materiais

necessários à avaliação dos resultados.

3 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-e em Lisboa, sendo o vencimento
mensal correspondente ao respectivo escalão e índice fixados de
acordo com as regras estabelecidas no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da administração central.

4 — Condições de candidatura — nos termos do n.o 1 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, só podem ser admitidos
a concurso os candidatos que satisfaçam os requisitos gerais de admis-
são a concurso e provimento em funções públicas, bem como os requi-
sitos especiais legalmente exigidos para o provimento dos lugares a
preencher. São requisitos gerais e especiais de admissão a concurso
e provimento em funções públicas:

a) Reunir os requisitos estabelecidos no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea b) do n.o 2
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, e
alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho.

5 — Métodos de selecção:
5.1 — Os candidatos serão avaliados em provas públicas, que con-

sistirão na apreciação e discussão do seu currículo profissional.
5.2 — Podem os candidatos apresentar um trabalho original sobre

matérias de interesse para a realização dos objectivos prosseguidos
pela Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação, caso em
que o mesmo será objecto de ponderação para efeitos de classificação
final.

6 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas nos métodos de selecção,
traduzida na escala de 0 a 20 valores.

7 — As preferências a atender para a graduação dos concorrentes,
no caso de igualdade de classificação, são as constantes no n.o 1 do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do júri do concurso, dele constando
os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, filiação, naturalidade, nacionalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, situação militar, quando for caso disso,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo, anti-

guidade na categoria e classificação de serviço relevantes.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, na qual constem a natureza do vínculo e a anti-
guidade na actual categoria, na carreira e na função pública,
para além de especificar pormenorizadamente o conjunto de
tarefas, actividades e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho que o candidato ocupa;

e) Classificação dos últimos três ou cinco anos de serviço;
f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.
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9 — Envio de candidaturas — as candidaturas deverão ser ende-
reçadas ao presidente do júri do concurso e entregues directamente
na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Lisboa, Alameda da Universidade, 1600-013 Lisboa, ou remetidas
pelo correio, com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo
ser expedidas até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

10 — As falsas declarações serão punidas por lei.
11 — As listas relativas ao presente concurso serão divulgadas nos

termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição,
cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição do presidente durante
as suas faltas e impedimentos:

Presidente — Doutor Bruno Ademar Paisana Gonçalves, pro-
fessor associado e vice-presidente do conselho directivo da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Uni-
versidade de Lisboa.

Vogais efectivos:

Doutora Helena Maria Cansado Valente Rebelo Pinto, pro-
fessora auxiliar e membro do conselho directivo da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Uni-
versidade de Lisboa.

Licenciada Maria Leal Ramos Vieira, directora do serviço
de documentação e publicações da Reitoria da Univer-
sidade de Lisboa.

Vogais suplentes:

Doutora Maria Teresa Pereira Pestana Gonçalves Fagulha,
professora associada e presidente da mesa da assembleia
de representantes da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade de Lisboa.

Licenciada Maria Inês Antunes Barroso, assessora de BD
da Reitoria da Universidade de Lisboa.

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Albano Cordeiro Estrela.

Despacho n.o 3748/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 24 de Janeiro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Edite da Conceição Martins Nunes, auxiliar administrativa da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Lisboa — transita para a categoria de operária da mesma Facul-
dade, nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
artigo 15.o, alínea e) do artigo 4.o, n.o 2 do artigo 7.o, n.o 1
do artigo 10.o e n.o 2 do artigo 11.o, e da Portaria n.o 807/99,
de 21 de Setembro, artigo 3.o, considerando-se exonerada do lugar
anterior com efeitos à data do termo da aceitação. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Albano Cordeiro Estrela.

Instituto de Ciências Sociais

Despacho (extracto) n.o 3749/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação:

João Carlos Sousa Lopes dos Santos, assistente administrativo do
quadro de pessoal não docente da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa — nomeado, por promoção, a título definitivo,
assistente administrativo principal do quadro de pessoal não inves-
tigador do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa,
com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerado do anterior lugar. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Eduarda Cruzeiro.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Escola de Economia e Gestão

Aviso n.o 2910/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Escola de Economia e Gestão de 26 de Janeiro de 2000, proferido
por delegação de competência conferida pelo despacho RT-51/98,
de 20 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 188,

de 17 de Agosto de 1998, foram designados, nos termos do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, para fazerem parte do
júri para apreciação do pedido de equivalência ao grau de mestre
em Estudos Europeus, requerido pela licenciado Manuel dos Santos
Teixeira, os seguintes professores:

Presidente — Doutor António José Fernandes, professor cate-
drático da Escola de Economia e Gestão da Universidade do
Minho.

Vogais:

Doutor Joaquim Marques de Ascensão, professor catedrá-
tico da Universidade Lusíada.

Doutor António Mendes da Silva Ferraz, professor cate-
drático da Escola de Economia e Gestão da Universidade
do Minho.

27 de Janeiro de 2000. — O Presidente, J. Cadima Ribeiro.

Aviso n.o 2911/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Escola de Economia e Gestão de 26 de Janeiro de 2000, proferido
por delegação de competência conferida pelo despacho RT-51/98,
de 20 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 188,
de 17 de Agosto de 1998, foram designados, nos termos do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, para fazerem parte do
júri para apreciação do pedido de equivalência ao grau de mestre
em Estudos Europeus, requerido pela licenciada Maria Manuela Cle-
mente Roque, os seguintes professores:

Presidente — Doutor António José Fernandes, professor cate-
drático da Escola de Economia e Gestão da Universidade do
Minho.

Vogais:

Doutor Joaquim Marques de Ascensão, professor catedrá-
tico da Universidade Lusíada.

Doutor António Mendes da Silva Ferraz, professor cate-
drático da Escola de Economia e Gestão da Universidade
do Minho.

27 de Janeiro de 2000. — O Presidente, J. Cadima Ribeiro.

Aviso n.o 2912/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Escola de Economia e Gestão de 26 de Janeiro de 2000, proferido
por delegação de competência conferida pelo despacho RT-51/98,
de 20 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 188,
de 17 de Agosto de 1998, foram designados, nos termos do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, para fazerem parte do
júri para apreciação do pedido de equivalência ao grau de mestre
em Estudos Europeus, área de especialização em Estudos Político-
-Jurídicos, requerido pela licenciada Maria Amélia Sequeira Fernan-
des Barbas, os seguintes professores:

Presidente — Doutor António José Fernandes, professor cate-
drático da Escola de Economia e Gestão da Universidade do
Minho.

Vogais:

Doutor Joaquim Marques de Ascensão, professor catedrá-
tico da Universidade Lusíada.

Doutor António Mendes da Silva Ferraz, professor cate-
drático da Escola de Economia e Gestão da Universidade
do Minho.

27 de Janeiro de 2000. — O Presidente, J. Cadima Ribeiro.

Aviso n.o 2913/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Escola de Economia e Gestão de 26 de Janeiro de 2000, proferido
por delegação de competência conferida pelo despacho RT-51/98,
de 20 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 188,
de 17 de Agosto de 1998, foram designados, nos termos do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, para fazerem parte do
júri para apreciação do pedido de equivalência ao grau de mestre
em Estudos Europeus, área de especialização em Estudos Político-
-Jurídicos, requerido pelo licenciado Francisco Manuel Farromba
Vilela, os seguintes professores:

Presidente — Doutor António José Fernandes, professor cate-
drático da Escola de Economia e Gestão da Universidade do
Minho.

Vogais:

Doutor Joaquim Marques de Ascensão, professor catedrá-
tico da Universidade Lusíada.
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Doutor António Mendes da Silva Ferraz, professor cate-
drático da Escola de Economia e Gestão da Universidade
do Minho.

27 de Janeiro de 2000. — O Presidente, J. Cadima Ribeiro.

Aviso n.o 2914/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Escola de Economia e Gestão de 26 de Janeiro de 2000, proferido
por delegação de competência conferida pelo despacho RT-51/98,
de 20 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 188,
de 17 de Agosto de 1998, foram designados, nos termos do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, para fazerem parte do
júri para apreciação do pedido de equivalência ao grau de mestre
em Estudos Europeus, área de especialização em Estudos Político-
-Jurídicos, requerido pela licenciada Sabina de Jesus Pereira Santos,
os seguintes professores:

Presidente — Doutor António José Fernandes, professor cate-
drático da Escola de Economia e Gestão da Universidade do
Minho.

Vogais:

Doutor Joaquim Marques de Ascensão, professor catedrá-
tico da Universidade Lusíada.

Doutor António Mendes da Silva Ferraz, professor cate-
drático da Escola de Economia e Gestão da Universidade
do Minho.

27 de Janeiro de 2000. — O Presidente, J. Cadima Ribeiro.

Aviso n.o 2915/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Escola de Economia e Gestão de 26 de Janeiro de 2000, proferido
por delegação de competência conferida pelo despacho RT-51/98,
de 20 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 188,
de 17 de Agosto de 1998, foram designados, nos termos do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, para fazerem parte do
júri para apreciação do pedido de equivalência ao grau de mestre
em Estudos Europeus, requerido pela licenciada Maria Augusta Antu-
nes Lourenço, os seguintes professores:

Presidente — Doutor António José Fernandes, professor cate-
drático da Escola de Economia e Gestão da Universidade do
Minho.

Vogais:

Doutor Joaquim Marques de Ascensão, professor catedrá-
tico da Universidade Lusíada.

Doutor António Mendes da Silva Ferraz, professor cate-
drático da Escola de Economia e Gestão da Universidade
do Minho.

27 de Janeiro de 2000. — O Presidente, J. Cadima Ribeiro.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação

Aviso n.o 2916/2000 (2.a série). — Nos termos da Lei n.o 27/94,
de 19 de Agosto, publicam-se os subsídios concedidos por esta Facul-
dade no 2.o semestre do ano de 1999:

Associação de Estudantes FCNAUP — 100 000$.
João Joaquim da Silva Breda — 164 503$.
Isabel Maria Pereira Monteiro — 167 852$.

27 de Janeiro de 2000. — A exercer as funções de Secretária, Maria
Meibel Simões Batista.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 3750/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Janeiro de 2000 do presidente do conselho directivo da
Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Alberto da Nova Araújo, professor associado desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 20 de
Fevereiro a 7 de Março de 2000.

27 de Janeiro de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 3751/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Janeiro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Gonçalo José do Vale Peixoto e Vilas-Boas, professor asso-
ciado desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro, fora
do País, no período de 23 a 29 de Janeiro de 2000.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 3752/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Janeiro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor José Manuel Pereira Azevedo, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro, fora do País, no período
de 20 de Janeiro a 9 de Fevereiro de 2000.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 3753/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, a seguir mencionados, proferidos por delegação:

De 21 de Janeiro de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor Artur Barbosa de Vasconcelos Teixeira, professor asso-
ciado — no período de 3 a 5 de Fevereiro de 2000.

Concedida equiparação fora do País:

Ao Doutor Manuel Alberto Coimbra Sobrinho Simões, professor cate-
drático — no período de 2 a 10 de Fevereiro de 2000.

À Doutora Deolinda Maria Alves Valente Lima Teixeira, professora
associada — no período de 21 a 30 de Janeiro de 2000.

Ao Doutor José Manuel Pereira Dias de Castro Lopes, professor
associado — no período de 21 a 30 de Janeiro de 2000.

À Doutora Maria de Fátima Machado Henriques Carneiro, professora
associado — no período de 2 a 10 de Fevereiro de 2000.

Ao licenciado António Manuel Meireles Araújo Teixeira, assistente
convidado a 40 % — no período de 17 a 19 de Fevereiro de 2000.

De 24 de Janeiro de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor Jorge Manuel Mergulhão de Castro Tavares, professor
catedrático — no dia 28 de Janeiro de 2000.

24 de Janeiro de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Despacho n.o 3754/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 27 de Janeiro de 2000, proferido por delegação:

Doutor António José Pacheco Palha, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro, fora do País, no período de 10 a 13 de
Fevereiro de 2000.

27 de Janeiro de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 2917/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 27 de Janeiro de 2000, proferido por delegação:

Licenciado Manuel José Fontes de Carvalho, assistente desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro no País no período de
26 a 29 de Janeiro de 2000.

28 de Janeiro de 2000. — A Secretária, Lúcia de Fátima Raposo
Antunes.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.
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